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PREFÁCIO

Foi com imensa satisfação e muito honrada que recebi o con-
vite para fazer o prefácio desse livro que, em boa hora, veio coroar a 
dedicação das equipes  de professores que, ao longo de uma década 
e meia, têm trabalhado em Projetos de Memória do Centro Paula 
Souza (CPS) – sempre incentivados pelo Coordenador da Unidade de 
Ensino Médio e Técnico (Cetec), Prof. Almério Melquíades de Araú-
jo – projetos esses dedicados à difusão das práticas de valorização, 
conservação, preservação e ampliação dos  acervos documentais que 
registram a história da educação profissional no Brasil. 

Digo em boa hora, porque justamente neste ano de 2011 co-
memora-se o centenário de três das escolas mais antigas da rede do 
Centro Paula Souza: a Etec Carlos de Campos, a Etec Getúlio Vargas e 
a Etec João Belarmino.

Nos últimos quinze anos, muitas conquistas foram feitas na 
concretização do sonho de ter registros documentais das escolas 
adequadamente localizados e armazenados: ou seja, recuperados, 
avaliados, classificados, registrados e devidamente arquivados e 
cuidados, para que sejam preservados e possam constituir acervos 
valiosos e  disponível aos pesquisadores que desejam reconstituir 
caminhos e identidades que se construíram no decorrer da história 
da educação profissional.

O primeiro passo para a concretização desse sonho foi dado  
em 1997, quando se firmou uma parceria entre o Centro Paula Sou-
za, o Centro de Memória da Faculdade de Educação da Universida-
de de São Paulo (CME-FEUSP) e a Fundação de Apoio à Pesquisa 
no Estado de São Paulo (Fapesp) para início do projeto Pesquisa so-
bre o Ensino Público Profissional no Estado de São Paulo: Memória 
Institucional e Transformações Histórico-Espaciais, denominação 
essa que, por sua extensão, foi extra-oficialmente abreviada para 
Projeto Historiografia. 

Com o apoio financeiro da Fapesp, o apoio científico e tecno-
lógico do CME-FEUSP e o trabalho dos professores pesquisadores 
das oito escolas do CPS integrantes do projeto e de uma Professora 
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Responsável por Projetos na Cetec, que os coordenou, foi possível 
resgatar documentos que até então estavam ordenados de maneira 
aleatória ou até mesmo desordenados; alguns armazenados em lo-
cais inadequados e de forma imprópria à sua conservação; outros 
perdidos, porque não havia espaço ou local determinados para 
eles, e acontecia até mesmo de se encontrarem verdadeiras pre-
ciosidades documentais fora das Escolas, em posse de pessoas que 
procuravam guardá-las por motivos afetivos ou até mesmo para 
defendê-las da deterioração devida às más condições de armaze-
nagem na sua instituição.

Enfim, muito da memória que poderia ser material para a re-
constituição da história das escolas, do CPS, da educação profissional 
no estado de São Paulo e até mesmo no Brasil estava registrada docu-
mentalmente ou na recordação de pessoas que haviam tido contato – 
como alunos, professores, pais de alunos ou funcionários – com as oito 
escolas que integravam o projeto: as Escolas Técnicas Estaduais (Etec) 
Escolástica Rosa em parceria com a Aristóteles Ferreira (Santos), Car-
los de Campos (São Paulo), João Belarmino (Amparo) , Getúlio Vargas 
(São Paulo), Bento Quirino (Campinas), Cônego José Bento (Jacareí), 
Dr. Júlio Cardoso (Franca) e Fernando Prestes (Sorocaba).

De 1997 a 2001, com esse projeto foram criados e instalados 
os oito Centros de Memória, com acervos históricos documentais or-
ganizados e prontos para serem manuseados (com luvas e máscaras, 
é lógico!) e consultados pelos alunos, professores, pesquisadores da 
Academia, jornalistas e quem mais quisesse e necessitasse fazê-lo.

Os Centros de Memória estavam inaugurados, depois de 
anos de trabalho árduo e ao mesmo tempo gratificante de professo-
res com alunos voluntários, que descobriam “tesouros perdidos” no 
mar de papéis que constituíam os arquivos de documentos perma-
nentes, contraditoriamente denominados “Arquivos Mortos”.

Durante o decorrer do projeto, tais Arquivos conquistaram 
sua dignidade e passaram a ser conhecidos como Arquivos Perma-
nentes  ou Históricos – nome mais apropriado, pois o que mais há 
em seus  documentos é a memória viva de pessoas, coisas, trabalhos, 
desafios, conquistas, perdas, criações que fizeram parte do passado 
das escolas.

06370 miolo.indd   8 08/11/11   12:17



Em 2001, os Centros de Memória já estavam inaugurados e 
a parceria com o CME-FEUSP e com a Fapesp  já estava termina-
da... E agora, José, a festa acabou?

Não, não acabou! Ela estava apenas começando. Tratava-
-se, a partir dali, de dinamizar e vitalizar os Centros de Memória e, 
então, a Cetec aprovou e arcou com a responsabilidade de viabilizar 
os projetos propostos para isso. Daí em diante, as  escolas abriram 
as portas dos Centros de Memória para seus alunos e os de ou-
tras instituições para visitas monitoradas; organizaram exposições; 
promoveram eventos comemorativos e concursos; organizaram ofi-
cinas de trabalho; receberam pesquisadores... Enfim, estavam cum-
prindo suas missões.

Mas ainda faltava uma coisa muito importante: motivar a 
curiosidade, despertar o  desejo, incentivar a coragem e desafiar as 
barreiras dos educadores para que se propusessem a iniciar trabalhos 
de pesquisa  que lhes possibitassem conhecer melhor  a identidade e 
a história da escola, da sua profissão e de sua área de atuação; como 
eram as práticas escolares, os materiais didáticos, as metodologias 
de ensino utilizadas no passado; como iniciou-se a sua Instituição 
e as mudanças pelas quais ela passou; quais foram as transforma-
ções ocorridas na educação; como eram formados os adolescentes 
e jovens para uma profissão nas diferentes décadas do século vinte, 
comparativamente com o presente.

Foi então que, em 2008, constituiu-se o Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Memórias e História de Educação Profissional, sob 
a responsabilidade da Profª Maria Lucia Mendes de Carvalho. Ela 
reuniu colegas de escolas que tinham Centros de Memória, de esco-
las que não tinham e de outras instituições, motivou-os a elabora-
rem pesquisas ou apresentarem as que já haviam realizado e, com 
os materiais daí resultantes organizou dois Encontros de Memórias 
e História da Educação Profissional. Desse último, de 2010, é que 
nasceu a ideia, agora concretizada, da edição do livro Culturas, Sa-
beres e Práticas: Memórias e História da Educação Profissional.

Portanto, é com muita alegria que vejo, com a edição dessa 
obra, que o maior objetivo do Projeto Historiografia, lá nos idos 
de 1996, foi atingido: o de difundir o gosto pelo estudo e pesquisa 
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da História da Educação Profissional, não só no âmbito do Cen-
tro Paula Souza, mas de outras Instituições também. Nesse livro, 
além dos artigos escritos por professores de Etec e da Unidade de 
Ensino Médio e Técnico do CPS também temos a contribuição de 
pesquisadores do SENAC do RS; dos CEFET de MG e RJ; da PUC 
de MG; da Universidade Federal do RS; do Instituto Federal de SC; 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de MG; da 
Universidade do Estado do RJ e do Núcleo de Estudos de História 
Oral da USP.

Parabéns Maria Lucia Mendes de Carvalho pelo seu traba-
lho frente ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História 
de Educação Profissional e pela organização dessa obra. Parabéns 
aos autores dos artigos pela competência e feliz escolha dos temas 
tratados. Parabéns Prof. Almério Melquíades de Araújo pelo incen-
tivo e apoio aos projetos. 

Essa publicação acrescenta, com muita qualidade, textos de 
memória e história ao acervo documental do Centro Paula Souza.

Júlia Falivene Alves
Ex -Professora Responsável pelo  

Projeto Historiografia – Cetec do Centro Paula Souza
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APRESENTAÇÃO

A história da educação brasileira ganha relevância a partir 
da década de 1980, quando grupos de pesquisas são criados nas 
universidades e eventos promovidos para debater questões sobre: 
o ensino de história da educação, a historiografia e memória da 
educação, a história das instituições, as legislações educacionais, 
os currículos escolares, a cultura escolar, as práticas pedagógicas, 
a profissão docente, entre outras.  Durante esses eventos de inter-
câmbio de ideias e apresentação de pesquisas realizadas no campo 
da história da educação brasileira poucos trabalhos se referem à 
educação profissional. 

Em 2008, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias 
e História da Educação Profissional é criado na Unidade de En-
sino Médio e Técnico do Centro Paula Souza. Este grupo tem por 
finalidade levantar, analisar e divulgar informações de estudos e 
pesquisas sobre as origens de escolas técnicas nos municípios, dos 
currículos de cursos técnicos e tecnológicos, das práticas escolares e 
pedagógicas, da cultura escolar e das políticas de educação e saúde 
no ensino profissional. 

O Centro Paula Souza é uma instituição estadual de edu-
cação profissional e, desde 1969, oferece cursos técnicos e tecno-
lógicos, além de ter incorporado as escolas centenárias do ensino 
profissional público no estado de São Paulo. 

Nesta instituição arquivos escolares estão disponibilizados 
para a pesquisa em oito escolas técnicas, denominados Centros de 
Memória, dois deles estão em São Paulo e os outros em Amparo, 
Campinas, Franca, Jacareí, Santos e Sorocaba. Os resultados dos 
estudos e pesquisas realizados em arquivos escolares, em centros 
de informações universitários ou de jornais locais por docentes e 
estudantes do Centro Paula Souza são apresentados em eventos de 
intercâmbio na instituição.

O livro “Cultura, Saberes e Práticas” traz dezoito artigos de 
pesquisas realizadas nas escolas técnicas, nas faculdades de tecnolo-
gia e na academia por docentes, que tratam de questões relaciona-
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das às políticas de educação profissional para organização institu-
cional e elaboração de currículos de cursos técnicos e tecnológicos. 
Destes artigos, três autores destacam a importância da disciplina de 
desenho em diferentes percursos curriculares para formação profis-
sional masculina ou feminina, enquanto outros autores se utilizam 
de entrevistas ou da história oral para compreender a trajetória, 
impasses e perspectivas da educação profissional  no Brasil. Estes 
artigos são palestras temáticas apresentadas no II Encontro de Me-
mórias e História da Educação Profissional que aconteceu em São 
Paulo, entre 16 e 17 de setembro de 2010, sendo oito do Centro 
Paula Souza e oito de instituições que atuam ou desenvolvem pes-
quisas em educação profissional.  

Este livro apresenta também os artigos de docentes convida-
dos para a abertura e o encerramento desse evento. O artigo inti-
tulado “A noção de competências na relação trabalho e educação: 
superando mitos e traçando horizontes”, de Marise Nogueira Ra-
mos, abre esse evento com uma palestra acadêmica sobre a pedago-
gia das competências. A autora apresenta o pensamento de Phillipe 
Perrenoud, considerado um dos teóricos responsáveis pela defesa 
e difusão da pedagogia das competências, e ressalta que a dinâmi-
ca econômica e política contemporânea exigem uma nova cultura, 
com sujeitos flexíveis e adaptáveis à imprevisibilidade inerente a 
esse tempo, e procurando desenvolver todos os seus recursos para 
se manterem produtivos. Para a palestra de encerramento do evento 
Suzana Lopes Salgado Ribeiro, autora do artigo “Por uma história 
da educação profissional: contribuições e desafios de pesquisas em 
história oral”, afirma que as pesquisas sobre a história da educação 
profissional brasileira têm aberto um caminho para o desbravamen-
to de diferentes temas, objetos, teorias e métodos, e que sobre estes 
últimos, destacam-se os trabalhos sobre identidade, produzidos por 
meio dos registros de narrativas com base na memória de pessoas, 
advindos da prática de pesquisa com história oral. A autora discute 
neste artigo a importância do apoio institucional para a gestão e a 
manutenção dos arquivos escolares, de forma a viabilizar o acesso e 
a preservação da história das instituições.
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O livro “Cultura, Saberes e Práticas” traz as vozes de pesqui-
sadores e docentes que contribuíram para esclarecer, neste tempo 
presente, a relação com o passado da educação profissional. Espera-
mos que a leitura deste livro seja um estímulo para outros professo-
res se engajarem em projetos de estudos e pesquisas sobre memórias 
e história da educação profissional.

Maria Lucia Mendes de Carvalho
São Paulo, 13 de outubro de 2011
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A NOÇÃO dE COMPETêNCIAS NA RElAÇÃO 
TRAbAlhO E EdUCAÇÃO: SUPERANdO MITOS 

E TRAÇANdO hORIzONTES

Marise Nogueira Ramos
UERJ/Fiocruz/CEFETEQ

As reformas educacionais que ocorreram no Brasil a partir 
dos anos de 1990 se caracterizaram por promover mudanças nos 
planos político e cultural. Por um lado, vimos a educação se con-
figurar como um serviço privado ofertado pelo mercado, apenas 
sob a regulação do Estado. Por outro lado, buscou-se instaurar no 
senso comum dos educadores e da sociedade em geral, a crença de 
que a solução para os problemas da educação e da escola estaria na 
adoção de uma “nova” pedagogia, a pedagogia das competências. 

Ainda que a finalidade econômica da educação tenha se 
imposto historicamente ao princípio do direito social, é preciso re-
conhecer que o cumprimento da promessa, enunciada pela teoria 
do capital humano, de integração dos sujeitos ao mercado e das 
nações ao desenvolvimento econômico por meio da educação, exi-
gia a atuação do Estado. A partir dos anos de 1990, sob o ideário 
neoliberal, tanto essa promessa não se cumpriu, quanto o sujeito 
que assume primordialmente a responsabilidade pela oferta edu-
cacional não é o Estado, mas sim o mercado.

O princípio de se controlar o crescimento da dívida pública 
mediante o controle das contas primárias, principalmente na forma 
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16 Cultura, Saberes e Práticas

dos gastos sociais – tal como foi recomendado pelo Consenso de 
Washington – fundamentou os processos de privatização dos servi-
ços públicos, inclusive a educação. Com isto, a educação tornou-se 
uma mercadoria tão necessária quanto descartável, frente à supre-
macia e à instabilidade do mercado.

Esse fenômeno constituiu-se, juntamente com outros artifí-
cios econômicos e políticos, numa contramedida à crise de acumu-
lação do capital que se manifesta a partir dos anos de 1970, cuja 
face mais conhecida pela sociedade foi o desemprego. A promessa 
enunciada pela teoria do capital humano foi se desintegrando1 e 
países de capitalismo dependente não se tornaram desenvolvidos.

O investimento em educação, seja pelo Estado, seja pelo 
indivíduo, não redundou em tantos benefícios como previamente 
enunciado. Nesse contexto, uma sociedade alinhada com as ten-
dências mundiais seria uma sociedade de livre mercado. Nenhum 
projeto a longo prazo poderia ser cumprido. Indivíduos inseridos 
na sociedade contemporânea seriam flexíveis e adaptáveis à impre-
visibilidade inerentes a esse tempo e deveriam procurar desenvolver 
todos os seus recursos para se manterem produtivos. Os países de-
veriam estar preparados para as constantes crises financeiras supos-
tamente inerentes ao capitalismo globalizado.

Rompia-se, assim, com os padrões da modernidade que carac-
terizaram as sociedades ocidentais no século XX. Um novo consenso 
em torno de princípios e valores deveria ser educado. Na verdade, a 
dinâmica econômica e política contemporânea exigia a conformação 
de uma nova cultura que vem sendo chamada de pós-moderna2. A 
pedagogia das competências expressa essa nova cultura na relação 
entre o trabalho e a educação. Não mais se esperaria que à posse de 
um diploma correspondesse a garantia de um emprego. Nem mesmo 
que a escolaridade agregasse valor à força de trabalho, possibilitando 
a elevação dos salários e a possível mobilidade social. 

1 Uma rica análise desse processo pode ser encontrada em Gentili (1998).
2   Friederich Jameson afirma que não se pode dizer que a cultura pós-moderna é algo total-

mente novo, mas, certamente, corresponde à lógica cultural do capitalismo tardio. (Jame-
son, 1996) 
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17Memórias e História da Educação Profissional

Também a produtividade do trabalho e, assim, as perspec-
tivas de obtenção de lucro pelos empresários e de desenvolvimento 
baseado no aumento da produtividade não dependeriam da qualifi-
cação dos trabalhadores. Se, por um lado, a acumulação do capital 
passou a se guiar cada vez menos por sua capacidade produtiva, 
mas sim por seu potencial de juros,  por outro lado, o avanço tec-
nológico e a simplificação de muitas operações passaram a relati-
vizar a importância do saber especializado. A integração econômi-
ca e social, tanto das empresas quanto das pessoas, dependeria da 
capacidade de desenvolvimento de competências flexíveis para se 
manterem no mercado; caso contrário, as primeiras poderiam falir, 
as segundas, tornarem-se inimpregáveis3. Configura-se, a partir de 
então, uma pedagogia das competências. Se, para as empresas, ela se 
converteu em modelos de gestão, para as pessoas, a pedagogia das 
competências configurou-se como um ideário a orientar sua forma-
ção escolar e sua conduta nas relações de trabalho. É sobre esses 
aspectos que nos deteremos.

A PEdAgOgIA dAS COMPETêNCIAS COMO A 
REdEFINIÇÃO dE UM MOdElO PEdAgógICO  
(NEO)PRAgMÁTICO E (NEO)TECNICISTA

No Brasil, as Diretrizes Curriculares para a Educação Profis-
sional de Nível Técnico4, instituídas pelo Parecer da Câmara de Edu-
cação Básica do Conselho Nacional de Educação N° 16/99 define a 
competência profissional como a capacidade de articular, mobilizar 
e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários 
para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela 

3   Veja-se a definição da noção de empregabilidade no texto de Frigotto, nesta coletânea. 
4   Usamos aqui a nomenclatura que consta das regulamentações do CNE ainda vigentes, 

instituída pelo Decreto no 2.208/97. Apesar desse decreto ter sido revogado e de o decreto 
no 5.154/2004 ter definido esse tipo de ensino como educação profissional técnica de nível 
médio, as diretrizes curriculares nacionais ainda não foram revistas. No momento em que 
escrevemos este texto, a sociedade enfrenta o debate com o CNE que propõe essa revisão 
em bases profundamente conservadoras.
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natureza do trabalho. Já no âmbito da educação básica, encontra-
mos a seguinte definição de competência: “competências são as mo-
dalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações 
que utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situa-
ções, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer”. (Brasil. MEC. 
ENEM - Documento Básico 2000, 1999, p. 7)

Enquanto as primeiras definições abordam a competência do 
ponto de vista da ação, esta última a coloca no plano da cognição. 
Por essa segunda abordagem, as competências seriam as estruturas 
ou os esquemas mentais responsáveis pela interação dinâmica entre 
os saberes prévios do indivíduo – construídos mediante as experiên-
cias – e os saberes formalizados. A estrutura dinâmica das compe-
tências incorpora a ideia da construtividade do conhecimento5, pela 
qual se compreende ocorrer um desequilíbrio quando o sujeito se 
defronta com situações desconhecidas ou desafiadoras. Diante de um 
desequilíbrio estruturalmente perturbador, o sujeito reorganizaria seu 
pensamento num nível mais elevado do que o previamente atingido, 
num processo recursivo que conduziria a um crescimento indefinido 
dos conhecimentos nos planos quantitativo e qualitativo.

Um dos teóricos responsáveis pela ampla defesa e difusão 
da pedagogia das competências é Phillipe Perrenoud. Este expõe 
seu pensamento sobre a pedagogia das competências especialmente 
em uma obra em que discute a construção de competências desde 
a escola (PERRENOUD, 1999). Ainda que considere que o desen-
volvimento mais metódico de competências desde a escola possa 
ser uma via para sair da crise do sistema educacional – lembremos 
que ele fala dos países europeus –, o autor chama a atenção, cor-
retamente, para o fato de que esse conceito e o problema não são 
novos. Argumenta que, na escola, tratou-se sempre de desenvolver 
as “faculdades gerais” ou o “pensamento”, além da assimilação dos 
conhecimentos. A abordagem dita “por competências”, então, não 
faria mais do que acentuar essa orientação. 

5  Em Ramos (2001) problematizamos a abordagem construtivista de Piaget apontando seus 
limites.
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Ele ressalta, ainda, que a abordagem por competências não 
rejeita nem os conteúdos, nem as disciplinas, mas sim acentua sua 
implementação. A abordagem por competências seria uma ques-
tão de continuidade – pois a escola jamais pretendeu outra coisa 
– e de mudança, de ruptura até – pois as rotinas didáticas, as com-
partimentações disciplinares, a segmentação do currículo, o peso 
da avaliação e da seleção, as imposições da organização escolar, 
a necessidade de tornar rotineiros o ofício de professor e o ofício 
de aluno têm levado a pedagogias que, às vezes, não contribuem 
muito para construir competências, mas apenas para obter apro-
vação em exames.  

A mudança fundamentalmente ocorreria em relação ao refe-
rencial a partir do qual se selecionariam os conteúdos, ou seja, não 
mais a partir das ciências, mas da prática ou das condutas espera-
das.6 Como o próprio Perrenoud diz, a inovação consistiria não em 
fazer emergir a ideia de competência na escola, mas sim em aceitar 
“todo programa orientado pelo desenvolvimento de competências, 
as quais têm um poder de gerenciamento sobre os conhecimentos 
disciplinares” (TARDIF, 1996, apud PERRENOUD, 1999, p. 15).  

Perrenoud analisa a relação entre competências, objetivos 
e desempenhos. Para ele, os objetivos são simplesmente as metas 
explícitas e comunicáveis aos estudantes, cuja realização deve ser 
avaliada. Sendo assim, diz ele, “falar a respeito de competência, po-
rém, não acrescenta muita coisa à ideia de objetivo. Pode-se, aliás, 
ensinar e avaliar por objetivos sem se preocupar com a transferên-
cia dos conhecimentos e, menos ainda, com sua mobilização diante 
de situações complexas” (PERRENOUD, 1999, p. 19).

O desempenho observado, por sua vez, seria um indicador 
mais ou menos confiável de uma competência, supostamente mais 
estável, que é medido indiretamente. Mas, afirma ele, o fato de a 
competência, invisível, só poder ser abordada através de desempe-
nhos observáveis não acaba com a questão de sua conceitualiza-

6  Discutiremos esses aspectos no item em que faremos um confronto entre as perspectivas 
pedagógicas aqui apresentadas.  
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ção, ainda que se reconheça ser possível descrever um conjunto de 
ações que remetesse para a competência subjacente sem perguntar 
como funciona. 

A abordagem de Perrenoud é fortemente cognitiva, entenden-
do que a competência orquestraria um conjunto de esquemas mentais, 
tais como percepção, avaliação, ação, etc. A aprendizagem ocorreria 
por meio do “pensamento reflexivo”, que se instaura quando o su-
jeito desenvolve respostas originais e eficazes para problemas novos. 
O pensamento reflexivo seria a tomada de consciência, ao mesmo 
tempo, do obstáculo, dos limites dos conhecimentos e dos esquemas 
disponíveis, diante de uma situação que não pode ser enfrentada com 
a simples acomodação das estruturas constituídas.     

O autor considera que a escola se baseia na transferência 
de conhecimentos, enquanto que essa transferência e a construção 
de competências são delegadas à prática (profissional e/ou social). 
Ao contrário disto, pode-se deduzir que a implementação de uma 
formação deveria, primeiro identificar as situações de referências 
– práticas sociais, situações problemáticas, de trabalho, etc. – para 
detectar competências e seleção de conhecimentos, ao que ele desig-
na como princípio de transposição didática. 

Os conhecimentos adquiririam um sentido intimamente re-
lacionado às competências que se pretende desenvolver, mediante 
a ideia de que uma abordagem por competências determinaria o 
lugar dos conhecimentos na ação. Eles seriam recursos, frequen-
temente determinantes, para identificar e resolver problemas, para 
preparar e tomar decisões. Assim, os conhecimentos só valeriam 
quando disponíveis no momento certo e quando conseguem “entrar 
em sintonia” com a situação.     

Os métodos de ensino, para Perrenoud, deveriam confrontar 
o aluno, regular e intensamente, com problemas numerosos, com-
plexos e realistas, que mobilizem diversos tipos de recursos cog-
nitivos. Ao professor caberia negociar e conduzir projetos com os 
alunos, propondo situações-problemas e negociando-as para que se 
tornem significativas e mobilizadoras para os alunos. O professor 
deveria identificar e ajudar o aluno a identificar o obstáculo e torná-lo 
o ponto nodal da ação pedagógica. Os percursos de formação deve-
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riam ser individualizados, levando à ruptura com a segmentação do 
currículo em programas anuais.

Temos, aqui, uma sistematização da pedagogia das compe-
tências como uma corrente pedagógica. Nessas considerações, ob-
servamos uma aproximação significativa com o pragmatismo e com 
o construtivismo piagetiano.  Mas é para a armadilha do tecnicismo 
e do condutivismo que essa pedagogia tende a nos levar. 

Ao ser tornar referência para a organização curricular, a 
competência toma o número plural – competências –, buscando 
designar os conteúdos particulares de atividades. A transferência 
desses conteúdos para a formação, orientada para os desempenhos 
esperados conformam os enunciados de competências e, assim, uma 
pedagogia definida por seus objetivos e métodos e validada pelas 
competências que se pretende produzir. Quando se enunciam as 
competências a serem desenvolvidas pelos estudantes, é a dimensão 
da ação e não da cognição, que predomina 

Portanto, uma das características da pedagogia das compe-
tências é evidenciar a relação entre os aprendizados e as situações 
em que esses serão úteis. Daí sua raiz eminentemente pragmática. 
Os métodos, por sua vez, assumem papel muito relevante nessas 
orientações, exigindo-se atenção prioritária no planejamento do 
currículo, este representado por um conjunto contextualizado de 
situações-meio, voltado para a geração de competências suposta-
mente requeridas pelo processo produtivo e pela prática utilitária. 
Essas características evidenciam um duplo viés da pedagogia das 
competências: por um lado, despertam um (neo)pragmatismo; por 
outro, um (neo)tecnicismo. Neste último caso, vê-se que elas: a) re-
duzem as chamadas competências a desempenhos observáveis; b) 
reduzem a natureza do conhecimento ao desempenho que ele pode 
desencadear; c) consideram a atividade competente como uma jus-
taposição de comportamentos elementares cuja aquisição obedece-
ria a um processo cumulativo; e d) não colocam a efetiva questão 
sobre os processos de aprendizagem, que subjazem aos comporta-
mentos e desempenhos: os conteúdos da capacidade.

Em contraposição, se compreendida como esquemas cog-
nitivos, as competências não poderiam ser enunciadas da forma 
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objetiva como se faz. Isto é, quando se tenta nomear, classificar, 
repertoriar competências, acrescentando-se ao verbo saber ou à 
locução ser capaz de, uma expressão que caracteriza uma ação 
ou um conjunto de ações, o que se designa é, na verdade, uma 
atividade e não a competência. A competência é o que subjaz, o 
que estrutura ou o que sustenta a atividade. Esse é um problema 
intrínseco à formulação de uma pedagogia das competências, no 
sentido estrito do termo pedagogia, isto é, como uma atividade 
social que engloba seleção de saberes a serem transmitidos pela 
escola, sua organização, sua distribuição numa instituição diferen-
ciada e hierarquizada, sua transmissão por agentes especializados 
e sua avaliação por métodos apropriados.

O contorno desse problema tem-se dado em dois sentidos. 
Pelo primeiro, instaura-se uma formação condutivista e tecnicis-
ta, mediante a transposição de situações típicas de trabalho para o 
currículo e a realização do ensino centrado em desempenhos. Tais 
situações, à medida que demandam determinadas competências do 
trabalhador, são também a referência para a proposição de módulos 
de ensino – unidades pedagógicas autônomas que visariam ao desen-
volvimento de um conjunto de competências correspondentes a ocu-
pações ou funções de trabalho – que podem compor diferentes itine-
rários formativos, conforme demandas e necessidades da produção. 

O desenho de tais itinerários seria provocado por mudanças 
na produção, a exemplo de inovações tecnológicas ou mesmo da 
extinção de ocupações e criação de outras,  que exigiriam do traba-
lhador o desenvolvimento de novas competências. A propalada for-
mação flexível ocorre então, por meio da fragmentação curricular 
e de um tipo de “rotatividade” formativa. Enquanto um currículo 
flexível é entendido como um dispositivo que proporciona ao traba-
lhador oportunidades de se atualizar ou requalificar, por diferentes 
itinerários formativos, frente às instabilidades da produção; o tra-
balhador flexível, por sua vez, vem a ser aquele capaz de renovar 
permanentemente suas competências, aproveitando diversas opor-
tunidades, dentre as quais, a oferta desses currículos flexíveis. Esta 
é a forma como a pedagogia das competências tem se concretizado 
na educação profissional. 
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Essa lógica se opõe à formação unitária configurada por pro-
porcionar aos estudantes a apreensão dos fundamentos científicos 
e tecnológicos da produção, os quais, por sua vez, estruturariam as 
profissões. Profissionais assim formados certamente seriam flexíveis 
no sentido de terem a base que possibilita a rápida compreensão 
de o domínio transformações e inovações produtivas. Ou seja, uma 
flexibilidade de natureza unitária que conduz os sujeitos ao enfren-
tamento dos desafios, ao contrário de uma formação fragmentada, 
que exige do trabalhador uma permanente adaptação, sem que te-
nha os instrumentos para a ação autônoma e transformadora pró-
pria de uma práxis social e produtiva crítica. 

A outra forma de se contornar o problema intrínseco à pe-
dagogia das competências, qual seja, enunciar-se como uma peda-
gogia construtivista baseada no “pensamento flexível” – elementos 
do pragmatismo clássico – e implantar-se como uma pedagogia 
condutivista, recorre às chamadas competências gerais e/ou trans-
versais. A escolha dessas competências, segundo Perrenoud (1999) 
dependeria da resposta à pergunta sobre que tipo de seres humanos 
a escola quer formar, com vista a que práticas familiares, sexuais, 
políticas, sindicais, artísticas, esportivas, associativas, etc.

Sendo a adaptação, a flexibilidade e o individualismo, valo-
res hegemônicos da contemporaneidade, o foco do processo educa-
tivo é a adaptação do sujeito, de seu projeto e de sua personalidade 
ao contexto do trabalho flexível, que inclui o desemprego. O tipo 
de homem que se quer formar, então, é o homem como ser natural e 
biológico voltado para si e para sua sobrevivência independente dos 
outros. A esta concepção se homem se coaduna uma concepção de 
conhecimento, definido como a representação subjetiva que temos 
da realidade. Na vida individual seria possível elaborar um projeto 
flexível o suficiente para reverter-se no projeto possível. 

Por princípio, então, a educação deveria abandonar a supo-
sição da existência de saberes socialmente construídos e universal-
mente aceitos, a serem transmitidos. Nesse contexto, a função do 
professor seria criar as condições para que os alunos construam 
suas próprias representações sobre algo. A educação não teria mais 
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o compromisso com a transmissão de conhecimentos científicos so-
cialmente construídos e universalmente aceitos, mas com a gera-
ção de oportunidade para que os alunos possam se defrontar com 
eles e, a partir deles, localizar-se diante de uma realidade objetiva, 
reconstruindo-os subjetivamente em benefício de seu projeto e com 
o traço de sua personalidade, a serviço de suas competências. 

É essa a lógica que preside a adoção da pedagogia das com-
petências na educação básica, adequadamente resumida pelo lema 
do “aprender a aprender”. Seu aporte epistemológico é o relativis-
mo e o contrutivismo radical do (neo)pragmatismo. É a própria 
lógica cultural pós-moderna. 

O que foi exposto nos mostra a reconfiguração do papel 
da escola operada pela pedagogia das competências. Se a escola 
moderna comprometeu-se com a sustentação do núcleo básico da 
socialização conferido pela família e com a construção de iden-
tidades individuais e sociais, contribuindo, assim, para a identi-
ficação dos projetos subjetivos com um projeto de sociedade; na  
pós-modernidade a escola é uma instituição mediadora da consti-
tuição da alteridade e de identidades autônomas e flexíveis, con-
tribuindo para a elaboração dos projetos subjetivos no sentido de 
torná-los maleáveis o suficiente para transformar-se no projeto pos-
sível frente à instabilidade da vida contemporânea.

A pedagogia das competências como expressão da cultura 
pós-moderna nas relações de trabalho 

Entendemos a pedagogia também como o processo de con-
formação cultural dos grupos sociais, por meio de práticas que bus-
cam educar o senso comum dos sujeitos que os constituem. Trata-se, 
nesse caso, de relacioná-la aos processos ideológicos que conferem 
a direção política e cultural à sociedade e que, portanto, abrangem 
a escola, mas, também, outros aparelhos, designados, por esses mo-
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tivos, como aparelhos privados de hegemonia7. Assumem essa fina-
lidade, além da escola os diversos espaços e meios de elaboração, 
debate e difusão de ideias, conceitos e concepções. 

Por isto, cabe recuperar, aqui, o fato de que a emergência da 
pedagogia das competências é acompanhada de um fenômeno ob-
servado no mundo produtivo, de eliminação de postos de trabalho 
e redefinição de seus conteúdos de trabalho à luz do avanço tec-
nológico, promovendo um reordenamento social das qualificações. 
Enquanto o conceito de qualificação se consolidou como um dos 
conceitos-chave para a classificação dos empregos, por sua multidi-
mensionalidade social e coletiva, apoiando-se especialmente na for-
mação recebida inicialmente, as competências aparecem destacando 
os atributos individuais do trabalhador. 

Segundo o discurso contemporâneo das empresas, o apelo 
às competências requeridas pelo emprego já não está ligado (ao 
menos formalmente) à formação inicial. Ou, em outras palavras, 
as práticas cognitivas dos trabalhadores, necessárias e relativa-
mente desconhecidas, podem não ser representadas pelas classi-
ficações profissionais ou pelos certificados escolares Essas com-
petências podem ter sido adquiridas em empregos anteriores, em 
estágios, longos ou breves, de formação contínua, mas também em 
atividades lúdicas, de interesse público fora da profissão, ativida-
des familiares, etc. 

Além de atender ao propósito de reordenar a relação entre 
escola e emprego, a pedagogia das competências visa também insti-
tucionalizar novas formas de educar os trabalhadores no contexto 
político-econômico neoliberal, entremeado a uma cultura chamada 
de pós-moderna. Por isto, a pedagogia das competências não se li-
mita à escola, mas visa se instaurar nas diversas práticas sociais 
pelas quais as pessoas se educam.

7  Exercer a hegemonia, em Gramsci, significa obter o consentimento ativo dos governados 
mediante a ação política e cultural de organizações da sociedade civil aos quais ele denomi-
nou de aparelhos privados de hegemonia. Sobre isto, sugerimos a leitura de Gramsci (1991)
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Nesse contexto, a noção de competência vem compor o 
conjunto de novos signos e significados talhados na cultura ex-
pressiva do estágio de acumulação flexível do capital, desempe-
nhando um papel específico na representação dos processos de 
formação e de comportamento do trabalhador na sociedade. A 
pedagogia das competências é caracterizada por uma concepção 
eminentemente pragmática, capaz de gerir as incertezas e a levar 
em conta mudanças técnicas e de organização do trabalho às quais 
deve se ajustar. 

Assim, o desenvolvimento de uma pedagogia centrada nessa 
noção possui validade econômico-social e também cultural, posto 
que à educação se confere a função de adequar psicologicamente os 
trabalhadores aos novos padrões de produção. O novo senso co-
mum, de caráter conservador e liberal, compreende que as relações 
de trabalho atuais e os mecanismos de inclusão social se pautam 
pela competência individual.

A competência, inicialmente um aspecto de diferenciação 
individual, é tomada como fator econômico e se reverte em benefí-
cio do consenso social, envolvendo todos os trabalhadores supos-
tamente numa única classe: a capitalista; ao mesmo tempo, forma-
-se um consenso em torno do capitalismo como o único modo de 
produção capaz de manter o equilíbrio e a justiça social. Em síntese, 
a questão da luta de classe é resolvida pelo desenvolvimento e pelo 
aproveitamento adequado das competências individuais, de modo 
que a possibilidade de inclusão social subordina-se à capacidade de 
adaptação natural às relações contemporâneas. 

De fato, tais mudanças culturais trazem implicações para a 
formação do trabalhador. Se em relação ao trabalho pouco qualifi-
cado verifica-se a saída maciça de trabalhadores do mercado formal 
de trabalho, do ponto de vista do trabalho qualificado, o que se 
testemunha é um processo de profundo reordenamento social das 
profissões8. Crescentes dúvidas vêm-se levantando a respeito da ca-

8  Sobre uma análise mais detalhada sobre o conceito de qualificação e seu deslocamento pelo 
de competência, ver Ramos (2001).
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pacidade de sobrevivência de profissões bem delimitadas, ao mesmo 
tempo em que diminui a expectativa da construção de uma biogra-
fia profissional linear do ponto de vista do conteúdo e ascendente 
do ponto de vista da renda e da mobilidade social. Alguns autores 
chegam a apontar para a crise do valor dos diplomas, o qual perde 
importância para a qualificação real do trabalhador capaz de ser 
demonstrada na prática (PAIVA, 1997). 

Paradoxalmente, enquanto se defende uma formação centra-
da no desenvolvimento de competências genéricas, em contraposição 
àquela centrada na transmissão de conteúdos, permanece forte a de-
manda para que os processos educativos escolarizados se aproximem 
mais do contexto do trabalho. Que mediações conformam essa reali-
dade ou, em outras palavras, que sentido tem a apropriação da noção 
de competências nos mundos do trabalho e da educação?

Tomada como referência nos contextos de trabalho, a com-
petência está sempre associada à capacidade de o sujeito desempe-
nhar-se satisfatoriamente em situações reais, mobilizando os recur-
sos cognitivos e sócio-afetivos. Nesse sentido, em qualquer aborda-
gem o corolário é: a competência é indissociável da ação. 

As metodologias de investigação dos processos de trabalho, a 
partir das quais se deduzem as competências que os trabalhadores de-
vem ter desenvolvido para serem considerados eficientes, objetivam 
evidenciar conhecimentos, habilidades e atitudes postas em jogo na 
realização do trabalho. Esses resultados são utilizados como referên-
cias tanto de classificação dos postos de trabalho e dos trabalhadores 
(neste caso envolvendo admissão e permanência no emprego, carreira 
e remuneração), quanto de melhorias organizacionais. 

Em todos os casos a competência humana é tomada como 
fator de produção, acrescentando-se ao conceito de homo oeco-
nomicus9, maximizador de lucro e riqueza, o conceito de homem 

9  O homem assim concebido é produto do sistema capitalista que agiria de acordo com 
suas determinações “naturalmente dadas”. Esse homem é individualista, maximizador da 
produção e do lucro, racional e livre nas suas escolhas e no seu consumo. Sua racionali-
dade e seu potencial maximizador contribuiriam, naturalmente, para a situação ótima das 
relações sociais. Sobre este conceito ver Hunt & Sherman (1991).
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administrativo, que responde aos desafios do meio e adapta-se às 
situações de acordo com seus interesses e objetivos. Esse enfoque, 
entretanto, centra-se pontualmente nos indivíduos, dificultando a 
apreensão mais sistêmica das organizações por meio da qual se per-
cebem outras variáveis que atuam no seu funcionamento. A busca 
dessa visão sistêmica resultará na apropriação do funcionalismo 
pela teoria das organizações10.

Como sabemos, o funcionalismo não nasce nas Ciências So-
ciais, embora tenha sido muito divulgado nessa área, mas é impor-
tado das Ciências Biológicas. Essa teoria não considera as determi-
nações históricas e contraditórias do objeto de conhecimento que se 
propõe a explicar. Assim como na Biologia o objeto de conhecimento 
é o organismo ou um subsistema de um organismo, no caso da Socio-
logia é um sistema de ação. Em outras palavras, o sistema e seus pres-
supostos não são questionados, mas somente o seu funcionamento. 
Não há lugar para as contradições, mas sim para a integração. 

Pela teoria dos sistemas, variante mais elaborada do funcio-
nalismo, os elementos sociais exercem funções específicas necessárias 
ao seu propósito, num contexto de constante equilíbrio. O rompi-
mento desse equilíbrio seria provocado por situações disfuncionais e 
as ações que se seguem objetivam recompor o equilíbrio do sistema. 
A organização produtiva, portanto, é vista em termos de comporta-
mentos interrelacionados. 

Uma das tendências do funcionalismo é enfatizar sobrema-
neira os papéis que as pessoas desempenham no sistema mais do 
que as próprias pessoas. Os papéis seriam as atividades de trabalho 
associadas ao cargo ou ao posto de trabalho. No sistema organi-
zacional de base taylorista-fordista a unidade mínima de análise é 
o posto de trabalho, aos quais as pessoas se associavam por suas 
funções, descritas principalmente em termos de procedimentos. 

No sistema integrado e flexível, a relação se inverte; isto é, a 
importância é conferida mais às pessoas do que aos papéis que elas 

10   Um detalhamento sobre a perspectiva funcionalista das metodologias de análise pode ser 
encontrado em Ramos (2001).
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exercem. As funções são descritas em termos de resultados, que po-
dem ser atingidos por procedimentos diversos, desde que o equilí-
brio organizacional seja permanentemente mantido ou recomposto. 
Mas a pessoa que interessa é a pessoa funcional, ou seja, aquela que 
mobiliza seus atributos cognitivos e sócio-afetivos para obter os re-
sultados esperados. Então, na verdade, a unidade mínima da análise 
funcional desloca-se do posto de trabalho para a competência dos 
trabalhadores. 

Essa mudança de enfoque exige tomar a organização como 
um sistema aberto, no qual intervêm variáveis tanto organizacio-
nais quanto de personalidade e interpessoais. Assim, a posição que 
as pessoas ocupam na hierarquia, a maior ou menor flexibilidade 
de sua personalidade e as relações interpessoais que mantêm, são de 
enorme importância para o processo. Por isto, os atributos psico-
lógicos dos indivíduos tomam importância para o funcionamento 
integrado e flexível das organizações. 

Ao mesmo tempo, o que se considerava como disfunções no 
funcionalismo clássico, será chamado agora de eventos e, ao invés 
de serem considerados indesejáveis ou anormais, passarão a compor 
o funcionamento dos sistemas. A recomposição do equilíbrio como 
necessidade provocada pelos eventos assume a forma de melhoria 
permanente dos processos produtivos, bem como de oportunidade 
ao desenvolvimento de novas competências para trabalhadores. A 
Teoria Geral dos Sistemas incorpora essas variáveis na análise da 
eficiência das organizações, como meio de adequar o funcionalismo 
ao contexto econômico-produtivo atual. É este o contexto do traba-
lho que passa a orientar as finalidades educacionais. 

Do ponto de vista da educação, recorrer à sociologia do 
currículo nos ajuda a compreender a razão de se utilizar a noção 
de competência como referência. No nível macro, está a relação 
entre a seleção e a organização dos conhecimentos e a maneira 
como o poder é distribuído na sociedade. No plano micro está a 
construção dos programas de estudo, bem como as interações entre 
os agentes do sistema educativo (professores, alunos, administra-
dores) e entre esses agentes e os grupos de interesses econômico, 
políticos, culturais. 
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Conforme analisa Dubar(1998), sob a égide do taylorismo-
-fordismo os conhecimentos transmitidos e adquiridos no sistema 
educativo representaram um dos recursos dos egressos na sua nego-
ciação para a entrada no mercado de trabalho. A articulação entre 
sistema educativo e sistema produtivo dependiam, em parte, da ges-
tão desses conhecimentos. Se a relação escolaridade-formação-em-
prego depende do modo como o trabalho é organizado nas empre-
sas, também ela é tributária de decisões referentes à organização de 
currículos e dos comportamentos dos profissionais do sistema edu-
cativo. Essa relação era construída principalmente em função dos 
conhecimentos transmitidos e adquiridos pelos participantes sociais 
em interação (docentes, alunos, funcionários, empregadores). 

Se, num passado muito recente dir-se-ia da inserção profis-
sional ser este o “momento em que o indivíduo vai procurar ne-
gociar os conhecimentos adquiridos para conseguir um emprego” 
(DUBAR, 1998, p.167), atualmente, pelo que observamos, nego-
ciam-se competências, como a síntese de saberes, saber-fazer e sa-
ber-ser. É de se estranhar, entretanto, que se requeira tanto o vínculo 
entre escola e mundo do trabalho, justamente num momento em 
que o aumento do nível de abstração das forças leva a uma sim-
plificação na execução do trabalho, de um lado, e a dispensa de 
trabalhadores qualificados, de outro. Esse vínculo, porém, não se 
refere tanto aos saberes específicos de trabalho, mas às respectivas 
dimensões comportamentais. Confirma-se, então, que a pedagogia 
das competência é um processo cultural pela qual se visa não pro-
duzir ou transmitir conhecimentos, mas sim, formar personalidades 
flexíveis e adaptáveis às instabilidades e incertezas contemporâneas. 
É, enfim, a pedagogia da pós-modernidade.  

CONSIdERAÇõES FINAIS

A história da educação nos mostra que o surgimento de uma 
nova corrente pedagógica sempre vem acompanhada da promessa 
de solução de antigos problemas. Transitamos de pedagogias que 
se fundaram no desenvolvimento da essência do ser, para aquelas 
que têm na existência a manifestação concreta da condição huma-
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na. Vimos se oporem pedagogias que reproduzem valores da classe 
dominante e pedagogias cujo horizonte é a libertação dos traba-
lhadores da opressão. Algumas teorias pedagógicas se baseiam no 
diálogo como o eixo da relação ensino-aprendizagem; outras têm 
a contradição e o confronto como seus princípios. Também tive-
ram lugar as propostas pedagógicas centradas nos métodos e nas 
técnicas; essas, de certa forma, se contrapuseram ao conteudismo, 
especialmente pelo distanciamento entre educação e prática social. 
Nesse movimento, entretanto, uma pedagogia de cunho crítico e 
histórico, nunca se tornou hegemônica. 

O fato é que, dessas elaborações, decorrem práticas esco-
lares, currículos prescritos e vividos, processos educativos formais 
que se cruzam com o cotidiano e com os desafios reais que os seres 
humanos encontram na produção de sua existência sob determina-
das relações sociais e condições materiais objetivas. Olhar a educa-
ção e a pedagogia na perspectiva histórica e orientada pela compre-
ensão de que essas são elaborações culturais e políticas vinculadas 
ao trabalho e à produção do conhecimento, certamente nos ajudam 
a não fazer apologia de proposições que se manifestam como novas 
e promissoras, mas que, na verdade, reiteram o velho, por vezes 
recriando-o na sua pior forma. 

Isto diz respeito também à pedagogia das competências. Filo-
soficamente, o pragmatismo, que teve a corrente escolanovista como 
sua versão pedagógica, reaparece. Junto dele, uma visão construtivis-
ta da aprendizagem. Objetiva-se, porém, como tecnicismo – a forma 
piorada do pragmatismo – e como condutivismo, viés da psicologia 
que há muito estaria superado na abordagem educativa. As relações 
sociais são compreendidas como componentes de um sistema funcio-
nal ao qual os indivíduos devem se adequar como meio de manter um 
equilíbrio dessas relações e de obter uma satisfação pessoal. Os con-
flitos de classe e as contradições são supostamente elididos em nome 
da liberdade de mercado e das competências individuais.

A crítica à pedagogia das competências tem sido realizada 
desde a sua difusão na educação brasileira. Não obstante, a legisla-
ção educacional, especialmente as diretrizes curriculares nacionais, 
seguem tendo a noção de competências como referência para a or-
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ganização curricular, enquanto educadores procuram compreender 
seu significado e se questionam sobre como implementar um currí-
culo baseado em competências. 

Nós insistimos que a superação de antigos problemas da 
educação, tais como o distanciamento da prática social, a fragmen-
tação disciplinar, o conteudismo e o tecnicismo não se fará por ne-
nhuma fórmula mágica. Ao contrário, a compreensão da relação 
entre educação e o processo histórico de produção da existência 
humana poderiam levar à reconstrução da unidade entre educação 
e prática social. Dessa relação se evidenciam o caráter histórico 
e social do conhecimento científico, bem como as determinações 
econômico-políticas da educação. Por esse caminho se poderia 
construir perspectivas educativas politicamente críticas, eticamente 
emancipatórias e cientificamente historicizadas. 
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PROFISSIONAl EM SÃO PAUlO (1934 A 1947)

Maria lucia Mendes de Carvalho1

Unidade de Ensino Médio e Técnico do Centro Paula 
Souza. Faculdade de Engenharia Agrícola/UNICAMP

INTROdUÇÃO

Horácio Augusto da Silveira (1885 – 1958) nasceu a 1° de 
janeiro, em Castro, no Paraná. Ainda menino mudou-se com a fa-
mília para Piracicaba, onde foi aluno do professor João Lourenço 
Rodrigues, a quem substituiu anos mais tarde na direção da pri-
meira Escola Profissional Feminina, da capital de São Paulo. Em 
1905, como normalista ingressa no magistério, na Escola do Barro 
do Pântano, em São Simão. No ano seguinte, é removido para Cra-
vinhos, e dois anos depois, como professor adjunto para o Grupo 
Escolar de Ribeirão Preto.    

Em 1910 passa a exercer suas funções no Grupo Escolar de 
Sertãozinho. Na educação profissional ingressa, em 1918, ao ser 
nomeado pelo governo do estado para a direção do Liceu de Artes 
e Ofícios de Amparo. Após cinco anos na direção daquela escola 
profissional, exercendo suas atividades com grande projeção local, 

1  Doutoranda na área de Planejamento e Desenvolvimento Rural Sustentável na FEAGRI/
UNICAMP, sob a orientação da Profª Dra. Maria Ângela Fagnani.
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estadual e, inclusive nacional, pois recebe um honroso diploma do 
“Jury Superior” da Exposição Internacional que aconteceu no Rio 
de Janeiro e intitulado GRANDE PREMIO, é transferido para a 
capital, e participa da comissão que dirige a Escola Profissional Fe-
minina. Horácio Augusto da Silveira, em 23 de dezembro de 1923, 
é nomeado para a direção daquela escola na capital. Durante o 
período de 1932 a 1934 acumula os cargos de diretor e de supe-
rintendente da educação profissional, atuando no prédio do Brás, 
onde funciona a Escola Profissional Feminina. De 1934 a 1947, é 
o Superintendente do Ensino Profissional no Estado de São Paulo 
(LAURINDO, 1962; GABRIEL, 2009).      

O objetivo do presente artigo é identificar a trajetória admi-
nistrativa de Horácio Augusto da Silveira, primeiro superintendente 
da educação profissional no estado de São Paulo, buscando com-
preender o seu papel durante o processo de criação, implantação 
e extinção do curso de Formação de Mestres de Educação Domés-
tica e Auxiliares de Alimentação ou Dietistas, cuja aula inaugural 
aconteceu em 17 de maio de 1939. Para desenvolver essa pesquisa 
empregaram-se documentos textuais e iconográficos de fontes pri-
márias e secundárias existentes nos Centros de Memória do Centro 
Paula Souza, criados com a contribuição da Fundação de Apoio a 
Pesquisa do Estado de São Paulo, de 1998 a 2001. Como categoria 
de investigação a cultura escolar foi empregada para compreender 
as práticas escolares e pedagógicas e a aplicação das políticas edu-
cacionais, no interior das escolas profissionais, que ofereciam para 
as meninas, o curso de Educação Doméstica e, posteriormente, os 
cursos de “Educação Doméstica e Dietética para Donas de Casa” e 
de “Formação de Mestras de Educação Doméstica e Auxiliares em 
Alimentação ou Dietistas”. 

Nesse artigo empregam-se as sequências históricas sobre 
as legislações, as publicações em livros, os jornais e os relatórios 
institucionais para identificar a trajetória do professor e dirigente 
educacional Horácio Augusto da Silveira: a sua contribuição na im-
plementação de políticas públicas de educação e saúde no campo 
da educação profissional, as homenagens que recebeu durante a sua 
vida pública e “in memorian” e ressaltar a importância dos serviços 
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prestados as comunidades nas localidades por onde perpassou a sua 
vida pública, ao comemorar neste ano “Os 100 anos de Educação 
Profissional Pública no Estado de São Paulo”.

Pressupostos conceituais e metodológicos: fontes, arquivos, 
cultura escolar e história oral

A metodologia empregada para identificar a trajetória admi-
nistrativa de Horácio Augusto da Silveira, e compreender o seu pa-
pel durante o processo de criação e implantação do primeiro curso 
no campo da alimentação e nutrição no Brasil, o curso de “Forma-
ção de Mestres de Educação Doméstica e Auxiliares de Alimentação 
ou Dietistas”, consistiu na análise de documentos textuais e icono-
gráficos encontrados no Centro de Memória da Escola Técnica Es-
tadual Carlos de Campos e na pesquisa bibliográfica realizada para 
confirmar os indícios da primazia deste curso na Superintendência 
do Ensino Profissional (VASCONCELOS, 2001 e 2002; ASBRAN, 
1991). Como categoria de análise historiográfica empregou-se a 
cultura escolar definida por Julia (2001, p.10)

[...] um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensi-
nar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permi-
tem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos, normas e práticas coordenadas a finalidades 
que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, so-
ciopolíticas ou simplesmente de socialização). Normas e práti-
cas não podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo pro-
fissional dos agentes que são chamados a obedecer essas ordens 
e, portanto, a utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de 
facilitar sua aplicação, a saber, os professores primários e os de-
mais professores [...]  

A cultura escolar, as práticas escolares e pedagógicas são ca-
tegorias de investigações (FARIA FILHO, 2005; GVIRTZ, 2005), 
empregadas na linha de pesquisa História da Educação Profissional 
da Alimentação e Nutrição, no Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação e Segurança Alimentar e Nutricional – GEPESAN – da 
Unidade de Ensino Médio e Técnico do Centro Paula Souza, reali-
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zadas a partir de pesquisas em documentos existentes nos Centros 
de Memória do Centro Paula Souza. Vendramento (2006, p. 2640) 
considera o trabalho historiográfico como uma ponte entre o pre-
sente e o passado – que adquire sua estabilidade à medida que es-
tabelece um balanceamento adequado entre a localização, leitura e 
o emprego das fontes, de um lado, e a determinação dos problemas 
historiográficos, a construção e o uso dos esquemas interpretativos 
de outro – chega-se à conclusão de que a relação do historiador com 
suas fontes é a base sobre a qual se edifica uma pesquisa histórica. 
Para essa pesquisadora, os Relatórios da Superintendência da Edu-
cação Profissional e Doméstica do Estado de São Paulo integram 
a categoria das chamadas fontes intencionais, aquelas produzidas, 
selecionadas e conservadas com o intuito de demonstrar aos con-
temporâneos e afirmar, nos anos imediatamente seguintes, os aspec-
tos considerados positivos e gratificantes por quem era responsável 
pelos registros ali inscritos.

Educação profissional no estado de São Paulo: antecedentes 
históricos

No final do século XIX, o Liceu de Artes e Ofícios de São 
Paulo, apresentava um desempenho educacional ímpar no país, 
principalmente, em função do apoio dos cafeicultores paulistas ao 
governo republicano. No período de 1900 a 1917, era diretor do 
Liceu, Antonio Francisco de Paula Souza (1843 – 1917) e seu vice, 
o engenheiro Ramos de Azevedo (1851 – 1928), que o substituiu 
na direção durante o período de 1917 a 1928. Paula Souza atribuía 
função disciplinadora ao ensino profissional, influindo na forma-
ção da força de trabalho. A procura pelos cursos do liceu chegou 
a alcançar índice de frequência da ordem de 75% nos cursos espe-
cificamente escolares e, próximo a 100%, nas oficinas. Em 1909, 
com o Decreto Federal N° 7.566, de 23 de setembro, Nilo Peçanha, 
presidente do Brasil, criava dezenove escolas de aprendizes artífices, 
cuja finalidade era formar operários e contras-mestres. As primeiras 
escolas federais ofereciam dois cursos, um de alfabetização e outro 
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de desenho, sendo que a partir de 25 de outubro de 1911, por meio 
do Decreto Federal N° 9.070, passou a ser disciplina obrigatória, 
por iniciativa de Pedro Toledo, Ministro da Agricultura, Indústria 
e Comércio, no governo do Marechal Hermes da Fonseca (NASCI-
MENTO, 2006). 

Em São Paulo, o Decreto Estadual N° 2118-B de 28 de se-
tembro de 1911, organiza as Escolas Profissionais da Capital, de 
acordo com a Lei N° 1214, de 24 de outubro de 1910. Foram cria-
dos dois institutos de educação, a Escola Profissional Masculina, 
destinada ao ensino de artes e ofícios, com as seções: de matemáti-
ca, de desenho, de mecânicos (ferreiros, fundidores e ajustadores), 
de pintores, de pedreiros, de tecelões, de latoeiros e de choferes; e 
a Escola Profissional Feminina, destinada ao ensino de economia 
doméstica e prendas manuais, com as seções: de desenho, de datilo-
grafia, corte e feitio de vestidos e roupas para senhoras e crianças, 
de corte e feitio de roupas brancas, de bordados e rendas, de fabrico 
de flores e ornamentação de chapéus, de arte culinária em todos os 
seus ramos e de economia doméstica. Segundo Gonçalves (2006, p. 
5507) é constituído a partir de 1910 o conjunto de escolas profis-
sionais públicas paulistas, longe de ser uma obra de assistência ou 
de controle social, tinha como objetivo a formação de mão-de-obra 
qualificada para a indústria, especialmente, mecânicos e marcenei-
ros. O Liceu de Artes e Ofícios de Amparo foi criado em 1911, 
quando Manuel Joaquim Albuquerque Lins governava o estado de 
São Paulo, mas só começou a funcionar de fato em 01 de fevereiro 
de 1913 (MORAES E ALVES, 2002, p. 101). Com a morte do Cel. 
João Bellarmino Ferreira de Camargo Junior, em 04 de novembro 
de 1917, o cargo de diretor da Escola de Artes e Ofícios de Amparo, 
fica vago. Assume a direção da escola o Dr. Augusto Costa Guima-
rães, mas este, em 20 de janeiro de 1918, é substituído pelo profes-
sor Armando Bayeux da Silva, que era diretor do Grupo Joaquim 
Salles, de Rio Claro. A exoneração do antigo diretor e a nomeação 
de Bayeux, sem ouvir a Comissão Diretora do Partido Republicano 
Local, norma habitual nas relações políticas nos diretórios do inte-
rior do estado de São Paulo, provoca consternação entre os ampa-
renses. A situação é resolvida quando o governo do estado nomeia 
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Horácio Augusto da Silveira, em 31 de janeiro de 1918, como dire-
tor da escola profissional de Amparo. O jornal “O Commércio”, em 
17 de fevereiro de 1918, publica:

Continuam os commentarios acerca do caso da Escola de Artes 
e Officios desta cidade. Sabe-se que o dr. Secretario do Interior, 
em palestra com o atual director daquele estabelecimento de en-
sino teve esta phrase “Vá para o Amparo. Assuma a direcção 
da Escola e fique certo que nós o garantiremos no logar” (GA-
BRIEL, 2009)

Em 21 de fevereiro de 1918, Horácio da Silveira assume a di-
reção da escola profissional de Amparo. O jornal “O Commércio” de 
Amparo publica, em 04 de abril de 1918, que a Escola de Artes e Ofí-
cios está com cinco seções funcionando e produzindo regularmente: 
marcenaria, mecânica, selaria, eletricidade e pintura. Essa matéria é 
um indício do cunho administrativo de Horácio da Silveira, atuando 
de acordo com a legislação educacional da época, e buscando atingir 
os resultados esperados pelas instituições governamentais. A matéria 
registra o que os alunos da escola profissional produziam e a escola 
oferecia esses produtos ao mercado local, com a relação de preços de 
alguns artefatos produzidos pelos estudantes, anunciando:

As officinas de marcenaria, mecanica e sellaria executa servi-
ços concernentes aos seus ramos e recebem encomendas. Todo 
o trabalho é feito com arte e segurança e por preço altamente 
vantajoso para os compradores. A secção de pintura, que é mui-
to nova, brevemente estará apta a executar os vários trabalhos 
de seu curso: letras em varios estylos; taboletas e ferro madeira, 
panno, zinco e folhas; ornato em geral, caiações, pintura a fres-
co pintura sobre madeira, tingimentos; trabalho applicado, etc, 
etc.. A secção de eletricidade à pode se encarregar de executar 
alguns trabalhos. (GABRIEL, 2009)

Os jornais locais eram excelentes meios de comunicação e de 
registros sobre o cotidiano da escola, em seus arquivos encontram-se  
fontes primárias para a história da educação profissional. Em 09 
de maio de 1918, o jornal “O Commércio”, de Amparo, publica 
que o secretário do interior do estado de São Paulo, aprova o fun-
cionamento de dois períodos para a escola profissional, das oito às 
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dezesseis horas, com um intervalo de meia hora para almoço, e das 
dezenove às vinte e uma horas.  No período noturno, funcionam o 
curso de matemática, desenho profissional, pintura e o curso primá-
rio recentemente criado, e publica:

Todos os alunos percebem a metade do lucro do trabalho que 
produzem. Além dessa vantagem o governo estabeleceu, para os 
alumnos mais adeantados, pequenas diárias de $ 250 e $ 400 
pagas mensalmente. Trabalhando mais horas, conforme deter-
mina o novo horário, e com o auxílio de novas maquinas que 
vão se assentadas, brevemente, esses alumnos poderão, aplican-
do-se, ganhar $ 29, $ 40 ou mais, por mez, ao mesmo tempo que 
se tornam artífices perfeitos [...] O curso primário foi creado 
com o intuito da Escola poder receber alumnos analphabetos. 
Esses alumnos frequentarão as officinas durante o dia, e à noite 
aprenderão a ler, escrever, contar, etc...[...] Para os alumnos que 
vierem de pontos servidos pela estrada de ferro e para os que 
morarem distantes da cidade, a Escola dará, como almoço, uma 
sopa substancial, feita e servida na própria Escola. Além dessa 
facilidade, os alumnos de localidades servidas pela estrada de 
ferro terão passe gratuito. Vae ser criada uma bibliotheca para 
uso dos alumnos e mestres. Nas horas vagas, facultativamente, 
os alumnos poderão frequentar a bibliotheca, que terá também 
jornaes e revistas. [...] A começar deste mez, os alumnos terão 
boletim mensal, demonstrando o comparecimento, aplicação, 
retiradas e entradas tardes.

Ainda por meio de matéria jornalística é possível identificar 
como a educação profissional era apropriada naquela época. Quan-
do publicava que todos os meninos, que vagueavam pela cidade, 
numa perigosa malandragem, por descuido dos pais, deveriam estar 
matriculados nas escolas profissionais, e a intenção era certamente 
ampliar o número de artífices, que produziam para os mercados 
locais, como pequenos operários, já que as oficinas funcionavam 
durante o dia, horário de trabalho, e a noite era reservada para a 
educação. Aqueles eram anos difíceis, e próximos de um final de 
guerra mundial. A matéria publicada no jornal “O Commércio” de 
01 de janeiro de 1920, em Amparo, promovia a educação profissio-
nal da seguinte maneira:
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O governo fez todo o sacrifício pelo nosso instituto profissional 
(agora denominada Escola Profissional de Amparo). Deu-nos 
até a sopa escolar, de caríssimo custeio. Devemos, pois, corres-
ponder a essa generosidade. Precisamos também trabalhar com 
denodo, para vencer o possível preconceito reinante em certas 
camadas do povo contra os offícios. O offício manual só pode 
enobrecer a pessoa. Em todos os paizes adeantados do mun-
do, o ensino profissional merece especial cuidado do governo. 
A guerra, que há pouco findou, veio pôr em grande relevo o 
papel importantíssimo da educação thecnica na estructura das 
nacionalidades. A resistência pasmosa, quase inacreditável da 
Allemanha durante essa pugna sem para na historia, é em gran-
de parte attribuída ao preparo dos seus filhos na arte mecânica. 
Cada indivíduo allemão é um artiffice em qualquer ramo.  E por 
isso pôde a Allemanha, desde o começo até o fim da guerra, ter 
todas as suas forças industrializadas e improvisar recursos que 
maravilharam o mundo todo. (GABRIEL, 2009)

No entanto, Nascimento (2007, p.70) coloca que o método 
aplicado ao ensino profissional para a aprendizagem de ofícios era, 
basicamente, o mesmo que Viktor Della-Vos (1829 – 1890) encon-
trara, quando iniciou o seu trabalho com os trabalhadores russos. 
Prevalecia, então, a aprendizagem medieval, ou seja, o processo de 
ensino através do trabalho do aprendiz junto a um mestre de ofí-
cios. Em 1920, por iniciativa do Ministério da Agricultura, Indús-
tria e Comércio, foi criado o Serviço de Remodelação do Ensino 
Profissional Técnico, sob a direção do engenheiro João Luderitz, 
que criticou a falta de um currículo uniforme para as escolas de 
aprendizes artífices. As escolas naquela época não dispunham de 
matérias a serem ensinadas e nem de metodologias sobre o modo de 
ensinar, conferindo uma liberdade de ação aos diretores das escolas 
e aos mestres despreparados. 

Horácio da Silveira, como diretor da Escola Profissional de 
Amparo, contrata professores para ministrarem: língua materna e 
educação moral e cívica, história e geografia pátria, conforme maté-
ria no jornal “O Commércio”, de 25 de abril de 1920. (GABRIEL, 
2009). Em 1923, no Serviço de Remodelação, Luderitz fez uma pro-
posta curricular, onde: o currículo passou a ser de seis anos, dis-
tribuído em dois tipos de cursos – o de Adaptação (três anos para 
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alfabetização e trabalhos manuais, em: couros, tecidos, madeiras, 
chapas de metais e massas plásticas; e preparatório para o curso 
técnico) – e o Técnico Profissional (três anos para se especializar 
no ofício escolhido: latoaria, serralheria, forja, fundição, mecânica, 
madeira, artes gráficas e artes decorativas, e este era destinado aos 
que fizeram o curso preparatório). O Decreto Federal  N° 9.070, 
de 25 de novembro de 1911, permitia aos diretores de escola cria-
rem associações corporativas, sob a sua subordinação, para tornar 
a aprendizagem nas oficinas à industrialização comercial da produ-
ção escolar.  De forma, que os estudantes tornavam-se sócios das 
associações corporativas e de mutualidade, e ao final do curso, rece-
biam um pecúlio em dinheiro, não excedente a 50% das contribui-
ções feitas, além das ferramentas indispensáveis ao desempenho do 
ofício (NASCIMENTO, 2007, p.116-119).

Em 11 de setembro de 1921, é publicado no jornal “O Com-
mércio”, o estatuto da Associação Beneficente Educadora da Esco-
la Profissional de Amparo, fundada em 02 de setembro do mesmo 
ano, com sede na Escola, pertencendo a esta todos os alunos da 
Escola, com a finalidade de: 

– promover união, amparo e protecção aos alumnos, fornecen-
do-lhes assistência médica, dentaria, vestuário e socorro em di-
nheiro, quando for julgado necessário; 

– premiar, no encerramento de cada anno lectivo, em attenção as 
notas de aplicação e comportamento, os alumnos que a Directo-
ria da Escola julgar merecerem; 

– commemorar todas as datas nacionaes no próprio dia, ao ar 
livre, com himnos e canções patrióticas; 

– manter diversões esportivas: quadras de futebol, pingue-pon-
gue, excursões, bibliotheca e demais meios que se prestem aos 
fins educativos; 

– auxiliar os mestres na disciplina por meio de seus directores;

– manter (aos sabbados, invariavelmente) o culto à bandeira, 
erguendo o Pavilhão Nacional, no mastro escolar, o alumno que 
durante a semana for julgado mais distincto. (GABRIEL, 2009)

Horácio Augusto da Silveira é convocado pelo governo do 
estado de São Paulo para participar da comissão que dirige a Escola 
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Profissional Feminina da capital, e decide se despedir dos amparen-
ses, por meio do jornal “O Commércio”:

Não dispondo de tempo sufficiente para os despedirmos de to-
das as pessoas das nossas relações de amisade, o fazemos por 
este meio, offerecendo aos nossos amigos, os nossos fracos prés-
timos em S. Paulo provisoriamente à Rua Conceição 78ª. Ao 
hospitaleiro e bondoso povo amparense, a quem devemos as 
mais extraordinárias e gentis provas de consideração e carinho, 
ao qual estamos presos por imperecíveis sentimentos de grati-
dão, dizendo um adeus, até o fim deste anno.

Horácio Silveira e Família
Amparo, 01 de julho de 1923. 

Os jornais locais referiam-se a Escola Profissional de Ampa-
ro como um estabelecimento modelar do estado de São Paulo. Na 
sua partida para São Paulo, a população o acompanhou na estação 
de trem para a última despedida. Em 27 de dezembro de 1923, uma 
crônica social no jornal “O Commercio” sobre Prof. Horácio Au-
gusto da Silveira:

[...] pertence ao numero dos poucos homens de acção e preparo, 
que sabem exercer com elevação de vistas os cargos de respon-
sabilidade. Professor competente e tenas, possuindo um senso 
pratico pouco vulgar, o illustrado educador tem prestado, no 
exercício de sua nobre carreira, incontáveis serviços à causa pú-
blica. Modesto, desapegado de vaidade, elle, emtanto, há muito 
se constitui figura de incontestável relevo no magistério publico 
do Estado, por sua acção bem orientada, pelo seu reconheci-
mento preparo intellectual e pela feição prática e racional que 
tem sabido imprimir nos seus trabalhos profissionais. Dirigindo 
a Escola Profissional dessa cidade durante alguns annos, fez des-
se estabelecimento de ensino, um estabelecimento modelar, que 
honra a nossa cidade e nosso Estado [...] Amparo muito deve ao 
distincto professor, que gosa aqui, muito justamente, innumeras 
sympathias. Nâo só os serviços prestados na direcção da Esco-
la Profissional, como também diversas iniciativas opportunas e 
úteis, como, por exemplo, a organisação do escotismo e varias 
festas cívicas sobremodo interessantes – mostram, a evidencia, a 
operosidade e a boa vontade do illustrado educador em tudo o 
que diz respeito ao nosso progresso.  (GABRIEL, 2009)
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Horácio da Silveira vem dirigir a primeira Escola Profissio-
nal Feminina da capital, do Estado de São Paulo, instalada no Brás, 
desde 1911, e concebida para atender meninas provenientes de fa-
mílias operárias, maiores de 12 anos e portadoras do diploma de 
grupo escolar. A escola se ocupava de qualificar a mão-de-obra fe-
minina em ofícios, como: corte e confecção, roupas brancas, rendas 
e bordados, chapéus e flores e ornatos.  Segundo Moraes (2003, p. 
404-5) os documentos existentes, embora precários, apontam que:

[...] em 1917, grande parte das alunas diplomadas mantinham 
oficinas de costura ou executavam, em suas próprias casas, en-
comendas feitas por firmas. As outras empregavam-se nas pe-
quenas oficinas, os ateliês de modistas, situadas no centro da 
cidade e que constituíam a indústria de confecções na década 
de 20 e 30. De “baixíssimo grau de mecanização”, três a quatro 
máquinas de costura, essas oficinas ocupavam em média 14 a 20 
operárias. Havia, também, quatro ou cinco grandes oficinas de 
costura para as quais se dirigiam as diplomadas da escola femi-
nina do Brás, destacando-se entre elas a Mappin Stores, fabrica 
de roupas em geral, e a S.A. Fábrica Paulista de Roupas Brancas, 
que produzia roupas para homens.

Na década de 20 a Associação Brasileira de Educação cons-
tituída por educadores do Rio e de São Paulo, como Anísio Teixeira, 
Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e Carneiro Leão, acredita-
vam que o futuro do país estava na urbanização e na industrializa-
ção. Quanto à organização dos trabalhadores, a fase militante do 
sindicalismo no Brasil culminou nas greves gerais de 1917-19 no 
Rio e em São Paulo. Na década de 1920, os trabalhadores buscaram 
consolidar os sindicatos e não expandi-los. A maioria dos novos 
sindicatos e grupos de auxílio aos trabalhadores era formada en-
tre os mais qualificados e bem pagos, que poderiam dar-se ao luxo 
de pagar as contribuições, como o Centro Social e Beneficente dos 
Trabalhadores (1916), o Sindicato dos Ferreiros (1926), a Associa-
ção dos Trabalhadores de Garagem (1928), o Centro Beneficente 
de Trabalhadores Ferroviários (1929), entre outros, que na década 
de 1930 seriam convertidos em institutos de aposentadoria, como 
parte da estratégia corporativista de integração social. Em 1930, 
o número de trabalhadores industriais qualificados não chegava a 
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300 mil e a maioria trabalhava longas horas em fábricas sujas, des-
providas de segurança e por salários irrisórios (CONNIFF, 2006).

Horácio da Silveira vem para a capital dirigir a Escola Pro-
fissional Feminina num período conturbado na economia mundial 
e brasileira com muito desemprego. Quando Getúlio Vargas assume 
o poder como governo provisório põe fim ao período oligárquico 
da República Velha (1889- 1930) onde os estados do Centro-Sul 
dirigiam o país. Segundo Levinte (2001, p. 17) uma minoria dimi-
nuta de brasileiros vivia confortavelmente, a imensa maioria vivia 
na pobreza e milhões de brasileiros não podiam comprar sapatos; 
portanto, a Era Vargas, dizia respeito a política e a economia e não 
a condição humana.

No entanto, Horácio da Silveira que sempre encontrou 
meios de promover a sua administração. Em 1930, cumulativamen-
te, é encarregado de dirigir a Escola de Instructores, unidade que, 
frutos valiosos vieram proporcionar à esfera do escotismo, de que 
foi ardente e denotado militante em Amparo (LAURINDO, 1962). 

Em 1931, no 2° Congresso Feminista, Horácio da Silveira 
apresentou o trabalho “Escola Normal Feminina de Artes e Offi-
cios (São Paulo): Histórico e organização actual”; informando so-
bre a construção do novo prédio, dentro dos preceitos de higiene e 
da técnica, iniciado em 1927, e que ao ser concluído permitiria a 
matrícula de duas mil alunas. Sobre o prédio antigo de 1911, um 
casarão, no mesmo endereço, no Brás, escrevia: “Nelle funccionam 
algumas aulas e toda a secção de economia domestica, em caracter 
provisório”. Nesse trabalho propõe práticas escolares no campo da 
educação e saúde que culminaram com a primazia dos Dispensários 
de Puericultura nas escolas (CARVALHO, 2006). Horácio da Silvei-
ra, naquele trabalho, diz que:

[...] o curso profissional tem duração de três anos e que o obje-
tivo da Escola é dar as suas alunas, depois de conhecidas as suas 
aptidões naturais, uma profissão, ministrando-lhes ao mesmo 
tempo, os conhecimentos precisos para que se tornem boas do-
nas de casa. O curso geral compreendia: portuguez e educação 
moral e cívica; arithmetica e geometria; desenho profissional; 
plástica applicada ás profissões; economia doméstica e puericul-
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tura. Ele dizia que a cadeira de economia doméstica e puericul-
tura tinha como escopo a formação da verdadeira dona de casa 
[...] procura a Escola, como órgão de educação, atrahir a mulher 
para o lar, que é a sua verdadeira função social. As escolas pro-
fissionaes femininas do Estado estão resolvendo, com felicida-
de, o magno problema da educação profissional das moças de 
classes proletárias, dando-lhes um offício e ao mesmo tempo as 
necessárias instrucções para que se tornem boas donas de casa”. 

(SILVEIRA, 1931)

O Decreto Estadual N° 4.929 de 11 de Março de 1931, alte-
ra o nome de Escola Profissional Feminina para Escola Normal Fe-
minina de Artes e Ofícios, e o curso profissional de três anos, passa 
a considerar o primeiro ano, como um curso vocacional, que per-
mite as alunas identificarem a sua aptidão profissional. Esse decreto 
permite que após o curso profissional de três anos, a aluna possa 
fazer o curso normal de dois anos, sendo um aperfeiçoamento do 
curso profissional e a formação de professoras para o ensino pro-
fissional e doméstico. O ensino da disciplina “Economia Doméstica 
e Puericultura” era ministrado nos três anos do curso profissional: 

– Todos os trabalhos de agulha e outros serviços manuais que 
uma boa dona de casa deve saber, constituem o programa do 
curso profissional; 

– No segundo ano: arte culinária, a hygiene da alimentação, no-
ções gerais de lavagem e engomagem de roupas, arranjos do lar;

 – O ensino de puericultura, teórico e prático, era desenvolvido 
no terceiro ano, quando as alunas tinham no mínimo 15 anos de 

idade (SILVEIRA, 1931).

Horácio da Silveira, conta nesse trabalho apresentado no 2° 
Congresso Feminista, que o Diretor Geral do Ensino, Dr. Lourenço 
Filho, remodelou o aparelho escolar paulista, e quanto à disciplina 
arte culinária, propuseram:

Para que o ensino seja proveitoso faz-se mister que as alumnas 
tomem parte directa em todos os trabalhos. Pouco lucrarão si fi-
carem como meras expectantes, o que muitas vezes acontece, por 
medida de ordem econômica, pois não é possível, no regimen ac-
tual, que 240 moças, tenham material á vontade, para sua apren-
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dizagem na cozinha. Para obviar essa falha, pensa a Directoria 
estabelecer um serviço regular de cozinha para fornecer pensão 
ao público. Com essa medida, teríamos um optimo campo de ex-
periência para as educandas, sem ônus para o Estado, visto como 
todas as despezas de aprendizagem seriam cobertas pelo lucro da 
cozinha. (...) Assim, por escala, seriam dispenseiras, copeiras, che-
fes de cozinha, caixas, escripturarias, encarregadas da execução 
de orçamentos, etc . O plano cogita de uma servente-cozinheira e 
de uma ajudante, para garantirem o funcionamento da cozinha, 
aos domingos e na época de férias, e bem assim para suavisarem 
o serviço das alumnas. A entrega de comida a domicílio seria feita 
em caminhão fechado, dotado de camaras quente e fria, para a 
perfeita conservação dos productos elaborados pela cosinha. Des-
se modo, a Escola ficaria aparelhada para acceitar, na medidia das 
suas possibilidades, todas as encommendas concernentes á arte 
culinária. (SILVEIRA, 1931)

O trabalho apresentado no 2º Congresso Feminista demons-
tra que Horácio da Silveira propunha planos de estudos inovadores, 
como a pratica de puericultura pelas alunas. Informava que o pré-
dio novo da escola começou a ser construído em 1927, e no prédio 
antigo: a escola regorgitava de alumnas de dia e á noite [...] Uma 
verdadeira colméia humana em intensa atividade! [...] e o ensino de 
economia doméstica, por falta de accommodações necessárias, não 
podia ser desenvolvido, em 1924. Sugeria a criação de um centro 
de puericultura, em salas ao lado do prédio da escola, que estava 
finalizando a construção, naquela época:

O ensino vae sendo bem conduzido, faltando-lhe apensas a par-
te pratica. O plano em questão resolveria, satisfactoriamente, 
essa deficiência com a instalação de um centro de puericultura, 
ao lado da Escola, a cargo de um médico auxiliado por uma 
educadora sanitária, para servir ás criancinhas pobres do bairro, 
fornecendo-lhes receitas medicas, alimentação dietética e outros 
recursos, quando enfermas, aconselhando, ao mesmo tempo, ás 
respectivas mães o modo como deverão agir, no caso de doença 
de seus filhos (...) na cozinha, auxiliariam o preparo dos ali-
mentos dietéticos, taes como: sopas, míngaus, leite albuminoso, 
butyro farináceo, leitelho, etc”. 

Considerando que na época o índice de mortalidade infantil era 
em torno de 160 em cada mil crianças nascida (CARVALHO, 2006), 
Horácio da Silveira articulou com o Serviço de Saúde Pública, e em 
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outubro de 1931, criava o primeiro Dispensário de Puericultura em 
uma escola. Naquele trabalho do 2º Congresso Feminista Horácio da 
Silveira apresenta as organizações curriculares do curso de Educação 
Doméstica, antes da reforma de 11 de março de 1931, e após essa data, 
propondo a criação dos cursos de aperfeiçoamento para os seguintes 
ofícios: confecções, roupas brancas, rendas e bordados, chapéus, flores 
e artes aplicadas, desenho técnico e prática de ensino. Portanto, no pri-
meiro ano o curso era vocacional, nos dois seguintes, de aprendizado, 
e mais dois anos, de curso normal, este último formava mestres para o 
ensino profissional. Nesse curso de formação de professora de educa-
ção profissional, a cadeira “Geografia, Economia e Higiene Industrial” 
era ministrada por Horácio da Silveira e a cadeira “Mathematica apli-
cada às artes profissionais e escripturação escolar” pela d. Laia Pereira 
Bueno, auxiliar de direção da Escola Profissional Feminina da Capital. 
Segundo Gonçalves (2006, p.5510):

No estado de São Paulo, de 1911, quando começaram a funcio-
nar, até 1933, as escolas profissionais, apesar de terem as suas 
atividades consideradas como ensino regular, constituíam-se em 
ramo isolado dentro do sistema de ensino. Essas escolas não 
tinham articulação nem com o ensino primário nem  com o se-
cundário. Os cursos, masculinos ou femininos, com duração de 
três anos, eram abertos a todos aqueles que tivessem a idade 
mínima de 12 anos e fossem alfabetizados – dando preferência 
aos que tivessem concluído o curso primário -, muito embora 
pudessem ser admitidos até mesmos aqueles que não tivessem 
qualquer escolaridade 

PRIMEIRA SUPERINTENdêNCIA dA EdUCAÇÃO 
PROFISSIONAl E dOMÉSTICA (1934 A 1947)

Em 1930, é instinto o Serviço de Remodelação, que regula-
mentava as escolas de aprendizes artífices, do Ministério da Agricul-
tura, Indústria e Comércio. O governo de Getúlio Vargas cria o Mi-
nistério da Educação e Saúde Pública e subordinado a este, a Inspeto-
ria do Ensino Profissional, por meio do Decreto Federal N° 19.560, 
de 05 de janeiro de 1931, que introduz as funções de inspetor geral e 
de inspetores encarregados de fiscalizar as escolas profissionais. Essa 
Inspetoria foi transformada três anos depois em Superintendência do 
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Ensino Profissional, por meio do Decreto Federal 24.558, de 03 de 
julho de 1934. (NASCIMENTO, 2007, p. 164).

Na educação profissional São Paulo progrediu em grande 
parte por conta própria, devido a um acordo não escrito entre a 
elite e Vargas, selado depois de 1932 e destinado a deixar que o es-
tado executasse seus próprios programas. O ímpeto de modernizar 
o Brasil levou o presidente a criar universidades gratuitas, abran-
gentes, mas poucos jovens não pertencentes à elite e não oriundos 
de escolas secundárias particulares podiam ter esperança de passar 
nos rigorosos exames vestibulares (LEVINE, 2001).

Concepção da Superintendência da Educação Profissional e 
doméstica

O Decreto Estadual N° 6.604 de 13 de agosto de 1934 cria 
a Superintendência da Educação Profissional e Doméstica pelo In-
terventor Federal no Estado de São Paulo, o Dr. Armando de Salles 
Oliveira, considerando que o ensino profissional – industrial e de 
economia doméstica – precisavam de um órgão especializado cen-
tral, técnico-administrativo, subordinado a Secretaria da Educação 
e Saúde Pública. No parágrafo único consta que o Seminário das 
Educandas ou Patronato para órfãs, os cursos e núcleos de ensino 
profissional ferroviário, ficavam subordinados a superintendência 
quanto às orientações e fiscalizações dos estabelecimentos (LAU-
RINDO, 1962). Gonçalves (2006, p. 5507) coloca que a configura-
ção do ensino profissional em São Paulo;

[...] acabou determinando, a partir da década de 1930 (espe-
cificamente a partir do Decreto estadual 5884, de 21 de abril 
de 1933, denominado Código de Educação do Estado de São 
Paulo), uma organização que caracteriza as escolas profissio-
nais, mantidas pelo governo do estado, como estabelecimentos 
de ensino secundário, sem contudo, serem equivalentes às es-
colas secundárias de ensino regular. Esta característica afasta o 
sistema de ensino profissional público do estado de São Paulo do 
sistema de ensino profissional implantando, no Distrito Federal, 
no início da década de 1930 (no qual havia equivalência entre 
escola profissional e escola secundária).
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A Superintendência da Educação Profissional e Doméstica 
propunha as práticas pedagógicas para as escolas profissionais. 
Quando era diretor, em Amparo, Horácio da Silveira, já fazia ex-
posições dos artefatos produzidos pelos estudantes. O jornal “O 
Comércio”, em 16 de maio de 1918, sobre os objetos expostos na 
vitrine do Au Bom Marche, publica:

Essa pequena exposição da Escola de Artes e Officios é digna de 
ser visitada por quantos acompanham interessados o progresso 
do ensino profissional nesta cidade pois pelos móveis e objec-
tos expostos salienta-se não só o aproveitamento dos alumnos 
como também a dedicação do sr. Director e professores daquela 
Escola que muita  honra nossa cidade. (GABRIEL, 2009)

Na Superintendência da Educação Profissional e Doméstica, 
Horácio da Silveira adota o mesmo método que emprega, em Am-
paro, para valorizar os trabalhos realizados pelos alunos, apresen-
tando-os à comunidade em exposições locais, todo final de ano, e 
sempre com divulgação pela imprensa. Em 1936, uma Memorável 
Exposição, aconteceu no parque da Água Branca, em São Paulo, ao 
ensejo das comemorações do 25° aniversário da implantação do 
ensino profissional oficial no Estado. 

Nesse ano, estavam em funcionamento sete escolas primárias 
municipais, sendo quatro delas mistas, localizadas nos municípios 
de Santo André, Jundiaí, Limeira e Tatuí; e, três delas femininas, 
localizadas nos municípios de Araraquara, Jaboticabal e Rio Cla-
ro (SNESP, 1936). Segundo Gonçalves (2006, p.5514), o governo 
estadual não abriu escolas profissionais primárias, mas o Decreto 
número 6566, de 13 de junho de 1934, concedia-se aos municípios 
a prerrogativa de abrirem escolas profissionais que se equiparavam 
com as escolas profissionais estaduais. A escola profissional muni-
cipal deveria ser organizada de acordo com as normas fixadas pelo 
Estado e sendo que o cargo de diretor do estabelecimento deveria 
ser ocupado por um professor normalista, nomeado em comissão, 
pelo Estado. Estas, ao atuarem, especialmente no ensino profissio-
nal primário, liberariam vagas nas escolas profissionais secundárias 
estaduais, visto que, na organização curricular, as primeiras equiva-
liam aos dois primeiros anos de estudos das segundas.
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O Relatório de 1936 da Superintendência da Educação Pro-
fissional e Doméstica é prefaciado por Horácio da Silveira infor-
mando ao Secretário que pelo acervo de informações, este sirva de 
subsídios à história do ensino profissional paulista. Vendramento 
(2006, p. 2642) considera que:

Horácio Augusto da Silveira, ao adotar o procedimento de da-
tação que aponta para uma divisão da história do ensino profis-
sional em dois períodos (1911 – 1934 e pós – 1934) privilegia o 
segundo período ao tratá-lo com riqueza de detalhes, oferecendo 
informações sobre os sujeitos, a administração das escolas profis-
sionais, a expansão por meio da instalação de novas unidades na 
capital e no interior, bem como descrevendo as modalidades de 
ensino oferecidas, enquanto o primeiro período é negligenciado 
e aos sujeitos da Superintendência. A historiografia acabou por 
consagrar esta periodização por conta da leitura desses relatórios 
a ausência de outras fontes para pesquisa. Os Relatórios da Su-
perintendência não testemunham exatamente como era o ensino 
profissional naquele período, mas como as autoridades enten-
diam que deveria ser descrita a pedagogia e a adesão ideológica de 
toda a comunidade que se relacionava com o ensino profissional.

Horácio Augusto da Silveira em função da organização do 
ensino profissionalizante, em São Paulo, participa em abril de 1936, 
a convite do Ministério da Educação, Gustavo Capanema, da co-
missão que discutiu a elaboração de um plano nacional de educação 
com a finalidade de dotar o Brasil de escolas técnicas necessárias ao 
seu desenvolvimento. (SESP, 1937 p. 35). Dessa comissão participa-
ram: Lourenço Filho, Francisco Montojos, Rodolpho Fuchs e asses-
sorada por Roberto Mange (CERQUEIRA, 2004). Segundo Gon-
çalves (2006, p. 5507) no ensino paulista estava presente o ideal  
de racionalização do trabalho que serviu de referência do trabalho 
para a remodelação do ensino profissional brasileiro. Em 1937, Ho-
rácio da Silveira articulado com os meios de comunicação da sua 
época consegue a instalação da rede de rádio telegráfica e rádio te-
lefônica, na Superintendência da Educação Profissional e Doméstica 
para ensinar a distância, oferecendo curso de inglês pelo rádio aos 
estudantes das escolas profissionais do interior do estado de São 
Paulo. A Portaria N° 450 do Ministério dos Negócios da Viação e 
Obras Públicas, em 30 de agosto de 1937, permite o funcionamento 
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dessa rede na Escola Profissional Feminina, do Brás, nessa época 
denominada Instituto Profissional Feminino, e também sede da su-
perintendência (CARVALHO, 2006). Segundo Levine (2001, p.16), 
no governo de Getúlio Vargas, o rádio, o futebol profissional e o 
cinema não só atraíram os brasileiros para a cultura nacional, como 
também ligaram o país ao mundo exterior. 

As organizações da Superintendência da Educação 
Profissional (1934 a 1947)

A Superintendência da Educação Profissional e Doméstica 
passa a ser denominada Superintendência do Ensino Profissional, 
por meio do Decreto Estadual N° Decreto 8.896, de 03 de janeiro 
de 1938, que organiza os Serviços Técnicos e de Secretaria, e regu-
lariza a situação dos funcionários que nela exerciam funções como 
contratados, interinos e comissionados. O professor Horácio da Sil-
veira passa a partir desse decreto a exercer em caráter efetivo o car-
go de superintendente, deixando as funções cumulativas de diretor 
do Instituto Profissional Feminino, da capital. (LAURINDO, 1962, 
p. 135). A tabela 1 mostra os cargos existentes nas três estruturais 
organizações existentes durante a gestão do professor Horácio Au-
gusto da Silveira, como superintendente do ensino profissional.  

Em 1941, também participou da comissão que concluiu o 
anteprojeto da “Lei Orgânica do Ensino Industrial”, que foi sub-
metido ao presidente Getúlio Vargas no início do ano seguinte, jun-
tamente com o projeto que criaria o SENAI.  Horácio da Silveira 
integrou a comissão que representou São Paulo na I Conferência 
Nacional de Educação, no Rio de Janeiro, de 3 a 8 de novembro. 
No ano seguinte, é comissionado junto a Secretaria da Agricultura, 
junto com Francisco Pompêo do Amaral, a fim de prestarem servi-
ços na organização das escolas práticas de agricultura, planejadas 
pelo governo Fernando Costa. No livro de recortes de jornais do 
Centro de Memória da Escola Técnica Estadual Carlos de Campos, 
encontram-se matérias sobre a segunda guerra mundial, como o jor-
nal “O Estado de São Paulo”, de 19 de março de 1943, que publi-
cou: inaugura-se hoje o curso de alimentação de guerra, proposto 
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por Francisco Pompêo do Amaral. Nessa época as alunas do curso 
de Educação Doméstica, costuravam os uniformes dos soldados e 
do curso de dietética chegaram a preparar quase duas mil refeições/
dia para as tropas paulistas.

Entre l945 e 1947, vários decretos indicam reestruturação 
de cargos na superintendência do ensino profissional. O Decre-
to Estadual N° 17698 de 26 de novembro de 1947, aprovou a 

Tabela 1 – Organizações da Superintendência do Ensino Profissional  

de 1935 a 1947 (LAURINDO, 1962)

1935 1938 1947

Decreto Estadual N° 6.604 de 13 
de agosto de 1934

Decreto 8.896, de 3 de janeiro 
de 1938

1 Superintendente
1 Chefe de Serviço
1 Assistente
1 Inspetor Médico no Centro 
Ferroviário
1 Inspetor Ferroviário no Centro 
Ferroviário
3 Professsores estagiários no 
gabinete de psicotécnica, no 
Centro Ferroviário
1 Datilógrafo do serviço 
de psicotécnica, no Centro 
Ferroviário
1 Escriturário-arquivista
1 Guarda-livros
1 Agente comercial
5 Inspetores
9 Funcionários, escriturários e 
auxiliares técnicos
3 Serventes

I – SECRETARIA
1 Secretário
1 Primeiro Escriturário
2 Segundos Escriturários
8 Quartos Escriturários
1 Guarda-livros
1 Guarda-livros auxiliar
1 Agente Comercial (contratado)
1 Porteiro
2 Serventes
1 Motorista (contratado)

II – SERVIÇO TÉCNICO
1 Assistente
1 Médico-chefe
3 Inspetores Gerais
1 Inspetor
1 Inspetora de Trabalhos 
Femininos do Ensino 
Profissional oficial
1Inspetora de Educação 
Doméstica, oficial
6 Inspetores do Ensino 
Profissional Particular
1 Desenhista (contratado)
3Assistentes técnicos auxiliares 
(contratados)
1 Professor de Canto Orfeônico

I – SUPERINTENDENTE
1 – Gabinete

II – SECRETARIA (dirigida por 
um Secretário):
1 – Serviço de Protocolo e 
Arquivo
2 – Serviço de Ensino Oficial
3 – Serviço de Ensino Particular
4 – Serviço de Contabilidade
5 – Serviço de 
Radiocomunicação
6 – Serviço de Portaria

III – SERVIÇOS TÉCNICOS E 
PEDAGÓGICOS
1 – Técnico de Educação 
(com funções de assistente do 
superintendente)
2 – Técnicos de Educação (com 
funções de inspetores gerais)
3 – Técnicos de Educação (com 
funções de Inspetores de ramo)
4- Serviços de Oficinas e 
Desenho
5 – Serviço de Aulas de Cultura 
Geral
6 – Serviço de Psicotécnica e 
Estatística
7 – Serviço Médico
8 – Serviço de Publicidade
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“Consolidação das Leis do Ensino do Estado”, elaborada pela co-
missão designada pelo Decreto Estadual N° 17.211 de 13 de maio 
de 1947, da qual fez parte o Técnico de Educação, Arnaldo Laurin-
do, lotado na Superintendência do Ensino Profissional. 

Em 16 de agosto de 1947, Arnaldo Laurindo sucede o Prof. 
Horácio Augusto da Silveira na direção da Superintendência.

A criação do primeiro curso no campo da alimentação e 
nutrição no brasil (1939)

Como a finalidade desse artigo é refletir sobre a trajetória de 
Horácio Augusto da Silveira na primeira Superintendência da Edu-
cação Profissional do Estado de São Paulo, partindo das pesquisas 
sobre a origem do primeiro curso no campo da nutrição no Brasil, 
que aconteceu nessa superintendência, denominado curso de Auxi-
liares em Alimentação ou Dietistas, com aula inaugural em 17 de 
maio de 1939, empregando o espaço e o tempo para a compreensão 
da cultura escolar. Constatamos que Horácio da Silveira, quando 
ainda era diretor da Escola Profissional de Amparo, já se utilizava 
da alimentação para mobilizar a população a matricular os seus fi-
lhos na escola profissional, durante o período de 11 a 18 de janeiro 
de 1920, a notícia a seguir foi publicada diversas vezes no jornal “O 
Commércio”, demonstra isso:

Acha-se aberta a matricula para todos os cursos deste instituto 
profissional. Os candidatos deverão apresentar-se à directoria 
das 12 às 16 horas. SOPA ESCOLAR – Estão muito adeantados 
os trabalhos da installação da cosinha e refeitórios. No dia 15 
começa a ser fornecida a sopa escolar para todos os alumnos da 
Escola. Será uma sopa variada (macarrão, arroz, batatas ou ver-
dura) engrossada com carne e acompanhada de 2000 grammas 
de pão. (GABRIEL, 2009)

No trabalho que Horácio da Silveira apresentou no 2° Con-
gresso Feminista, em 1931, é perceptível a riqueza de detalhes sobre 
os currículos dos cursos de Educação Doméstica, os programas dos 
componentes curriculares, e nestes, a importância que esse educa-
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dor demonstrava sobre a alimentação e a higiene para promoção 
da saúde. No Relatório de 1936 da Superintendência da Educação 
Profissional e Domestica a Secretaria dos Negócios da Educação e 
Saúde Pública, Horácio da Silveira, reafirma a importância da higie-
ne e da puericultura no currículo escolar:

Dentre as matérias estudadas, a hygiene e a puericultura me-
recem especial cuidado, pois é principalmente entre a gente da 
roça que a ignorância desses assumptos concorre grandemente 
para a mortalidade infantil. Em excursões de propaganda, vi-
sitando os lares do campo e ensinando as mães os modernos 
preceitos de hygiene e puericultura, como bandeirantes da saú-
de, farão as alumnas trabalho altamente social e patriótico, 
contribuindo dessa forma para melhorar as condições de vida 
da criança da roça. Na fazenda será construída uma casa rural 
modelo, onde farão estagio, semanalmente, turmas de alumnas, 
que exercerão suas atividades na criação de animaes domésticos, 
nos serviços de horticultura e jardinagem, de apicultura e seri-
cicultura. Como verdadeiras doans de casa rural, aproveitarão 
diversos productos da roça na fabricação de doces, conservas e 
outras industrias caseira. (SESP, 1937 p.52)

Todos esses índicos demonstram que Horácio Augusto da 
Silveira, um sujeito moderno, que segundo Foucault (VEIGA-NE-
TO, 2003), não é produto de saberes, mas sim produto dos saberes, 
e atento às necessidades do seu tempo, no que diz respeito ao pro-
blema da alimentação coletiva, de forma estratégica, se mobiliza 
para a implantação do primeiro curso no campo da alimentação 
e nutrição no país, o de “Auxiliares em Alimentação ou Dietistas” 
no ensino profissional, por meio do Decreto Estadual N° 10.033 
de 03 de março de 1939. Esses cursos foram criados por Francisco 
Pompêo do Amaral, médico, contratado, em janeiro de 1939, para 
chefiar o Serviço Médico daquela Superintendência. Para implantar 
os novos currículos dos cursos de Educação Doméstica, nas escolas 
profissionais da capital e do interior do Estado de São Paulo, a Su-
perintendência do Ensino Profissional organizou o livro institucio-
nal “Os Cursos de Dietética”, elaborado por Francisco Pompêo do 
Amaral, onde constam os decretos de criação dos cursos, o discurso 
do Pompêo na aula inaugural de 17 de maio de 1939 e as práticas 
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pedagógicas referentes às aulas teóricas e práticas das cadeiras a 
serem ministradas nos referidos cursos (AMARAL, 1939; CARVA-
LHO, 2007a).  

Ainda na década de 30, a Superintendência do Ensino Pro-
fissional do Estado de São Paulo, implantou sete Dispensários de 
Puericultura nas escolas profissionais: Campinas (1933); Mococa, 
São Carlos e Sorocaba (1934); Limeira, Ribeirão Preto (1935); e 
Santos (1936). Esses Dispensários promoviam os Concursos de Ro-
bustez, divulgados todos os anos pela imprensa local, e essa poderia 
ser uma tática da Superintendência para divulgar as práticas esco-
lares desenvolvidas pelas alunas das escolas profissionais no campo 
da puericultura, orientadas por educadoras sanitaristas e médicos 
pediatras e higienistas (CARVALHO, 2007b).

CONSIdERAÇõES FINAIS

A trajetória de Horácio Augusto da Silveira no ensino pro-
fissional, desde Amparo, mostra o seu envolvimento com a alimen-
tação, primeiro com a promoção da sopa escolar, buscando es-
paços para implantar refeitório na escola. Na Escola Profissional 
Feminina envolve a comunidade do entorno da escola ao criar o 
Dispensário de Puericultura, onde as alunas do curso de Educação 
Doméstica produziam o leitelho para atender a população infantil 
até dois anos. No início da década de 30, cria o curso de Formação 
de Mestres em Educação Doméstica para o ensino profissional, 
expandindo o número de escolas e de dispensários de puericultura 
no Estado de São Paulo. Como um homem atento as necessidades 
do seu país, percebe no início do estado novo, a intenção do gover-
no federal em dispor de refeitórios públicos para atender os traba-
lhadores, de forma que, ao contratar o médico Francisco Pompêo 
do Amaral, em janeiro de 1939, médico e nutrólogo, com proposta 
de criar o curso de Auxiliares de Alimentação ou Dietistas, apoiou 
a iniciativa e articulou com presteza a sua implantação, e a pri-
mazia na criação do primeiro curso no campo da alimentação e 
nutrição no país. 
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O CURRÍCUlO ESCOlAR EM EdUCAÇÃO 
PROFISSIONAl E A FORMAÇÃO dE PARCERIAS: 

EXPERIêNCIAS E TENdêNCIAS dO  
CENTRO PAUlA SOUzA

Fernanda Mello demai1

Unidade de Ensino Médio e Técnico do Centro Paula 
Souza. Universidade de São Paulo

CONSIdERAÇõES INICIAIS E PROPóSITOS

A produção relativa a este trabalho objetiva pesquisar, ana-
lisar e sistematizar as práticas de elaboração curricular do Centro 
Paula Souza, tendo em vista a necessária adequação dos cursos téc-
nicos e tecnológicos às demandas socioprofissionais e políticas, de 
acordo com sua historicidade. Como produto complementar, obje-
tiva-se a elaboração de um glossário básico de termos relativos à 
Educação Profissional.

A Educação Profissional, EP, circunscrita às Ciências Huma-
nas – Educação Geral–, é entendida como a formação nos níveis 
básico (sem escolaridade prévia), técnico (habilitação profissional 
de nível médio) e tecnológico (nível superior), que visa à constitui-
ção de um rol de conhecimentos técnico-científicos e éticos, além 
do desenvolvimento de competências e habilidades para o trabalho.

1  Doutoranda em Letras no Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, sob a orientação da 
Profa. Dra. Ieda Maria Alves.
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A concepção de currículo escolar em Educação Profissional 
– EP –, neste início de século XXI, no Centro Paula Souza, pode ser 
definida basicamente como a organização de perfis profissionais, 
atribuições, atividades, competências, habilidades e bases tecnológi-
cas, distribuídos em cargas horárias e em componentes curriculares.

Podemos classificar o domínio da Educação Profissional 
conforme a estrutura arbórea: 

Árvore de domínio – amostra
(Classificação de acordo com o sistema Lattes  
www. http://lattes.cnpq.br)

CIÊNCIAS HUMANAS

EDUCAÇÃO 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Escola profissional feminina

Escola industrial

Etec (Escola Técnica)

EDUCAÇÃO POR COMPETÊNCIAS 

Competências profissionais

Habilidades

Bases Tecnológicas

Fatec (Faculdade de Tecnologia)Perfil profissional do concluinte

Avaliação por competências Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores

Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio

Certificação técnica

Eixo tecnológico

A metodologia atualmente utilizada pelo Grupo de Formu-
lação e Análises Curriculares (Unidade de Ensino Médio do Centro 
Paula Souza) pauta-se primordialmente na pesquisa dos perfis e atri-
buições profissionais na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO 
– de 2009 – e na seleção de competências, de habilidades e de bases 
tecnológicas, de acordo com os perfis profissionais e com as atribui-
ções. Consulta-se o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos do MEC, 
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de 2008, para adequação da nomenclatura da habilitação, do perfil 
profissional, da descrição do mercado de trabalho e da possibilidade 
de temas a serem desenvolvidos. Posteriormente, são estabelecidos 
os componentes curriculares e respectivas cargas horárias, de acordo 
com as funções do processo produtivo. Esses componentes são cons-
tituídos pela descrição da função profissional subjacente à ideologia 
curricular, bem como pelas habilidades (capacidades práticas), pelas 
bases tecnológicas (referencial teórico) e pelas competências profis-
sionais, a união das diretrizes conceituais e das pragmáticas.

O público-alvo da produção curricular em EP constitui-se 
nos trabalhadores de diferentes arranjos produtivos e níveis de es-
colarização, que precisam ampliar sua formação profissional, bem 
como em pessoas que iniciam ou que desejam migrar para outras 
áreas de atuação profissional.

O foco de nossa análise será a metodologia de construção 
curricular das habilitações técnicas de nível médio: 1. Técnico em 
Órteses e Próteses, convênio do Centro Paula Souza com a Fun-
dação Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, por 
intermédio da Divisão de Medicina de Reabilitação, oferecida na 
Etec Carlos de Campos; 2. Técnico em Reabilitação de Dependen-
tes Químicos, em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde, 
com a participação do CRATOD – Centro de Referência de Álcool, 
Tabaco e Outras Drogas, oferecida na Escola Técnica de São Pau-
lo; 3. Técnico em Museu, parceria com a Secretaria de Estado da 
Cultura de São Paulo, por intermédio do DEMA, Departamento de 
Museus e Arquivos do Estado de São Paulo, também ofertada na 
Escola Técnica de São Paulo; 4. Técnico em Serviços Judiciários e 
Técnico Jurídico, convênio com o Tribunal de Justiça de São Paulo, 
oferecida na Escola Técnica Dra. Maria Augusta Saraiva, em São 
Paulo, unidade de ensino criada especialmente para atender a essa 
demanda; 5. Técnico em Dança, parceria com a Secretaria de Esta-
do da Cultura e com a Escola Municipal de Bailado de Ourinhos, 
oferecida inicialmente na Etec Prof. Pedro Leme Brisolla Sobrinho, 
em Ipaussu e, posteriormente, na Etec Artes, em São Paulo e 6. Téc-
nico em Música, Técnico em Canto e Técnico em Regência, parceria 
com a Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo e com a Escola 
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Municipal de Bailado de Ourinhos, com sede inicialmente na Etec 
Jacinto Ferreira de Sá, em Ourinhos e, posteriormente, na Etec Ar-
tes, em São Paulo.

EXPOSIÇÃO E ANÁlISE 

Pretende-se abordar a mudança paradigmática da metodo-
logia de elaboração curricular, tendo em vista as transformações 
políticas e históricas do período compreendido entre 2005 e 2010, 
tais como as novas legislações, diretrizes curriculares oficiais e as 
mudanças nos mercados produtivos e de trabalho. Serão descritas 
inclusive as mudanças de nomenclaturas advindas do Catálogo Na-
cional de Cursos Técnicos do MEC. 

Devido à limitação deste trabalho, serão priorizados os as-
pectos considerados mais relevantes do ponto de vista da ineditici-
dade e do histórico de planejamento, de execução e de controle da 
oferta de currículos escolares em Educação Profissional. Questões 
metodológicas mais aprofundadas podem ser dirimidas com a leitu-
ra dos planos de curso elaborados pela Unidade de Ensino Médio e 
Técnico do Centro Paula Souza e artigos correlacionados.

1. O Curso Técnico em órteses e Próteses

Iniciando a exposição, apresentamos o histórico resumido 
da metodologia da elaboração do curso Técnico em Órteses e Próte-
ses. Essa habilitação profissional, de nível técnico, visa à formação 
de profissionais que atuam em oficinas ortopédicas confeccionando 
membros artificiais e instrumentos auxiliares de locomoção. A atu-
ação do Técnico em Órteses e Próteses está circunscrita às áreas da 
Bioengenharia e da Saúde e à subárea Ortopedia Técnica. Na ver-
dade, esses profissionais já atuam há muito tempo, desde as Gran-
des Guerras Mundiais, e ainda mais remotamente, na Idade Média. 
Com esses eventos da história humana, milhões pessoas sofreram 
as consequências físicas, como amputações e doenças em geral do 
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sistema locomotor (DEMAI, 2006). Todavia, o ensino da fabricação 
dos aparelhos ortopédicos era feito no esquema da tradição oral, 
nos moldes mestre-aprendiz, sem direito à certificação profissional.

O Centro Paula Souza foi acionado pela Divisão de Medi-
cina de Reabilitação da Fundação Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo – DMR-, para a estruturação de um curso 
técnico que oferecesse uma certificação, além da complementação 
dos saberes e das habilidades já desenvolvidos pelos atuantes da 
área pragmaticamente.

Na época, a responsável pela DMR era a Dra. Linamara Ri-
zzo Battistella, assessorada pelo Dr. Donaldo Jorge Filho. O Centro 
Paula Souza – administração central – foi representado pela senho-
ra diretora-superintendente, a Profa. Laura Laganá, pelo senhor co-
ordenador de ensino médio e técnico, o Prof. Almério Melquíades 
de Araújo, pela Profa. Soely Faria Martins, supervisora responsá-
vel pela elaboração e pela implantação dos planos de curso e pela 
Profa. Fernanda Mello Demai, responsável pelos planos de curso 
elaborados e implantados em parceria. Posteriormente, como re-
presentantes da escola-sede do curso, participaram os Professores 
Nilton César Alves e Ivonete Fernandes Francisco, respectivamente 
diretor e coordenadora do curso da centenária e tradicional Escola 
Técnica Estadual Carlos de Campos.

Mas foi uma outra senhora a iniciadora da parceria para 
a confecção do referido curso, a Jornalista Iracema Alves Lazari, 
quem fez valer e serem cumpridos os direitos das pessoas com de-
ficiência. Destaca-se que houve uma mudança terminológica dia-
crônica, de “pessoa portadora de deficiência”, sigla “PPD”, para 
“pessoa com deficiência”.

A legislação de 2000 já previa a obrigatoriedade de uma cer-
tificação para os profissionais da Ortopedia Técnica: a Resolução 
13 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa-, publicada 
no Diário Oficial da União em 14 de fevereiro de 2000, previa: to-
das as oficinas ortopédicas do país deverão ter, em período integral, 
um técnico responsável, habilitado em órteses e próteses, cujo cer-
tificado de habilitação (fiscalizado/ analisado pela Vigilância Sani-
tária) deverá estar exposto na oficina ortopédica, em local visível.
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Assim, haver técnicos formados trabalhando em período in-
tegral em cada uma das oficinas ortopédicas do Brasil não mais era 
facultativo. 

O Centro Paula Souza deve à referida jornalista essa inicia-
tiva de atender à população com deficiência. 

Atualmente há a Secretaria dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência, criada em 2008 (Lei Complementar 1038, de 6 de março 
de 2008), cuja Secretária de Estado é a já mencionada Dra. Linama-
ra Rizzo Batistella; muitas outras iniciativas governamentais foram 
implementadas, inclusive por intermédio do Centro Paula Souza, 
mas o curso Técnico em Órteses e Próteses foi um marco dessa im-
portante e indispensável atuação. 

O convênio entre as instituições foi assinado em 2005, pu-
blicamente, já com a participação dos alunos que comporiam a pri-
meira turma – as tratativas iniciaram-se em 2001. Foi um percurso 
demorado, foram realizadas várias reuniões e houve dedicação ár-
dua ao projeto, por parte de todos os integrantes.

A metodologia do “laboratório de currículo” foi aplicada 
exitosamente (conforme as considerações iniciais deste traba-
lho), considerando-se as normatizações do MEC e as diretrizes 
do Centro Paula Souza. Julgamos que o fundamental dessa par-
ceria foi o trabalho conjunto de várias instâncias governamen-
tais ligadas a duas das principais áreas de um estado e de um 
país: Saúde e Educação. O curso Técnico em Órteses e Próteses 
do Centro Paula Souza foi o precursor no Brasil e um dos precur-
sores na América Latina.

2. O curso Técnico em Reabilitação de dependentes 
Químicos

Outro exemplo de curso na antiga área da Saúde (atualmen-
te, após 2008, o MEC classifica os cursos técnicos e os cursos tec-
nológicos em eixos tecnológicos, não mais em áreas profissionais) é 
o Técnico em Reabilitação de Dependentes Químicos.
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Esse tipo de habilitação era totalmente inédita no Centro 
Paula Souza, não obstante o fato de que o critério de ingresso foi o 
de o candidato possuir a qualificação profissional de Auxiliar de En-
fermagem, oferecida pelas escolas de Enfermagem do Centro Paula 
Souza e por outras instituições, particulares e públicas. Então o cur-
so Técnico em Reabilitação de Dependentes Químicos funcionaria 
como um plus na formação da área da Enfermagem, em hospitais, 
clínicas, instituições e programas antidrogas.

Também em 2005 foi firmada parceria entre o Centro Paula 
Souza e a Secretaria de Estado da Saúde, com a participação do 
CRATOD – Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Dro-
gas. O curso foi sediado na Escola Técnica de São Paulo, também 
muito tradicional, com o total apoio e colaboração do Prof. Carlos 
Augusto de Maio, diretor. A mesma equipe de elaboração curricu-
lar do Centro Paula Souza atuou na implantação do curso. Como 
representantes da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, par-
ticiparam  os senhores doutores: Luci Emi Guibu, Lúcia de Fátima 
Chibante e Paulo Henrique d’Ângelo Seixas; por parte do CRATOD, 
participaram os senhores especialistas em Reabilitação de Depen-
dentes Químicos: Luizenir Wolney C. Lago; Eliane Maglion; Elisa-
bete Alves Pinto; Jeanette Costa Dias; Regina Tuon; Roberto Rodri-
gues; Seara Pereira de Miranda Selma Rejane Settani; Stella Regina 
Martins; Sonia de Abrandes Leite; Wagner Abril Souto e Zilá Gou-
veia da Silva. O órgão CONEM –UNIFESP – foi representado pelo 
Dr. José Carlos Galduróz.

Essa iniciativa interinstitucional também foi profícua em 
relação às necessidades das áreas da Saúde e da Educação. Assim 
com o curso Técnico em Órteses e Próteses contribui na esfera 
da reabilitação física, o curso Técnico em Reabilitação de Depen-
dentes Químicos veio a promover a reabilitação e a reinserção de 
pessoas que, por diversos motivos, vieram a sofrer problemas de 
âmbito psicológico. 

Dessa forma, mais uma preocupação social passou a fazer 
parte dos currículos oferecidos pelo Centro Paula Souza, de forma 
contrária ao mecanicismo com que a Educação Profissional muitas 
vezes é tratada.
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3. O curso Técnico em Museu

Mudando agora o foco, passamos à antiga área profissio-
nal Gestão, atualmente eixo tecnológico Gestão e Negócios (MEC, 
2008).

Em relação ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, temos 
a observar que nem todas as habilitações profissionais oferecidas 
pelo Centro Paula Souza constam da normalização proposta pelo 
instrumento em termos de nomenclatura dos cursos. Assim, alguns 
cursos oferecidos pela instituição estão em caráter experimental, ou 
seja: só podem ser oferecidos por um período de três anos, caso não 
sejam formalizados no referido instrumento (de acordo com a Por-
taria Ministerial Nº 870, de 16 de julho de 2008).

Esse é o caso do curso Técnico em Museu, uma parceria com 
a Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo, por intermédio 
do DEMA, Departamento de Museus e Arquivos do Estado de São 
Paulo, ofertada na Escola Técnica de São Paulo: a habilitação não 
consta do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos.  Talvez pela pró-
pria restrição da área de Museologia no Brasil este curso não esteja 
contemplado pelo MEC em seu rol de habilitações técnicas. 

A área de Museologia é realmente muito restrita no Brasil, 
havendo menos de dez cursos de nível superior em todo o território 
nacional. Em nível técnico, mais uma vez o Centro Paula Souza foi 
pioneiro na iniciativa de elaborar e implantar um currículo dessa 
natureza. O profissional egresso do curso Técnico em Museu é apto 
a auxiliar os trabalhos técnicos de museólogos, atuando no planeja-
mento e no gerenciamento de acervos e de respectivos espaços, nas 
instâncias pública e particular.

Além da equipe do Centro Paula Souza, responsável pela 
elaboração dos currículos em parceria, participaram do projeto, por 
parte da Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo, as senhoras 
especialistas em Museologia: Beatriz Cruz, Diná Jobst e Silvia An-
tibas, além da Profa. Silvia de Souza Queiroz, na época professora 
responsável pela área de Artes no Centro Paula Souza, atualmente 
diretora da Escola Técnica de Carapicuíba. 
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A implantação do curso Técnico em Museu, em 2005, re-
presentou uma relevante iniciativa do Centro Paula Souza na es-
fera cultural, considerando a importância da Museologia na cons-
trução, na preservação e na divulgação do patrimônio histórico de 
uma sociedade.

4. Os cursos Técnico em Serviços Judiciários e  
Técnico Jurídico

Já o processo de elaboração do currículo do curso Técnico 
em Serviços Judiciários esteve voltado a uma demanda do Tribunal 
de Justiça de São Paulo – TJSP –, o qual visava a uma maior quali-
ficação dos próprios funcionários da instituição.

Esses funcionários, que ingressam no trabalho do Poder Ju-
diciário por meio de concurso público, muitas vezes não tiveram 
oportunidades de prosseguir estudos. Alguns cursos de curtíssima 
duração e palestras são oferecidos pela instituição a seus funcio-
nários, mas a iniciativa de oferecer uma habilitação técnica de ní-
vel médio funcionou como uma motivação a esses servidores pú-
blicos, que pretendiam, além do aumento de seus conhecimentos, 
algum tipo de promoção ou valorização profissional no Tribunal 
de Justiça.

Assim o Técnico em Serviços Judiciários foi planejado para 
oferecer uma capacitação em relação ao atendimento no serviço ju-
diciário no país. A habilitação foi ofertada, primeiramente, somente 
aos funcionários do Judiciário de São Paulo, a partir de 2007.  Par-
ticiparam do planejamento e da implantação curricular, além dos 
membros da administração central da Cetec já citados, os senho-
res doutores: Cláudio Lembo, Lair da Silva Loureiro Filho e Lílian 
Salvador Paula; a habilitação foi oferecida na Escola Técnica Dra. 
Maria Augusta Saraiva, em São Paulo, unidade de ensino criada 
especialmente para atender a essa demanda. Respondendo pela co-
ordenação pedagógica dessa nova unidade de ensino, estava a Pro-
fa. Marisa Aparecida Souza e, pela direção, a Profa. Fúlvia Andréa 
D´Avello Napolitano.
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O curso Técnico em Serviços Judiciários, após ser oferecido 
para os funcionários do TJ, teve seu ingresso ampliado por meio do 
processo seletivo padrão do Centro Paula Souza, o Vestibulinho das 
Escolas Técnicas. 

Assim a habilitação constitui-se em uma clara demonstração 
de mudança de demanda, pois o curso foi projetado para especiali-
zar os próprios funcionários do Tribunal de Justiça, mas, posterior-
mente, passou a ser um curso regular e aberto ao público em geral, 
passando por uma decorrente reestruturação curricular e denomi-
nativa: a partir de 2009 a nomenclatura é Técnico Jurídico. A nova 
diretora da Etec Dra. Maria Augusta Saraiva, a Profa. Marilda Apa-
recida Simoni Britto coordenou, juntamente com a equipe de pro-
fessores do curso, essa inovação curricular, a qual objetivou ampliar 
o mercado de trabalho do profissional egresso para as instituições 
particulares das áreas jurídica e judiciária.

Essa experiência de parceria entre o Centro Paula Souza e 
uma outra instituição pública de grande valor social, como é o caso 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, e a consequente ampliação 
do paradigma público-privado, trouxe uma renovação ideológica 
às práticas curriculares da instituição: no intervalo de 2007 a 2009 
toda essa mudança se processou, de forma empírica, a fim de aten-
der a realidades profissionais diferenciadas.

5. Os cursos Técnico em dança, Técnico em Música, Técnico 
em Canto e Técnico em Regência

Trataremos os cursos das subáreas Dança e Música conjun-
tamente, pois foram fruto de um trabalho coletivo, realizado a par-
tir do ano de 2006, em parceria com a Escola Municipal de Bailado 
de Ourinhos, com a Escola Municipal de Música de Ourinhos e 
com a Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo.

Por parte da Escola Municipal de Música de Ourinhos par-
ticiparam os senhores: Andréa de Oliveira da Silva Higa; Maria 
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Madalena R. Bittencourt; Robson Marchesani; por parte da Secre-
taria de Estado da Cultura de São Paulo, colaboraram as senhoras: 
Cássia Navas e Thais Ushirobira; em nome do Centro Paula Souza, 
participaram os senhores Almério Melquíades de Araújo, Fernanda 
Mello Demai e Márcia Ragazi Fumanti.

O curso Técnico em Dança foi oferecido inicialmente na Es-
cola Técnica Prof. Pedro Leme Brisolla Sobrinho, em Ipaussu, com 
apoio da diretora, a Profa. Niomar Bolano Jalhium; o curso Técnico 
em Música foi oferecido primeiramente na Escola Técnica Jacinto 
Ferreira de Sá, em Ourinhos, com auxílio do diretor, o Prof. Akira 
Okazaki. Essas duas habilitações, posteriormente, passaram a com-
por o quadro de cursos da Escola Técnica de Artes, em São Paulo, 
cuja diretora, na época, era a Profa. Márcia Loduca Fernandes, as-
sessorada pela Profa. Marisa Trench de Oliveira Fonterrada; atual-
mente essa unidade de ensino tem em sua direção a Profa. Lucília 
dos Anjos Felgueiras Guerra.

Sendo assim, muitas pessoas e muitas instituições se dedica-
ram à elaboração das habilitações. Novamente há a constatação de 
que algumas áreas do saber ficam à margem das certificações for-
mais, como o já citado caso da área de Museu. Os estudantes e os 
profissionais  das áreas de Dança e de Música também não recebem 
certificados formais por cursos que, muitas vezes, demandam cerca 
de uma década de empenho e dedicação. Assim, o Centro Paula 
Souza lançou-se nesse objetivo de qualificar e certificar profissionais 
dessas subáreas da antiga área de Artes. Atualmente esses cursos 
estão inseridos na taxonomia do MEC na categoria Produção Cul-
tural e Design.

O Técnico em Dança, conforme foi projetado, abrangia as 
vertentes Dança Clássica, Dança Moderna e Dança Contemporâ-
nea, além de atividades de planejamento e gestão de espetáculos de 
Dança. Atualmente essa organização curricular está prestes a ser 
reformulada, a fim de atender às novas necessidades.

O curso Técnico em Música, conforme planejamento inicial, 
objetivava o preparo de profissionais aptos à expressão em lingua-
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gem musical, à percepção rítmica e melódica, à composição e à exe-
cução de textos musicais. 

O curso Técnico em Música é também exemplo de curso que 
sofreu adaptações em decorrência da instituição do Catálogo Na-
cional de Cursos Técnicos do MEC: a estratégia curricular adotada 
foi a bifurcação do curso de Técnico em Música em duas habilita-
ções, Técnico em Canto e Técnico em Regência, para atender novas 
necessidades de regiões diferenciadas, além de seguir a normatiza-
ção legal. 

Essas habilitações são oferecidas na Etec Artes a partir de 
2009. O curso Técnico em Canto é voltado à utilização da voz 
como instrumento musical, com a prática de performances; já o 
curso Técnico em Regência é voltado à condução de grupos corais 
em apresentações musicais, além das práticas de musicalização e 
performances.

A habilitação do Técnico em Música, dessa forma, deixou 
de ser oferecida, por dois motivos: houve uma mudança drástica 
em relação ao público-alvo e à região (anteriormente o curso era 
oferecido a pessoas que, em sua maioria, já frequentavam o Con-
servatório de Ourinhos e residiam proximamente); na Etec Artes, o 
perfil dos ingressantes é diverso, são alunos que, muitas vezes, não 
tiveram uma densa formação musical como a oferecida em um con-
servatório, que moram na cidade de São Paulo e que procuram um 
curso mais específico dentre as subáreas da Música, como Canto e 
Regência e, futuramente, Composição e Arranjo. 

Em decorrência dessa mudança de perspectiva, juntamente 
com o fato de que a habilitação do Técnico em Música não cons-
tar do Catálogo do MEC, houve sua exclusão do rol do Centro 
Paula Souza. Todavia, julgamos, paradoxalmente, essa supressão 
um acréscimo, não uma perda, pois agora a instituição oferta dois 
cursos na área musical, mais específicos, que atendem às demandas 
surgidas após os planos iniciais, com boa procura por parte dos 
candidatos ao vestibulinho das escolas técnicas e que está normali-
zado pelo órgão federal de Educação no Brasil.
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PARA UMA PROPOSTA dE glOSSÁRIO dA  
EdUCAÇÃO PROFISSIONAl

1. A importância, o público-alvo e a organização de um 
glossário da Educação Profissional

Em relação ao glossário da Educação Profissional, tendo em 
vista o caráter sucinto desta apresentação, serão organizadas e apre-
sentadas terminologicamente alguns conceitos e termos específicos 
dessa modalidade: Educação Profissional; escola profissional femi-
nina; competência profissional; base tecnológica; perfil profissional; 
função profissional; Formação Inicial e Continuada de Trabalha-
dores; Habilitação Técnica de Nível Médio; família ocupacional; 
eixo tecnológico; escola técnica; escola industrial; faculdade de tec-
nologia; educação por competências; avaliação por competências; 
certificação técnica, entre outros termos pertinentes.

Como critérios de seleção dos termos, foram eleitas a frequ-
ência, a representatividade, a oficialização e a normalização, além 
do caráter neológico – serão descritos apenas os termos não cons-
tantes de dicionários de língua geral – língua portuguesa-, a fim de 
contribuir com o estudo de campos terminológicos ainda inexplo-
rados cientificamente.

Assim, apresentamos uma breve proposta terminológica, em 
forma de amostra de um glossário de termos pertinentes à Educa-
ção Profissional.

2. Uma proposta de glossário da Educação Profissional

Educação profissional s.f.
formação nos níveis de educação básica, técnica e tecnoló-

gica que visa à constituição de conhecimentos técnico-científicos, 
competências e habilidades para o trabalho.

Sigla: EP

06370 miolo.indd   73 08/11/11   12:17



74 Cultura, Saberes e Práticas

escola profissional feminina s.f.
escola profissional destinada exclusivamente a mulheres 

no início do século XX, com foco na educação para o trabalho 
doméstico.

competência profissional s.f.
capacidade de mobilização de conhecimentos e de habilida-

des para o desempenho de funções profissionais.

base tecnológica s.f. 
conhecimento técnico-científico ou tecnológico que se cons-

titui em fundamento teórico para o desenvolvimento de competên-
cias profissionais.

perfil profissional s.m. (variante) 
Ver perfil profissional do concluinte

perfil profissional do concluinte s.m. 
conjunto de atributos profissionais e pessoais relacionados 

às atribuições do trabalho técnico e tecnológico.

Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores s.f.
Curso de Educação Profissional de nível básico destinado à 

qualificação e  à requalificação de trabalhadores.

Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio s.f.
Curso de Educação Profissional de nível técnico destinado à 

formação para o trabalho e para a vida cidadã.

família ocupacional s.f.
Classe que agrupa postos de trabalho relativos a determina-

da atividade ou qualificação profissional.
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eixo tecnológico s.m. 
Classe que agrupa cursos técnicos e tecnológicos de acordo 

com a natureza das atividades e com a área de atuação.

escola industrial s.f.
Ver escola técnica

escola técnica s.f.
estabelecimento público ou privado destinado ao planeja-

mento, à execução e à avaliação de práticas de Educação Profissio-
nal de nível técnico.

faculdade de tecnologia s.f.
estabelecimento público ou privado destinado ao planeja-

mento, à execução e à avaliação de práticas de Educação Profissio-
nal de nível tecnológico.

educação por competências s.f.
princípio pedagógico cuja metodologia é voltada ao desen-

volvimento de competências profissionais em cursos de níveis bási-
co, técnico e tecnológico.

avaliação por competências s.f.
processo pertinente à educação por competências pelos 

quais são avaliadas as capacidades discentes relativas à mobilização 
de conhecimentos teóricos e habilidades práticas.

certificação técnica s.f.
emissão de certificados e diplomas relativos a cursos de Edu-

cação Profissional dos níveis básico e técnico.

Sin. Certificado; diploma
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CONSIdERAÇõES FINAIS

Assim, participamos do grupo de pesquisa do II EMEHEP, 
com o desenvolvimento deste eixo temático relativo ao currículo es-
colar em Educação Profissional, bem como uma proposta de elabo-
ração de um glossário básico de termos relativos a essa modalidade 
de formação.

Julgamos que esse mote da terminologia pode ser muito bem 
explorado pela comunidade de pesquisadores que atuam nas áreas 
de Educação, de Letras e de Linguística, ou ainda em outras áreas, 
visto que a organização de campos conceituais e respectivas termi-
nologias é transdisciplinar.

Em relação ao exposto a respeito da metodologia do “La-
boratório de Currículo” da Unidade de Ensino Médio e Técnico 
do Centro Paula Souza, esclarecemos novamente que se trata de 
um resumo e de um apanhado de alguns aspectos concernentes aos 
nossos objetivos nesta apresentação.

Os nomes citados são apenas alguns dos principais colabo-
radores da Unidade de Ensino Médio e Técnico, visto que a elabo-
ração e a implantação de planos de curso de Educação Profissional 
são atividades complexas, que demandam tempo de pesquisa e de 
trabalho e o empenho de muitos profissionais.

Aproveitamos para agradecer a esses profissionais, a todos 
os integrantes dos corpos docente, discente e administrativo das Es-
colas Técnicas do Centro Paula Souza, sem os quais o trabalho do 
“Laboratório de Currículo” não seria possível – nem necessário – e 
sem os quais nem mesmo este artigo poderia compor esse momento 
de reflexão, de sistematização e de exposição do histórico da Edu-
cação da Educação Profissional no estado de São Paulo.
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MÃO-CAbEÇA-CORAÇÃO dE ObRA: 
AVAlIAR COMPETêNCIAS PROFISSIONAIS E 

dESENVOlVER PESSOAS – COMO O SENAC-RS 
ENFRENTA ESTE NOVO dESAFIO

Vera Regina Flocke Keller. Fabiane Franciscone 
Augusto Niche Teixeira

Faculdades do SENAC-RS 

Voltado às demandas do mercado e participando do cenário 
socioeconômico do país à época de sua criação, o Senac-RS passou, 
a partir de 1946, a dedicar-se à formação de mão-de-obra qualifica-
da, especialmente para o setor terciário da economia, tendo como 
foco a formação de menores aprendizes.

Ao longo de mais de seis décadas, a Instituição vem bus-
cando acompanhar os avanços teóricos decorrentes das mudanças 
que se operam no âmbito do pensamento educacional e da própria 
conjuntura econômica nacional. Essa busca se manifesta numa con-
cepção de formação/educação profissional progressivamente mais 
crítica e sintonizada com as exigências criadas pela modernização 
do setor produtivo, conforme expressaram os PNAS – Plano Nacio-
nal de Ação Senac – III, IV e V, nas décadas de 70 e 80.

Em 1994, o documento “Bases para a Revisão das Ações de 
Formação Profissional – Senac DN” serviu como versão preliminar 
para a versão atualizada do Projeto Senac de Educação Profissional, 
publicada pelo Departamento Nacional em 1995, no documento 
intitulado “Formação Profissional no Senac: uma proposta para o 
setor de Comércio e Serviços.” Esse referencial apresentou novos 
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conceitos acerca da educação para o trabalho, notadamente no que 
se refere à educação profissional então classificada como   de nível 
básico, tais como: “[...]o conceito de qualificação supõe sua com-
preensão como fluxo de conhecimentos e habilidades que embasam 
práticas de trabalho.”  Em relação ao conceito de polivalência colo-
ca que  “[...]a formação polivalente é, nesse sentido, a proposta que 
melhor se adequa à formação de recursos humanos num contexto 
de transformação da organização do trabalho. Além de atentar para 
as competências técnico-operacionais, ela privilegia o desenvolvi-
mento das competências cognitivas e sociocomunicativas.”

A aprendizagem, mote da criação do SENAC, assim como 
os demais níveis da educação profissional, recebem no documento 
Referenciais Senac para a Educação Profissional/2002, uma nova 
dimensão que passa por organização curricular dotada  de maior 
amplitude e solidez, traduzida pela clara intenção de preparar o 
aluno para o “domínio dos fundamentos da prá ti ca profissional”.

Consideramos, portanto, que as bases conceituais que fun-
damentam a concepção de Educação Profissional proposta pela 
LDB 9394/96 estão, em sua essência, muito afinadas aos princípios 
filosóficos que vêm norteando a evolução do projeto pedagógico 
institucional, no objetivo de contrapor-se a um estigma histórico 
que a formação para o trabalho carregou ao longo de várias déca-
das. Isso fica expresso no texto do Parecer CNE/CEB 16/99, quando 
afirma que:

A educação para o trabalho não tem sido tradicionalmente colo-
cada na pauta da sociedade brasileira como universal. O não en-
tendimento da abrangência da educação profissional na ótica do 
direito à educação e ao trabalho, associando-a unicamente à “for-
mação de mão-de-obra”, tem reproduzido o dualismo existente 
na sociedade brasileira entre as “elites condutoras” e a maioria da 
população, levando, inclusive, a se considerar o  ensino normal e 
a educação superior como não tendo nenhuma relação com edu-
cação profissional. A formação profissional, desde as suas origens, 
sempre foi reservada às classes menos favorecidas, estabelecendo-
-se uma nítida distinção entre aqueles que detinham o saber (en-
sino secundário, normal e superior) e os que executavam tarefas 
manuais (ensino profissional). Ao trabalho, frequentemente asso-
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ciado ao esforço manual e físico, acabou se agregando ainda a 

ideia de sofrimento. (Par. CNE/CEB 16/99)

Todavia, complexidade da educação profissional e tecno-
lógica deve ser pensada e vivida, de tal maneira que a tecnologia 
não diminua a liberdade individual de crescer, evoluir e aprender de 
cada um. Ao contrário,  deve estar a serviço do homem e das suas 
diferentes circunstâncias. “Engloba a educação tecnológica, a visão 
de homem comprometido com o seu tempo histórico e consciente 
do seu papel na sociedade tecnológica, aliando a formação geral à 
formação tecnológica, compreendendo e desenvolvendo novas lin-
guagens, novos códigos referenciais, novos símbolos e representa-
ções” (GRINSPUN.1999:229).

Para tal, a educação tecnológica deve ser desenvolvida nos 
aspectos essenciais da interdisciplinaridade, a formação de homem 
em sua totalidade, interagindo com a ciência e a tecnologia, anali-
sando e discutindo a cultura, o conhecimento, o homem e a socieda-
de. A Educação Profissional “não se esgota no ensinar e aprender a 
tecnologia, mas, e principalmente, a viver e conviver com a tecnolo-
gia nos tempos presente e futuro” (GRINSPUN, 1999:230).

O homem contemporâneo é o produto das suas escolhas ou 
das escolhas que outros homens anteriormente fizeram. O que se 
constata é que a humanidade em geral não parece feliz com o resul-
tado dessas escolhas. 

A dicotomia entre espírito/matéria, corpo/mente, homem/
natureza, razão/emoção, longe de significar progresso evolutivo ou 
ganho de qualidade em termos humanos, gerou a crise de vácuo 
existencial que a humanidade vivencia hoje, sendo responsável pela 
subversão de valores que a sociedade moderna vivencia.

Por outro lado, esta mesma crise está sendo o propulsor de 
uma “onda” de movimentos no sentido de resgatar elos perdidos ao 
longo da história natural e cultural da humanidade. Elos esses que 
podem reconciliar o Homem com a natureza, com o outro, consigo 
próprio e com a harmonia cósmica. Nesse contexto, a educação 
desempenha papel fundamental e apresenta-se como alternativa na 
reconstrução do ser humano como cidadão planetário.
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As profundas transformações ocorridas ao longo da história 
recente da humanidade acarretaram uma pressão sem precedentes 
sobre a educação e os sistemas educativos. Essa pressão fica eviden-
te já em uma primeira análise dos fatores que marcaram a história 
do século XX, impactando profundamente a sociedade atual. Den-
tre esses fatores, detacam-se o desenvolvimento científico acelerado 
e os avanços tecnológicos, especialmente no que se refere às tecno-
logias da informação; a reorganização dos processos produtivos; a 
extinção progressiva do emprego formal e o surgimento de novas 
formas de relação e organização do trabalho, dentre outros.

Por outro lado, esse século foi marcado por um processo 
de profundas rupturas nas relações entre seres e sistemas. A busca 
do poder pelo poder, da eficácia pela eficácia, da dominação sobre 
o todo e do domínio predador do homem sobre a natureza carac-
terizaram o século XX como o século do mecanicismo, no qual o 
capital foi o motor dos anseios e desejos humanos.  Um período 
no qual o trabalho deixou de ser fonte da realização e passou  a se 
constituir em mera  forma de sobrevivência: a vida humana resumi-
da à tentativa de sobreviver.

A ressonância desses fatores sobre a dinâmica das relações 
no cotidiano, reflete a imagem de uma sociedade que se distanciou 
dos princípios e valores que devem reger as relações humanas.  Esse 
modelo relega a segundo plano – ou até mesmo inviabiliza – a busca 
pela construção de relações humanas autênticas e a formação de 
cidadãos e cidadãs/sujeitos, capazes de refletir sobre sua existência.

A aurora do terceiro milênio representa o despertar de um 
novo paradigma. Conforme Weil: A educação no terceiro milênio 
deve adquirir uma dimensão holística capaz de “transmitir e de-
senvolver a arte de viver em paz”. Essa educação holística para a 
paz tem como metas a saúde do corpo, da mente e do espírito e a 
manutenção dos valores humanos (2000).  

Para Morin, a educação deve contribuir para a autoforma-
ção da pessoa, ensinando a viver no sentido de tornar-se cidadão, 
“definido, em uma democracia, por sua solidariedade e responsabi-
lidade“ (2008, p. 65).
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As palavras do autor soam como um convite para ingressar-
mos nessa reflexão, evidenciando qual é o papel da educação, hoje. 
A redefinição do papel da educação exige a identificação dos no-
vos papéis da escola, entendida como um espaço em transformação 
constante. Essa reflexão requer uma atitude de não-conformidade 
com as práticas educacionais hegemônicas, as quais formam indiví-
duos numa perspectiva linear, contribuindo para a manutenção de 
uma sociedade desconectada  de sua essência. 

Tais práticas, sustentadas por políticas educacionais promo-
toras de processos de homogeneização e padronização, são incom-
patíveis com as demandas por uma educação crítica e reflexiva, na 
sociedade do conhecimento.

Para Beauclair (2008) a escola de hoje precisa, necessariamen-
te, ampliar suas possibilidades empreendedoras, criando  mecanis-
mos que  respeitem as múltiplas inteligências e criando condições 
para que todos sejam efetivamente mais felizes e apostem  em sonhos 
individuais e coletivos.  Para o autor, empreender é mobilizar a força 
do sonho como energia para modificar a realidade, “empreender é 
empoderar os que são destituídos de poder. Empreender é fazer valer 
o espaço da escola de hoje como forma de conquista de direitos e 
exercício de uma cidadania ativa, plural e que dignifique os direitos 
humanos e vivifique os valores humanos” (BEUCLAIR, 2008)

Na definição da escola que queremos é importante ter cla-
reza de  que os saberes e os conhecimentos transcendem o espaço 
escolar/acadêmico  e os processos formais de ensino e aprendiza-
gem. Freire (1996) concebe a escola como espaço de relações sociais 
e humanas e ressalta o fato de que não é exclusivamente na escola 
que se aprende.

Oferecer uma proposta educacional que atenda às expectati-
vas do contexto social atual, bem como promover o desenvolvimen-
to de competências do estudante, são importantes desafios que os 
sistemas educacionais enfrentam atualmente. Sendo assim, os pro-
cessos de aprendizagem devem promover a ação reflexiva na cons-
trução dos conhecimentos, possibilitando aos alunos serem agentes 
conscientes de seu papel social, comprometidos com a transforma-
ção da realidade. O ensino e a aprendizagem são elementos de um 
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processo político contínuo, espiral, de ação-reflexão-nova ação e 
buscam desencadear novas aprendizagens e construção de novos 
saberes. Para tanto, é fundamental que se promova uma proposta 
avaliativa mediadora dos processos de aprendizagem, que privilegie 
a dimensão qualitativa sobre a dimensão quantitativa da avaliação. 
Percebe-se, então, que a pedagogia da competência converte o cur-
rículo, neste caso visto como um meio, em um processo de ensino 
e aprendizagem integral e integrador, identificado com diferentes 
concepções ideológicas e permeado por saberes pessoais, escolares, 
acadêmicos e profissionais, que impactam nas diferentes situações e 
experiências de vida do trabalhador.      

Na educação para a competência procura-se apoiar o desen-
volvimento de capacidades para a inserção profissional, a manuten-
ção do emprego e o desenvolvimento da carreira, considerando-se 
como relevante o contexto histórico das relações do mundo do traba-
lho e da vida em sociedade. Os processos de ensino e aprendizagem 
tradicionais pouco servem para a implementação da educação para 
a competência. Quando é usada expressão tradicionais, alude-se a 
uma educação centrada nos conteúdos, na transmissão de informa-
ções e na oferta curricular rígida. Nessa concepção, é necessário que 
compreendamos competência enquanto práxis, o que pressupõe a 
relação reflexiva entre teoria e prática. A ação educativa passa a 
ser entendida como um processo de busca no sentido de ampliar 
e aprofundar saberes, considerando a imaginação, os sentimentos 
e os sentidos, como elementos de atuação na realidade e criação 
de novos saberes e valores. O bom ensino será, então, estimula-
dor desses elementos/capacidades que possibilitem não só a adap-
tação dos trabalhadores às novas demandas do mundo do trabalho, 
mas a percepção/conscientização de que o trabalho está inserido 
em um cenário social, político e econômico. Dessa forma, trabalhar 
com competências significa desenvolver saberes que vão além das 
especificidades do mundo do trabalho, possibilitando o despertar 
do potencial atuante e transformador dos indivíduos frente ao seu 
contexto. Desenvolver competências significa formar [...] para uma 
combinação de conhecimentos, habilidades e comportamentos que 
se podem utilizar e implementar diretamente em um contexto de 
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desempenho. Nessa conceituação, as noções de combinação e de 
contexto são essenciais. A competência não é a simples soma de co-
nhecimentos e/ou de habilidades especiais. A competência articula, 
compõe, dosifica e pondera constantemente esses recursos diversos 
e é o resultado de sua integração (LE BOTERF, 1993). Isso não é 
alcançado por meio de aulas centradas na exposição de conteúdos 
e em alguns exercícios para assegurar a compreensão e, na melhor 
das hipóteses, sua aplicação. A educação para a competência pro-
cura uma combinação de estratégias variadas, construídas na coleti-
vidade, com a mediação de um ou mais docentes, possibilitando que 
os alunos ampliem seus conhecimentos/saberes e adquiram condições 
de contextualizá-los criticamente com a realidade socio-político-eco-
nômica. A educação para a competência visa ao desenvolvimento de 
todas as pessoas envolvidas no processo. Os docentes desenvolvem-se 
na interação com os alunos e na mediação do processo de aprendiza-
gem. Todavia, é fundamental que a Instituição promova, de forma in-
tencional e sistematizada, outras oportunidades de desenvolvimento. 
É importante salientar que esse desenvolvimento se dá em diferentes 
dimensões que devem ser consideradas, tais como a dimensão técni-
ca, a pedagógica, a ética e a política. 

Normalmente, ao se tratar de Educação Profissional – pre-
sente na Educação Superior, prioriza-se a dimensão técnica, que é 
o suporte da competência “[...] uma vez que esta se revela na ação 
dos profissionais. A técnica tem, por isso, um significado específico 
no trabalho, nas relações. Esse significado é empobrecido, quando 
se considera a técnica desvinculada de outras dimensões” (RIOS, 
2002, p. 94). A dimensão pedagógica é, então, relevante no que se 
refere ao processo de ensino e aprendizagem, tornando-se elemento 
facilitador e instigador do comprometimento dos docentes com o 
fazer pedagógico da instituição e, em especial, com as aprendiza-
gens de seus alunos. 

Para tal, é evidente que o cotidiano acadêmico precisa estar 
centrado em uma ação que privilegie a contextualização de teoria e 
prática, pois, conforme Freire, “[...] a reflexão crítica sobre a prática se 
torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode 
ir virando blábláblá e a prática, ativismo” (2000, p. 24).
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Educar para competências e realizar uma avaliação coerente 
aos pressupostos inerentes a esta concepção de educação requer. 
É, também, perceber na diversidade oriunda das diferenças cultu-
rais e pessoais dos alunos, a oportunidade de enriquecimento da 
ação pedagógica, demandando um grande desafio aos docentes, no 
sentido de perceber as diferenças individuais e aproveitá-las como 
oportunidades de ampliação de seus próprios saberes e dos saberes 
dos alunos Assim, na educação para a competência é preciso valo-
rizar e destacar o valor formativo da experimentação, da pesquisa, 
da problematização, dos desafios, do estudo de casos, do estudo 
por projetos, a fim de ressignificar as aprendizagens e possibilitar 
“[...] atividades intelectuais que articulem conhecimento científico 
e formas de fazer”. Essas estruturas de pensamento possibilitam 
o saber aprender crítico-reflexivo, sendo que alunos e professores 
passam a entender seu papel diante da práxis educativa voltada ao 
desenvolvimento de competências, compreendendo que “[...] todo 
conhecimento autenticamente novo é renovador; todo conhecimen-
to renovador é contestador; todo conhecimento contestador é uma 
porta aberta à transformação”. A questão da avaliação assume a 
maior relevância no contexto de um projeto pedagógico, na medida 
em que pode favorecer, ou não, a concretização dos princípios nor-
teadores de sistemas de educação comprometidos com a formação 
de pessoas competentes na sua área de atuação e, ao mesmo tempo, 
capazes de viver o exercício da cidadania. Surge daí um importante 
questionamento: Como trabalhar uma avaliação permanente que 
não seja obstrutiva? Há a necessidade de que a avaliação seja uma 
experiência de aprendizagem e um ato de fortalecimento de todas as 
pessoas envolvidas. Isso significa que a escola precisa assumi-la como 
uma estratégia nesse sentido. Educar para competências e realizar 
uma avaliação coerente com os pressupostos inerentes a esta con-
cepção de educação requer, ainda, perceber na diversidade oriunda 
das diferenças culturais e pessoais dos alunos, a oportunidade de 
enriquecimento da ação pedagógica, demandando um grande de-
safio aos docentes, no sentido de perceber as diferenças individuais 
e aproveitá-las como oportunidades de ampliação de seus próprios 
saberes e dos saberes dos estudantes. 
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Sob a ótica das competências alguns autores propõem que a 
avaliação de um indivíduo se faça sobre a base do que sabe fazer, e 
não do que não sabe: qualquer que seja o nível de instrução e com-
petência inicial, existe sempre um conjunto de competências que 
o indivíduo domina, e sobre as quais se fundamenta a formação. 
Ao longo da história, cada vez mais, a Educação Profissional exige 
mudanças na organização curricular, nas práticas pedagógicas, no 
perfil requerido do docente, no foco das ações educativas, além de 
uma completa revisão nos seus critérios e sistemas de avaliação. 

A nova educação não se limita, portanto, ao ambiente esco-
lar. Ela propõe aprendizagens autônomas, a partir de uma noção 
mais ampla e complexa de desenvolvimento, cuja base não é ex-
clusivamente material, “mas também intelectual afetiva e moral” 
(MORIN,1999). 

Entendemos que o ponto de partida para a construção de 
qualquer projeto educativo, deva ser a rigorosa investigação re-
ferente às concepções e ideologias que sustentam e direcionam 
as ações dos profissionais da educação, na instituição a que se 
destina. Sendo assim, a pesquisa realizada com os colaboradores 
do Senac-RS, ao longo do ano de 2008 (dois mil e oito), nos per-
mitiu identificar alguns dos saberes, das crenças e das aspirações 
que movem a comunidade institucional no desenvolvimento dos 
processos educativos – princípios que deram sustentação para a 
elaboração desta proposta pedagógica. 

Para tanto, abordaremos, a seguir, algumas das considera-
ções da comunidade escolar, no que se refere às concepções de ensi-
no, aprendizagem avaliação, currículo e prática docente. 

O ensino é entendido como as informações, reflexões e opor-
tunidades levadas ao aluno, para construir seu conhecimento técni-
co-profissional e favorecer ao seu desenvolvimento pessoal, através 
de metodologias inovadoras, que tensionem teoria e prática. 

O aluno – aqui designado estudante – é entendido como 
um ser que assume uma identidade como sujeito consciente e com-
prometido em relação ao mundo e à sua própria aprendizagem 
e crescimento pessoal, por meio da análise e reflexão acerca de 
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diferentes pontos de vista, capaz de elaborar estratégias para lidar 
com a diversidade.

O professor é concebido como aquele que redimensiona sua 
prática no objetivo de propor e mediar situações que favoreçam a 
aprendizagem dos estudantes. Na concepção de um profissional em 
constante aprendizagem e desenvolvimento, o professor assume o 
compromisso com a inovação e reinvenção de suas práticas peda-
gógicas e com sua formação humana integral. 

As metodologias inovadoras são entendidas como aquelas 
capazes de provocar rupturas paradigmáticas, que instiguem os alu-
nos a problematizarem as realidades, percebendo-se como sujeitos 
potencialmente transformadores das relações hegemônicas da so-
ciedade atual.

A aprendizagem é concebida como diretamente relaciona-
da com as interações que o sujeito faz com o meio, exigindo uma 
atitude investigativa diante dos contextos em que se insere. Sendo 
assim, a aprendizagem assume um caráter permanente, levando 
os sujeitos desse processo a um “sempre aprender” no objetivo 
do permanente vir-a-ser, inquietando-se, formulando questões e 
buscando respostas.

O ensino é entendido como as informações, reflexões e opor-
tunidades levadas ao aluno, para construir seu conhecimento técni-
co-profissional e favorecer seu desenvolvimento pessoal, por meio 
de metodologias inovadoras, que contextualizem teoria e prática.

A escola é reconhecida como um espaço em transformação 
constante, o qual necessita ampliar suas possibilidades empreen-
dedoras, criando  mecanismos que  respeitem as múltiplas inteli-
gências, promovendo condições para que todos sejam efetivamente 
mais felizes e apostem  em sonhos individuais e coletivos.

A educação é compreendida como formas diferentes de os 
seres humanos partirem do que são para o que desejam vir a ser, 
contribuindo para a autoformação da pessoa, ensinando a viver no 
sentido de tornar-se cidadão e promovendo a formação de profissio-
nais competentes, empreendedores, inovadores, de modo a possibi-
litar sua inserção, promoção e permanência no mundo do trabalho
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As tecnologias devem promover a reflexão sobre sua real 
importância no processo educativo, promovendo a transformação 
das tecnologias de informação e de comunicação (TICs) em tecno-
logias de aprendizagem e convivência (TACs) , viabilizando diferen-
tes espaços para experienciação, nos quais os estudantes tenham a 
oportunidade de construir conhecimentos na própria ação. 

Além desses conceitos, a partir das inovações propostas, o pro-
jeto pedagógico tem o objetivo de familiarizar o estudante com instru-
mentos que permitam a percepção, análise e tomada de decisões acerca 
de sua carreira profissional e de outros aspectos de sua vida. 

Nesse sentido, a prática docente precisa estar contextualiza-
da ao perfil dos alunos e, a aprendizagem, pode ocorrer em diferen-
tes espaços, sendo que, a sala de aula, passa a ser um espaço lúdico, 
de expressão corporal, debate, conhecimento, pesquisa/investigação 
e, principalmente, diálogo. É necessário criar situações, estudos de 
caso, conflitos e desafios a serem resolvidos, que favoreçam e insti-
guem à aprendizagem. 

É importante salientar que o “modo como estas propostas 
são desenvolvidas”, revelam as concepções que sustentam as práti-
cas docentes. Este modo de atuar é, assim, um elemento potencial-
mente produtor de conceitos, comportamentos, princípios, valores 
e de formas de viver a cidadania. Nesse sentido, se faz necessário 
romper com concepções que secularmente têm sustentado o campo 
educacional, no que se refere a organização escolar e sua relação 
com o trabalho. É importante salientar a necessidade de superar a 
passividade dos alunos em relação à construção de suas aprendiza-
gens, criando estratégias através das quais os mesmos se tornem in-
vestigadores do mundo em que estão inseridos, buscando o conheci-
mento, refletindo, pesquisando, trabalhando em equipe, superando 
a visão dualista da teoria e prática.

Nesse cenário, segundo os colaboradores do Senac-RS, o 
papel do professor se define como o de facilitador/mediador das 
trocas de experiências entre os alunos, desses com os saberes pro-
duzidos ao longo da história da humanidade e com os mais di-
versos campos profissionais, num processo de múltiplas vias de 
construção do conhecimento. 
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Dialogando com Freire, entendemos que não existe a educa-
ção, mas educações, ou seja, formas diferentes de os seres humanos 
partirem do que são para o que querem ser.  O currículo é, então, 
“a política, a teoria e a prática do que-fazer na educação, no espaço 
escolar, e nas ações que acontecem fora desse espaço, numa perspec-
tiva crítico-transformadora” (SAUL, 2008, p. 120). 

Nesse sentido propomos uma organização curricular orga-
nizada a partir de três dimensões fundamentais: a técnica, a essen-
cial e a humanista. A primeira refere-se a aspectos específicos da 
formação para o trabalho, os quais são temporais e precisam ser 
constantemente renovados, pois estão intimamente relacionados 
às demandas mercadológicas, que se transformam continuamen-
te. Essa dimensão é importante e necessária, tanto para o ingres-
so como para a permanência e promoção do sujeito no mundo do 
trabalho. Sendo assim, requer grande esforço da instituição, no 
sentido de estar em sintonia com as novas demandas do trabalho 
contemporâneo exigindo, da mesma, permanente pesquisa junto ao 
mercado. Já no que se refere à dimensão essencial, visamos atender 
às necessidades do perfil profissional requerido pelo mundo do tra-
balho, porém em um caráter mais estável, vinculado à construção 
de competências duradouras e necessárias ao exercício profissional 
em diferentes contextos.  São elementos relacionados à gestão, à 
liderança, à criatividade, ao empreendedorismo, entre outros. En-
tendemos que a dimensão humanista oferece a devida sustentação 
para a vida profissional e pessoal-social dos sujeitos envolvidos. São 
condições fundamentais para a vida em sociedade e para a evolução 
do SER HUMANO em seu processo de humanização pessoal e do 
mundo em que vive. Apostamos nessa dimensão, como potencial-
mente transformadora das relações estabelecidas na contempora-
neidade, incluindo, assim, as relações do atual mundo do trabalho. 

Pensar a Educação como um espaço de construção de no-
vos conceitos e principalmente de pesquisa e elaboração de novas 
teorias é um dos papéis que o Senac-RS assume em seus cursos su-
periores de tecnologia. As perspectivas atuais da educação devem 
discutir e identificar o espírito presente no campo das ideias, dos 
valores e das práticas educacionais que as perpassam, marcado pelo 
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passado, caracterizando o presente e abrindo possibilidades para o 
futuro. Para tanto, a ação de educar deve ser entendida como espa-
ço de desconstrução/construção/reconstrução de saberes, buscando 
a estruturação de uma sociedade comprometida com o desenvolvi-
mento emancipatório e sustentável. 

Aprender é descobrir aquilo que você já sabe. Fazer é de-
monstrar que você sabe. Ensinar é lembrar aos outros que eles sa-
bem tanto quanto você. Vocês são todos aprendizes, fazedores, pro-
fessores. (Richard Bach, escritor americano)

O Senac/RS propõe a construção de um cidadão que preser-
ve a qualidade de vida, os valores individuais e coletivos para a me-
lhoria da sociedade, promovendo a ética  e a solidariedade e tendo 
como direção o bem comum. 

É nesse sentido que o Senac-RS vem empreendendo esforços, 
ampliando conceitos e desenvolvendo estudos. O “jeito Senac de 
aprender e de ensinar”,tal como  praticado nos cursos superiores 
de tecnologia das Faculdades do Senac-RS, é fruto desses esforços 
e evidencia a evolução do pensamento pedagógico institucional no 
objetivo de uma educação integral e integradora.
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EdUCAÇÃO PROFISSIONAl E TECNOlógICA NO 
bRASIl: ENTRE A CONTINUIdAdE E A RUPTURA

Sueli Soares dos Santos batista
Faculdade de Tecnologia de Jundiaí do  

Centro Paula Souza

Em decorrência da realização do Fórum Mundial de Educa-
ção Profissional  Tecnológica (2009) reafirmou-se a necessidade de 
uma educação para a emancipação, ampliando-se o alcance desta 
modalidade de ensino historicamente marcada por um dualismo es-
trutural e pelas necessidades de capacitação e controle de mão-de-
-obra qualificada para as demandas do setor produtivo. Fortalecer a 
educação para o trabalho enquanto educação para a vida e por toda 
a vida foi proclamada na agenda da Educação Profissional e Tec-
nológica, explicitando-se uma concepção gramsciana das relações 
entre educação e trabalho que longe de serem mundos separados 
podem ser pensados mutuamente através do conceito de trabalho 
como princípio educativo (MARKET, 2010; NOSELLA, 2009). 

Neste fórum, inspirado pela fala de Leonardo Boff e pela 
orientação gramsciana de uma escola unitária, a educação profis-
sional e tecnológica é apresentada e defendida como forte e deci-
sivo instrumento de mobilização social, concebida não na dicoto-
mia do dentro/fora (FORUM MUNDIAL, 2009). O fato é que a 
educação profissional e tecnológica, tem sido valorizada e consi-
derada estratégica, porque insere-se nas expectativas de formação 
dos trabalhadores, de direito ao trabalho, tornando-se central nos 
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discursos e práticas políticas oficiais porque diz respeito aos anti-
gos e sempre renovados anseios de uma educação emancipatória 
que garanta a efetiva democratização do ensino e a redução da 
desigualdade social.

Em documento de 2004, a Secretaria de Estado de Trabalho, 
Emprego e Cidadania (SETEC) se pronunciou quanto à educação 
profissional e tecnológica não como uma questão acadêmica, mas 
essencialmente política. Isto demonstra a abrangência da educação 
profissional e tecnológica nas suas funções científica, humanística, 
tecnológica, cultural e do trabalho na construção de sujeitos críti-
cos, criativos, agentes de transformação econômica e social susten-
tável, especialmente, de âmbito local e regional (DANNA, 2009).

A dimensão pública e política da educação profissional e tec-
nológica precisam ser enfatizadas permanentemente. A sua regula-
mentação, ao longo do tempo tem valorizado este aspecto (SILVA, 
2009). Docentes e discentes envolvidos neste processo precisam estu-
dá-lo de forma imanente. Defendemos que a pesquisa sobre a história 
da educação profissional e tecnológica é um eixo fundamental da 
formação para o trabalho à medida que é capaz de proporcionar a 
visão de que a qualificação profissional faz parte da formação inte-
gral do indivíduo e sempre foi palco de reivindicações e conquistas 
dos trabalhadores, não se configurando simplesmente como favores 
ocasionais de tendências políticas dominantes.   

A história da educação profissional no Brasil pode ser com-
preendida a partir do desenvolvimento das forças produtivas en-
quanto estrutura fundamental das relações econômicas, e também 
a partir das diversas concepções de trabalho e de cultura que os 
grupos sociais produzem.

A Constituição de 1988, em seu artigo 205 indica que a edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, deve ser 
“promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A profissionaliza-
ção assim considerada é compreendida como inerente ao desenvol-
vimento pleno da pessoa e como um direito do cidadão. 
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Os historiadores da educação profissional no Brasil têm de-
monstrado como esta concepção da formação para o trabalho é 
bastante recente. Dos jesuítas até os anos 30, prevaleceu a ideia 
do trabalho enquanto dimensão inferior da vida humana, havendo 
um dualismo concebido como natural e necessário entre trabalho 
manual e intelectual. Destinado, quase como castigo, aos setores 
marginalizados da sociedade, não se tinha até então, propriamente, 
a ideia de formação para o trabalho (KUNZE, 2009).

Mas enquanto imperativo para o desenvolvimento global 
da sociedade, a educação profissional e tecnológica conheceu ini-
ciativas em todo o país antes mesmo de ser uma estratégia gover-
namental de desenvolvimento nacional e local em parceria com o 
setor privado. Segundo Cunha (2005), desde o início do século XX, 
as empresas ferroviárias mantinham escolas para formação de seus 
operários e acusa a primeira delas como a Escola Prática de Apren-
dizes das Oficinas, fundada em 1906, no Rio de Janeiro. No entan-
to, os relatórios da Companhia Paulista revelam que desde 1895 já 
existiam iniciativas para a formação profissional dos ferroviários.  
Os aprendizes já estavam lá desde 1895, aprendendo e trabalhando 
nas oficinas. Mas a escola efetivamente só será fundada em 1901 .

O desenvolvimento industrial, a elaboração e consolidação 
de um pensamento pedagógico e a presença política e econômica 
dos industriais paulistas, levaram à elaboração de um caminho edu-
cacional que primava pelo controle das aptidões, treinamento me-
tódico e formação profissional para não só formar quadros mais 
qualificados, mas para conter o intenso movimento social que se 
avolumara desde o final do século XIX. (RANGEL, 2009)

O trabalhador livre brasileiro, negligenciado nos primeiros 
anos da República, assistiu à incorporação das massas de imigran-
tes que chegaram ao Brasil, sendo preterido para mão-de-obra nas 
fábricas, nas lavouras, nas ferrovias. A Companhia Paulista, em seus 
relatórios, registra que transportou gratuitamente, entre os anos de 
1882 a 1901, nos seus trens de segunda classe, um total de 475.419 
imigrantes para várias cidades do interior paulista.

Mais preparados para o setor produtivo em desenvolvimen-
to, os imigrantes também foram os disseminadores da resistência 
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operária nos primeiros anos da república no Brasil. A primeira 
grande greve operária em São Paulo ocorrida em 1906, começou 
em Jundiaí com justamente os ferroviários da Companhia Paulista 
e se espalhou por todo o Estado (KALMANN, 2010).

A criação do Senai em 1945, representou um momento de 
síntese, à medida que diversas forças políticas e sociais se aglutina-
ram para que ele pudesse acontecer. Pode-se afirmar que a criação 
do SENAI representou a vitória dos industriais paulistas junto aos 
seus articuladores educacionais, como Roberto Mange, que des-
de os anos 30 mantinha uma relação de proximidade e distância 
com o Governo Federal. Quando o Ministro Gustavo Capanema 
e seus assessores despertaram para a necessidade de importar edu-
cadores alemães, suíços e ingleses para trabalharem na formação 
profissional, tiveram que recorrer, após tentativas frustradas, a Ro-
berto Mange que desenvolveu o projeto de seleção de professores 
suíços para lecionarem aos futuros trabalhadores brasileiros (MA-
CHADO, 2010). O mesmo Roberto Mange, atuante na concepção 
e construção de material bélico para favorecer São Paulo na Re-
volução Constitucionalista de 1932 recebeu, em 1941, de Gustavo 
Capanema, então Ministro da Educação do Governo Vargas, uma 
carta elogiando seu empenho para o ensino profissional no Brasil. 
(ACERVO ROBERTO MANGE, 1991)

Na estruturação do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 
Profissional (CFESP) era realizado processos de seleção e capacita-
ção profissional que primavam pela racionalidade, impessoalidade 
e objetividade (SALVADORI, 2009). Além dos conhecimentos ge-
rais, o aprendiz tinha que demonstrar e se aprimorar nas aptidões 
mentais (raciocínio lógico, atenção e memória) e o que se denomi-
navam na época “condições cateriológicas, antropo-fisiológicas e de 
adaptabilidade” em consonância com as teorias eugênicas e darwi-
nistas sociais vigentes no período (ACERVO ROBERTO MANGE, 
1991a).  

Na história da educação profissional existem afinidades ele-
tivas que não se percebem com tanta facilidade. Roberto Mange, 
engenheiro suíço, foi trazido para o Brasil por iniciativa de Antonio 
Francisco Paula Souza, um dos fundadores da Escola Politécnica. 

06370 miolo.indd   98 08/11/11   12:17



99Memórias e História da Educação Profissional

Patrono do maior centro de educação profissional e tecnológica da 
América Latina, mais conhecido como “Centro Paula Souza”, foi 
um dos mentores intelectuais e técnicos da educação para o traba-
lho como formação integral, tendo desenvolvido sua formação no 
Polytechnikum, em Zurique, Suiça. Entre 1861 a 1863, Paula Souza 
frequentou a Eidgenoessische Technische Hochschule e entre 1864 
e 1867, estudou em Karlschule, na Alemanha, num percurso que 
articulava formação teórica e experimentação prática.  

 Antonio Francisco Paula Souza e boa parte dos primeiros 
esforços brasileiros em educação profissional têm forte influência 
germânica. A implementação do Instituto de Organização Racional 
do Trabalho (IDORT) e do CFESP tem suas fontes de inspiração 
teórica e prática nas escolas profissionais do Reich, como atestam 
os documentos do Centro Ferroviário de Educação e Seleção Profis-
sional que existiram formalmente de 1934 a 1945 (ACERVO RO-
BERTO MANGE, 1991).

Apesar do avanço dos anos 30 que trouxe a ideia de uma 
formação profissional, esta ainda se limitava a uma capacitação 
para o trabalho sem uma visão mais ampla educativa e social. Ro-
berto Mange, líder do processo de racionalização da educação para 
o trabalho e professor catedrático da Escola Politécnica, apenas em 
1953 demonstrará uma preocupação mais efetiva com uma trans-
formação do SENAI em uma instituição que preparasse não apenas 
para o trabalho, mas para a vida.

A formação profissional embora tenha avançado em termos 
de metodologia de trabalho pedagógico e instrucional, há pouco 
tempo não era visto como estratégico para o desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico, mas apenas como fornecedor de mão-de-obra 
para as demandas imediatas do setor produtivo. Este posicionamen-
to tem mudado em função da flexibilização do trabalho e da rees-
truturação produtiva decorrentes dos aspectos positivos e negativos 
da globalização.  Como considera Girardello (2010):

Não se concebe, atualmente, a educação profissional como sim-
ples instrumento de política assistencialista ou linear ajustamen-
to às demandas do mercado de trabalho, mas sim, como impor-
tante estratégia para que os cidadãos tenham efetivo acesso às 
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conquistas científicas e tecnológicas da sociedade. Impõe-se a 
superação do enfoque tradicional da formação profissional ba-
seado apenas na preparação para execução de um determinado 
conjunto de tarefas.

A educação profissional requer, além do domínio operacio-
nal de um determinado fazer, a compreensão global do processo 
produtivo, com a compreensão do saber tecnológico, a valorização 
da cultura do trabalho e a mobilização dos valores necessários à 
tomada de decisões.

Ou seja, a divisão clássica entre o operacional e o estratégico 
precisa ser revista à medida que, para o operacional conseguir os 
resultados estratégicos necessários não basta à racionalidade instru-
mental, exigindo-se, além disso, a compreensão global do processo 
produtivo. Isto representa compreender não só as etapas da produ-
ção, mas vislumbrar a tecnologia como trabalho humano materiali-
zado que, para ser compreendida, necessita de uma visão ainda que 
mínima da totalidade social.  Esta deve ser uma profissionalização 
que corresponderia, neste processo histórico, a uma profissionaliza-
ção sustentável ou “trabalho qualificante” (MARKET, 2010).

Com o slogan “Nosso centenário é a maior prova de que 
os jovens brasileiros estão sempre à frente”, a Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica comemorou seus cem anos de 
existência. Num folheto de divulgação apresentou uma imagem re-
presentando uma linha do tempo: alunos do passado em preto e 
branco e a imagem tornando-se colorida à medida em que uma alu-
na e um professor no presente aparecem representados.. Os alunos 
todos, ao longo da linha do tempo, no passado e no presente, apa-
recem concentrados na relação com o aparato tecnológico, mediada 
pelo professor. O centro deste processo é a apreensão e habilidade 
que o aparato tecnológico exige. Nessa linha do tempo e no próprio 
slogan há a ideia de continuidade. Uma continuidade de sucesso em 
que o centro não é propriamente o aluno ou o professor: é a tecno-
logia do momento. 

Embora devamos considerar o caráter afirmativo e apolo-
gético comum aos momentos de comemoração e de celebração, há 
que se pensar que a história da educação profissional e tecnológica 
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não é apenas continuidade, mas também ruptura. Não tem, necessa-
riamente uma história de acumulação de conquistas já que nem to-
das as mudanças foram consideradas positivas pelos estudiosos. Há 
autores que consideram que, dos primeiros momentos da educação 
profissional e tecnológica até a atualidade houve mais continuidade 
que transformação, não significando isto algo positivo.

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), analisando a política de 
educação profissional no Governo Lula afirmam que essa políti-
ca retoma o fundamento que esteve na origem da educação pro-
fissional no início do século passado que se empenhou em formar 
mão-de-obra necessária ao desenvolvimento econômico, educando 
psicofisicamente os jovens trabalhadores para a divisão social do 
trabalho. Estes autores ainda se questionam se a história se repe-
te à medida que existiria um sentido geral conservador nas pseu-
do-mudanças implementadas atualmente, que ainda seriam muito 
aparentadas com o ocorrido através do Decreto-lei N° 4073, de 30 
de janeiro de 1942. A partir dos argumentos de Frigotto, Ciavatta 
e Ramos, portanto, o slogan da Rede Federal não se justificaria, já 
que estaríamos mudando apenas os personagens de uma história 
que insiste em se repetir.

O Governo Federal, no decreto 5224, de 1 de outubro de 
2004, apresenta a natureza e as finalidades dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFETs), da seguinte forma em seu artigo 
2º (SILVA, 2009):

Os CEFET têm por finalidade formar e qualificar profissionais 
no âmbito da educação tecnológica, nos diferentes níveis e mo-
dalidades de ensino, para os diversos setores da economia, bem 
como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento 
tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita 
articulação com os setores produtivos e a sociedade, especial-
mente de abrangência local e regional, oferecendo mecanismos 
para a educação continuada. 

Percebe-se que formar e qualificar profissionais são uma das 
finalidades dos CEFETs, e também “realizar pesquisa aplicada e 
promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, pro-
dutos e serviços”.
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O capítulo II do decreto em questão define entre as caracte-
rísticas dos CEFETs a oferta de educação profissional e tecnológica 
considerando a “incorporação crescente de novos métodos e pro-
cessos”, a “atuação prioritária na área tecnológica”, “as tendências 
do setor produtivo”. Estas ações podem ser consideradas ao que se 
configura como o “aprender fazendo” da pedagogia moderna e ati-
va. Mas o mesmo documento não deixa de mencionar a conjugação 
entre teoria e prática, a articulação entre trabalho, ciência e tecno-
logia, realização de pesquisas aplicadas e o estímulo à produção 
cultural, ao empreendedorismo e ao pensamento reflexivo.    

Entre os objetivos das Faculdades de Tecnologia (FATECs) 
do Centro Paula Souza , segundo seu regimento unificado, além de 
ministrar cursos superiores de tecnologia, formar pessoal docente 
para cursos técnicos e tecnológicos e serviços de extensão, está o 
desenvolvimento e a promoção da cultura e da tecnologia por meio 
do ensino e da pesquisa. Acrescenta-se a isso, neste tripé tradicional-
mente defendido, o termo “inovação”. 

De uma forma geral, percebe-se que a educação profissio-
nal e tecnológica, a exemplo das universidades, têm procurado se 
fundamentar no tripé ensino, pesquisa e extensão. Dentro desta 
proposta que busca ampliar o alcance desta modalidade de ensino 
desenvolvem-se iniciativas para a implementação e desenvolvimen-
to do Mestrado Profissional. Segundo a Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Mestrado Profis-
sional é aquele que: 

visa a formação pós-graduada stricto sensu de recursos humanos 
para atuar nos setores não acadêmicos, fazendo assim que estes 
profissionais qualificados tenham o exercício da prática profissio-
nal avançada e transformadora de procedimentos para atender 
demandas sociais, organizacionais e do mercado de trabalho, bem 
como possam transferir conhecimento para a sociedade, atenden-
do demandas específicas e de arranjos produtivos com vistas ao 
desenvolvimento nacional, regional ou local  (CAPES, 2010). 

Por sua vez, além dos cursos de especialização, o Centro 
Paula Souza apresenta o seu Programa de Mestrado Profissional 
propondo-se a: 
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[...] abordar o conhecimento tecnológico na dimensão da ges-
tão e do desenvolvimento de produtos e processos em ambientes 
competitivos e globalizados, tendo a inovação, o desenvolvi-
mento sustentável e a formação tecnológica como vetores de in-
tegração, de promoção social e de realização pessoal. (CENTRO 

PAULA SOUZA, 2010)

Ao compararmos a definição proposta pela Capes e a apre-
sentação feita pelo Centro Paula Souza, notamos que o termo “mes-
trado profissional” é um destes termos mais atuais que expressam 
relações que na prática não são tão separadas como “mestrado aca-
dêmico” ou “mestrado profissional”. Não é possível que sejamos 
gestores, educadores e políticos sérios ao postular uma separação 
estanque entre formação intelectual e formação profissional. Nem 
se pode mais sustentar, seja no plano político, seja no plano pedagó-
gico, estreitamente imbricados, a separação entre formação técnica 
e formação humanística (GONÇALVES, PETEROSSI, 2009). 

Problematizar estas questões reformulando e estudando 
constantemente o universo teórico-prático da educação profissio-
nal e tecnológica é fundamental para que se faça a ruptura com a 
dualidade estrutural que tem marcado a formação para o trabalho.

Uma das alternativas para realizar esta tarefa é a pesqui-
sa no âmbito da memória e História da Educação Profissional e 
Tecnológica. Disso decorre a importância dos centros de memória 
nas unidades de ensino para que se estude permanentemente este 
percurso, tornando-se a comunidade envolvida em condições de 
compreendê-lo e transformá-lo. 
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OS dESTINATÁRIOS dO ENSINO PROFISSIONAl: 
dOS dESVAlIdOS dA SORTE AOS 

TRAbAlhAdORES URbANOS dAS ESCOlAS 
TÉCNICAS PROFISSIONAIS

Maria Teresa garbin Machado
Escola Técnica Estadual Professor Alcídio  

de Souza Prado do Centro Paula Souza

Dentre as interfaces históricas do ensino profissional no ce-
nário da educação nacional, este trabalho pretende enfocar seus 
destinatários, tendo como objeto de análise a história de uma es-
cola pública, desde sua instalação como um curso prático profis-
sional num pequeno município do estado de São Paulo, na década 
de 1940, até os dias atuais, uma vez que, conforme Buffa (2002, 
p. 25): “pesquisar uma instituição escolar é uma das formas de se 
estudar filosofia e história da educação brasileira, pois, as institui-
ções escolares estão impregnadas de valores e ideias educacionais. 
As políticas educacionais deixam marcas nas escolas”. 

A finalidade da criação dessa escola e dos cursos por ela 
oferecidos, o de ajustador mecânico para os homens e o de servi-
ços domésticos para as mulheres, foi o atendimento imediato de 
necessidade de mão-de-obra, sendo, portanto, voltada para a classe 
trabalhadora em geral com baixa escolaridade, e para o provimen-
to das necessidades de mão-de-obra “qualificada” ao trabalho, na 
ascendente região cafeeira da Alta Mogiana.

Desde então esta unidade escolar, no cenário das políticas 
públicas, apresentou em sua trajetória profundas modificações, 
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como mudanças de denominações e de Secretarias governamentais, 
com equipes diversas, e em momentos históricos e políticos de cada 
época, e apesar de ter vivenciado inúmeros desafios, sempre se man-
teve voltada ao ensino técnico.

O percurso metodológico desta pesquisa sobre história das 
instituições escolares foi realizado através de análise documental, 
uma vez que estas estavam inseridas no universo dos documentos 
da instituição a qual a escola pertence, além de documentos produ-
zidos pela escola, como os planos escolares anuais, que encerram os 
compromissos assumidos e desenvolvidos pela equipe escolar. 

Pode-se afirmar que essa pesquisa engloba os dois tipos 
de fontes, a espontânea e a intencional. A espontânea se constitui 
nos documentos institucionais da escola, desde sua fundação. “Os 
documentos, elementos pré-textuais, considerados no processo de 
acreditação são representações, simbolizações da instituição, arti-
culadas às relações de poder, a seus valores, práticas e propostas pe-
dagógicas” (WERLE, 2004, p. 16). As intencionais são aquelas que 
contemplam as fontes (os documentos) produzidas pelos atores que 
compõem a instituição escolar, como os planos anuais realizados 
pela comunidade escolar.

Torna-se importante ressaltar também, que esse estudo se 
resvala na representatividade da escola como espaço de memória 
do ensino profissional local, visto que, ao abordar a história dessa 
instituição escolar, levantamos sua trajetória, identidade e valores 
na construção de profissionais para o mercado de trabalho da loca-
lidade e da região em que ela se situa. 

Para um melhor entendimento das inúmeras mudanças veri-
ficadas nas mais diversas interfaces do percurso histórico de mais de 
sessenta anos da escola enfocada, torna-se imprescindível à busca de 
um respaldo seguro e contextualizado, a respeito do papel do ensino 
profissional no cenário da educação brasileira, desde o ensino arte-
sanal assistencial e compensatório aos pobres e desafortunados, ao 
atual resgate da escola técnica, como parte das políticas neoliberais 
voltadas à educação atual e às mudanças no mundo do trabalho, 
provenientes da crise estrutural de capital do decorrer do século XX, 
com suas modificações econômicas, sociais, políticas e ideológicas.
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As raízes históricas do ensino profissional brasileiro são res-
gatadas em um cenário dual entre a educação para a cidadania e a 
educação para o trabalho através do enfoque jesuítico na herança 
cultural da antiguidade clássica, na qual o trabalho manual era indig-
no ao homem livre, com os filhos de colonos distanciados e isentos 
do trabalho físico, sendo atribuídos aos escravos todos os trabalhos 
manuais, denotando-se desde esta época, a divisão e hierarquização 
entre o conhecimento intelectual e o manual (CUNHA, 2000a).

No contexto de seu papel colonial, o Brasil importou a ideia 
das Corporações e Bandeiras de Ofício que prolongou-se em solos 
brasileiros até 1824, e apesar de não apresentarem o mesmo bri-
lhantismo europeu, tiveram uma atuação persistente no exercício 
de atividades artesanais com mestres e aprendizes.

Após a reforma pombalina, a educação nacional apresentou 
uma lacuna de mais de meio século, ao instituir as aulas régias, nas 
quais somente a elite colonial masculina tinha o privilégio da desti-
nação aos cursos superiores, objetivando-se a formação de pessoas 
qualificadas ao exército e estado. Porém, com a vinda da família real 
para o país em 1808, o artesanato urbano e o trabalho em engenhos 
de açúcar e mineração foram sendo aos poucos compartilhados por 
escravos e homens livres não qualificados (ZOTTI, 2004). 

O ensino profissional continuou pontuado por iniciativas 
do Exército, Marinha e entidades filantrópicas focadas na mão de 
obra compulsória de órfãos, abandonados e desvalidos da sorte e, 
mesmo após 1827, com a Lei das Escolas das Primeiras Letras, a 
decadência da mineração, e o aumento da economia cafeeira, per-
maneceu a conotação do ensino manufatureiro e do profissional 
como “obras de caridade”.

Portanto, no Império o ensino profissional e artesanal era 
apresentado de maneira assistencial e compensatória aos pobres e 
desafortunados, e como veículo ao trabalho qualificado, legitima-
dor da dignidade e pobreza.

O Estado Republicano e a presença do trabalho livre, alia-
dos ao desenvolvimento comercial, urbano e industrial propiciaram 
a exigência de novas medidas no campo do ensino popular e profis-
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sional, expandido através de escolas primárias oficiais como grupos 
escolares, escolas reunidas e isoladas (MORAES, 2002a, p. 17). 

Como analisa Souza (2008, p. 47) “a expansão do ensino 
público no Estado de São Paulo privilegiou a zona urbana em de-
trimento da rural. Embora o crescimento das matrículas tenha per-
manecido muito aquém das necessidades da demanda escolar, uma 
rede significativa de grupos escolares foi implantada no estado”. 

As preocupações com o ensino profissional são pontuadas 
em 1892, com a limitação legal do trabalho de menores nas fábri-
cas, e o surgimento marcante das escolas de aprendizes e artífices. 
Também em 1892 tem início a rede de educação profissional no 
estado de São Paulo, com cursos noturnos de alfabetização para 
trabalhadores. Com a instalação do Liceu de Artes e Ofícios de São 
Paulo em 1873, em que o ensino de ofícios era destinado aos mais 
aptos, mas ainda delimitado aos pobres, o sistema educacional e a 
educação profissional apresentaram uma nova configuração, o tra-
balhador assalariado urbano, envolvido em um processo institucio-
nalizado de qualificação e disciplinamento e voltado para o merca-
do de trabalho, segundo os padrões do regime fabril e do trabalho 
assalariado paulista (MANFREDI, 2003, p. 80).

Com a imigração estrangeira, a urbanização e a industria-
lização na cidade de São Paulo, surgiu a necessidade de criação de 
cursos noturnos de alfabetização a menores trabalhadores do sexo 
masculino, marcando o início da rede de escolas estaduais paulis-
tas, consideradas como profissionais em 1909. Estas mantiveram 
a mesma destinação do ensino profissional a menores pobres, não 
criminosos de ambos os sexos, com mais de 11 anos de idade, e 
abandonados por falta de proteção paterna ou tutelar (CUNHA, 
2000b, p. 140-142).

Em 1911 começaram a funcionar em São Paulo, no bairro 
operário do Brás, a “Escola Profissional Masculina” e a “Escola Pro-
fissional Feminina” destinadas ao ensino de artes industriais para 
homens e de economia doméstica e prendas manuais para mulheres, 
que serviram de modelo para escolas de Amparo, Jacareí, Franca, 
Campinas e muitas outras, instaladas principalmente ao final da 
década de 1920 (MORAES, 2002b, p. 48).
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A principal diferença entre as escolas artesanais e as esco-
las profissionais, criadas no estado de São Paulo a partir dos anos 
1920 se assenta no fato de que as primeiras tinham um caráter as-
sistencial e compensatório, uma vez que o público atendido era es-
pecialmente composto por crianças e jovens em situações de risco 
(pequenos delinquentes, órfãos e abandonados), e as segundas eram 
voltadas à classe trabalhadora em geral e com baixa escolaridade, 
porém constituinte de um grande setor apropriado para prover as 
necessidades de mão-de-obra. 

As escolas estaduais se estenderam pelo interior do estado 
como escolas profissionais primárias, secundárias e como institutos 
profissionais. Voltadas ao futuro operário, focavam o trabalho ma-
nual como meio educativo e disciplinador, reforçado por comemo-
rações cívicas, promoção de escotismo e competições esportivas, e 
ainda beneficiavam os alunos com assistência médica e dentária, e 
recebimento da “sopa escolar” (CUNHA, 2000b, p. 144-145).

Cunha (2000b, p. 196) salienta as mudanças nos ofícios in-
dustriais e manufatureiros a partir das primeiras décadas do perí-
odo republicano, uma vez que as poucas e acanhadas instituições 
dedicadas ao ensino compulsório de ofícios artesanais e manufatu-
reiros cederam lugar a verdadeiras redes de escolas federais, esta-
duais e particulares. Os destinatários não eram mais os miseráveis 
(como os filhos de escravos abandonados nas “casas da roda”), os 
sem opção, mas escolhidos por testes psicotécnicos ou vocacionais. 
Os métodos de ensino, de espontâneos, empíricos e reprodutivos 
foram racionalizados em séries metódicas para reduzir custos, vol-
tados à formação de mão de obra padronizada e homogênea para 
o regime fabril. 

Com a instalação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
na década de 1930, foram instituídos vários decretos denominados 
de “Reformas Francisco Campos”, que continuaram a tradição esco-
lar brasileira, de manter a desarticulação do ensino secundário com 
os profissionais, sendo negado a esses o acesso ao ensino superior.  

A reforma Capanema, realizada pelas leis orgânicas decre-
tadas de 1942 a 1946, marcou em âmbito federal, por meio da Lei 
Orgânica do Ensino Profissional, a institucionalização de duas redes 
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paralelas: o ensino secundário propedêutico voltado ao  preparo às 
elites condutoras, e o ensino profissional de nível técnico, com a fi-
nalidade de formar mão de obra qualificada ao mercado, sem canais 
de comunicação com o ensino secundário, em um ramo distinto 
(MORAES, 2002b, p. 50).

De acordo com Manfredi (2003, p. 95), a política educa-
cional do Estado Novo, refletindo a substituição do modelo agro-
exportador pelo da industrialização, legitimou a separação entre 
o trabalho manual e o intelectual, em sintonia com a divisão de 
trabalho e a estrutura escolar, ou seja, um ensino secundário desti-
nado às elites condutoras, e os ramos profissionais do ensino médio 
destinado às classes menos favorecidas.

Neste cenário, Moraes (2002b, p. 50) enfatiza que: “estavam 
consolidadas as matrizes que, com pequenas diferenças, orientam a 
organização e o funcionamento do ensino técnico e profissional no 
estado (e no país) até nossos dias”. 

No estado de São Paulo, a farta legislação relativa ao en-
sino profissional, e a criação de cursos práticos no interior, para 
formação em trabalhos menos profundos, atestaram a extraordiná-
ria evolução do ensino técnico paulista, que possibilitou a criação, 
dentre outros, do Curso Prático de Ensino Profissional de Orlândia, 
embrião da escola enfocada, em 25 de junho de 1949 (FONSECA, 
1986, v. 5, p. 182).

A escola enfocada, ao atender uma clientela de seu entorno, 
para atendimento imediato da necessidade de mão de obra na região 
da Alta Mogiana, apresentava uma distinção em relação a muitas 
outras escolas profissionais criadas no estado de São Paulo a partir 
dos anos 1920, de cunho predominantemente assistencial e compen-
satório, e foi apresentando melhorias curriculares, com oferecimento 
de outros cursos e assumindo outras denominações como Escola Ar-
tesanal (1954), Escola Industrial (1963) e Ginásio Industrial (1965), 
tendo recebido o nome de seu patrono, professor Alcídio de Souza 
Prado em 1968, sob a legislação da LDB de 1961, perpetuadora da 
seletividade e dualidade da estrutura educacional brasileira, especial-
mente em relação ao ensino secundário, dada a reunião dos ramos 
do ensino técnico-profissional, sob a denominação de ensino médio. 
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A flexibilidade se deu com o acesso ao ensino superior e o aproveita-
mento de estudos entre os diversos ramos do colegial, e com o golpe 
militar de 1964, muitas adequações foram realizadas para o ajusta-
mento da legislação educacional à situação vigente. 

Sob a política da Lei 5.692/71 da profissionalização com-
pulsória do 2º Grau, a escola em estudo recebeu a denominação de 
Centro Interescolar, em 1976, quando foi instalada no prédio atual, 
o que permitiu o acolhimento de cursos oriundos de outras escolas, 
como o Magistério, com ampliação significativa da quantidade de 
alunos e clientela escolar.

Fonseca (2006, p. 210) aponta que, nas décadas de 1970 a 
1980, a escola pública, através da LDB 5.692/71, assumiu mudanças 
na orientação da formação profissional, com a permanência da dua-
lidade existente na educação brasileira, que apartou a escola básica 
da formação profissional, estimulando o setor privado a incentivar 
a formação profissional  empresarial, com a prática de treinamento 
em serviço, tendo a educação vista como um apêndice da aceleração 
do desenvolvimento econômico, ao ser visada a integração empresa/
escola e a qualificação profissional para o mercado de trabalho.

O prestígio da escola, bem como sua identidade e vocação 
para o ensino técnico e profissionalizante permaneceram inabala-
dos perante a comunidade da cidade e região, mesmo após a Lei  
n. 7.044/82, que revogou a obrigatoriedade da profissionalização 
do 2º Grau, bem como a existência de diversificação de cursos (des-
de a 1ª Série do 1º Grau, em atendimento aos estágios do curso de 
Magistério) e parcerias.

No entanto, muitas mudanças ainda haveriam por vir, por 
conta das políticas públicas, que foram registradas na trajetória das 
escolas técnicas. Em 1992 a escola estudada foi transferida da Se-
cretaria da Educação para a Secretaria da Ciência e Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico, e no final de 1993, juntamente com 
mais de 80 escolas técnicas, passou a pertencer ao Centro Paula 
Souza, assumindo a denominação de Escola Técnica Estadual. 

A LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996) instituiu um novo cenário 
educacional em nosso país, adequando os objetivos educacionais 
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às exigências do mercado internacional, ou seja,  a globalização e 
ao neoliberalismo econômico, com a consolidação do processo de 
formação do cidadão produtivo.

No caso da educação técnica prevaleceu a formação em téc-
nicas produtivas e não em politecnia, ou seja, em fundamentos cien-
tíficos das diferentes técnicas que caracterizam o trabalho moderno, 
e nesse sentido, o Decreto 2.208/97 (BRASIL, 1997) estabeleceu 
a separação entre ensino médio e profissional, gerando sistemas e 
redes distintas, reduzindo a formação técnica a treinamento frag-
mentado, e mais uma vez contribuindo para a dualidade do ensino.

O perfil da escola objeto dessa pesquisa foi alterado radical-
mente com a mudança do ensino integrado para a oferta do ensino 
médio e técnico separadamente. A clientela escolar mais uma vez 
sofreu adaptações, ciente de que poderia cursar ensino médio no 
período da manhã, e se inscrever para prestar o vestibulinho pre-
tendendo ingresso nos cursos técnicos, por opção, e independen-
temente, a partir da segunda série do Ensino Médio, nos períodos 
vespertino e noturno. 

Em 2004, o Decreto 2.208/97 foi substituído pelo Decreto 
5.154 (BRASIL, 2004), que abriu o leque de articulações entre o 
Ensino Médio e Técnico entre as formas integrada, concomitante 
ou subsequente.

Sendo assim, ao perpassar pelas reflexões históricas, eviden-
cia-se a mudança de destinatários e o enfoque social atribuído ao 
ensino profissional, desde as raízes imperiais até a contemporanei-
dade. No Império, o ensino profissional e artesanal, com finalidade 
assistencialista e compensatória, era direcionado aos pobres e desa-
fortunados, para quem o trabalho qualificado era um veículo legiti-
mador da dignidade da pobreza, e na República, o ensino profissio-
nal passou a ser destinado aos escolhidos por testes vocacionais ou 
psicotécnicos, ou voltados à formação de mão de obra padronizada 
e homogênea de trabalhadores para o regime fabril.

No decorrer do século XX, as mudanças do mundo do tra-
balho, provenientes de modificações econômicas, sociais, políticas 
e ideológicas, repercutiram de forma a resultarem em uma crise es-
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trutural do capital, partindo do padrão taylorista e fordista, para 
a gradual transição ao toyotismo e novas formas de acumulação 
flexibilizada de capital.  

O binômio taylorismo/fordismo, que vigorou na indústria 
ao longo de praticamente todo o século XX, baseava-se na produ-
ção em massa de mercadorias, com estrutura homogeneizada e ver-
ticalizada, combatendo o “desperdício” na produção, reduzindo o 
tempo e aumentando o ritmo de trabalho, de caráter parcelar e frag-
mentado. As tarefas eram decompostas e repetitivas, cuja somatória 
resultava no trabalho coletivo, na denominada desantropomorfiza-
ção do trabalho, que convertia o trabalhador em um apêndice da 
máquina-ferramenta, mesclando-se a produção em série fordista e 
o cronômetro taylorista. Para o capital, o savoir-faire do trabalho 
reduzia-se a ações mecânicas e repetitivas, com separação nítida en-
tre elaboração e execução, transferindo-se para a gerência científica 
a dimensão intelectual do operariado (ANTUNES, 2006, p. 37).

No Brasil, desde 1950 e até posteriormente ao golpe de 1964, 
o capitalismo dentro de um padrão de acumulação industrial apre-
sentou uma estrutura bifronte, com a produção de bens duráveis 
como automóveis e eletrodomésticos, para um mercado restrito e 
seletivo das classes dominantes e uma parcela da classe média, e por 
outro lado, a produção para exportação de bens primários e pro-
dutos industrializados para consumo, através da superexploração 
do trabalho proveniente dos baixos salários, jornada de trabalho 
prolongada, caracterizando um padrão industrial de um país subor-
dinado, que desta forma, atraiu fortemente o capital monopolista 
(ANTUNES, 2006, p. 235-236). 

No padrão taylorista/fordista, a figura do operariado era re-
presentada pelo operário-massa ou mass-worker, expropriado de 
qualquer participação na organização do processo de trabalho, com 
sua ação restrita a atividades repetitivas e desprovidas de sentido, 
com a ênfase no respeito à hierarquia, ajustamento aos cargos e 
obediência às regras, considerando-se que o importante era saber 
fazer, e não por que fazer (FONSECA, 2006, p. 208).

Sendo assim, conforme Kuenzer (2005, p. 83) a pedagogia 
da sociedade taylorista/fordista tinha por finalidade atender às de-
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mandas de educação de trabalhadores e dirigentes, sendo que, para 
o trabalhador era suficiente alguma escolaridade obtida em curso 
de treinamento profissional e muita experiência, que combinavam o 
desenvolvimento de habilidades psicofísicas e condutas, com a com-
preensão e memorização de movimentos e passos de cada operação, 
com respostas para procedimentos padronizados, tanto na vida do 
trabalho, como na social. 

Antunes (2006, p. 189) apresenta que a intensidade da crise 
estrutural a partir dos anos de 1970, com um efeito depressivo pro-
fundo acentuando os traços do capital e a expansão forte do projeto 
econômico, social e político neoliberal, foram fatores que determi-
naram a substituição ou mescla do padrão taylorista/fordista de 
produção, por formas de “acumulação flexível” ou pelo chamado 
toyotismo ou ohnismo (de Ohno, engenheiro que  criou esta forma 
de organização do trabalho na fábrica Toyota, no Japão pós-Segun-
da Guerra). Este modelo baseou-se na produção heterogênea, diver-
sificada e aos fluxos da demanda, trabalho operário em equipe com 
flexibilidade de funções, redução de atividades improdutivas dentro 
das fábricas, estoque mínimo e melhor aproveitamento possível do 
tempo de produção ou just-in-time (p. 230).

O just-in-time consistiu em estabelecer, contrariamente dos 
fluxos reais de produção dos postos anteriores aos posteriores, um 
fluxo de informação invertido, com o trabalhador no posto de tra-
balho posterior, com realimentação da loja ou seção a partir de pe-
ças ou produtos vendidos (MORAES NETO, 2003, p. 80-81).

Além do just-in-time, outro pilar importante do Toyotismo 
constituiu-se na “auto-ativação”, que se caracterizou pelo contro-
le autônomo de defeitos por parte dos trabalhadores, que assumi-
ram também as funções de operador e controlador de qualidade 
da fluência da produção, interrompida caso algum problema seja 
detectado, uma vez que não há acumulação indesejada dos esto-
ques amortecedores ou buffer stocks, no patamar mais elevado de 
eficiência produtiva. A auto-ativação encontra-se relacionada com 
a organização de grupos de trabalhadores denominados Círculos 
de Controle de Qualidade ou CCQs, que ao se apropriarem do sa-
voir faire intelectual e cognitivo dos trabalhadores que buscam a 
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“qualidade total”, provocam nestes uma alienação e estranhamen-
to ou entfremdung, pela transferência na dimensão intelectual para 
máquinas informatizadas, reprodutoras de parte das atividades do 
saber intelectual do trabalho, distanciando a subjetividade do exer-
cício, de um cotidiano autêntico e autodeterminado (ANTUNES, 
2006, p. 222).

Antunes (2006, p. 50) apresenta outra característica da fábri-
ca toyotizada, através da denominada “empresa enxuta” ou liofiliza-
ção organizativa, representativa da intensificação,  redução ou elimi-
nação da força humana do trabalho, tanto no trabalho improdutivo, 
que não cria valor, como pela eliminação, transferência, terceirização 
e enxugamento de unidades produtivas. A verticalidade da fábrica 
fordista, com 75% de sua produção em seu interior, pode ser con-
frontada com a forma horizontalizada da fábrica toyotista, em que 
apenas 25% da produção permanecem centralizadas na fábrica, com 
o restante transferido a terceiros subcontratados (p. 54-55).   

As décadas de 1970 e 1980, com oscilações e incertezas 
no espaço social e econômico oportunizaram novas experiências, 
em confronto direto com a rigidez do fordismo, através da acu-
mulação flexível e a “compressão do espaço-tempo” no mundo 
capitalista, e segundo Harvey (1999, p. 144), os empregados pas-
saram a constituir grupos distintos, conforme a contratação. Os 
trabalhadores centrais, com tendência a diminuir, compreendem 
os contratados por tempo integral em longo prazo, com maior 
segurança e boas perspectivas de promoção e reciclagem, com 
vantagens como pensão, seguro, devendo atender às expectati-
vas de serem adaptáveis, flexíveis e geograficamente móveis. Os 
trabalhadores de periferia têm a abrangência em dois subgrupos: 
um constituído por empregados em tempo integral, mas com ha-
bilidades facilmente disponíveis no mercado de trabalho, como 
pessoal das áreas de trabalho rotineiro e de trabalho manual me-
nos especializado, com menos acesso a oportunidades de carrei-
ra, e com alta taxa de rotatividade, e o outro com flexibilidade 
numérica ainda maior, com empregados em tempo parcial, em-
pregados casuais, com contrato por tempo determinado, tempo-
rário e subcontratado.
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Fonseca (2006, p. 201) infere que a década de 1990 foi mar-
cada pela reforma do Estado neoliberal, com a subalternização das 
classes que vivem da venda de sua força de trabalho às agências 
internacionais, com perdas sistemáticas e continuadas de direitos 
trabalhistas e sociais nos países de periferia do capitalismo latino-
-americano, e no Brasil vivenciou-se a “modernização” do Estado 
“mínimo” para o trabalho e o “máximo” para o capital, através 
da desregulamentação econômica, abertura de mercado e privatiza-
ções, com redução das políticas públicas e direitos sociais, consistin-
do também em um enorme enxugamento das empresas e aumento 
de exploração do trabalho, com a representatividade de uma mescla 
do fordismo com novos processos produtivos, como a acumulação 
flexível e o toyotismo (p. 236).

Desta forma, os países de Terceiro Mundo dotados de uma 
industrialização intermediária, sofreram metamorfoses no mundo 
do trabalho e no processo de produção, envolvendo algumas conse-
quências advindas como:

Diminuição do operariado fabril, manual, concentrado, típico 
do fordismo;

Aumento acentuado das diversas formas de subproletarização 
ou precarização do trabalho, decorrentes da expansão do traba-
lho parcial, temporário, subcontratado, terceirizado;

Significativa heterogeneização do trabalho, expressada princi-
palmente pela incorporação do contingente feminino no mundo 
operário, com contratos de salários mais baixos;

Enorme expansão dos assalariados médios, especialmente no 
setor de serviços, que anteriormente havia aumentado em larga 
escala, mas que atualmente vem presenciando níveis de desem-
prego tecnológico;

Exclusão dos trabalhadores jovens e dos “velhos” (em torno de 
45 anos) do mercado de trabalho dos países centrais;

Desemprego estrutural, causado pela falta de qualificação, jun-
tamente com o trabalho precarizado constituindo um terço da 
força humana de trabalho. 

Antunes (2006, p. 196-197) destaca a classe-que-vive-do-
-trabalho, que compreende a classe trabalhadora, responsável pelo 
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trabalho produtivo, social e coletivo que cria valores de troca e 
de mais-valia, despossuída de meios de produção, e que participa 
diretamente do processo de valorização do capital, na qual estão 
incluídos os alunos e egressos dos cursos técnicos de nível médio 
das escolas técnicas, sujeitos e integrantes da realidade capitalista e 
neoliberal da realidade social brasileira.

Todas estas mudanças promoveram profundas transforma-
ções na esfera cultural do trabalho, como a redefinição de valores 
a ele relacionados, às mudanças de status e dos estilos de vida das 
pessoas. Nas empresas, foram alteradas a organização do trabalho 
e as estruturas gerenciais, com flexibilidade em todos os níveis, 
tais como nos salários, relações de trabalho, modelos de emprego 
e horário. Quanto aos empregados, houve mudança na organi-
zação do trabalho e na aprendizagem de competências por parte 
dos trabalhadores, denominadas de “cultura empresarial flexível”, 
centrada no desenvolvimento polifuncional, envolvendo a instru-
ção geral, noções de gestão, elaboração e transmissão de informa-
ções (CORRÊA, 2006, p. 240).

Desta forma, tornam-se adequadas colocações a respeito de 
polivalência e politecnia. Por polivalência entende-se a ampliação 
da capacidade do trabalhador na aplicação de novas tecnologias, 
com desempenho de diferentes tarefas utilizando distintos conheci-
mentos, superando o caráter de parcialidade e fragmentação destas 
práticas, na compreensão da totalidade, correspondendo à inter-
disciplinaridade na construção do conhecimento, ou inter-relação 
entre conteúdos fragmentados, sem superar os limites da divisão e 
da organização conforme os princípios da lógica formal. A politec-
nia significa o domínio intelectual da técnica e a possibilidade de 
exercer trabalhos flexíveis, recompondo as tarefas de forma criati-
va, com a superação de um conhecimento empírico e de formação 
técnica, através de formas de pensamento mais abstratas de criti-
cidade, criação, autonomia intelectual e ética. A politecnia cria a 
possibilidade de construção do novo, uma vez que o conhecimento 
resulta do processo de construção da totalidade que nunca se en-
cerra, pois há sempre algo inédito para se conhecer (Kuenzer, 2000,  
p. 86-87, apud KUENZER, 2005, p. 89).
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Sendo assim, uma vez que ao longo do século XX, a concep-
ção de educação técnica-profissional foi sofrendo alterações, sobre-
tudo ao acompanhar as sucessivas reformas legislativas e educacio-
nais, no cenário acima descrito, cabe à escola uma grande parcela 
de responsabilidade no sentido de afastar o fantasma do operário 
polivalente desqualificado, inerente ao cenário de desespecialização 
dos processos mecânicos de fabricação, que mesmo no toyotismo 
tem restaurada uma boa dose de reagregação das atividades de con-
cepção e execução, com inovação intensiva de motivação, mas não 
em qualificação (MORAES NETO, 2003, p. 107).

Diante das considerações acima, em que patamar se encon-
tra nos dias de hoje, a clientela de uma escola pública técnica de 
nível médio? 

Peterossi e Araújo (2003, p. 76-77) descrevem a clientela do 
ensino técnico, antes da reforma instituída pelo Decreto 2.208/97, 
como aluno do ensino integrado dentro de um perfil jovem, entre 
14 e 17 anos, que visava ingressar no mercado de trabalho como 
técnico, ou para continuar sua formação, sendo que após quatro 
anos, pouco mais da metade ingressava no mercado de trabalho, e 
os demais continuavam seus estudos em nível superior.

Atualmente, o aluno dos cursos técnicos passa a ser jovem 
ou adulto trabalhador, com idade superior a 20 anos e a escola-
ridade de nível médio concluída, sendo que os alunos do período 
noturno tiveram uma elevação do patamar de escolaridade, com 
a base de conhecimentos saltando do ensino fundamental para o 
médio, constituindo uma clientela com escolarização de entrada se-
melhante à do ensino superior, com predomínio de trabalhadores 
adultos. O ensino integrado, oferecido antes do Decreto 2.208/97 
tinha 83% dos alunos com idade entre 15 e 17 anos, e o ensino 
modular possui apenas 22% nesta faixa etária.

De acordo com dados do SAI-2001 (Sistema de Avaliação 
Institucional, que avalia anualmente as escolas da instituição, com 
coleta de informações entre a comunidade acadêmica, pais de alu-
nos e egressos), o novo aluno da instituição passa a ser preponde-
rantemente, jovem, com mais de 19 anos (59,94%), ensino médio 
concluído (70,74%), renda familiar de até cinco salários mínimos 
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(45%), e que trabalha (48,43%), demonstrando que o ensino técni-
co se tornou uma opção de continuidade de formação para adultos 
e trabalhadores já portadores de escolaridade de ensino médio. É 
um novo tipo de aluno, adulto e trabalhador, que retorna à escola 
em busca de capacitação para a manutenção, desenvolvimento, mu-
dança, ingresso ou reingresso de sua atividade profissional (PETE-
ROSSI e ARAÚJO, 2003, p. 78).

Na busca de se aprofundar as reflexões a respeito do pa-
pel da escola perante a comunidade na qual está inserida, foram 
buscados dados com relação aos seus cursos de Ensino Médio e 
Técnico de nível médio, em seus mais de 60 anos de existência, nos 
quais atendeu a clientela da região ao oferecer cursos do 1º grau (de 
1975 a 1988), Ensino Fundamental (de 1989 a 1994), Supletivo de 
Ensino Fundamental (de 2000 a 2002), Supletivo de Ensino Médio 
(de 1999 a 2003), Magistério (de 1976 a 1992), extensão (Escola 
Profissionalizante Vale do Rosário, em 1981), classe descentralizada 
de Técnico em Enfermagem, na cidade de Morro Agudo (2001 a 
2002), cursos extraordinários (profissionalizantes das décadas de 
1940 e 1950), cursos avulsos de Pintura (de 1966 a 1967), qualifica-
ção básica e ensino de 2º grau/Médio (com denominações diferen-
ciadas como: técnicos, setoriais primários, secundários e terciários, 
Inciso III, integrados).

Quanto aos cursos profissionalizantes, os Cursos Práticos de 
Ensino Profissional de Ajustadores Mecânicos e de Serviços Domés-
ticos de 1949 foram embriões de cursos de técnicos de Contabili-
dade (1986 a 2004 e novamente a partir de 2008), Processamento 
de Dados (1990 a 1999), Desenhista de Arquitetura (1993 a 1995), 
Desenhista Mecânico (1976 a 1987), Economia Doméstica (1975 a 
1978) e atualmente oferece os cursos de Enfermagem (desde 1994), 
Informática (desde 1999), Administração (desde 2000), Farmácia 
e Marketing e Vendas (desde 2004), classes descentralizadas na ci-
dade de Sales Oliveira, no Plano de Expansão II, com técnicos de 
Logística, Jurídico e Secretariado (desde 2009) e Informática para 
Internet (desde 2010).

Diante de tantas transformações advindas de imposições le-
gais ou de mudanças decorrentes do contexto atual, a escola técnica 
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aqui enfocada, no corrente ano de 2010 oferece os cursos de Ensino 
Médio e Técnico de nível médio de Administração, Contabilidade, 
Enfermagem, Farmácia, Informática e Marketing, com 1.116 matrí-
culas na Etec sede, das quais 476 pertencem ao Ensino Médio (Dis-
ponível em: http://www.cpscetec.com.br/planoescolar. Acessado em 
30/06/2010).

Outro olhar torna-se imprescindível, ao serem focados o 
Ensino Médio e os cursos técnicos de nível médio, uma vez que 
ambos trazem representatividades diferenciadas, com clientelas co-
muns, no caso de alunos que os frequentam concomitantemente, 
bem como discentes particularizados.

A relevância do Ensino Médio perante a comunidade pode 
ser observada considerando-se a demanda de candidatos ao vesti-
bulinho de 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, que foram res-
pectivamente de 3,9; 8,20; 4,48; 2,07; 2,58 e 2,9 candidatos por 
vaga, considerando que a partir de 2008 as vagas foram duplicadas 
de 80 para 160, neste curso.

A qualidade do Ensino Médio também pode ser representa-
da pelas pontuações do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), 
que foram de 62,5 em 2005 (quando esteve entre as 30 melhores 
do Centro Paula Souza), 53,06 em 2006 (quando a média nacional 
das escolas públicas foi de 34,94), 62,05 em 2007 (quando a mé-
dia nacional das escolas públicas foi de 34,94 na prova objetiva e 
51,23 na redação), 59,14 em 2008, e 61, 76 em 2009. Perante estes 
dados, torna-se importante pontuar que, em todos os anos conside-
rados, a escola objeto deste estudo posicionou-se como a primeira 
escola pública do município, ressaltando-se que no ano de 2009 
encontrou-se entre as dez primeiras escolas públicas da região de 
Ribeirão Preto, e entre as 50 melhores escolas públicas do estado 
de São Paulo, colocando-se no patamar de percentuais de escolas 
particulares, quanto às pontuações obtidas (Disponível em: http://
www.centropaulasouza.sp.gov.br/Noticias/2010/julho. Acessado 
em 30/07/2010).

Quanto ao ensino técnico, a reflexão é remetida à inserção 
no mundo do trabalho, do egresso desta escola técnica, ou quanto 
à empregabilidade, e conforme o Sistema de Avaliação Institucional 
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(SAI)-2009, em relação aos egressos, podem ser destacados os regis-
tros abaixo (CENTRO PAULA SOUZA, Relatório SAI 2009):

após um ano de conclusão de curso, 27,1% dos egressos conti-
nuam no emprego anterior, enquanto que 37,5% deles afirmam 
que foi fácil conseguir emprego (p. 29.2);

quanto ao desempenho profissional, 79,2% dos egressos pon-
tuaram não ter encontrado dificuldades no campo de trabalho, 
sendo que das registradas, apenas 4,2% das respostas relataram 
que a formação recebida não atendeu ao mercado de trabalho 
(p. 29.3);

sendo questionados se o curso feito atendeu às expectativas, as 
respostas foram positivas em 97% dos concluintes, e após um 
ano como egressos, na porcentagem de 80,3% (p. 29.6).

Sendo assim, o presente trabalho, ao descrever e registrar a 
história a memória da escola em estudo no cenário local e regional, 
pretendeu analisar seus destinatários e egressos, uma vez que a ci-
tada unidade escolar, ao propiciar uma educação transformadora, 
tem como missão não somente formar profissionais para o mercado 
de trabalho, como também sujeitos históricos, capacitados a vive-
rem em uma sociedade em profunda e contínua transformação.
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A IMPRENSA MINEIRA NO INÍCIO dO SÉCUlO XX:
FONTE dE PESQUISA dOCUMENTAl EM 

dIÁlOgO COM A hISTóRIA ORAl

bernadetth Maria Pereira
CEFET – MG

Apresentação

O objetivo deste artigo é apresentar a imprensa belorizon-
tina no início do século XX em diálogo com outras fontes de pes-
quisa, sobretudo com a História Oral, abordagem metodológica 
de uma tese de doutorado em Educação, denominada “Escola de 
Aprendizes Artífices de Minas Gerais, primeira configuração esco-
lar do CEFET - MG, na voz de seus alunos pioneiros (1910-1942)” 
(PEREI RA, 2008). Objetivamos também explicitar o rigor meto-
dológico desenvolvido para que a análise sócio-histórica das fontes 
pesquisadas fosse válida.

A História Oral é uma metodologia de pesquisa que privi-
legia os testemunhos não escritos, as fontes não hegemônicas e, ao 
mesmo tempo, dialoga com uma multiplicidade de fontes escritas, 
materiais, audiovisuais e inclusive as oficiais. Neste trabalho apre-
sentaremos dois alunos que participaram da pesquisa oral, cujos 
depoimentos sobre os diretores da EAA-MG, tema recortado para 
este trabalho, possibilitaram ampliar o conhecimento construído. 
Walter Ribeiro Cardoso, (1914-) 95 anos, entrou na escola com 12 
anos em 1927 e foi matriculado no terceiro ano primário forman-
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do-se no curso de desenho em 1928. Permaneceu na escola por mais 
um ano estudando ourivesaria, conforme fonte oral e documental. 
Job Augusto dos Santos (1921-) entrou na escola em 1935, com 14 
anos, saiu em 1937 retornando em 1943, como funcionário, quan-
do a escola tinha se transformado em Escola Técnica. Aposentou-se 
em 1979, quando a instituição já era denominada CEFET-MG. 

O caminho percorrido em busca de uma análise sócio-
histórica válida dos materiais coletados em diversas fontes

Criamos certas diretrizes que permitiram uma melhor uti-
lização e análise dos depoimentos orais coletados, tomando como 
base o caminho metodológico trilhado por Demartini (1988). As-
sim, o objetivo de narrar cientificamente a história da EAA-MG, na 
voz de seus alunos pioneiros, buscou uma análise sócio-histórica 
válida que contemplou o rigor teórico – metodológico da História 
Oral narrado a seguir.

Transcrevemos as fitas cassetes; realizamos várias leituras do 
material transcrito, confrontando-o com o diário de campo e detec-
tando as categorias de análise pré-estabelecidas; conservamos sem-
pre a referência ao informante, ao trabalharmos com as informa-
ções. Para tanto, colocamos o número da página original, no qual 
cada trecho foi recortado, medida que foi de grande utilidade du-
rante a análise do material; lidamos com dois tipos de informações: 
os dados individuais do informante como sua origem, sua profissão, 
etc.; e os dados referentes à EAA-MG segundo os entrevistados.

Em um primeiro momento trabalhamos com as informa-
ções referentes a cada depoente isoladamente. Em seguida, reuni-
mos todo material coletado, fichado e recortado pelas categorias de 
análise. E por fim, analisamos cada categoria segundo a visão dos 
entrevistados e entrelaçamos esses dados com as outras fontes de 
informações encontradas.

As fontes documentais e materiais, encontrados nos arqui-
vos do CEFET-MG, também foram organizadas, segundo as cate-
gorias de análise estabelecidas anteriormente e analisadas fazendo a 
interseção com os dados encontrados em outras fontes de pesquisa.
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A categorização dos dados encontrados na imprensa minei-
ra foi similar à categorização das fontes orais. Após lermos várias 
vezes o material coletado, detectamos as categorias de análise, con-
servando sempre a referência ao jornal. Para tanto, colocamos o 
nome do jornal, o ano, o número da página original, no qual cada 
trecho foi recortado. E finalmente fizemos o cruzamento das infor-
mações com a cultura material, a documentação expedida pelo go-
verno brasileiro, a legislação que regia as EAAs e os depoimentos 
dos alunos.

Portanto, a problemática desenvolvida neste artigo diz res-
peito à memória da imprensa mineira como fonte de pesquisa docu-
mental e sua articulação com outras fontes de investigação, sobre-
tudo a História Oral. 

A Coleção linhares

Examinamos um acervo de inusitada importância para a 
história de Belo Horizonte e de sua imprensa. Trata-se da Cole-
ção Linhares, um conjunto de exemplares de todas as publicações 
periódicas – jornais, revistas, boletins, panfletos – que circularam 
em Belo Horizonte durante o período de 1895 a 1954. A partir 
dessas publicações, o colecionador Joaquim Nabuco Linhares 
redigiu um catálogo em que faz a descrição de cada uma, com 
informações sobre a sua natureza, formato, propriedade, perio-
dicidade, redação e duração, da maneira mais detalhada possível. 
São 839 títulos resenhados. 

Pesquisamos nos jornais e revistas, conservados na Hemerote-
ca de Belo Horizonte e no Arquivo Público Mineiro, como a EAA-MG 
aparecia na imprensa. Pesquisamos o editorial, as notícias, as crônicas, 
os editais e as entrevistas desses jornais. 

Dos jornais e revistas que cobriam o período de 1910 a 1942, 
selecionados por meio do catálogo sobre o itinerário da imprensa 
de Belo Horizonte, encontramos somente a Revista Vida Escolar; o 
Jornal A Tarde; o Jornal A Tribuna; o Jornal Diário de Minas; o Jor-
nal Estado de Minas; o Jornal Minas Gerais; e o Jornal O Operário. 
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No Arquivo Público Mineiro, encontramos a Revista Vida 
Escolar publicada nos anos de 1916, 1917, 1918, 1921 e 1926. Em 
todas essas cinco revistas, encontramos fotos das escolas existentes 
nos municípios mineiros e entre as fotos encontramos algumas da 
EAA-MG. Essas fotos foram usadas como “muletas da memória” 
durante as nossas entrevistas. 

Explorando a dimensão de uma foto como representação 
percebemos ao fundo, no centro superior um retrato na parede. In-
ferimos que esse retrato poderia ser do primeiro diretor que foi pen-
durado em uma das paredes da escola, no dia do seu aniversário, 
conforme fonte documental a ser analisada posteriormente. (Jornal 
Minas Gerais, 1910). A representação simbólica da imagem do di-
retor materializada no retrato, que parece estar vigiando os alunos 
significa a possibilidade de visibilidade, de conhecer e controlar os 
alunos. É como se a vigilância operasse, inclusive, por meio da figu-
ra do mestre maior. (FOUCAULT, 2002).

Na Hemeroteca encontramos no Jornal A Tarde somente três 
números publicados nas seguintes datas: 20/09/1912; 21/11/1912 
e 23/11/1914. Somente na última data, encontramos uma notícia 
denunciando o diretor da EAA-MG, denúncia essa comentada ao 
longo deste artigo. Segundo Linhares (1995, p. 149) “A Tarde foi, 
talvez o jornal que maior popularidade gozou em Belo Horizon-
te. Escrito em linguagem franca e tudo noticiando sem temor, com 
processos de reportagens bastante avançados para a sua época, sua 
tiragem era rapidamente consumida”.

No Jornal A Tribuna, encontramos duas publicações refe-
rentes ao ano de 1925 (4/01/1925; 16/06/1925). Em 1930, encon-
tramos também duas publicações (7/03/1930 e 14/07/1930). E no 
ano de 1933 somente uma publicação em 11/04/1933. Em todas 
essas publicações, não havia nenhuma notícia referente à EAA-MG. 

No Jornal Diário de Minas, dentro do período recortado 
(1910-1942), encontramos quatro notícias sobre a EAA-MG no 
ano de 1915. Segundo Linhares (1995, p. 62) o Diário de Minas foi 
sempre um jornal político, compreendendo a sua existência várias 
fases. Do Diário de Minas, só o título foi imutável, pois a orientação 
sofreu múltiplas e antagônicas transformações, de acordo com as 
variações da política. 
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O Jornal Estado de Minas é inaugurado em 1928. Nesse ano, 
encontramos uma notícia na publicação do dia 26/04/1928, que to-
mava toda a primeira página do jornal, com o seguinte título: “A 
EAA da capital mineira: o que é este instituto de ensino profissional”

O Jornal Minas Gerais é o único jornal com todas as publi-
cações completas em todos os anos do período estudado por nós 
(1910-1942). Descreveremos a seguir os temas recorrentes encon-
trados no Jornal Minas Gerais nas seguintes sessões: 

1 – Editais e Avisos;

2 – Noticiários; 

3 – Diversas; 

4 – Suplemento; 

5 – Pelo Ensino; 

6 – Anúncios. 

Esses temas são relacionados aos seguintes assuntos. Na ses-
são de Editais e Avisos: a) informações referentes à matrícula; b) 
informações dos exames orais públicos e seus resultados; c) infor-
mações sobre a inauguração de exposições e entrega de prêmios e 
certificado; d) convite do diretor presidente da Associação Coope-
rativa de Mutualidade aos pais, protetores ou responsáveis dos alu-
nos a reunirem-se na mesma escola a fim de, em assembléia geral, 
ouvirem a leitura do relatório dessa associação e posteriormente 
elegerem o novo conselho fiscal da associação; e) informações so-
bre o encerramento do ano letivo e dos trabalhos das oficinas; f) 
informações a respeito das provas escritas e orais; g) informações 
sobre a conclusão dos exames finais, com a presença de uma banca 
examinadora externa; h) informações sobre o leilão dos artefatos 
produzidos pelos alunos referentes às exposições de 1911 a 1916; 
i) informações sobre a matrícula nos cursos noturnos de aperfei-
çoamento primário e de desenho; j) informações sobre a prestação 
de contas de materiais comprados em diversos estabelecimentos; h) 
informações sobre a frequência e encerramento de exposição; i) in-
formações sobre o concurso para o provimento do cargo de adjunto 
de professor de desenho (27/06/1930)”.
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Na sessão Noticiários encontramos: a) homenagem ao di-
retor Dr. Ferreira Leal pela passagem do seu aniversário; b) sole-
nidade de entrega de prêmios aos alunos que mais se destacaram 
durante o ano com a presença de autoridades, grande números 
de famílias, representantes da imprensa, todos os professores e 
alunos e muitas outras pessoas da sociedade mineira; c) comemo-
ração do aniversário da independência do Brasil com “eloquente 
alocução do diretor sobre a data; d) entrega de medalhas de prata, 
livros e pecuniários aos alunos; e) exames dos alunos do terceiro e 
quarto ano, promoção dos alunos e provas práticas; f) entrega de 
ferramentas a cada aluno que completou o curso e um pecúlio em 
dinheiro no valor de 20% das contribuições feitas desde o início 
do curso; g) lista com os nomes das pessoas que visitaram a expo-
sição; h) a ótima impressão que os examinadores registraram no 
livro de ata em relação aos cursos de desenho e primário, ao corpo 
docente e discente. Por outro lado, a crítica ao prédio onde fun-
ciona a EAA-MG, que não se presta ao fim que se destina; (1917);  
i) reabertura das aulas sendo as do segundo, terceiro e quarto anos 
às 10:00 horas e as do primeiro ano as 12:00 horas. As aulas do 
curso noturno começam as 19:00 horas; j) elogios aos cursos diur-
nos e noturnos da EAA-MG e crítica ao prédio “acanhado e sem 
as precisas condições para o mais amplo desenvolvimento de suas 
diversas oficinas, montadas com todo capricho”; k) apresenta a 
EAA-MG destacando a sua instalação, o seu regulamento, as ma-
térias dos cursos, o corpo docente, as oficinas, a biblioteca e o 
número de matrículas; l) Impressões do representante do Ministro 
da Agricultura Sr. Lindolpho Xavier registradas no livro dos visi-
tantes da EAA-MG (1926). 

Na sessão denominada, Diversas, encontramos: a) soleni-
dade de entrega de prêmios aos alunos que mais de destacaram 
durante o ano e inauguração de exposição dos alunos; b) confe-
rência pública do diretor sobre um processo seu de ensino concre-
to de aritmética; c) um aluno que se destacou no curso de desenho 
expondo seu trabalho, um retrato em crayon do general Cadorna, 
Comandante e Chefe do Exército Italiano, na vitrine da papelaria 
Vilas Boas;
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Em um Suplemento datado em 26/02/913 o artigo apresen-
ta a EAA-MG destacando a sua instalação, o seu regulamento, as 
matérias dos cursos, o corpo docente, as oficinas, a biblioteca e o 
número de matrículas.

Em uma sessão denominada Pelo Ensino encontramos as se-
guintes notícias: a) informações referentes à matrícula; b) nova ins-
talação da escola a Avenida São Francisco dispondo das seguintes 
oficinas: carpintaria, marcenaria, máquina de beneficiar madeira, 
ourivesaria, latoaria, forja e serralheria, achando-se quase concluídas 
as seções de fundição e mecânica (31/01/1926); c) exposição de um 
“bello grupo de poltronas de junco, trabalho executado na officina 
de vimeria da EAA-MG” (20 e 21/05/1929); d) exposição numa das 
vitrines de “A Soberana”, a avenida Affonso Penna, uma bella costu-
reira, com o respectivo “nécessaire”, de fino lavor artístico, trabalhos 
executados nas oficinas de vimeria e ourivesaria da Escola de Apren-
dizes Artífices dessa Capital. (25/05/1929); e) a notícia enfatiza o de-
senvolvimento do ensino profissional nas EAAs, registra o problema 
da “crise de aprendizagem” e a intervenção do Estado por meio do 
Ministro da Agricultura, que “acompanha e orienta os programas, os 
métodos, os processos, a vida íntima dos institutos seleciona e discipli-
na o pessoal, e assim tem obtido grandes e incontestáveis resultados 
(30 e 31/03/1925)”; f) a convite do diretor da EAA-MG o Jornal Mi-
nas Gerais teve oportunidade de ver em exposição inúmeros trabalhos 
manuais e desenhos executados no ano anterior pelos alunos dos dois 
primeiros anos do curso, bem como os dos outros anos adiantados. 
(03/02/1928)”; g) a notícia com o título “O ensino Technico em Mi-
nas” a plataforma política do governo Antônio Carlos, priorizando a 
questão do ensino (06/02/1926); h) alunos do Grupo Escolar “Ole-
gário Maciel” fizeram uma excursão à EAA-MG dirigida “proficien-
temente” pelo diretor Claudino Fonseca (22 e 23/04/1929); i) com 
o título de “Concorrência Administrativa” a notícia diz que acha-se 
aberta a inscrição dos candidatos ao fornecimento dos artigos neces-
sários às oficinas e expediente do estabelecimento; J) a notícia enfatiza 
o profissionalismo do diretor Dr. Claudino Pereira da Fonseca Neto e 
também contém informações sobre as sessões de madeira e metal e os 
cursos daquele estabelecimento (2 e 3/02/1931).
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Encontramos uma sessão denominada Anúncios datada de 
21/01/1926 com a seguinte notícia: “Avenida São Francisco/ En-
sino técnico profissional / completamente gratuito / aulas diurnas 
para menores de 10 a 16 anos e noturnas para maiores de 16. 
Curso especial de desenho industrial e tecnologia das profissões / 
distribui-se merenda escolar / acham-se abertas as matrículas de 
primeira época”. 

Pesquisamos o Jornal O Operário (1909, 1920, 1921, 1922, 
1928) e não encontramos absolutamente nada, nenhuma notícia 
que fizesse referência a EAA-MG. O motivo dessa lacuna é que es-
ses jornais operários escritos por militantes anarquistas até 1922 
“[...] cumpriu o papel de uma imprensa política. Uma imprensa 
ideológica alternativa. Uma imprensa que se colocava contrária 
à visão dominante da burguesia na sociedade liberal da época”. 
(GIANNOTTI, 2007:79). Portanto, não existia espaço nesses jor-
nais para assuntos ligados à EAA-MG, ou seja, à escolarização dos 
trabalhadores.

O resultado encontrado nos permite dizer que a EAA-MG 
aparecia na imprensa belorizontina pelo olhar dos representantes da 
educação, da política e do comércio. Os trabalhadores não tinham 
vozes nesses jornais. Contudo, a imprensa mineira foi uma fonte de 
pesquisa documental oficial sobre a EAA-MG, que pôde dialogar 
com outras fontes de investigação, sobretudo as fontes orais, por 
meio da voz dos alunos.

O diálogo entre diferentes fontes

Chamamos a atenção para a complementariedade dos su-
portes empíricos para a reconstrução histórico-sociológica de um 
determinado fenômeno ou processo. Assim, demonstramos neste 
momento como a memória da imprensa mineira, se articulou com 
outras fontes de investigação, sobretudo a fonte oral, para recons-
truir os mandatos e funções dos diretores da EAA-MG. 
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Os diretores: suas funções e mandatos

Segundo as Instruções Rocha Miranda (1910) ao diretor 
competia distribuir e fiscalizar, de acordo com as instruções, todo 
o serviço dos demais funcionários. Inspecionar as aulas e dar as 
providências necessárias à regularidade e eficácia do ensino. Publi-
car editais para a matrícula dos alunos, resolvendo sobre seus re-
querimentos, de cujos despachos haveria recurso para o ministro. 
Regular e fiscalizar as despesas, de modo a serem feitas com maior 
economia, estabelecendo a escrituração respectiva; assinar as folhas 
de pagamento do pessoal da escola, dando-lhes o devido destino; 
admoestar ou repreender os alunos, conforme a gravidade da falta 
cometida e, até mesmo excluí-los da escola, se assim fosse necessá-
rio à disciplina ; enviar anualmente um mapa da matrícula dos alu-
nos com referências feitas a cada um, em relação a sua frequência, 
comportamento e grau de proveito obtido; apresentar ao ministro, 
depois de encerrados os trabalhos escolares, não só o balanço da 
receita e despesa do ano findo e o orçamento da receita e despesa 
para o ano seguinte, mas também um relatório minucioso do estado 
da escola, em relação ao pessoal e material, expondo os principais 
fatos ocorridos, dando conta dos trabalhos executados e propon-
do o que julgasse conveniente para maior desenvolvimento e boa 
marcha da escola ; sujeitar à aprovação do ministro, por ocasião de 
apresentar o relatório, o programa de ensino organizado de acordo 
com os professores dos cursos primários e de desenho e os mestres 
das oficinas; organizar o horário das aulas e distribuir os trabalhos 
das oficinas, de modo que cada curso ou aprendizado não excedesse 
a três horas. (A partir do Regulamento Pedro de Toledo os traba-
lhos das aulas e oficinas não poderiam exceder de quatro horas 
por dia para os alunos dos 1º e 2º anos e de seis para os dos 3º e 
4º), prestar aos inspetores agrícolas as informações e esclarecimen-
tos que fossem necessários ao desempenho da fiscalização que lhes 
competia; organizar a tabela dos preços dos artefatos, sujeitando-a 
a aprovação do ministro que poderia alterá-la segundo a conveniên-
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cia da escola; franquear ao público, sem perturbação dos trabalhos, 
a visita à escola e suas dependências. 

A partir da Legislação Pedro de Toledo (1911), competia 
ao diretor fazer conferências sobre as vantagens econômicas e so-
ciais das associações cooperativas e de mutualidade. A partir do 
Regulamento Pereira Lima (1918), sempre que fosse possível, o 
diretor daria aos respectivos alunos do noturno um curso prático 
de tecnologia.

Depois da Consolidação (1926), o diretor deveria promover 
o desenvolvimento dos serviços de oficina nas escolas, aceitando en-
comendas das repartições públicas ou dos particulares; permanecer 
no estabelecimento, durante as horas de trabalho diurno e noturno, 
a fim de melhor zelar pelo cumprimento de suas ordens, e manter a 
disciplina indispensável ao ensino e a boa ordem da administração; 
promover diversões e exercícios físicos e procurar desenvolver nos 
alunos os sentimentos cívicos; verificar a existência de objetos estra-
gados, mandando consertar os aproveitáveis e promovendo a baixa 
dos inservíveis; autorizar, de acordo com os recursos das competen-
tes verbas, as despesas da escola. 

A direção da EAA-MG que, a princípio, fora entregue a Au-
gusto Candido Ferreira Leal, passou em 24 de abril de 1915, as 
mãos do Dr. Cantídio Drumonnd/ Albertino Drummond. Dois anos 
depois, a 9 de agosto de 1917, era nomeado diretor da escola o Dr. 
Claudino Pereira da Fonseca Neto, que, por aposentadoria, entre-
gou o cargo a 26 de novembro de 1938 ao Dr. Augusto Barbosa 
Carneiro de Farias, o qual, por sua vez, era substituído pelo eng. 
Hermano Lott Junior, a 27 de julho de 1941 que por nove anos, 
esteve a frente dos destinos da escola. Apresentamos no quadro 
abaixo, os nomes dos cinco diretores da EAA-MG, assim como, o 
período de seus mandatos (QUADRO 1).

A partir desses levantamentos, cabe-nos agora discorrer 
sobre esses diretores da maneira que as nossas fontes de pesquisa 
permitem.
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Primeiro diretor: dr. Augusto Candido Ferreira leal  
(1910-1915)

É curioso observar na notícia sobre a inauguração da  
EAA-MG (Jornal Minas Gerais, 1910, p.6), que a representação 
da EAA-MG vai além de uma verdade pronta e acabada, pois exis-
te uma intencionalidade. A direção da escola na pessoa do diretor 
Dr. Augusto Candido Ferreira Leal cria uma representação positi-
va da instituição, por meio das apresentações que são feitas para 
o público composto por representantes de altas autoridades da 
política e do comércio, da educação, do corpo docente e discente. 
Ele é bem sucedido porque a fala do Secretário do Estado reforça 
também a importância que esta instituição federal de ensino pro-
fissional representa.

Quadro 1 – Diretores da EAA-MG

Diretores da Escola de 
Aprendizes e Artífices de 

Minas Gerais

Início do
mandato

Término do 
mandato

Duração do 
mandato

Nome dos Diretores 8 de setembro de 
1910

24 de abril de 
1915 5 anos

1. Dr. Augusto Candido 
Ferreira Leal

24 de abril de 
1915 1917 2 anos

2. Dr. Cantídio 
Drummond ou Albertino 
Drummond

9 de agosto de 
1917

26 de novembro 
de 1938 21 anos

26 de novembro 
de 1938 1941 3 anos

3. Dr. Claudino Pereira da 
Fonseca Neto

27 de julho de 
1941 1950 9 anos

Fonte: FONSECA, 1961, p. 483.

A imprensa mineira salienta a existência de rituais comemo-
rativos na EAA-MG que, além de reforçarem de maneira didática a 
autoridade do primeiro diretor, enfatizam que esta era exercida com 
humanidade e respeito, gerando sentimentos de afetividade entre os 
membros da hierarquia escolar.
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A notícia do jornal (Jornal Minas Gerais, 1911) nos mostra 
como a EAA-MG se apropriava de valores e sensibilidades para 
celebrar o aniversário do seu diretor, Dr. Ferreira Leal. O delicado 
ato de uma comissão de professores ir buscá-lo em sua residên-
cia demonstra que o festejo era possivelmente uma surpresa para o 
aniversariante. O seu retrato pendurado em um dos salões da insti-
tuição pode ser a evidência da importância e da autoridade que se 
queria infundir sobre o mesmo. Analisando por outro ângulo esta 
simbologia do retrato demonstra a sua presença mesmo na ausên-
cia. Em outras palavras, o poder do retrato do diretor representa 
uma vigilância e controle intenso e permanente visando orientar os 
movimentos das pessoas inseridas naquele espaço, mesmo na sua 
ausência indicando uma vigilância indireta. (FOUCAULT, 2002). 

Deduzimos por meio das fontes materiais, que esse retrato 
pode ter sido colocado na parede da Oficina de Carpintaria. A re-
cepção calorosa com uma prolongada salva de palmas e vivas, ao 
mesmo tempo, em que os alunos lhe lançavam flores é uma afetuo-
sa expressão de gratidão de todo o pessoal da escola. A gratidão 
pelo diretor e pelos professores é um dos valores mais enfatiza-
dos da escola republicana. O discurso da Profa. Thereza Amaral 
enaltecendo seus dotes morais e intelectuais representa também um 
modelo que todos deviam seguir. As palavras de José Villas Boas re-
presentante dos alunos, ao oferecer-lhe uma escrivaninha de prata, 
para mesa, expressam também os bons sentimentos que os alunos 
sentiam pelo seu diretor. A saudação do Mestre de Oficina Sr. Agos-
tinho Detalonde, a banda de música do Primeiro Batalhão no salão 
de entrada, a “excelente Orquestra do Maestro Francisco Flores”, 
executou “as melhores peças de seu repertório” causando “mag-
nífica impressão no seleto auditório” além dos “delicados doces 
e cerveja” oferecidos aos convidados, pelos promotores da festa, 
demonstravam a sensibilidade e os valores que a cultura escolar da 
nova escola republicana produzia.

Esses valores e sensibilidades orientam-se por ações positivas 
chamadas por Foucault (2002) de tecnologia política do corpo. Em 
outras palavras, no processo de sutilização do poder, destacam-se 
novos modos de ver que são revelados por meio de relações entre 

06370 miolo.indd   138 08/11/11   12:17



139Memórias e História da Educação Profissional

corpo e espaço redelineadas pelo novo tipo de poder. Neste sentido, 
Foucault (2002) possibilita pensar a escola como instância de pro-
dução de sensibilidades, valores, impressões, disposições estéticas 
concernentes às alterações nos modos das pessoas representarem a 
si mesmo e aos outros. 

O perfil do diretor Dr. Augusto Candido Ferreira Leal e do 
corpo docente da EAA-MG é evidenciado pelo olhar do Secretário da 
Agricultura, em um fragmento de uma notícia publicada pelo Jornal 
Minas Gerais sobre a abertura da segunda exposição dos alunos:

O Sr. Dr. José Gonçalves (Secretário da Agricultura) e demais 
pessoas presentes tiveram palavras de francos elogios à expo-
sição, que põe em evidencia a dedicação do diretor e corpo 
docente da escola. Foi depois servido delicado “lunch” a todos 
que alli se achavam, falando ao “champagne” o Sr. Secretário da 
Agricultura, que disse sentia-se feliz, em poder affirmar que lhe 
causava a melhor impressão tudo quanto alli vira, o que indica a 
boa orientação dada ao ensino naquella casa pelo seu illustrado 
director. (JORNAL MINAS GERAIS, 1912).

Em relação à publicação citada acima chamamos a atenção, 
novamente, para a necessidade de interrogarmos sempre as inten-
cionalidades que os documentos trazem como representação. Os 
seguintes termos presentes na notícia acima: “A dedicação” do pri-
meiro diretor, a “boa orientação dada ao ensino na EAA-MG pelo 
seu ilustre diretor” e “as palavras de franco elogio à exposição”, 
querem expressar a imagem positiva e necessária da escola como 
representação, como algo cheio de intencionalidade, que o primeiro 
diretor da EAA-MG queria passar ao Secretário da Agricultura e à 
sociedade belorizontina.

Mais uma vez, por meio de um fragmento de um discurso 
público e cívico (Jornal Minas Gerais, 1912) valores como a grati-
dão, a dedicação e o respeito são transmitidos aos alunos pelo Dire-
tor Dr. Ferreira Leal. O Diretor ao dirigir-se aos alunos: “[...] cons-
citava-os a terem sempre muita gratidão aos fundadores da Escola 
e, o melhor meio para a demonstrarem era dedicarem-se sempre 
com afinco ao estudo e ao trabalho respeitando e querendo aos seus 
superiores”. (Jornal Minas Gerais, 11 de setembro de 1912, p. 4).
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Através de outra notícia (Jornal Minas Gerais, 1912, p.4) 
podemos perceber que o Dr. Delfim Moreira, Secretário do Inte-
rior, se congratulava com o primeiro diretor e o corpo docente, pelo 
desenvolvimento da instituição e pelos valores de disciplina e boa 
ordem que reinavam na EAA-MG.

Por outro lado, encontramos uma notícia (Jornal A Tarde, 
23/11/1914, p.2) referente a uma denúncia, na qual o diretor Sr. 
Antônio Augusto Ferreira Leal comete “abusos inqualificáveis” 
como “negou-se a dar posse ao nomeado desautorizando assim o 
seu superior hierárquico inventando pretextos infantis, finalmente, 
obtendo um impagável exame, em que o nomeado foi reprovado 
pelo competente Sr. Leal e um mocinho seu amigo”. O jornal A Tar-
de também denuncia que quase todo o corpo docente da EAA-MG 
era substituído por amigos do Sr. diretor chamando a atenção do 
ministro para o devido fato.

Podemos perceber, portanto, pelos dados da imprensa minei-
ra, que a imagem do primeiro diretor Dr. Antonio Augusto Ferreira 
Leal é bem controvertida. Por um lado, o Jornal Minas Gerais, da 
imprensa oficial, tece elogios ao diretor e lhe imprime uma imagem 
positiva perante a sociedade. Por outro lado, o Jornal A Tarde, que 
tem como lema “falar a verdade, doa a quem doer” imprime uma 
imagem do diretor nas quais seus “abusos inqualificáveis” e seu ne-
potismo são salientados. 

O segundo diretor: dr. Albertino drummond,  
Cantídio drummond ou talvez Albertino Cantídio 
drummond (1915-1917)?

Sobre o segundo diretor da EAA-MG, Fonseca (1961, p. 
483) ao narrar sobre a diretoria da escola, refere-se ao mesmo da 
seguinte maneira: “Sua direção que, a princípio, fora entregue a 
Augusto Cândido Ferreira Leal, passou, em 24 de abril de 1915, 
às mãos do Dr. Cantídio Drummond”. Encontramos pouquíssimos 
dados na imprensa mineira sobre o segundo diretor e em cada notí-
cia o seu nome é escrito de maneira diferente:
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A Escola de Aprendizes Artífices de Bello Horizonte foi ins-
tallada no governo do sr. Nillo Peçanha, a oito de setembro de 
1910 e teve os seguintes directores, todos eles nomes bastante 
conhecidos em Minas: dr. Augusto Candido Ferreira Leal, dr. 
Albertino Drummond e dr. Claudino Pereira da Fonseca Netto. 
(JORNAL O ESTADO DE MINAS, 1928, p. 1).

[...] As bancas examinadoras ficaram assim constituídas: Cur-
so primário – primeiro e terceiro annos: Acadêmico Claudiano 
Drummond e D. Zulmira Mendonça (professora). (JORNAL 
MINAS GERAIS, 1916, p. 4).

[...] Albertino Drummond, diretor da EAAMG, não chegou a 
tomar posse na EAAMT e, logo em seguida, solicitou a sua exo-
neração que foi expedida em 24 de outubro daquele mesmo ano. 
(KUNZE, 2005, p. 93, grifos nossos).

Por fim, encontramos uma notícia (Jornal Minas Gerais, 
Editais e Avisos, 2 de janeiro de 1917) sobre a matrícula assinada 
por Albertino Drummond. A partir desses levantamentos nos ar-
riscamos a inferir as seguintes considerações. O nome completo do 
segundo diretor da EAA-MG poderia ter sido Albertino Cantídio 
Drummond, e Fonseca (1961, p. 483) pode ter omitido o seu pri-
meiro nome. O Jornal Minas Gerais (1916, p.4) pode ter cometido 
um engano, ao se referir ao avaliador da banca examinadora do 
primeiro e do terceiro ano como sendo o “acadêmico Claudiano 
Drummond” em vez de Cantídio Drummond. 

O terceiro diretor da EAA-Mg: dr. Claudino Pereira da 
Fonseca Neto (1917-1938)

Sobre o terceiro diretor, Dr. Claudino Pereira da Fonseca 
Neto, que permaneceu por 21 anos na EAA-MG (1917-1938) en-
contramos referências na imprensa mineira, na fonte oral e na dis-
sertação de Nádia Cuiabano Kunze. 

Pela narração de Kunze (2005) percebemos que Claudino 
Pereira da Fonseca Neto foi Instrutor Agrícola do Serviço de Agri-
cultura Prática do quadro do Ministério da Agricultura Indústria e 
Comércio. Embora tenha sido nomeado como terceiro diretor da 
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EAA-MT, em 18 de setembro de 1916, só assumiu a direção da 
Escola três meses após a sua nomeação, por motivo de doença. Em 
18 de agosto de 1917 sai a resposta positiva de sua solicitação de 
transferência para a EAA-MG com a permuta do cargo com o dire-
tor da mesma escola, Albertino Drummond. Este “[...] não chegou 
a tomar posse na EAA-MT e, logo em seguida, solicitou a sua exo-
neração que foi expedida em 24 de outubro daquele mesmo ano. 
Ao que parece a permuta ocorreu sem a anuência deste último.”. 
(KUNZE, 2005).

Podemos compreender, com base nos dados acima, que o 
Mato Grosso era local pouco desenvolvido e de difícil acesso, talvez 
houvesse relutância de diretores em assumir seu cargo nomeado a 
revelia. A utilização de argumento de doença poderia ser desculpa 
do nomeado para evitar a ida para essa região.

A notícia (Jornal Minas Gerais, 1931) enfatiza o profissiona-
lismo do diretor Dr. Claudino Pereira da Fonseca Neto “a par das 
mais modernas exigências pedagógicas que o interessante ensino de 
artes e ofícios requer para o aprimoramento das inteligências moças 
do país”. 

As rememorações do Sr. Walter Ribeiro Cardoso sobre a ges-
tão do terceiro diretor da EAA-MG estão em consonância com a 
visão positiva da imprensa mineira, além de enfatizar a afetividade 
existente no relacionamento com o corpo docente: 

E fizemos muita coisa bonita lá no tempo do Diretor Claudino, 
dos professores: Manoel Pena Sete Búfalo, o professor de me-
cânica que era o grande contrabaxista; Pedro Sabarense, Leal, 
Romeu, Maria Búfalo, Tereza Amaral. Estes professores todos 
eram muito carinhosos, muito dóceis conosco, e a Balbina do 
restaurante, criança é muito gulosa e ela sempre guardava algu-
ma coisa especiais lá para nós, e agente ficava sempre rondando 
ela, não posso esquecer era uma pessoa muito querida. (WAL-
TER CARDOSO, p. 10-11).

Questionamos por que os alunos se recordam dos professo-
res com tamanha afetividade e da escola como um lugar onde tudo 
era agradável. Uma possível resposta é pensarmos na dificuldade de 
acesso dessas crianças à escola naquele momento histórico. Para os 
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filhos das classes trabalhadoras irem à escola era um grande proble-
ma, que até hoje persiste. Eles precisavam trabalhar para ajudar no 
orçamento doméstico ou ficar em casa para olhar o irmão menor, 
o que justifica o baixo índice de formandos da EAA-MG. Porém, 
a escola permitiu que eles ingressassem no mercado de trabalho 
mesmo dentro da hierarquia capitalista. Por isso talvez, persista a 
imagem de que tudo era positivo no tempo e no espaço escolar.  Por 
outro lado, muitos anos já se passaram e talvez esse afastamen-
to possa tornar as lembranças menos conflitantes, levando nossos 
narradores a ressignificarem hoje suas experiências vividas com os 
professores, dentro de uma visão mais positiva.  

O quarto diretor da EAA-Mg: dr. Augusto barbosa Carneiro 
de Farias (1938-1941)

Sobre o quarto diretor da EAA-MG Dr. Augusto Barbosa 
Carneiro de Farias, cuja gestão durou apenas 3 anos, temos pou-
quíssimos dados. O Sr. Job Augusto dos Santos nos conta que esse 
diretor permaneceu na EAA-MG durante um período de transição: 
“Sr. Job: Ah já tinha passado por (lá, na EAA-MG) outro (diretor) 
o Dr. Augusto, acho que por um período de transição de diretores, 
o outro que pegou o cargo foi o Hermano Lott Júnior, foi quando 
eu ingressei na escola.” 

O quinto diretor da EAA-Mg: O Engenheiro hermano  
lott Junior 

O Sr. Job Augusto dos Santos nos narra sobre o último dire-
tor da EAA-MG: 

Então era uma escola de aprendizagem assim, com um número 
reduzido de professores e funcionários porque a escola estava 
crescendo (ao longo) do período da ditadura. 

O Hermano Lott era o diretor da escola, ele queria preencher o 
quadro da escola com gente que tinha mais tarimba, assim, em 
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serviço público, para não pegar um sujeito “verde” e colocar lá 
dentro né. Então para mim foi bom porque eu já fui transferido 
dos Correios para lá, para a Escola Técnica. E cheguei lá e en-
contrei várias pessoas do tempo da EAA-MG. (Sr. Job, p. 25).

No meu setor (no Correio) trabalhavam pessoas em cargos im-
portantes, como Dr. Januário Coutinho e Benedito Coutinho, 
grandes amigos do diretor da Escola, o Dr. Hermano Lott Júnior, 
que me consultou para saber se eu me interessava em mudar de 
repartição, pois o desejo dele era de empregar pessoas que já 
eram conhecidas e tarimbadas no Serviço Público. Como a ofer-
ta era boa, o ordenado melhor (CR$ 250,00) e ir para uma casa 
que já havia passado anteriormente, saí dos Correios pesaroso, 
me despedi e agradeci a todos do setor. 

Assim, compareci dia 1/10/1943 na Escola Técnica de Belo Ho-
rizonte, tomando posse sob a portaria de Nº 19 da Lei 5.175 
de 1943, Artigo Nº 34, neste mesmo dia, tomou posse mais sete 
companheiros, inclusive um já conhecido dos Correios, o Sr. José 
Carlos dos Santos (este cidadão casou-se após alguns anos e seu 
filho mais velho, Carlos Alexandrino dos Santos, estudou na Es-
cola, fez o ensino superior fora, voltou como professor e mais 
tarde tornou-se diretor do CEFET). (narração escrita pelo Sr. 
Job Augusto dos Santos).

O Sr. Job em seu depoimento contextualiza a EAA-MG den-
tro da conjuntura sócio-política da época, ou seja, no período di-
tatorial. Ele também demonstra o orgulho que sente por ter sido 
aluno e funcionário da escola e ainda conta que Carlos Alexandrino 
dos Santos, filho de seu colega, também funcionário na EAA-MG, 
foi aluno na mesma instituição e chegou a ser diretor da escola, 
quando essa já era denominada CEFET-MG.

Com base no regulamento, podemos ressaltar que o mesmo 
especifica um exercício de diretoria exigindo, quase que superpo-
deres do diretor. Ou seja, implantar, acompanhar, fiscalizar, punir, 
construir, novos espaços educacionais (como o curso noturno), e, 
além disso, permanecer presente na escola durante todo o perío-
do de aula. Pede-se também que o diretor exerça uma divulgação 
eficiente dos trabalhos da escola, junto à sociedade mais ampla 
promovendo exposições, realizando reuniões, palestras, recebendo 
convidados e autoridades, abrindo a escola em datas especiais para 
visitação pública. 
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Portanto, não causa espanto o fato de alguns diretores não 
desejarem essa função, em escolas situadas em estados cujo desen-
volvimento, num mercado incipiente não propiciaria uma expansão 
da EAA. 

CONSIdERAÇõES FINAIS

A análise do catálogo sobre o itinerário da imprensa de Belo 
Horizonte foi uma das formas de recuperar a memória do cotidiano de 
Belo Horizonte, nos seus primeiros 60 anos de existência e rememorar 
o passado construído, pela “citação” de temas e personagens, imagens 
múltiplas da vida belo-horizontina. Através do conjunto de títulos re-
senhados, foi-se descortinando a própria vida cotidiana da cidade, os 
diferentes grupos que foram se integrando no espaço urbano. 

A Coleção Linhares também nos possibilitou compreender e 
analisar a problemática apontada neste estudo, por meio do levan-
tamento e da análise em jornais locais sobre a EAA-MG em dialogo 
com outras fontes de pesquisa. As publicações, além de nos propor-
cionar um panorama do contexto sócio-histórico e político-cultural 
da capital mineira no início do século XX, também nos ofereceram 
subsídios para nossa pesquisa apontando para um caleidoscópio de 
interesses, conflitos problemas e aspirações no processo histórico de 
transformação da sociedade.
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CONSIdERAÇõES SObRE O ENSINO 
PROFISSIONAl A PARTIR dE RElATOS dE  

EX-AlUNAS dA ESCOlA “JOSÉ MARTIMIANO 
dA SIlVA” dE RIbEIRÃO PRETO, 

NAS dÉCAdAS dE 40, 50 E 60

lígia Aparecida Corrêa barone 
Escola Técnica Estadual José Martimiano da Silva 

do Centro Paula Souza 

INTROdUÇÃO

As origens da Escola em Ribeirão Preto nos levam ao cente-
nário da Independência Nacional com o lançamento da pedra fun-
damental do Edifício, em 1922, destinado à “Escola Profissional de 
Artes e Ofícios”. Inaugurado em 11 de julho de 1927, o estabele-
cimento oferecia cursos básicos de Mecânica, Marcenaria, Flores e 
Chapéus, Bordados e Corte e Costura; a casa de ensino passaria por 
uma série de transformações, por várias direções, por reformas no 
ensino, e em seus bancos escolares uma legião de alunos, de ambos 
os sexos, de idade múltipla, que muito contribuíram profissional-
mente para o desenvolvimento da cidade e região. 

A seguir foi chamada “Escola Profissional Secundária Mista”. 
Logo depois “Escola Industrial de Ribeirão Preto”, passando a “Es-
cola Industrial José Martimiano da Silva”. No final do período pes-
quisado era “Ginásio Industrial Estadual José Martimiano da Silva”.

Em 1929 começaram a funcionar os cursos noturnos, de 
aprendizagem e aperfeiçoamento: flores e chapéus, corte e costura, e 
datilografia. Em 1935 foram instalados os cursos vocacionais, de um 

06370 miolo.indd   147 08/11/11   12:17



148 Cultura, Saberes e Práticas

ano. O aluno cursava o vocacional e em seguida era matriculado no 
profissional ordinário, na especialidade desejada. Completava, por-
tanto, curso de 4 anos. O diploma era equivalente ao básico-artífice, 
Lei 1821 de 13/3/1953 e Decreto 34.330 de 21/10/1953. Em 1943 
foi instalado o Curso Básico Industrial de 4 anos com especialida-
des em Marcenaria, Mecânica, Corte e Costura, Fundição e Eletro-
técnica. No período noturno funcionam os cursos extraordinários 
de Iniciação, Continuação e Complementar de Desenho Mecânico, 
Desenho de Plantas para Construções, Costura e Datilografia. De 
1950 a 1960 funcionam os cursos de Mestria. Em 1961 o curso Bá-
sico Industrial, sofre algumas modificações: as duas primeiras séries 
são consideradas de estágio vocacional e, na 3ª e 4ª série o aluno 
opta por uma especialidade pela Lei 6.052/61 e decreto 38.643/61. 
Também em 61 são instalados os cursos pré-industriais: admissão. 
Em 1962, face a Lei de diretrizes e bases da Educação Nacional 
o curso Básico Industrial é transformado em curso Ginasial, são 
instalados também os cursos de Aprendizagem e, determinou-se a 
extinção dos antigos cursos extraordinários noturnos, à medida que 
os alunos iam terminando, definitivamente em 1964.

Este trabalho pretende investigar aspectos da organização 
curricular nas escolas profissionais, nas décadas de 40 a 60, prin-
cipalmente no que se refere ao currículo oferecido aos alunos nos 
componentes corte e costura, arte culinária e economia doméstica, 
na Etec José Martimiano da Silva, escola técnica da cidade de Ri-
beirão Preto, estado de São Paulo. Interessa-nos saber se o currículo 
proposto era cumprido integralmente, de acordo com proposições 
da Superintendência do Ensino Profissional de São Paulo, se as com-
petências desenvolvidas no curso eram suficientes para os formados 
ingressarem no mundo do trabalho, qual era a dinâmica de saberes, 
teorias e procedimentos práticos. Nesta perspectiva, pode-se aferir 
acerca de qual tipo de currículo predominava, um primeiro marca-
do pela precisão específica de um saber técnico e restrito com pouco 
investimento em cultura geral e literária ou, por outro lado, um que 
reunisse estes dois campos de saberes. São hipóteses de partida para 
a observação e coleta de dados.
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Para delinear a pesquisa buscamos conhecer a estrutura e 
natureza do ensino profissional, seu currículo norteador, dificul-
dades, os rumos tomados no passado, as competências possíveis 
de serem desenvolvidas pelos alunos e para isso buscamos dados, 
informações nos documentos do acervo da escola,  nas fotos, em 
entrevistas e em referências bibliográficas. Especialmente queremos 
saber mais sobre os caminhos de quem seguiu este tipo de ensi-
no. As entrevistas foram feitas com ex-alunos dispostos a contarem 
suas vidas, com foco nas oportunidades que o ensino profissional 
lhes proporcionou em suas trajetórias. O conhecimento é sempre 
uma tradução, seguida de uma reconstrução, por isso mesmo, fato-
res históricos e relatos de vida oral, são importantes complementos 
explicativos de todo um sistema de ensino por permitirem traçar 
as origens, as transformações e suas variáveis. Conforme Ribeiro 
(2007, p.43) quanto ao uso das práticas de História Oral “como 
ferramenta, como técnica, como metodologia, como saber ou como 
tecnologia social. Seja como for, não se pode negar que tem sido 
uma forma de conhecer melhor a realidade que nos cerca”.

O ensino profissional técnico é reconhecido por Moraes 
(2002, p.170) como existente só a partir da década de 40. Da po-
pulação da época, não eram esperados conhecimentos formais, uma 
vez que a produção econômica estava situada na zona rural. 

MATERIAIS E MÉTOdOS

Numa perspectiva metodológica hipotético-dedutiva, mar-
cada pelas hipóteses apresentadas acima acerca da natureza cur-
ricular em causa, a coleta de dados foi realizada através de entre-
vistas semi-estruturadas concedidas por ex-alunos que ingressaram 
no mercado de trabalho. Para além das entrevistas, realizamos bus-
ca documental nos acervos da escola “José Martimiano da Silva”, 
incluindo-se fotos e objetos, referências bibliográficas da época e 
estudos atuais sobre o ensino profissional. As entrevistas foram rea-
lizada em locais, datas e horários escolhidos pelos ex-alunos. Duas 
monitoras, alunas do Curso Técnico em Nutrição e Dietética, acom-
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panharam as entrevistas e coletaram informações em seus diários de 
campo, pertinentes a descrição e comportamentos dos sujeitos e ar-
redores. Priorizamos o respeito à cada entrevistado como príncipio 
a ser seguido, com cumprimento de agenda, escuta ativa  e criação 
uma relação de um clima de interação com esses ex-alunos.        

dESENVOlVIMENTO

As escolas profissionais, na década de 40 tem a finalidade de 
atendimento imediato da necessidade de mão de obra, para produ-
zir trabalho numa sociedade cuja industrialização estava em pleno 
desenvolvimento. 

O crescente interesse do Governo Vargas em promover a in-
dustrialização do país a partir de 1937 refletiu-se no campo 
educacional. Embora o ministro Capanema tenha promovido 
uma reforma do ensino secundário, sua maior preocupação se 
concentrou em organizar o ensino industrial, com o objetivo de 

preparar mão-de-obra qualificada. (FAUSTO, 2008, p. 201)

A escola não é só o lugar do conhecimento técnico, mas lu-
gar do aprender a interpretar o mundo para poder transformá-lo, 
permitindo ao aluno desenvolver capacidades cognitivas, afetivas e 
psicomotoras relativas ao trabalho intelectual, sempre articulado, 
mas não reduzido, ao mundo do trabalho e das relações sociais.

Nem mesmo as escolas técnicas, construídas para atender às 
necessidades específicas de mão de obra para o mercado de tra-
balho e dominadas pela concepção do aprender-fazendo, conse-
guiram ficar impermeáveis às demandas de uma formação que 
abrangesse outros aspectos da formação do aluno, além do trei-
namento de determinadas habilidades. (ARAÚJO, 2005, p. 9)

Muitas dificuldades eram encontradas pelos diretores das 
unidades escolares pois precisavam conseguir que sua gestão con-
cretizasse não só a aprendizagem dos alunos mas também o próprio 
funcionamento da escola, buscando a geração de renda  capaz de 
compensar as suas despesas totais:
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Tão complexa função transformava em temeridade a aceitação 
desses cargos administrativos; mas a boa vontade e o espírito 
de disciplina e de método desses diretores lhes redobraram a 
coragem, para que muitos avançassem. (FREITAS, 1954, p. 65)

Em nossa pesquisa buscamos dados sobre a formação das 
moças, no ensino profissional, vale ressaltar que pouco tempo antes, 
as instituições escolares eram restritas a pequenos grupos, no geral 
as mulheres eram excluídas da educação. Saviani considera que a 
partir da década de 30 houve gradativo aumento no número de 
matriculas nas escolas.

Considerando-se que a população do país girava em torno de 
40 milhões, em 1933, passando a aproximadamente 167 mi-
lhões, em 1998, conclui-se que, enquanto a população global 
quadruplicou, a matrícula escolar geral aumentou vinte vezes. 
(SAVIANI, 2005 ,p. 150)

Em Ribeirão Preto a situação das matrículas em 1953 é de 
108 meninos e 91 meninas no curso básico diurno, 139 meninos e 
63 meninas no curso básico noturno e 14 meninos na mestria e 32 
meninas, diurno. A seção feminina tinha os curso de Corte e Costu-
ra, Confecção de Calças, Chapéus e Bordados. Os cursos de mestria 
foram instalados a partir de 1950. 

O curso preferido pelas moças, nas escolas profissionais, por 
essa época, era o de corte e costura, pela sua aplicação utilitária 
imediata. Dados de 1943 a 1951 referentes às Escolas Técnicas e 
Industriais Federais nos cursos Básico e Mestria: 

Corte e Costura Chapéus, Flores 
e Ornatos

Escolas Técnicas e Industriais Federais / 
Básico 199 84
Escolas Equiparadas / Básico 3451 396
Escolas Técnicas e Industriais Federais / 
Mestria 6 3
Escolas Equiparadas / Mestria 643 32
Somatória 4299 (89%) 515 (11%)

Fonte: FREITAS, 1954, p.67- 68
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Os boletins, chamados Quadro Geral de Notas, apresenta-
vam notas mensais, constando os meses de março a novembro, com 
dois exames semestrais e um final. Os conteúdos eram divididos 
em Cultura Geral, Cultura Técnica e Práticas Educativas, e Culto 
Cívico. As práticas e oficinas ocorriam, geralmente, no período da 
tarde. No primeiro ano, em Cultura Geral estudava-se Português, 
Matemática, Ciências, Geografia; em Cultura Técnica o foco era o 
Desenho e as oficinas e nas Práticas Educativas constava Educação 
Física, Educação Doméstica e Educação Musical. No Quadro ha-
via um campo para o resumo das Notas Globais dos 3 blocos que 
culminava numa nota final que promovia (ou não) o aluno. No 
segundo ano, em Cultura Geral estudavam-se as mesmas discipli-
nas do primeiro ano; em Cultura Técnica além do Desenho e ofici-
nas, também entrava Cultura Tecnológica e nas Práticas Educativas 
eram mantidas as disciplinas do primeiro ano. No terceiro ano, a 
disciplina História substituía a de Geografia. As práticas educativas 
são mantidas com uma alteração de educação musical para Canto. 
Em relação à Cultura Técnica ficam Desenho e Tecnologia e acres-
centam-se as modalidades do curso: Corte, Costura, Rendas e Bor-
dados, Corte de roupas brancas, Corte de Vestuário passeio e Corte 
de Uniformes. No quarto ano mantêm-se as mesmas disciplinas do 
terceiro para todos os blocos, acrescentando-se no bloco de Cultura 
Técnica o conteúdo Traje Rigor.

RElATOS dE EX-AlUNAS

Coragem e determinação para superar as dificuldades que 
encontrou pelos caminhos da vida, de espírito forte e armada com 
um sorriso, são características marcantes da senhora Edna Estevam 
dos Santos (EES).

Com 78 anos de idade, casada, com filhos e netos, foi tam-
bém professora, pedagoga, musicista, empreendedora, auxiliar de 
enfermagem. Na escola formou-se no Curso de Corte e Costura 
feito em meados da década de 40.
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Tendo ingressado aos 13 anos de idade, na Escola Industrial, 
lembra-se com clareza, alegria e saudade desses tempos. Segundo 
seu relato, lá se aprendia para a vida. Lá desenvolveu o gosto pelo 
canto e pela música, pela literatura, pelas práticas de bordado e 
crochê principalmente; de costura nem tanto, não gostava.  Foi em-
preendedora bem jovem, ao bordar um enxovalzinho de bebê para 
ajuntar dinheiro para uma viagem, incentivada pela amiga a colocar 
um preço mais alto pelo seu trabalho.

Lembro que quando estava na 8ª série eu queria viajar, com uma 
colega, mas não tinha dinheiro, né? Lembro que alguém arru-
mou uma senhora, que a irmã morava no Paraná, e a bebezinha 
– ela ia dar o enxovalzinho do bebe. E ela cortou toda a roupi-
nha e eu só bordei. E eu falava: Ah! Eu cobro quanto? “Cobra 
mais, minha mãe é rica”. Eu sei que viajei, ainda sobrou. Ganhei 
dinheiro com o que aprendi lá, né? E eu sei que não é fácil não. 
Eu sei que tem gente que não liga para as coisas mas eu gostei. 
Gostei muito. (EES)

Controla com exatidão o orçamento familiar, da mesma for-
ma como aprendeu na escola.

Não sair de dentro do orçamento, tudo isso eu faço. O que eu 
gasto todo dia tá ali marcado. Eu sei o que eu gasto, o que tenho 
que pagar, o que eu já paguei... Mas é assim, viu? Eu guardo 
tudo. Mas isso é lá do Industrial. A gente aprendeu lá e fez isso 
lá. (EES)

Em relação ao lar, desde quando saiu da escola, sabia fa-
zer tudo. Gostava especialmente das aulas de Ciências, que naquela 
época, poderíamos inferir, eram já contextualizadas, isto é, muitas 
delas aconteciam no Bosque Municipal, ao lado da Escola.

A gente tinha as aulas de português, matemática, ciências. Ciên-
cias achava muito bom! E depois tivemos uma professora que 
dava as aulas no bosque, ela dava aulas de ciências, era uma 
maravilha, era muito boa, muito boa, chamava D. Inês. (EES)

Quando fez curso na Faculdade “Barão de Mauá” em Ri-
beirão Preto teve aulas com o Dr. Isaac Jorge, médico eminente da 
cidade, e também nessa ocasião lembrava-se da Escola Industrial:
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Mas, quando ele explicava, eu me lembrava da minha profes-
sora. Mas a maneira que ele explicava, ela explicou, então a 
gente aprendia coisa assim (EES) [...] Já formada, deu, sem nada 
cobrar, injeção em muitas pessoas necessitadas, e vez ou outra 
recebia alguma coisa como recompensa e como forma de agra-
decimento. 

Outra das nossas entrevistadas foi Magda Aparecida Triani 
(MAT), nascida em 26 de março de 1944, costureira aposentada, 
precisou trabalhar após a separação de seu primeiro marido, nessa 
época as técnicas aprendidas na escola foram determinantes para 
que se firmasse no mercado de trabalho. Magda morava bem pró-
xima da escola, ia almoçar em casa, na escola esteve entre 1956 e 
1960. Durante o curso o que mais gostava de fazer mesmo era con-
versar, nessa época não se considerava tão habilidosa, relata que as 
mestras, ao perceber mesmo pequenos defeitos nas práticas de cos-
tura, mandavam desmanchar e refazer o trabalho. Dessa maneira as 
práticas buscavam a perfeição possível nos trabalhos executados. O 
ensino de matemática permeava pelas práticas de oficina, o mesmo 
desenho de costura era feito em 3 escalas diferentes.

Tinha todos os moldes, porque na aula de corte e costura você 
fazia o traçado, é... em escala, fazia normal, depois no caderno 
você tinha que fazer em escala [...][...]A fita métrica você tinha 
uma escala..., tudo que você fazia no caderno você tinha que fa-
zer em miniatura. Na mesma proporção, certinha... E em outro 
caderno, outra proporção, você fazia tudo em papel e levava 
pronto. Era vestido, era blusa, feito em papel de seda (MAT)

Posteriormente, quando foi necessário, abriu escola de cor-
te e costura ganhou o sustento necessário para si e para sua fa-
mília.  Não conseguiu fazer o Mestria por que esse curso estava 
acabando e já não se conseguia a matrícula. Muitos anos depois 
reencontrou com um amigo da escola, casou-se e ficaram juntos 
até o seu falecimento.

Encontrei com ele, ele estava viúvo, me procurou então nos ca-
samos. Vivi doze anos, ele morreu. Foram os doze anos mais 
felizes da minha vida. E o que a gente lembrava dessa escola 
Industrial!!!(MAT)
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A professora Sadako Sato (SS), esteve na escola no final da 
década de 50:

[...] vim fazer o curso aqui no Industrial aqui em Ribeirão Preto 
terminando o ginasial, depois fiz o curso de mestria de 2 anos; 
depois, lá em São Paulo fiz o curso de nutrição na Carlos de 
Campos, depois fiz Pedagogia, em São Paulo, Orientação Educa-
cional, sou pedagoga e também fiz disciplinas pedagógicas. (SS)

A presença em sua sala de diversos objetos característicos 
de pontos diferentes do país ajudam a demonstrar a sua persona-
lidade marcante. Dedicou-se totalmente ao trabalho e à educação. 
De pequena estatura, e grande coragem, aceitou trabalhar, jovem 
ainda, nos arredores da selva amazônica, a convite da professora 
da Escola Carlos de Campos, Deble Smaira Pasotti. Ao retornar 
dessa experiência, nem pode descansar, já havia novo convite, da 
mesma professora, para trabalhar em Ribeirão Preto. Fez curso 
técnico em economia doméstica, educação para o lar, ministrou 
aulas de bromatologia, inquéritos alimentares, dietoterapia, quí-
mica dos alimentos, nutrição normal, educação alimentar entre 
outras  e enfrentou muitas outras situações com muita garra e 
dedicação. Ministra até hoje aulas de culinária, especialmente de 
culinária japonesa. Da passagem de Economia Doméstica para 
Nutrição e Dietética conta que ocorreram mudanças pois as dis-
ciplinas antes, eram mais voltadas para trabalhos manuais, e, na 
nutrição foram inseridas novos conteúdos.

[...] fiz Nutrição e Dietética  na Carlos de Campos em SP, depois 
logo que acabei de me formar tinha uma vaga no Centro de 
Aprendizagem Doméstica do SESI no Vale do Paraíba. De re-
pente cheguei na escola e a D. Deble falou assim: “Estão pedindo 
um profissional para ir para o Vale do Paraíba. Você vai?” Eu 
disse: vou. “Você eu posso mandar tranquila por que não tem 
problema nenhum” . E fui para o Vale do Paraíba, trabalhei 2 
anos no Serviço de Aprendizagem Doméstica em Cruzeiro, na 
cidade de Cruzeiro, foi muito interessante, fiz muitos amigos e 
foi muito bom.(SS)

Em relação aos apoios internos como biblioteca Sadako conta:
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[...] nós tinhamos muita dificudade de encontrar livros aqui. 
Apesar de que eu comprava muitos livros. Gostava de estudar, 
aqui em Ribeirão era mais difícil naquela época, como eu mora-
va em São Paulo era mais fácil pesquisar...(SS)

Não na minha época (48). Não tinha nem a biblioteca, então 
nós tínhamos uma professora de português D.Elfa, ela fazia 
assim: Falou uma coisa errada – um tostão, era o tempo do 
tostão – aí foram comprando os livros e foi fazendo a bibliote-
ca. Tem que se cuidar, ah! Até no recreio tinha que falar muito 
bem. Mas era muito bom, sabe? Muito bom.... Isso! Naquele 
tempo era o convento Madre Mazzarelo. Então a gente ia lá 
porque lá tinha biblioteca. A gente ia pedir livro lá. Então era 
eu e [...]. Então a gente ia lá e pedia livro emprestado. Aí a 
gente ia lá e eu lembro uma vez a professora disse assim: “Nem 
pensem em ler livros de Bugrinha, Fruta do Mato”[...] Nós 
fomos lá e pedimos [risos] (EES)

Em documento do acervo da Etec encontramos informações 
sobre o Dispensário de Puericultura, prestadas pelo Diretor Hercu-
lano Monteiro em 29 de janeiro de 1944:

“O Dispensário de Puericultura desta Escola não funciona como 
entidade autônoma, mas sim, como dependência desta Escola, 
tendo por objetivo servir de campo prático de observações para 
as alunas, visto que, estas recebem  durante o curso profissional, 
como aulas de cultura geral,  ensinamentos de puericultura e 
higiene infantil.

Está sujeito, na sua parte administrativa, à própria diretoria da 
Escola. A sua parte técnica ou médica, está sob a direção de um 
médico pediatra. Mantém anexa uma cozinha Dietética, para a 
preparação dos alimentos sob a direção de uma auxiliar especia-
lisada – Auxiliar do Dispensário de Puericultura.

Todas as despesas com materiais e pessoal são custeadas pelo 
Governo do Estado (Secretaria da Educação), com exceção dos 
honorários do médico, que são pagos pela Prefeitura local, na 
base de Cr.$ 500,00 mensais.

São os seguintes os funcionários que prestam serviços ao Dis-
pensário: um médico (pago pela Prefeitura), uma Auxiliar do 
Dispensário (encarregada da alimentação), um servente.

A Escola recebe mensalmente, sob a forma de Empenhos Cr.$ 
700,00, para os gastos do Dispensário com alimentação e medi-
camentos. As demais despesas correm por conta das verbas da 
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própria Escola. O dispensário acha-se instalado em duas salas 
amplas, do próprio prédio da Escola, subdivididas em: Lactário 
ou cozinha dietética, sala de espera para as mães, seção de fichá-
rio, vestiário, seção de raios ultra-violeta e consultório.”

No ano de 1943 o prédio era mantido pela Secretaria da 
Educação e Saúde Publica do Governo do Estado. Destinado a pe-
diatria e higiene infantil atendeu: em 1943-144 (68 meninas e 76 
meninos), em 1944-183, em 1945-143 e em 1946-194 clientes. Fo-
ram feitas 3022 consultas, foram aviadas 788 receitas, 649 aplica-
ções elétricas, 944 injeções foram aplicadas, 39.494 frascos de leite 
oferecidos.

O preparo de mamadeiras era prática rotineira entre as alu-
nas do curso que lavavam, esterilizavam, preparavam o conteúdo e 
distribuíam o leite em caixinha de madeira contendo 6 frascos, às 
mães inscritas na escola, elas moravam nos arredores.

Aprendia-se a ministrar injeções na escola, os professores 
orientavam os alunos que prestaram serviços de vacinação à popu-
lação trabalhadora de Ribeirão Preto no final da década de 40, já 
no final dos anos 50, não; aprendiam teoricamente:

Aprendia lá, eles davam uma laranja [sorrisos...], aprendia na 
laranja. Depois que a gente aprendia dava uma na outra, depois 
dava nas crianças e depois, quando saiu o BCG que não tinha 
na época ainda, não é? Então quando surgiu o BCG nós fomos 
aprender no Postinho [de Saúde] (EES)

Eles ensinavam até dar injeção, pegava a boneca, eles ensinavam 
que tinha que repartir, que tinha que dividir o quadril, o bum-
bum, a nádega em quatro e a injeção era dada no meio, eu tinha 
sim, estava esquecendo dessa matéria. Tinha sim, eles ensinavam 
[dar injeção] na boneca. (MAT)

Mesmo passado tanto tempo os professores e mestres são 
lembrados com imenso carinho e admiração. Chegam a lembrar de 
seus nomes completos e sempre de seus ensinamentos.

Quanto aos apoios externos, havia um médico que atendia 
os alunos no centro da cidade:
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Não nós não tínhamos dentista lá não. A gente tinha um médi-
co... Ali nos tínhamos um médico, no caso de ter algum acidente 
na escola [...] que a gente sempre tinha [...] quebrava dedo na 
hora do jogo, quebrava nariz, eu quebrei o nariz, uma vez (EES)

Viagens eram previstas para que os alunos pudessem se res-
tabelecer em Santos, ou conhecer outras instituições como a Escola 
Agrícola de Ribeirão Preto, profissional de Sorocaba. 

É, a gente ia, ficava numa escola lá chamada “D. Escolástica 
Rosa” é. E aí a gente ia, ficava lá, nós fomos no tempo da guerra, 
né? aí não tinha pão, a gente comia mandioca com manteiga, ba-
tata com manteiga, aquela comida bem controlada. Pesava todo 
dia antes de ir para a praia, pesava todo dia, mas era muito bom, 
muito bom...  [... ] ...depois teve um ano que nós nos unimos 
com a escola prática agrícola que era onde é hoje a Faculdade 
de Medicina. Então eles vieram, a gente foi para  lá também e 
era só isso... Tudo aquilo que tem ali no início, era tudo a Escola 
Prática de Agricultura, então eles plantavam arroz, plantavam 
feijão, a gente achava interessante eles trabalharem com trator, 
eram garotos também (EES)

A escola mantinha um gabinete dentário com equipamentos 
básicos que, embora antigo, dava assistência dentária aos alunos. 
Dr. Geraldo Lazarini, relata que:

[...] havia crianças que tinham infecção generalizada na boca. 
Era tremenda a infecção. O aluno vinha, entrava na escola com 
deficiência física, devido à alimentação que era muito deficiente 
e às doenças que tinham, quantos casos de tuberculose!... E o 
aluno tinha até deficiência de raciocínio como  consequência da 
má alimentação. No primeiro semestre ele estava em recupera-
ção, não tinha condições de assimilar direito as aulas, passava 
apertado mesmo, não é? No segundo semestre já apareciam as 
consequências do tratamento que ele recebia na escola. E outra, 
o medicamento que precisava, via oral, ele tomava na escola, na 
frente dos profissionais, por que se desse para ele tomar em casa, 
ele jogava fora (GL)

Embora o ambiente fosse de disciplina e seriedade, era tam-
bém bastante familiar. Já existiam na época alguns alimentos indus-
trializados, como por exemplo, o leite condensado; porém, não era 

06370 miolo.indd   158 08/11/11   12:17



159Memórias e História da Educação Profissional

utilizado por ser um produto caro. Registros era prática comum a 
todas as ex-alunas.

[...] A gente levava, ela sempre pedia para a gente levar um aven-
talzinho e a gente sempre levava[...] Ah! Nas aulas de culinária 
nós tínhamos uma boa professora, aliás, nós comíamos ali no In-
dustrial. Só que tinha uma cozinheira, mas a gente fazia no local. 
Muito doce, muita coisa e eu tinha meu caderninho, agora eu 
não sei para onde foi meu caderninho[...] Mas, nós tínhamos que 
fazer o caderninho, tudo direitinho. [...] as receitas, é muita coisa 
boa. Aquela bala de côco. Nossa!! Quanto a gente apanhou para 
fazer aquilo, ô tristeza!![risos] [...] Nós tínhamos aquela receita  
“espera marido” , que até nós fizemos e deu errado. Nós haví-
amos chamado o Sr. Palma [ o Diretor] para comer [...] e deu 
errado! Mas a gente fazia muito aquele “olho de sogra” aqueles 
docinhos do tempo, né? [...] que agora tem muita coisa diferente 
daqueles tempos. Eu falo que até os bolos de agora tem gosto 
diferente. O nosso bolo tinha um gosto tão diferente[...] (EES)

Do beijinho, do brigadeiro, do bolo xadrez, porque o bolo xadrez, 
a gente pediu para repetir a receita três vezes, porque uma não 
entendia como montava, a outra não entendia como recheava, 
então ela repetiu, ela era muito boa, mas ela era uma mãe[...] 
Ah! O gostoso era o dia de fazer faxina na cozinha, tinhamos 
que lavar os armários, levava chinelinho, tinha avental branco, 
tinha que lavar cadeira por cadeira, lavar a mesa, limpar armá-
rio, arrumar armário, por isso que eu te falei, a gente saia de lá 
uma dona de casa perfeita. (MAT)

Das alunas  exigia-se uniformização completa, tanto para as 
aulas como para as práticas esportivas.

Depois entrou uma professora de educação física, já na 7ª série 
e falou: “Onde já se viu usar esse tipo de uniforme? Não, não. 
Nós vamos fazer outro.” Aí fizemos outro, mais justinho, bem 
bonitinho [para a educação física] (EES) 

Já para utilização nas aulas, conforme relato de Edna:

Era saia, blusinha com bolso, tinha um detalhe preto e a saia 
com prega.Sapato fechado e meia ¾[...] É, mas também não po-
dia entrar sem uniforme. Tinha uma que morava numa casinha 
baixinha que tinha ali na frente do Industrial, uma casa meio 
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velha, caindo aos pedaços, ali morava uma que era “triste”, não 
deixava entrar mesmo. O nome dela era Dona Adalgisa. (EES) 

[...]Sapato preto, saia pregueada, saia com pregas, blusa com gola, 
e tinha o E.I aqui, Escola Industrial, blusa branca de manguinha 
curta, a gravatinha, o cinto vermelho, ah se chegasse sem o cin-
to[...] não entrava[...] Ah tinha a Dona Sidália, que era[...] Inspe-
tora. Ah, minha filha! Você não passava por ela sem meia, cinto e 
gravata de jeito nenhum, ela fazia voltar e voltava mesmo (MAT) 

Aulas de educação física faziam parte do currículo e após a 
aula, banho.  Mesmo para chegarem à escola, era já preciso de lon-
gas caminhadas, pois na época não havia ônibus circulando pela ci-
dade. Conforme relato de Magda algumas alunas faziam aula de gi-
nástica olímpica na Cava do Bosque e o uniforme era de cor branca, 
usando arcos, uma amiga sua, já falecida, frequentava essas aulas.

Uma das dificuldades lembradas pelas ex-alunas era em re-
lação ao diploma que recebiam. Este, não lhes dava o direito de 
continuar os estudos. 

O que não tinha eram línguas, o que a gente reclamava era que a 
gente queria inglês e não tinha, agora minhas filhas já pegaram.
(MAT)

Bem, o diploma do Industrial não valia nada. Aí eu fui começar 
a fazer o ginásio. Aí veio uma lei, do governo, bem, apostilaram 
nosso curso atrás e ficou valendo como ginásio e eu fui fazer 
outro curso. Aí fiz o colegial, fiz a faculdade.(EES) 

Dona Edna lembra que pelo fato de lidarem com pessoas di-
ferentes como, por exemplo, as mães que buscavam mamadeiras na 
escola, elas desenvolviam e tinham facilidades de se relacionar com 
as pessoas. Fez muito crochê, trabalhou em São Paulo cuidando de 
pessoas doentes, deu aulas de piano,  fez aulas de harmônica, fez au-
xiliar de enfermagem, ao voltar para Ribeirão abriu escola de dati-
lografia, fez a Faculdade de Pedagogia na escola Barão de Mauá, já 
havia feito o Magistério, tendo trabalhado como professora efetiva. 
Aposentou em 1998.   

D. Magda mobilizou conhecimentos adquiridos para mon-
tar uma escola de corte e costura trabalho, fazendo com perfeição 
seu trabalho e exigindo de suas alunas boa  execução dos trabalhos.
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A minha filha quando foi pra escola, ela pegou Dona Antonieta 
a mesma professora que eu peguei de costura e eu fiz o uniforme 
dela, o avental branco, que para costura tínhamos um avental 
branco, o mesmo que era pra cozinha. E eu fiz o avental branco 
pra minha filha, todo bonitinho e quando a Rosana, sua filha, foi 
com o uniforme, a Dona Maria Antonieta falou: “Seu uniforme 
esta muito bonito, quem fez?” A minha mãe, que foi sua aluna. 
“Quem é a sua mãe?” A Magda. “Não acredito que a Magda 
esta costurando desse jeito.” Depois eu fui costurar pra fora, se 
eu não tivesse feito não aprendia (MAT)

eu abri uma escola de corte e costura. Eu dei aula nesta casa, esta 
casa era uma escola, eu abri esta porta e essa parede, fiz uma sala 
aqui mesmo, então ensinava o corte e ensinava a costura, nunca 
ia imaginar que teria cinco máquinas e overloque, e até hoje[...] 
Tinha onze mesas, na verdade você acaba dando aula individual. 
[...] Então pra mim foi a salvação (MAT)

Música, dança eram práticas desenvolvidas; assim, também 
a Fanfarra. Montada na escola, criação do professor João Jorge 
Canova, diretor e Alcides Palma Guião, vice-diretor, sua presença 
marcava solenidades e datas nacionais. Fez muito sucesso e era sem-
pre muito esperada.

Também, quando Ribeirão Preto fez cem anos, nós desfilamos, 
todo mundo de blusa branca, de seda, de manga comprida, sapa-
to preto, gravata, cinto vermelho e de boina. (MAT)

[...] nós tínhamos o canto orfeônico [...] E era o maestro Nardeli 
que dava e ele tocava piano muito bem, muito bem. É, muito bem 
ele tocava. Então ele tocava e ensinava e eu me lembro que uma 
vez íamos cantar o Hino à Bandeira. E aí todo mundo canta... 
Salve lindo pendão à[...] , aí ele ficou apavorado: “Não é assim!Eu 
vou ensinar [...]  até cantar no ritmo, mas era muito bom, a gente 
tinha muita festas boas, não tínhamos férias viu? (EES)

Eu tenho umas alunas da escola, quando meu marido dava aula 
aqui no Herminia Gugliano, eu cheguei, olhei ali e falei, “Nossa! 
Como eu conheci essa senhora” e ela fez o curso lá. A irmã dela 
era secretaria lá no Industrial. Ela ia toda a tarde buscar a irmã 
que chamava Zilá. Toda tarde ela ia buscar a irmã lá. Mas, eu saia 
do primário, passava em frente à casa dela que era atrás do Santa 
Úrsula e eu ficava ouvindo ela tocar piano e cantar. Ela estudou no 
Scala de Milão.Aí eu ficava babando[...] Chegava em casa minha 
mãe brigava: “Onde você ficou?[...]” Fiquei lá, ouvindo[...] (EES)
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De 1927 até o ano de 1977, eram constantes as feiras tecno-
lógicas. A escola fazia uma exposição de produtos manufaturados, 
vendendo-os e conseguindo recursos para a própria escola. Muitas 
encomendas foram feitos por cidadãos, para obter produtos de qua-
lidade a preços baixos. O curso de Corte e Costura doava às creches 
pijamas confeccionados pelos alunos, além de chapéus e bordados 
que decoravam as lojas comerciais de Ribeirão Preto.   

As exposições eram um espetáculo a parte e nas peças podia-
-se vislumbrar o talento de seus alunos e a competência da escola 
em desenvolver semelhante trabalho. 

Não sei se é o que acontecia na minha época, mas fazíamos 
também todo fim de ano, fazia exposição e vendia-se as coisas 
que produzia. O que a escola fornecia de material ficava lá pra 
vender e o que a gente comprava de material era da gente, e a 
gente tinha que trabalhar lá, tinha que ficar lá tomando conta. 
Eu adorava ficar lá. (MAT)

Era comum os jornais da cidade anunciarem por vários dias 
as exposições previstas para a apresentação e venda dos produtos 
elaborados pelos alunos, como se pode ler no jornal “A Tarde” de 
11 de dezembro de 1945:

“Amanhã , às 10hs será inaugurada a exposição de trabalhos 
escolares das sessões feminina desse importante estabelecimento 
de educação. Instituição modelar, onde a aprendizagem profis-
sional se faz perfeita, merce dos amplos recursos que dispôs, a 
escola Industrial de Ribeirão Preto, como sucede todos os anos, 
marcará, mais uma vez, um êxito absoluto com essa exposição, 
que evidenciará a eficiência do ensino ministrado por profissio-
nais de alta competência” (GAETA, p.6)

Na época da ex-aluna Edna eram servidos no restaurante da 
escola o arroz, feijão, bife, salada e às vezes batata cozida, sempre 
tinha salada e sempre tinha carne. Suco não, tomava água mesmo. 
Refrigerante já existia, a turma, quando tinha aniversário, compra-
va de uma fabriqueta ali perto, era o Guaraná Zap.

Sabe de quem eu lembro muito também, não era nada da gente 
não, era da cozinheira, porque quem morava longe almoçava na 
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escola. Tinha a “Mãe Joana”, era como a gente a chamava. Era 
ela que fazia comida, ela era uma graça de pessoa[...] Eu nun-
ca comi porque eu morava a dois quarteirões da Escola, como, 
no caso do meu segundo marido, ele comia, porque morava na 
fazenda, ele dizia que a comida era boa, elogiava a comida. Eu 
lembro que eles pegavam a comida numa portinha assim [pe-
quena] que tinha na cozinha e iam pro refeitório. Lembro direi-
tinho disso (MAT)

Nós nos alimentávamos na escola, todos, a maioria se alimenta-
va na escola; tudo balanceado e tinha uma pessoa especializada 
que tomava conta da alimentação, com uma cozinheira[...]era 
uma refeição completa. (SS)

CONClUSÃO

Concluímos que o modelo curricular realizado na época 
mostrava-se como excedendo o modelo de currículo, oficialmente 
mais voltado aos paradigmas racional e tecnológico centrados na 
reprodução de modelos e saberes, pelo menos para essa amostra 
pesquisada. Nascida sob o estigma de escola para pobres, desvali-
dos da sorte, e economicamente desfavorecidos, a escola demonstra 
transcender essa situação a partir de práticas pedagógicas e didá-
ticas de excelência voltadas para o mercado do trabalho dotando 
os seus egressos de competências que os permitiram trabalhar com 
seus próprios negócios, construir seu futuro pessoal e contribuir 
com as necessidades de desenvolvimento do país. Fundamental tam-
bém deve ter sido a competência dos diretores, professores, mestres 
e auxiliares, otimizando os parcos recursos de que dispunham. Os 
alunos afirmam que a passagem pela escola fez toda a diferença em 
suas vidas, municiou-os de ferramentas úteis de trabalho, de dispo-
sição mental para as práticas laborativas exercidas na busca da per-
feição, além de proporcionar-lhes um certo tino comercial que lhes 
tornava, se assim o quisessem, empreendedores de seus próprios 
negócios. Souberam articular conhecimentos teóricos e práticos, 
atuaram mobilizando seus conhecimentos para desencadear ações 
competentes no mercado de trabalho. 
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INTROdUÇÃO

Ao longo da história brasileira, a educação profissional 
tem sido dirigida principalmente às classes populares com o in-
tuito de promover a capacitação da força de trabalho, distin-
guindo-se da educação direcionada para as camadas sociais pri-
vilegiadas, marcada pelo academicismo, seletividade e direciona-
mento propedêutico.   

Nessa perspectiva, analisou-se o desenvolvimento do ensi-
no profissional e da aprendizagem no país, através de uma breve 
retrospectiva histórica, demarcando três períodos da história brasi-
leira: Colonial, Imperial e Republicano. Essa análise referenciou-se 
tanto em autores que pesquisam temáticas relativas à Aprendiza-
gem, Educação Profissional e História da Educação no Brasil, quan-
to naqueles que abordam questões mais recentes ligadas à situação 
da educação e do trabalho no país, bem como em documentos le-
gais relativos à modalidade de educação em pauta.

Além disso, buscou-se compreender o conjunto de fatos ou 
elementos que contribuíram para construir concepções e políticas de 
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formação profissional, apreendendo como essa formação pode trazer 
aportes para a constituição de um projeto maior de sociedade.  

A formação para o trabalho no brasil Colônia (1500-1822)

Compreender os significados da Educação Profissional no 
Brasil requer um olhar, ao longo dos tempos, que possibilite a per-
cepção da dualidade educacional existente desde o seu início. No 
Brasil Colônia, enquanto os filhos dos colonizadores recebiam uma 
educação de caráter humanístico-intelectual, os escravos exerciam 
ofícios elementares, aprendidos na própria prática laboral. Esta di-
ferenciação refletia o preconceito contra o trabalho manual, heran-
ça da Antiguidade Clássica, que exerceu influência marcante na for-
mação da cultura brasileira. A palavra trabalho é derivada do termo 
latino tripalium, designativo de um instrumento de tortura feito de 
três paus, de confecção semelhante à canga que se punha nos bois 
para propiciar a tração de carga. (CUNHA, 2000a).   

O trabalho manual era considerado uma atividade indigna 
para o homem branco e livre. Atividades artesanais e manufaturei-
ras, como a carpintaria, a serralheria, a construção, a tecelagem, 
entre outras, eram repudiadas por se tratarem de ocupações de es-
cravos. A discriminação contra esse tipo de atividade e contra aque-
les que a desempenhavam levava muitos a rejeitarem determinadas 
profissões. Isso resultou no trabalho e aprendizagem compulsórios. 
Os ofícios eram ensinados aos jovens e às crianças que não tivessem 
opção, como aqueles advindos das Casas da Roda, garotos de rua 
e delinquentes.   

O ensino de ofícios preparava aprendizes para o artesanato, 
a manufatura e a indústria. A educação artesanal era desenvolvida 
por meio de processos não-sistemáticos, em que o aprendiz obti-
nha experiência na atividade produtiva, ao lado de um mestre de 
ofício, em sua oficina, levando gradualmente ao domínio do ofício. 
Existiam algumas normas, prescritas pelas corporações de ofício, 
que regulamentavam a aprendizagem artesanal, como quantidade 
de aprendizes por mestre, duração da aprendizagem e remuneração 
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do aprendiz. O objetivo principal das corporações era controlar o 
mercado de trabalho, certificando os indivíduos capazes de desem-
penharem o ofício. A respeito da educação artesanal, industrial e 
manufatureira, Cunha (2000a, p. 3) observa:

Enquanto na educação artesanal a finalidade, ao menos tenden-
cial, é que o aprendiz possa vir a ser um mestre de ofício, que 
abra sua própria oficina, na educação industrial a finalidade é 
um posto bem delimitado numa divisão complexa de trabalho, 
como trabalhador assalariado. A educação manufatureira, por 
sua vez, ocupa uma posição intermediária entre as duas outras, 
sem um caráter distintivo em termos pedagógicos. É o caso de 
processos educacionais orientados tanto para o trabalho arte-
sanal, quanto para a produção industrial, ainda que incipiente. 
Um bom exemplo são as escolas de aprendizes artífices, pelo 
menos nos primeiros anos, ao ministrarem um ensino orientado 
tanto para atividades artesanais, como a sapataria; e industriais, 
como a tornearia mecânica. 

O aprendizado dos ofícios não era realizado no espaço esco-
lar, ocorrendo nos engenhos, nos colégios e moradias dos jesuítas, 
nas minas, nos arsenais de marinha e nas corporações ou “bandei-
ras”. Manacorda (2002, p. 161), ao tratar da história geral da edu-
cação, afirma:

Tanto nos ofícios mais manuais quanto naqueles mais intelectu-
ais, é exigida uma formação que pode parecer mais próxima da 
escolar, embora continue a se distinguir da escola pelo fato de 
não se realizar em um “lugar destinado a adolescentes”, mas no 
trabalho, pela convivência de adultos e adolescentes.

A educação escolarizada era voltada para um número redu-
zido de pessoas que pertenciam às camadas dominantes, isto é, os 
donos de terra e os senhores de engenho. Após a chegada da família 
real ao Brasil, foi inaugurada a primeira escola para o ensino de 
ofícios manufatureiros. Sobre as mudanças decorridas da vinda da 
Corte Portuguesa para o Brasil, Cunha (2000a, p. 59) comenta:

A transferência da sede do reino português para o Rio de Janei-
ro, em 1808, deu ao Brasil status de nação soberana, extinguin-
do-se as trocas econômicas que caracterizavam as relações Me-
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trópole-Colônia. Com isso, iniciou-se o processo de formação 
do Estado nacional gerando, em seu bojo, o aparelho educacio-
nal escolar, que persistiu durante um século e meio, basicamente 
com a mesma estrutura.

De acordo com Romanelli (2001), a presença da família real 
determinou a criação dos primeiros cursos superiores, museus, bi-
bliotecas, imprensa, enfim, toda uma infra-estrutura cultural de que 
necessitava a Corte para viver na Colônia. Além disso, nesta época, 
iniciava-se um processo de autonomia da Colônia brasileira que iria 
culminar na sua independência política. Nas palavras da autora:

Todavia, o aspecto de maior relevância dessas iniciativas foi o 
fato de terem sido levadas a cabo, com o propósito exclusivo 
de proporcionar educação para uma elite aristocrática e nobre 
de que se compunha a Corte. A preocupação exclusiva com a 
criação de ensino superior e o abandono total em que ficaram os 
demais níveis do ensino demonstram claramente esse objetivo, 
com o que se acentuou uma tradição – que vinha da Colônia – a 
tradição da educação aristocrática. Ao mesmo tempo lançaram-
-se as bases para uma revolução cultural que, embora lenta, cul-
minou de certa forma na introdução de hábitos de pensamento 
e ação que vigoravam na Europa do século XIX e compuseram 
a ideologia da burguesia brasileira em ascensão, no final do sé-
culo. (ROMANELLI, 2001, p. 38-39).

Segundo Cunha (2000a), a mudança da sede do reino por-
tuguês para a Colônia, culminando com a Independência (1822), 
inviabilizou as incipientes corporações de ofício, ao mesmo tempo 
em que foram assentadas as bases das novas instituições formado-
ras de artífices. Dentre elas, destaca-se a Casa Pia da Bahia, criada 
no início do século XIX, onde eram ensinados ofícios manufatu-
reiros a órfãos. No Rio de Janeiro, em 1809, foi criado o Colégio 
das Fábricas, também direcionado à aprendizagem manufatureira. 
O ensino dos ofícios necessários à imprensa era realizado na Im-
prensa Régia, sendo regulamentado em 1811. Em 1820, foi criada 
a Academia de Belas-Artes, com o intuito de unir artistas, que se 
dedicavam às belas-artes, e artífices, que executavam as “artes me-
cânicas”. Contudo, a academia foi se especializando na formação 
dos artistas, ou seja, a “aristocracia do talento”, deixando a cargo 
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de outras instituições a formação das “inteligências modestas”, isto 
é, dos artífices. 

Pelo o que foi exposto acima, percebe-se que a formação 
profissional na sociedade colonial era de natureza prática e voltada 
para os indivíduos mais desfavorecidos social e economicamente, 
visando ao aprendizado de ofícios para o engajamento na atividade 
produtiva, que era desprestigiada, devido ao preconceito contra o 
trabalho físico e manual.     

A Formação Profissional no brasil Império (1822-1889)

No tempo do Império, foram implementadas diversas ini-
ciativas voltadas para a educação profissional, advindas de associa-
ções civis ou do Estado, como estabelecimentos militares, entida-
des filantrópicas, Liceus de Artes e Ofícios e escola industrial. Para 
Cunha (2000b), a formação compulsória da força de trabalho se 
ampliou com a criação das Casas de Educandos Artífices, instaladas 
em dez províncias, entre 1840 e 1865. Essas instituições adotaram 
como modelo a aprendizagem de ofícios em uso no âmbito militar, 
caracterizando-se pela hierarquia e pela disciplina. O Asilo de Me-
ninos Desvalidos, criado no Rio de Janeiro em 1875, foi um dos 
mais importantes estabelecimentos desse tipo. 

Os Liceus de Artes e Ofícios foram instaurados em diversas 
províncias, a partir de meados do século XIX. Conforme Fonseca 
(1962, p. 263),

Ofícios e artes passariam a constituir uma combinação ideal 
para a preparação do pessoal destinado à indústria, e o ensino 
de desenho assumiria caráter de grande importância e tornar-se-
-ia indispensável, daí por diante, no currículo de todas as escolas 
onde se ensinassem profissões manuais.

O Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro foi o primeiro 
liceu inaugurado, sendo mantido pela Sociedade Propagadora de 
Belas-Artes. Fonseca (1962) identifica, como a grande lacuna dessa 
instituição, a inexistência de oficinas, que possibilitariam o ensino 
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prático. Esse autor ainda menciona que o ensino profissional dessas 
entidades era voltado para fins beneficentes:

Os cegos, os abandonados, os órfãos, os pobres despertariam 
piedade e para eles surgiriam os asilos, os patronatos, as asso-
ciações protetoras, os orfanatos, onde, além do abrigo e do sus-
tento que ofereciam, também havia ensino de ofícios para os 
infelizes de ambos os sexos. (FONSECA, 1962, p. 278). 

Cunha (2000a) mostra que as elites intelectuais do Brasil 
Imperial conformaram-se à ideia de que a educação do povo, parti-
cularmente mediante o ensino profissional, seria o principal meio de 
prevenir a contestação da ordem e de mobilizar a força de trabalho 
para a produção industrial-manufatureira. Para ele,

As iniciativas voltadas para o ensino de ofícios, tanto as do 
Estado quanto as de entidades privadas, eram legitimadas por 
ideologias que proclamavam ser a generalização desse tipo de 
ensino para trabalhadores livres condição de: a) imprimir neles 
a motivação para o trabalho; b) evitar o desenvolvimento de 
ideias contrárias à ordem política, que estava sendo contestada 
na Europa; c) propiciar a instalação de fábricas que se beneficia-
riam da existência de uma oferta de força de trabalho qualifica-
da, motivada e ordeira; e d) favorecer os próprios trabalhadores, 
que passariam a receber salários mais elevados. Esse foi o legado 
do Império à República no que se refere ao ensino de ofícios 
manufatureiros (CUNHA, 2000b, p. 4).

Assim, observa-se que durante o Império, o ensino profissio-
nal continuou a ser desvalorizado; contudo, ocorreu uma ampliação 
da capacitação profissional compulsória, de caráter assistencialista 
e moralizador, voltada para os pobres e desvalidos da sorte.  

A expansão do ensino profissional no Período Republicano

1. A Primeira República (1889-1930)

Uma das iniciativas relativas ao ensino profissional no prin-
cípio da República foi a criação do Decreto N° 439/1890, que esta-
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beleceu as bases para a organização da assistência à infância desva-
lida. Essa assistência era feita por meio de instituições, como o Asilo 
de Meninos Desvalidos, que oferecia ensino literário e profissional. 
Tais entidades tinham como fim manter e educar menores desvali-
dos do sexo masculino, desde a idade de 6 anos até 21. Eram con-
siderados desvalidos crianças e jovens abandonados, órfãos, ou que 
não podiam ser mantidos e educados física ou moralmente pelos 
pais. (BRASIL, 1890).

Em 1891, com a elevação do número de fábricas no Rio de 
Janeiro, na então Capital Federal, foram estabelecidas providências, 
por meio do Decreto N° 1.313/1891, para regularizar o trabalho e 
as condições dos menores empregados nas fábricas dessa cidade. 
O Decreto não permitia o trabalho de crianças menores de doze 
anos nas fábricas, salvo a título de aprendizado. Os menores de 
doze a catorze anos podiam trabalhar até sete horas por dia, e os 
de catorze e quinze anos até nove horas. Também era proibida a 
execução de qualquer operação que expusesse a risco de vida, e o 
contato com substâncias nocivas à saúde, tais como carvão, fumo e 
petróleo. (BRASIL, 1891).    

Segundo Oliveira (2003, p. 30), no período inicial da Repú-
blica, “assiste-se à penetração do ideário positivista, a um surto de 
industrialização e ao acirramento dos movimentos anarcossindica-
listas.” Nesse contexto, em 1909, Nilo Peçanha criou, em dezenove 
estados, as Escolas de Aprendizes Artífices, importante iniciativa 
no âmbito da educação profissional e que para muitos autores se 
constituíram como “embriões” dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFETs).

Para Santos (2003), as Escolas de Aprendizes e Artífices, em-
bora amparadas por dispositivo legal que poderia lhes proporcionar 
um verdadeiro aparato estrutural, foram implantadas em edifícios 
inadequados e com oficinas apresentando precárias condições de 
funcionamento. A escassez de mestres de ofícios especializados e de 
professores qualificados foram fatores decisivos, que influenciaram 
diretamente na baixa eficiência apresentada pela Rede de Escolas 
de Aprendizes e Artífices. Apesar dos problemas apresentados por 
tais escolas, esse modelo de ensino profissional foi se consolidando 
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ao longo do tempo e foi adquirindo os contornos necessários até 
constituir a Rede de Escolas Técnicas do País. 

De acordo com Cunha (2000b, p. 24), o ensino profissional 
era visto, pelas duas principais correntes do pensamento da Repú-
blica nascente – o liberalismo e o positivismo – como uma pedago-
gia tanto preventiva quanto corretiva:

Enquanto pedagogia preventiva, propiciaria o disciplinamento 
e a qualificação técnica das crianças e dos jovens cujo destino 
era “evidentemente” o trabalho manual, de modo a evitar que 
fossem seduzidos pelo pecado, pelos vícios, pelos crimes e pela 
subversão político-ideológica. Ademais, nas oficinas das escolas 
correcionais, o trabalho seria o remédio adequado para comba-
ter aqueles desvios, caso as crianças e os jovens já tivessem sido 
vítimas das influências nefastas das ruas.   

Embora houvesse continuidade entre os procedimentos cor-
rentes no ensino profissional, quando se comparam as primeiras qua-
tro décadas do regime republicano com o período imperial, verifica-se 
que houve, também, mudanças significativas. O regime federativo da 
República possibilitou a realização de iniciativas por certos governos 
estaduais que, ao lado das iniciativas federais, desenharam um novo 
mapa para o ensino profissional no Brasil. (CUNHA, 2000b).

Destaca-se, nesta perspectiva, a extensão do ensino profis-
sional no estado de São Paulo, que contribuiu, significativamente, 
para o crescimento da indústria. O Liceu de Artes e Ofícios de São 
Paulo obteve desenvolvimento ímpar, acompanhando a expansão 
e a diversificação da produção industrial-manufatureira. Nesse li-
ceu, em 1924, foi implementada a Escola Profissional Mecânica, 
primeira iniciativa de ensino metódico de ofícios para as ferrovias. 
A partir de 1892, foram criados, em todo o estado, cursos noturnos 
para menores trabalhadores, com o objetivo de ministrar a educa-
ção geral, com ênfase na aplicação prática no campo do trabalho. 
Na capital, foi fundada, em 1911, a Escola Profissional Masculina. 
Posteriormente, formou-se uma rede de instituições desse tipo, que 
ensinavam ofícios manufatureiros e industriais. Além disso, foram 
instituídos cursos de aperfeiçoamento, voltados para os mestres das 
oficinas das escolas profissionais. 
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A formação de docentes para o ensino profissional sempre 
foi um problema de difícil equacionamento no Brasil. Em 1917, foi 
criada a Escola Normal de Artes e Ofícios “Venceslau Brás”, extinta 
duas décadas depois, sem apresentar resultados satisfatórios. Em 
1936, começaram a funcionar, na Rede Estadual Paulista de Ensino 
Profissional, cursos de aperfeiçoamento de docentes, cujos resulta-
dos foram igualmente insatisfatórios. (CUNHA, 2000b).

No Rio de Janeiro, em 1892, o Asilo de Meninos Desvalidos 
passou a ser denominado Instituto Profissional, destinando-se não mais 
exclusivamente aos desvalidos, mas, principalmente, àqueles que mos-
trassem aptidão ao ensino profissional. Outras instituições de ensino 
profissional que se destacaram, no final do século XIX e princípio do 
século XX, foram as Escolas Salesianas, de iniciativa privada e confes-
sional. Essas escolas não se destinavam somente ao ensino profissional, 
mas também ministravam ensino secundário e comercial aos jovens 
oriundos das camadas médias, numa dualidade que se mostrava invi-
ável no Brasil. Em consequência, havia nas escolas duas seções. Uma 
que oferecia os cursos primário, secundário e comercial; outra, o curso 
de aprendizagem profissional. (CUNHA, 2000b).

Em 1927, o Decreto N° 5.241/1927 estabeleceu o ensino 
profissional obrigatório nas escolas primárias subvencionadas ou 
mantidas pela União, assim como no Colégio Pedro II e nos estabe-
lecimentos a ele equiparados. Nessas escolas deveriam fazer parte do 
currículo do ensino profissional: desenho, trabalhos manuais ou ru-
dimentos de artes e ofícios ou industriais agrárias. (BRASIL, 1927).

Sobre o ensino profissional na era Republicana, Cunha 
(2000b, p. 196) explica:

O ensino profissional foi objeto de importantes iniciativas, das 
quais a maioria frutificou em instituições duradouras. Muda-
ram os quantitativos, os destinatários, os métodos de ensino e 
os produtos do ensino profissional no Brasil. [...] As poucas e 
acanhadas instituições dedicadas ao ensino compulsório de ofí-
cios artesanais e manufatureiros cederam lugar a verdadeiras 
redes de escolas, por iniciativa de governos estaduais, do Go-
verno Federal e até de particulares. Os destinatários já não eram 
apenas os miseráveis [...], aqueles que não tinham opção nem 

06370 miolo.indd   173 08/11/11   12:17



174 Cultura, Saberes e Práticas

eram capazes de se livrar do destino que lhes era imposto, mas, 
sim, os escolhidos mediante testes psicotécnicos, de modo que 
os mais aptos dentre os candidatos que se multiplicavam fossem 
os beneficiados pelo ensino profissional. Os métodos de ensino, 
antes exclusivamente empíricos, ou espontâneos, que consistiam 
na reprodução das práticas artesanais da aprendizagem, foram 
também objeto da racionalização que, de modo semelhante ao 
taylorismo, concorreu para a redução dos custos. As séries metó-
dicas de ofício foram a resposta fabril ao problema da formação 
de um número crescente de operários.

2. A República entre os anos de 1930 e 1985

Conforme Santos (2003), na década de trinta e nos períodos 
subsequentes, o processo de industrialização experimentou altas ta-
xas de crescimento. O incremento do modelo industrial, além de 
provocar mudanças na estrutura do Estado, que teve de imprimir 
uma nova forma de organização para se articular a essa nova lógica, 
fez com que fossem adotadas novas estratégias para a capacitação 
da força de trabalho. Nesse contexto,

[...] são orientadas políticas no campo da educação com o objeti-
vo de atender às demandas do processo de industrialização e do 
crescimento vertiginoso da população urbana, começando pela 
criação do Ministério da Educação e da Saúde em 1930, quando 
se inicia uma autêntica reestruturação no sistema educacional 
brasileiro, notadamente no âmbito do ensino profissional, que, 
ao instituir a Inspetoria do Ensino Profissional Técnico, ampliou 
os espaços de consolidação da estrutura do ensino profissional 
no Brasil. (SANTOS, 2003, p. 216).

Ao lado das transformações ocorridas no ensino profissional, 
nas primeiras décadas do período Republicano, foram veiculadas no-
vas concepções sobre esse tipo de ensino. Salienta-se o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, de 1932, que foi fruto de um conjunto 
de ideias sobre diversas questões, inclusive sobre a educação profis-
sional. Dentre elas, destaca-se a crítica de Anísio Teixeira sobre a dua-
lidade presente no sistema educacional brasileiro, que promovia a 
separação entre o trabalho manual e o trabalho intelectual. 
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Teixeira (1976) revela que o sistema de ensino dual era 
constituído, de um lado, pelas escolas primárias, escolas normais 
e escolas profissionais e agrícolas; de outro lado, pelas escolas se-
cundárias, escolas superiores e universidades. Neste último grupo, 
dominava a filosofia educacional dos estudos “desinteressados” ou 
não-práticos, supostamente formadores do homem “culto”; e no 
primeiro, a da formação prática e utilitária para o magistério pri-
mário, as ocupações manuais ou os ofícios, as atividades comer-
ciais, técnicas e agrícolas.  

Em 1942, no contexto da ditadura varguista, foi realizada a 
Reforma Capanema, que estruturou o ensino profissional, através 
das Leis Orgânicas, determinando que o acesso ao ensino superior 
dos egressos dos cursos técnicos industriais, agrícolas e comerciais 
deveria se restringir às carreiras diretamente ligadas àqueles. Desse 
modo, instituiu-se um sistema educacional dualista, que formava, 
por um lado, intelectuais (ensino secundário) e, por outro, trabalha-
dores (cursos profissionais), estabelecendo-se a denominada duali-
dade estrutural.

Depois da reconstitucionalização do País em 1946, a re-
ferida dualidade foi sendo quebrada pelas leis de equivalência  
(N° 1.076/1950 e 1.821/1953) e, finalmente, pela primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei N° 4.024/1961, que 
estabeleceu a equivalência geral entre todos os ciclos e ramos do en-
sino médio, para efeito propedêutico. (CUNHA, 2000c). Cabe frisar 
que subjacente à criação dessas leis, encontra-se um grande esforço 
por parte de educadores para concretizar o rompimento dessa dua-
lidade educacional.

Durante o Governo Ditatorial, instaurado pelo Golpe Mi-
litar de 1964, foi veiculada a Lei N° 5.692/1971, que modificou, 
em parte, a LDB de 1961. Esse documento normativo estabeleceu 
a obrigatoriedade da habilitação profissional no nível secundário, 
instaurando a denominada profissionalização compulsória. Segun-
do Oliveira (2003), a nova legislação teve a função principal de 
conter o aumento da demanda de vagas para os cursos superiores. 
Além disso, a autora aponta que essa política de profissionalização 
não obteve êxito, principalmente, por razões estruturais e conjun-
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turais. A profissionalização compulsória foi extinta a partir da Lei  
N° 7.044/1982, que resgatou o caráter academicista e propedêutico 
do ensino de segundo grau.

De acordo com Santos (2003, p. 220), 

Ao contrário do fracasso registrado no ensino profissionalizante 
de segundo grau, as Escolas Técnicas Federais gozavam de gran-
de prestígio junto ao empresariado. De escolas antes destinadas 
aos desvalidos e aos desprovidos de fortuna no tempo em que 
eram Escolas de Aprendizes e Artífices, essas instituições se con-
verteram em Escolas Técnicas, nas quais a grande parcela dos 
técnicos por elas formados, no contexto dos anos 60 e 70, eram 
recrutados, quase que sem restrições, pelas grandes empresas 
privadas ou estatais.  

Depreende-se, a partir da descrição do percurso da educa-
ção profissional no período em questão, que o modelo educacional 
herdado do Império, que beneficiava a educação das elites – ensino 
secundário e superior – em detrimento da educação do povo – en-
sino primário e profissional – começa a ser colocado em questão. 
Assiste-se, então, a um aumento significativo de discussões sobre a 
educação profissional e de reformas educacionais, em função das 
mudanças sociais, econômicas e industriais ocorridas no País no 
período retratado. 

histórico da Aprendizagem Profissional no brasil 

A Lei da Aprendizagem encontra-se em vigência, desde 
1943, devido à promulgação da CLT no contexto do Estado Novo, 
período ditatorial da história brasileira, governado pelo presidente 
Getúlio Vargas. A CLT, em seu art. 429, tornou obrigatória para as 
indústrias, tanto a contratação de aprendizes, entre catorze e de-
zoito anos, quanto as suas matrículas em Cursos de Aprendizagem. 
(BRASIL, 1943).

No ano anterior, o Governo Vargas, através do Decreto-Lei 
5.091/1942, havia disposto em seu art. 1º o conceito de aprendiz 
para os efeitos da legislação do ensino, considerando “aprendiz o 
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trabalhador menor de dezoito anos e maior de quatorze anos, su-
jeito a formação profissional metódica do ofício em que se exerça o 
seu trabalho.” (BRASIL, 1942).

Posteriormente, a Lei da Aprendizagem voltou-se também 
para o setor comercial. O Decreto-Lei N° 8.622/1946 determinou, no 
art. 1º, que os estabelecimentos comerciais de qualquer natureza que 
possuíssem mais de nove empregados, seriam obrigados a empregar 
e matricular nas escolas de Aprendizagem um número de trabalhado-
res menores como praticantes, de acordo com as práticas ou funções 
que demandassem formação profissional. (BRASIL, 1946).

Os Cursos de Aprendizagem, nessa época, eram oferecidos 
pelo SENAI e SENAC, criados em 1942 e 1946, respectivamente, 
através das denominadas Leis Orgânicas do Ensino, também co-
nhecidas como Reforma Capanema. Essas legislações abrangiam 
alguns Decretos-Lei, que visavam renovar o Sistema Nacional de 
Educação, adaptando-o às novas circunstâncias sócio-econômicas, 
decorrentes do crescimento industrial no País.

O SENAI foi criado para atender à necessidade de formar 
mão-de-obra para a indústria, setor econômico em expansão no 
país, no referido período histórico. O SENAC foi implantado com o 
objetivo de qualificar trabalhadores para atuarem em atividades co-
merciais. Ambos recebiam menores aprendizes, encaminhados pelas 
empresas contratantes, sendo a Aprendizagem suas primeiras mo-
dalidades formativas. Este papel de capacitar aprendizes é até hoje 
atribuído a essas instituições e aos demais Serviços Nacionais de 
Aprendizagem (SNAs), surgidos posteriormente: SENAR, SENAT 
e SESCOOP.

Enfatiza-se que esses “Serviços”, que acabaram sendo in-
tegrados ao denominado Sistema S, embora dirigidos pelo empre-
sariado, recebem verbas públicas, advindas do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). Na atualidade, o Governo Lula, através do 
Ministério da Educação, vem promovendo a publicização das vagas 
ofertadas pelo mencionado Sistema. 

Em 1990, com a criação do ECA, os aprendizes a partir de 
catorze anos passaram a ter algumas condições especiais garantidas, 
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conforme o disposto no art. 69: “O adolescente tem direito à pro-
fissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: I – respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; II – capacitação profissional adequada ao merca-
do de trabalho.” (BRASIL, 1990).

No ano de 2000, o modelo de Aprendizagem estabelecido 
na década de quarenta, foi reformulado, dando lugar à atual Lei da 
Aprendizagem (Lei N° 10.097/2000). As principais inovações decor-
rentes dessa Lei foram: a) ampliação da obrigatoriedade de contrata-
ção para todos os tipos de estabelecimentos/organizações, não mais 
se restringindo aos setores industrial e comercial; b) possibilidade 
de oferta de Cursos de Aprendizagem por ESFLs e Escolas Técnicas, 
quando os cursos ou vagas ofertadas pelos SNAs forem insuficientes 
para atender a demanda dos estabelecimentos, ou não estiverem li-
gados aos setores de atuação da empresa. (BRASIL, 2000). 

Em 2005, através da Lei N° 11.180/2005, estipulou-se a mo-
dificação da idade do público atendido pelos Programas de Apren-
dizagem, a fim de atender jovens de até 24 anos (BRASIL, 2005b). 
Anteriormente, eram atendidos apenas adolescentes na faixa etária 
compreendida entre catorze e dezoito anos. 

Em dezembro de 2005, a contratação de aprendizes foi regu-
lamentada pelo Decreto N° 5.598/2005. Esse Decreto determinou 
que as ESFLs, que têm como propósito o atendimento a adolescen-
tes (menores de dezoito anos), devem ser registradas nos respectivos 
CMDCAs. Segundo esse documento, o MTE deve editar, ouvido 
o Ministério da Educação, normas para avaliação da competência 
de tais entidades. Além disso, o Decreto estabeleceu, no seu art. 8º,  
§ 1º, que todas as instituições responsáveis pela formação técnico-
-profissional dos aprendizes “deverão contar com estrutura adequa-
da ao desenvolvimento dos Programas de Aprendizagem, de forma 
a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompa-
nhar e avaliar os resultados.” (BRASIL, 2005a).

Em 2007, a Portaria N° 615/2007 instituiu no art. 4º, que 
as entidades que oferecem Cursos de Aprendizagem devem levar 
em consideração, na preparação dos seus Programas e Cursos, os 
preceitos relativos aos arts. 2º e 3º do Decreto N° 5.154/2004, além 
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de outras normas federais relacionadas à Formação Inicial e Conti-
nuada de Trabalhadores. (BRASIL, 2007). 

A Portaria mencionada estabeleceu Diretrizes Gerais e Cur-
riculares para o desenvolvimento dos Cursos de Aprendizagem. As 
principais Diretrizes Gerais que as entidades de qualificação pro-
fissional têm de observar são: a) a qualificação social e profissional 
adequada, tanto às demandas e diversidades dos adolescentes, dos 
jovens, do mundo do trabalho e da sociedade, quanto às dimensões 
ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz; b) a promoção da 
mobilidade no mundo do trabalho, pela aquisição de formação téc-
nica geral e de conhecimentos e habilidades específicas, como parte 
de um itinerário formativo, a ser desenvolvido ao longo da vida;  
c) a contribuição para a elevação do nível de escolaridade do apren-
diz; d) a articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho 
e emprego, do esporte e lazer, da cultura e da ciência e tecnologia. 
(BRASIL, 2007). 

Observa-se nessas diretrizes a existência de uma diversidade 
de conteúdos a serem trabalhados com os aprendizes, no Curso de 
Capacitação, cuja carga horária deve ser de, pelo menos, quatro-
centas horas. Tais conteúdos pressupõem uma formação ampla, que 
envolve, tanto conhecimentos gerais, quanto conhecimentos especí-
ficos, relacionados ao trabalho. 

Em 2008, foi aprovada a Portaria N° 1.003/2008, que alte-
ra alguns artigos da Portaria N° 615/2007. Destaca-se nessa nova 
Portaria o art. 1º, que cria o Cadastro Nacional de Aprendizagem, 
destinado à inscrição das entidades de formação profissional no 
MTE. (BRASIL, 2008). Esse Cadastro compõe um banco de dados 
nacional com informações sobre essas entidades e sobre os Cursos 
de Aprendizagem que oferecem. As propostas curriculares e de car-
ga horária teórica e parática de tais cursos devem ser validadas pelo 
MTE, de acordo com os princípios contidos nas Portarias supraci-
tadas. Assim, esse Ministério assumiu o papel de aprovar os Progra-
mas de Aprendizagem, destinados aos jovens com mais de dezoito 
anos, sendo que a avaliação dos demais (voltados para menores de 
dezoito) é da responsabilidade dos CMDCAs, como foi menciona-
do anteriormente.  
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Em 2009, o MTE divulgou uma meta de contratação de 1,2 
milhão de aprendizes até 2015. Esse Ministério tem procurado mo-
bilizar grandes empresas nacionais, atuando em conjunto com or-
ganizações da sociedade civil, através do estabelecimento de Fóruns 
Estaduais de Aprendizagem. 

CONSIdERAÇõES FINAIS

A análise realizada neste trabalho, sobre a trajetória da Edu-
cação Profissional e da Aprendizagem Profissional, demonstrou que 
a mesma vem ocorrendo no Brasil desde o período Colonial, pas-
sando por diversas mudanças ao longo da história. Ao lado dessas 
transformações, percebem-se também continuidades, tendo em vis-
ta que o modelo de Aprendizagem atual veio incorporando algumas 
características dos períodos históricos anteriores.

Durante o período de vigência do escravismo no Brasil, que 
perdurou por mais de três séculos, percebe-se a predominância de 
uma educação profissional mais prática, centrada no saber fazer 
e desvinculada da educação escolar. Esse tipo de capacitação no 
trabalho era tratado de forma bastante discriminatória, sendo reser-
vado aos escravos, pobres, órfãos e desvalidos da sorte. A caracte-
rística assistencialista conferida ao ensino profissional perpassou os 
períodos Colonial, Imperial e início da República. Porém, a partir 
das primeiras décadas do século XX, com o início da industriali-
zação no país e a crescente necessidade de formar trabalhadores 
fabris, mudou-se gradativamente essa conotação, passando a prio-
rizar aqueles sujeitos que demonstrassem maior aptidão para o 
aprendizado profissional.

Nas décadas de trinta e quarenta, observa-se a expansão de 
debates e reformas educacionais, que tiveram desdobramentos na 
educação profissional, devido às mudanças sócio-econômicas viven-
ciadas no Brasil. Aos poucos, vai se observando a consolidação da 
educação profissional, embora essa modalidade de educação fosse 
ainda destinada, basicamente, para as camadas sociais menos fa-
vorecidas. Nesse contexto, em 1943, a Aprendizagem foi prevista 
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na CLT, primeiramente para o setor da indústria e posteriormente 
para o comércio. Os Cursos de Aprendizagem eram ofertados pelo 
SENAI e SENAC, que capacitavam menores aprendizes para os re-
feridos setores. 

A partir das décadas de oitenta e noventa, ocorreram gran-
des mudanças tecnológicas e no mundo do trabalho, que levaram 
à reformulação da educação profissional, visando, sobretudo, o 
atendimento às demandas do setor produtivo. Em 2000, o modelo 
de Aprendizagem foi reestruturado com a criação da atual Lei da 
Aprendizagem (Lei N° 10.097/2000), havendo uma ampliação dos 
Contratos de Aprendizagem, pois todas as médias e grandes empre-
sas passaram a ser obrigadas a contratar aprendizes. Além disso, 
houve a possibilidade de os Cursos de Aprendizagem ser ofertados 
por outras entidades, além daquelas vinculadas ao Sistema S.

Na atualidade, a Aprendizagem tem semelhanças com a que 
ocorria nas corporações de ofício, nas quais os aprendizes adqui-
riam vivências de uma profissão por meio do processo laboral e da 
imitação e vigilância dos mestres de ofício. Em ambos os modelos 
de Aprendizagem prática, os jovens apreendem saberes de naturezas 
diversas, que vão além dos saberes práticos, envolvendo inclusive o 
aprendizado das relações humanas. Outra similitude histórica é o 
público para o qual vem se destinando a Aprendizagem Profissio-
nal, composto por jovens de camadas sociais em vulnerabilidade, 
característica que se perpetua ao longo da história brasileira. Ainda 
assim, há de se considerar que ao acompanhar o curso dos tempos, 
com todas as subjacentes transformações sociais, econômicas, cul-
turais, políticas e tecnológicas, é evidente que o ensino do ofício no 
atual sistema de Aprendizagem foi se adaptando. 

Um das características mais distintas da Aprendizagem Pro-
fissional na atualidade é que a mesma contempla, ao contrário de 
épocas anteriores, não só a prática profissional, como também as-
pectos teóricos mais amplos, relacionados ao mundo do trabalho 
e a diversos outros contextos que permeiam a vida dos aprendi-
zes. Ainda, há de se considerar como um dos aspectos positivos da 
Aprendizagem o fato dela se constituir como uma Política Pública 
de Estado, regulamentada por Lei Federal, que não está submeti-
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da ao caráter temporário dos Governos, ao contrário de muitos 
Programas de Capacitação Profissional desenvolvidos nos últimos 
anos, que se caracterizaram pela transitoriedade.
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TRAJETóRIA ESCOlAR dOS AlUNOS dA ETEC 
CÔNEgO JOSÉ bENTO: IdENTIdAdES 

E SINgUlARIdAdES dA PRIMEIRA TURMA 
dE AlUNOS NO COTIdIANO ESCOlAR dO 
ENSINO TÉCNICO E PROFISSIONAlIzANTE, 

EM JACAREÍ (1937-1940)

Júlia Naomi Kanazawa 
Escola Técnica Estadual Cônego José Bento  

do Centro Paula Souza

Em meio às leis que propiciaram a criação da Escola ou es-
tabeleceram as diretrizes para o seu funcionamento, alunos, junta-
mente com funcionários e professores se constituíram e constituem 
em importantes protagonistas que sustentaram e sustentam a exis-
tência de uma instituição escolar. São pessoas singulares, de carne e 
osso, que tem uma história e que atribuíram e atribuem à vida esco-
lar, múltiplos e importantes sentidos. Conhecer os alunos e perceber 
que eles não são uma categoria homogênea e abstrata se constitui 
não apenas numa necessidade, mas quase um dever dos educadores 
para realizar um trabalho adequado com eles. 

Dessa forma, para conhecer melhor os alunos que estuda-
ram em outro momento histórico da nossa Escola e contribuir para 
a construção da memória e história da Etec Cônego José Bento, este 
trabalho, tem como proposta investigar e estudar a primeira turma 
de alunos da escola, traçando o seu perfil: de onde vieram, quantos 
anos tinham quando ingressaram na Escola, como eram selecio-
nados, quantos eram, eram frequentes, que disciplinas estudavam, 
quais foram os  resultados no desempenho escolar, entre outros. 

O corte temporal do presente estudo se delimita às décadas 
de 1930 a 1940, pois representa o período em que a primeira turma 
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alunos iniciou as atividades escolares em 27 de setembro de 1937, 
encerrando-as em 1940. Por outro lado essa delimitação, permite 
acompanhar a trajetória escolar dos estudantes individualmente, já 
que eram 54 alunos matriculados.

A pesquisa, de natureza histórica, foi realizada por meio 
da coleta, tabulação (tabelas e gráficos) e análise dos dados a par-
tir da investigação nos livros de matrícula, de chamada, de notas 
(existentes no Centro de Memória da Etec Cônego José Bento), de 
prontuários (existentes no arquivo da Secretaria Acadêmica), do re-
latório escolar (existente no Arquivo Histórico e Público de Jacareí) 
e fontes imagéticas. Foi possível, por meio do estudo dessas fontes 
escolares, traçar o perfil dos alunos e visualizar práticas e elementos 
próprios da cultura escolar em determinado momento. O livro de 
notas, por exemplo, proporcionou  uma reflexão sobre as atividades 
pedagógicas desenvolvidas naquele momento.

Também foram levantados e sistematizados estudos relacio-
nados à cultura e ao cotidiano escolar, bem como os relacionados 
ao método histórico, proposto pela Escola dos Annales. 

O referencial teórico-metodológico dos Annales, tornou 
possível uma nova orientação para a pesquisa histórica quanto 
ao sujeito, objeto, tempo histórico e fonte histórica. Ela propõe a 
pesquisa histórica a partir de problemas e hipóteses e que exigem 
do pesquisador uma escolha, uma seleção, um interrogatório, uma 
conceituação, uma análise, uma síntese e uma conclusão do objeto. 
Outro referencial foi Chartier (1990), representante da chamada 
Nova História. Ele propõe um conceito de cultura como prática e 
sugere para o seu estudo as categorias de representação e apropria-
ção. Os estudos de Azanha (1992), Julia (2001), Boto (2004), Faria 
Filho (2004), Gonçalves (2004), Vidal 2004 e Paulilo (2004), dentre 
outros, contribuíram para a análise sobre o cotidiano das práticas 
escolares, onde se pode encontrar a história das pessoas, do vivido, 
do sentido, do pensado. 

  Julia (2001) contribui com  as definições de cultura escolar 
mais utilizadas pela área da História da Educação. Ele considera a 
cultura escolar como um conjunto de normas que definem conheci-
mentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas 
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que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalida-
des que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, so-
ciopolíticas ou simplesmente de socialização).

  Faria Filho, Gonçalves, Vidal e Paulilo (2004) analisam 
como a cultura escolar vem sendo apropriada pela área da Histó-
ria da Educação brasileira enquanto categoria de análise. Os novos 
referenciais teóricos para interpretar o universo escolar, bem como 
a renovação de métodos têm se colocado como desafios no campo 
educacional brasileiro nos últimos trinta anos.

  Nesse contexto, é necessário reconhecer a existência de 
uma cultura escolar que demanda e demandava uma investigação; 
que os trabalhos que tomam a cultura escolar como categoria de 
interpretação partem das diversas áreas disciplinares que compõe a 
pedagogia e marcadas pela interdisciplinaridade e que, no que tange 
à historiografia educacional, a categoria cultura escolar vem subsi-
diando as análises históricas e assumindo visibilidade nos eventos 
do campo. A preocupação com a problemática da cultura escolar 
despontou no âmbito de uma viragem dos trabalhos históricos edu-
cacionais decorrentes, por um lado, do cenário descrito no início 
deste artigo e, por outro, de uma aproximação cada vez mais fecun-
da com a disciplina de história, seja pelo exercício de levantamento, 
organização e ampliação da massa documental a ser utilizada nas 
análises, seja pelo acolhimento de protocolos de legitimidade da 
narrativa historiográfica.

Entre os pesquisadores brasileiros que têm buscado entender a 
noção de cultura escolar, os autores destacam aqueles que se dedicam a 
investigar os impressos pedagógicos e sua importância como estratégia 
de difusão de modelos e ideias pedagógicas, bem como a análise das 
práticas de apropriação a que tais objetos culturais estão sujeitos.

 Alguns desafios, segundo os autores, precisam ser levados 
em conta ou enfrentados para o prosseguimento das investigações e 
para o aprofundamento teórico-metodológico. Um dos mais impor-
tantes,  é a ausência de pesquisas de base no âmbito da história da 
educação; o outro é o aprofundamento da substantiva contribuição 
da história cultural nos estudos brasileiros.
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 Sacristán (2005) foi o teórico considerado para abordar o 
conceito de aluno, uma categorização, que segundo ele é carregada 
de significados sociais e culturais.

SINgUlARIdAdES dA PRIMEIRA TURMA dE AlUNOS 
(1937-1940)

O que é ser aluno? O conceito de aluno aqui adotado  leva 
em consideração mais do que a denominação para o destinatário 
final de um sistema educativo. É também uma categorização car-
regada de significados sociais e culturais que ultrapassa em muito 
aquilo que habitualmente designa.  Segundo Sacristán,

As famílias, voluntária ou forçosamente, isolaram os meninos e 
mais tarde as meninas da sociedade dos adultos, transformando-
-os em alunos. Ser aluno é ser estudante (aquele que estuda) ou 
aprendiz (aquele que aprende); são categorias descritivas de uma 
condição que supõe trazer unidos determinados comportamen-
tos, regras, valores e propósitos que devem ser adquiridos por 
quem pertence a essa categoria. Criadas, propostas e impostas 
pelos adultos no âmbito da instituição escolar, que fixa suas pró-
prias regras, tais categorias proporcionam uma nova identidade 
àqueles que têm essa condição que é reconhecida socialmente. 
(...). Ser aluno é uma maneira de se relacionar com o mundo dos 
adultos, dentro de uma ordem regida por certos padrões, por 
intermédio dos quais eles exercem sua autoridade, agora com a 
legitimidade delegada pelas instituições escolares. (SACRISTÁN, 
2005, p. 125)

Por que são singulares? Sacristán (2005, p. 152) afirma que 
“a primeira condição singular do aluno é a de ser um sujeito cuja 
existência real se deriva do fato de se ver confrontado com as de-
mandas de uma instituição carregada de história”.

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo estudar a 
primeira turma de alunos da Etec, considerando cada um como 
ser singular.

06370 miolo.indd   188 08/11/11   12:17



189Memórias e História da Educação Profissional

A PRIMEIRA TURMA dE AlUNOS dA ETEC CÔNEgO  
JOSÉ bENTO

Investigando o livro de matrículas de 1937, encontram-se 
os protagonistas da primeira turma de alunos da Etec Cônego José 
Bento, na época denominada Escola Profissional Agrícola Industrial 
Mista de Jacareí. Foram 54 alunos matriculados no curso de ini-
ciação agrícola e que iniciaram suas atividades escolares em 27 de 
setembro de 1937. 

No curso eram ministradas aulas de cultura geral – Portu-
guês, Matemática, Ciências Naturais, Geografia e História do Bra-
sil, Geografia e História Geral, Francês – aulas de cultura técnica – 
Agricultura, Criação de Animais Domésticos e Desenho – e práticas 
educativas – Trabalhos Práticos de Campo e Oficinas, Canto Orfeô-
nico, Educação Física e Oficinas. O ensino da seção técnica agrícola 
visava o preparo do solo, as demarcações, a irrigação, a drenagem, 
as semeaduras, os tratamentos das sementes, o preparo das mudas, 
os tratamentos das culturas, as adubações, as podas, as colheitas, a 
embalagem e conservação dos produtos, o preparo das forragens e 
seleção de sementes, além dos conhecimentos relacionados à avicul-
tura, sericicultura, cunicultura, piscicultura, dentre outros.

Os conhecimentos adquiridos nas matérias da seção pro-
pedêutica eram aplicados nos trabalhos de campo, como elabo-
ração de relatórios; pedidos de materiais; cálculos de áreas, de 
produção, de quantidade de plantas existentes; alinhamentos, 
demarcações, levantamento de áreas; elaboração de mapas, com 
aplicação de escalas; observações relativas à germinação, desen-
volvimento das plantas, estrutura de órgãos vegetais, identifica-
ção das espécies de plantas; identificação zoológica dos animais e 
cálculos de adubação, reconhecimento dos tipos de solo e pragas 
vegetais, dentre outras.

 Os alunos do curso poderiam obter o equivalente ao curso 
ginasial. Para serem admitidos, os alunos eram submetidos aos exa-
mes de admissão, requeridos antecipadamente ao diretor da Escola. 
Dentre as exigências, destacava-se a idade 12 anos completos e me-
nos de 17 anos. O exame de admissão constava de uma prova es-
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crita de Português e aritmética, em nível de 4º ano primário e eram 
avaliadas por notas, de 0 a 10, com exigência de nota 5 no conjunto 
e 4, por matéria, para aprovação.

Os alunos trabalhavam no campo das 7h às 10h. A fazenda 
era o centro propulsor do ensino agrícola. Era o departamento ex-
perimental da Escola e foi dotado de benfeitorias, ano a ano, para 
torná-la um ambiente propício ao trabalho rural. Nela havia um 
campo escola e campos experimentais, onde várias culturas eram 
plantadas, para proporcionar aos aprendizes o ensino racional e 
prático. Além disso, no âmbito do campo escola, criavam-se  ani-
mais e aves de pequeno porte. Os jovens eram ensinados a trabalhar 
na agricultura, pelo aprender fazendo, o que, consequentemente, 
dava-lhes uma profissão. 

  Das 10h às 12h, descansavam. Das 12h às 15h, algumas 
vezes, até às 16h, tinham aulas teóricas. Das 15h às 17h eram dis-
tribuídos pelas oficinas de carpintaria, ferraria, alvenaria, selaria, 
piscicultura, apicultura e aviário.

 Com o lema de que no Brasil, as profissões de mestre e a 
de técnico agrícola eram das mais nobres e indispensáveis e que 
garantiria a estabilidade econômica do Brasil, à Escola Agrícola, 
no período que se refere o nosso estudo, coube principalmente, dar 
uma profissão agrícola aos jovens, ensinando-os a trabalharem na 
agricultura e na criação.

Quantos anos tinham esses alunos na época? A idade dos 
alunos variava entre 11 e 18 anos. A maioria tinha entre 14 e 15 
anos (31% e 28%, respectivamente).

  Embora a idade mínima exigida para a matrícula na seção 
masculina fosse de 13 anos, conforme consta no artigo do Decreto 
Nº 7.319, oito alunos não atendiam à essa exigência.

  Grande parte dos alunos (95%) nasceu em Jacareí, lugar 
onde a Escola também se localizava. Outros nasceram nos vários 
municípios localizados no  estado de São Paulo;  em outro estado – 
Minas Gerais, ou ainda, em outro país – Japão.
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Idade dos alunos

Idade Quantidade
11 1
12 7
13 9
14 17
15 15
16 3
17 1
18 1

Naturalidade dos alunos

Naturalidade Quantidade
Olympia 1

São José dos Campos 1
São Paulo 4

Jacareí 27
Santa Branca 1

São Bento do Sapucahy 1
Caçapava 2

Piraju 2
Nazareth 1

Minas Gerais 3
Taubaté 4

Pindamonhangaba 1
Tambaú 1
Japão 1
Iguape 1

Aparecida 1
Sertãozinho 1
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Em Jacareí, os alunos residiam, na sua grande maioria na 
zona urbana.

Residência dos alunos

Local Quantidade
Zona rural de Jacareí 8

Zona urbana de Jacareí 44
Caçapava 2

78% dos pais dos alunos eram de nacionalidade brasileira. 
Outros pais eram de nacionalidade espanhola, japonesa, italiana, 
alemã e síria.

Nacionalidade dos pais

Nacionalidade Quantidade
Hespanhol 1

Japonez 2
Italiana 6

Brasileira 42
Alemã 1
Síria 2

Dezesseis alunos eram órfãos de pais, seis eram órfãos de 
mãe e cinco eram órfãos de pai e mãe.

Situação familiar dos alunos

Quantidade
Órfão de pai 16
Órfão de mãe 6

Órfão de pai e mãe 5
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Dos 54 alunos, 24 estudavam e eram internos ; e os outros, 
25, somente estudavam na Escola. Ao término das aulas, eles retor-
navam às suas respectivas residências.

Regime de internato e externato dos alunos

Quantidade 
Interno 24
Externo 25

Sem declarações 4

Os alunos, geralmente órfãos, eram admitidos no regime de 
internato, conforme previa o artigo 6º do decreto Nº 7.319.

Artigo 6º – Serão mantidos pelo Governo do Estado até trinta e 
cinco alumnos internos, de preferência orphams, com residência 
de cinco annos, pelo menos, na região do Estado servida pela 
Estrada de Ferro Central do Brasil, desde que satisfaçam os re-
quisitos exigidos para a matricula nos cursos agrícolas. (Decreto 
Nº 7.319, 5 jul. 1935)

Para a sua manutenção em internato, os alunos deveriam 
trazer botina para trabalhar, sapatos para sair, roupas para traba-
lhar, preferivelmente calças de brim ou macacões de brim, sempre 
em triplicata, camisas, cuecas ou calções, roupas para sair, pija-
mas, meias, lenços, escovas, pastas de dentes, pentes e objetos de 
uso pessoal.

A Escola fornecia cama, mesa, roupa lavada e passada, as-
sistência médica e assistência dentária. Além disso, ela mantinha o 
grêmio estudantil, cinema semanal ou quinzenal, na própria Escola, 
cabeleireiro pago e a cooperativa escolar.

Ao longo da trajetória escolar, 34 alunos foram eliminados 
do curso que ingressaram; 32 a pedido e 2 em razão de mudança 
para outro lugar.
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Eliminação dos alunos

Causa Quantidade
A pedido 32
Mudança 2

Um aspecto notório foi a desistência de um grande número 
de alunos – 50% – ao longo do curso. Que motivos levaram esses 
estudantes a desistir do curso? É um dos questionamentos que se 
coloca no presente. Foi a necessidade de trabalhar para ajudar a 
família? O curso não correspondeu às expectativas dos alunos? As 
exigências do curso eram muitas?

Os 54 alunos matricularam-se no curso agrícola que for-
mava operários, mestres de cultura, capatazes ou administradores 
agrícolas. 

Os alunos que cursavam a iniciação agrícola e a mestria 
agrícola, com duração total de quatro anos, poderiam obter o equi-
valente ao curso ginasial. O certificado de mestre agrícola, permitia 
aos alunos o direito de prosseguirem o curso de técnico agrícola em 
qualquer escola do Estado de São Paulo ou federal, respeitando a 
legislação vigente da lei federal do ensino agrícola, do Ministério da 
Agricultura, equivalente ao curso científico.

Os alunos estudavam no período diurno. Trabalhavam no 
campo das 7h às 10h. Das 10h às 12h, descansavam. Das 12h às 
15h, algumas vezes, até às 16h, tinham aulas teóricas. Das 15h às 
17h eram distribuídos pelas oficinas de carpintaria, ferraria, alvena-
ria, selaria, piscicultura, apicultura e aviário.

Conforme o livro de notas de 1938, as aulas teóricas en-
globavam as disciplinas de Português, Geografia, História, Dese-
nho, Aritmética, Higiene, Agricultura Geral, Ciências Zootecnia 
e Veterinária. Os alunos eram avaliados com notas, em escalas 
de 0 a 100.
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IdENTIdAdES E TRAJETóRIAS dA PRIMEIRA TURMA  
dE AlUNOS (1937-1940)

Pela sua singularidade e importância no processo de educa-
ção escolar, cada aluno merece ser biografado. Por meio da trajetó-
ria de cada um deles, será  possível recontar um pouco da história, 
além da oficial.

A biografia, enquanto gênero, está sendo retomada pela his-
toriografia, principalmente pelos historiadores franceses, integran-
tes da chamada Nova História. A historiografia brasileira também 
tem retomado esse gênero. Em ambos é marcante o interesse pela 
recuperação de trajetórias singulares.

As biografias recentes, elaboradas tanto por historiadores 
como pelos jornalistas, demonstram a preocupação em relacionar 
o indivíduo ao seu contexto. Não só os grandes personagens ou he-
róis merecem este tratamento, mas também as pessoas comuns, de 
diversas condições sociais e econômicas.  

Ginzburg ressaltou a importância da história dos indivíduos 
das classes mais baixas. Segundo ele, 

Alguns estudos biográficos mostraram que um indivíduo me-
díocre, destituído de interesse por si mesmo – e justamente por 
isso representativo – pode ser pesquisado como se fosse um mi-
crocosmo de um estrato social inteiro num determinado período 
histórico [...].” (GINZBURG, 1989, p. 27)

O próprio Ginzburg demonstrou isso com o moleiro Me-
nocchio, desfazendo a ideia de que as pessoas dos grupos populares 
estavam excluídos de serem biografados.

Observa-se também nas biografias atuais, a preocupação em 
recuperar diferentes aspectos dos personagens, como os sentimen-
tos, o inconsciente e a cultura. 

Por outro lado, alguns estudiosos, como Pierre Bordier, criti-
caram o método das histórias de vida. 

Sem a pretensão de invadir a vida de um personagem ou de 
expor seus segredos e respeitando a sua memória, a intenção deste 
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trabalho, enquanto historiadora, foi recuperar a identidade e traje-
tória de cada um dos alunos da primeira turma; não se constituindo 
necessariamente em extensas biografias, apenas fragmentos, dada à 
limitação dos documentos disponíveis. 

Destaca-se a seguir, dentre os alunos da primeira turma, a 
trajetória de vida de Antonio Nunes Júnior, que desempenhou fun-
ções públicas em Jacareí.

ANTONIO NUNES dE MORAIS JUNIOR

Antonio Nunes de Morais Júnior, conhecido como Toninho 
Nunes, nasceu no dia 21 de dezembro de 1921, em São José dos 
Campos, São Paulo. Filho de Antonio Nunes de Morais e Maria 
Luzinda de Morais. Seu pai foi funcionário público.

Na época da sua matrícula, em 1937, era órfão de mãe e era 
interno, embora residisse em Jacareí.

Em março de 1939, no 2º ano do curso agrícola, obteve a 
média 40, na primeira nota de aplicação anual. Na segunda nota de 
aplicação anual, ocorrida em junho de 1939, obteve a média 16,66. 
Nessa mesma data, prestou o exame e obteve as médias 53 e 50 (1ª 
nota de exame). Na terceira nota de aplicação anual, em agosto de 
1939, obteve as médias 62 e 65. Na quarta nota de aplicação anual, 
realizada em novembro de 1939, obteve as médias 55 e 58,33. Suas 
médias na segunda nota de exame, realizada no mês de novembro 
de 1939 foram 58 e 66,6.

Seu desempenho escolar ao longo do curso, conforme consta 
no livro de matrículas foi:
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1938

Matérias Média geral
Português 70
Geografia 60
História 40
Desenho 65
Aritmética 55
Higiene 75
Ciências 50
Zootecnia 55
Agricultura geral 80

1939

Matérias Média geral
Português 58,3
Geografia 80
História 55,8
Desenho 42
Aritmética 68
Higiene 69,1
Ciências 55,3
Zootecnia 51,3
Agricultura geral 52,1
Alvenaria 50
Ferraria 50

Em março de 1940, na sua primeira nota de aplicação anual  
obteve a média 71,66.

No 2º bimestre de 1940, suas notas de aplicação nas maté-
rias de Desenho, Zootecnia, Tecnologia, Economia, Agricultura e 
Química foram respectivamente 80, 90, 65, 80, 67,50 e 75.
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As notas obtidas no exame do 1º semestre de 1940 foram 
Desenho, 80; Zootecnia, 100; Tecnologia 55; Economia, 100, Agri-
cultura 75 e Química 55.

Concluiu seus estudos em 1940.  Mais tarde tornou-se fun-
cionário da própria Escola.

Na sua juventude, foi integrante da Força Expedicionário 
Brasileira, como pracinha e combateu na Segunda Guerra Mundial, 
em 1944, na Itália.

Como homem público, foi vereador nos anos de 1956 a 
1959 e de 1964 a 1968, e prefeito, no período de 1960 a 1963 e no 
período de 1973 a 1976. 

No segundo mandato como prefeito, teve como vice o então 
médico pediatra, Thelmo de Almeida Cruz, que, anos mais tarde, 
viria a se tornar prefeito de Jacareí, também por dois mandatos.

Era seguidor político de Janio Quadros, ex-presidente da 
República do Brasil.

Faleceu no dia 18 de agosto de 2009, aos 87 anos, em decor-
rência de problemas respiratórios.

CONSIdERAÇõES FINAIS

Com o presente estudo foi possível traçar o perfil da primei-
ra turma de alunos da Etec Cônego José Bento: de onde vieram, 
quantos anos tinham quando ingressaram na Escola, onde mora-
vam, qual era a nacionalidade dos pais, qual era a situação familiar, 
quantos eram, que disciplinas estudavam, quantos desistiram ao 
longo do curso, entre outros. 

Ao longo da trajetória escolar, observou-se uma particularida-
de, a eliminação de um número muito grande de alunos. Dos 54 alu-
nos matriculados inicialmente, 34 desistiram. Apenas 20 concluíram 
o curso. Que motivos levaram esses estudantes a desistir do curso? É 
um dos questionamentos que se coloca no presente. Foi a necessidade 
de trabalhar para ajudar a família? O curso não correspondeu às ex-
pectativas dos alunos? As exigências do curso eram muitas?
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Por outro lado, foi possível recuperar a trajetória de vida de 
um dos alunos, que chegou a desempenhar uma função pública no 
município de Jacareí, em seus diferentes aspectos.

Além disso, com esse estudo, baseado em fontes abrigadas 
no Centro de Memória ETEC Cônego José Bento, se amplia o co-
nhecimento sobre a história da Etec Cônego José Bento. Desde a 
sua criação e posterior funcionamento, o Centro de Memória, que 
abriga diversos documentos escolares, desde os administrativos 
até os pedagógicos, tem contribuído, por meio de atividades de 
pesquisa e estudo, para a consolidação de valores, para a forma-
ção da cidadania e para a construção da memória da história da 
educação brasileira, principalmente do ensino técnico no estado 
de São Paulo.
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A REFORMA dO ENSINO TÉCNICO 
SEgUNdO OS PROFESSORES:  

ESTUdO EM dUAS ESCOlAS TÉCNICAS 
INdUSTRIAIS gAÚChAS

Elisabete zardo búrigo
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Introdução

A “reforma do ensino técnico” desconstituiu uma modalida-
de de ensino médio profissionalizante configurada ao longo do sé-
culo vinte, no Brasil, e uma ampla gama de experiências curriculares 
construídas como variantes dessa modalidade. O Decreto Federal  
Nº 2.208/97, que deflagrou a reforma, determinou a separação en-
tre currículos e matrículas do ensino médio e do ensino técnico, 
ou entre a formação geral e a formação técnica e profissional. O 
Decreto Nº 5.154/2004 restabeleceu a possibilidade do ensino téc-
nico integrado ao médio, revogando o Decreto Nº 2.208/97, mas 
não pôde suspender os seus efeitos. Na ampla maioria das escolas 
técnicas, públicas ou privadas, prevaleceu a oferta do ensino técnico 
separado do médio; em muitas instituições federais o ensino técnico 
deixou de ser ofertado, a partir da reforma; e, mesmo nas escolas 
que optaram pelo modelo da integração, os currículos dos cursos 
técnicos, por diversos motivos, já são bem diversos daqueles prati-
cados antes da reforma.

O presente trabalho apresenta reflexões produzidas a partir 
de investigação realizada no período de transição entre o antigo 
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ensino médio técnico e a “nova educação profissional” configurada 
pelo Decreto Nº 2.208/97 e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional de Nível Técnico, estabelecidas pela 
Resolução Nº 4/99 da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação. A investigação foi realizada em duas esco-
las técnicas estaduais do Rio Grande do Sul que ofertavam cursos 
tradicionalmente classificados como “industriais”. A pesquisa foi 
motivada pelo interesse em investigar como a memória – recente 
– do ensino médio técnico se faria presente no planejamento e na 
implementação, pelos professores, dos novos cursos técnicos (BÚ-
RIGO, 2004).

O momento foi considerado particularmente favorável à in-
vestigação, uma vez que a participação dos professores nesse plane-
jamento requeria o debate, a negociação e a avaliação dos currícu-
los, favorecendo a explicitação de interesses, disposições, modos de 
pensar, convergências e dissonâncias.

A opção pelas escolas estaduais como campo de investigação 
foi motivada, em parte, pela hipótese da interveniência, na imple-
mentação da reforma, de um governo estadual que declaradamente 
opunha-se à política de educação profissional do governo federal. 
Mas essa opção também justifica-se pela importância histórica e 
pelas dimensões de uma rede pública de escolas técnicas que con-
trastam com a escassez de estudos que a tomaram como objeto ou 
como âmbito de estudo.

A análise produzida a partir da investigação permitiu identifi-
car traços do extinto ensino técnico no planejamento dos novos cur-
sos, criados na vigência do Decreto Nº 2.208/97. A análise também 
mostrou que a memória ainda viva da experiência curricular viven-
ciada até então se fez presente nas reações dos professores à reforma 
e às pressões do mundo do trabalho, e influenciaram suas interpreta-
ções e apropriações das normas e orientações governamentais.

Ao apresentarmos alguns resultados relativos à participação 
dos professores nos processos peculiares de transição do antigo en-
sino técnico para a “nova educação profissional” nas duas escolas 
gaúchas, pretendemos contribuir para a compreensão dos efeitos 
da “reforma do ensino técnico”, de um lado, e, de outro, lançar luz 
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sobre as experiências curriculares por ela desconstituídas, contri-
buindo para a construção de sua memória. Pretendemos também 
contribuir para uma reflexão mais ampla sobre como as políticas 
governamentais para a educação profissional impactam as escolas e 
incidem sobre práticas e culturas escolares forjadas em cada estabe-
lecimento, constituídas também sob o efeito de políticas implemen-
tadas em outros tempos.

Metodologia da pesquisa

Foram tomadas como âmbito de estudo a Escola Técnica 
Estadual Parobé, situada em Porto Alegre, cujas origens remontam 
ao início do século vinte, e a Escola Técnica Estadual Monteiro Lo-
bato (CIMOL), situada em Taquara, região da indústria calçadista, 
criada no início dos anos 1960. 

A pesquisa de campo baseou-se em entrevistas semi-estrutu-
radas com professores, realizadas entre 2001 e 2003, e na análise 
dos planos curriculares produzidos durante a reforma. Além dos dire-
tores, supervisores e assessores, foram entrevistados professores dos 
cursos de mecânica, eletricidade e eletrônica de cada uma das esco-
las, totalizando vinte e quatro professores desses cursos entrevistados 
na Escola Parobé e nove professores no CIMOL. A coleta de dados 
abrangeu também outras fontes documentais, observações de aulas e 
de eventos escolares e questionários aplicados a estudantes. Buscou-se 
analisar como práticas e modos de pensar sobre o ensino técnico par-
tilhados entre os professores de cada estabelecimento participaram 
da configuração de suas reações à política governamental.

Tendo em vista a compreensão do cenário e das condições 
em que os professores se moviam, e de como haviam sido interpela-
dos a participar do planejamento dos novos cursos, foram analisa-
dos também os seguintes conjuntos de documentos: normas e orien-
tações governamentais repassadas às escolas, referentes ao planeja-
mento dos novos cursos técnicos; normatizações relativas ao ensino 
técnico de períodos anteriores e documentos e trabalhos relativos à 
trajetória de cada uma das escolas tomadas como âmbito de estudo. 
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Apresentamos, a seguir, alguns elementos da trajetória do ensino 
técnico industrial que consideramos relevantes para a compreensão 
do contexto da reforma e das ações dos professores nas escolas.

O ensino médio técnico como momento de uma trajetória

No período que antecedeu a reforma, o ensino técnico ocu-
pava um lugar secundário, quase marginal nos debates sobre a po-
lítica educacional. 

Os educadores comprometidos com a bandeira da educação 
pública de qualidade, que se mobilizaram para incidir na discussão 
da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, após a promulgação 
da Constituição de 1988, estavam sobretudo engajados na defesa 
da universalização da educação básica e na construção da chama-
da “escola unitária” (MORAES; LOPES NETO, 1993). O ensino 
técnico era, nas manifestações desses educadores, frequentemente 
retratado como rígido, tecnicista, resquício de uma dualidade histó-
rica entre um ensino propedêutico e outro voltado para a inserção 
imediata no mercado de trabalho, que se almejava superar. 

Nos discursos oficiais, o ensino técnico era criticado sob um 
outro prisma. Era descrito como defasado e inadequado às necessi-
dades da esfera produtiva, herança de um modelo econômico base-
ado na proteção à indústria nacional, um modelo pouco dinâmico 
que não requeria a iniciativa nem a aprendizagem continuada dos 
trabalhadores. A rede federal de escolas técnicas era também criti-
cada pelos altos custos e pela alegação de uma “vocação” prope-
dêutica, de que a qualidade do ensino ofertado atraía jovens das 
camadas médias mais interessadas no ingresso no ensino superior 
do que na formação técnica.

A trajetória através da qual se constituiu o ensino médio 
técnico é, contudo, mais complexa e interessante do que sugerem 
uma e outra perspectiva. 

A combinação de elementos teóricos e práticos na forma-
ção profissional esteve presente desde os primórdios do Instituto 
Técnico-Profissional (ITP), posteriormente Instituto Parobé. Stepha-
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nou (1990) situa a criação do Instituto Técnico-Profissional (ITP) 
no contexto do processo de industrialização em curso no final do 
século dezenove e início do século vinte, no Rio Grande do Sul. E 
sublinha que o Instituto distinguia-se daquelas instituições educati-
vas existentes até então, nas quais o ensino rudimentar de um ofício 
atendia a fins predominantemente assistencialistas ou correcionais. 
Segundo o projeto de seus fundadores, o ITP deveria dedicar-se à 
formação de mestres e contra-mestres para a indústria local, en-
quanto o Ginásio do Rio Grande do Sul seria o espaço dedicado à 
formação dos futuros engenheiros. Essa lógica dual foi, contudo, 
logo colocada em questão: segundo estudo divulgado pelo Centro 
de Educação Técnica do Rio Grande do Sul no início dos anos 1970 
(CETERGS, 1971), aos concluintes do curso profissional técnico do 
Instituto era assegurada, já nos anos 1920, a inscrição nos cursos 
superiores mantidos pela Escola de Engenharia.

A constituição do sistema de ensino industrial, em 1942, 
seguiu a lógica da dualidade, estabelecendo restrições ao prosse-
guimento de estudos por parte dos concluintes do primeiro e do 
segundo ciclos. Também o âmbito de ação dos técnicos diplomados 
foi delimitado pela Resolução Nº 51 do Conselho Federal de Enge-
nharia e Arquitetura (CFEA), de 1946, que autorizou o registro es-
pecial, como “técnicos diplomados”, da primeira turma de técnicos 
formados no âmbito da nova legislação, atribuindo-lhes o papel de 
“auxiliares” dos engenheiros (CUNHA, 1977, p. 32).

As demandas sociais de reconhecimento do valor dos diplo-
mas, de um lado, e as alterações curriculares produzidas no quadro 
de uma relativa autonomia do sistema educativo, de outro, enseja-
ram uma progressiva aproximação e equiparação do ensino indus-
trial ao ensino secundário propedêutico. Esse processo foi comple-
tado com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, Lei Nº 4.024, de 1961 (CUNHA, 2000). O ensino industrial 
era caracterizado pela nova Lei como um dentre os vários ramos 
do ensino médio. O primeiro ciclo passou a denominar-se “ginásio 
industrial”, sem o caráter finalístico de formação de artífices e mais 
assemelhado ao prestigiado ginásio do ramo propedêutico. O di-
ploma de técnico, recebido ao final do segundo ciclo, possibilitava 
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a continuidade de estudos em nível superior, independentemente da 
área pretendida.

Também a composição do quadro de professores do ensino 
industrial foi se modificando ao longo do século vinte. O regula-
mento do Instituto Parobé, aprovado em 1923, distinguia os “pro-
fessores”, responsáveis pelas disciplinas teóricas, dos “mestres”, 
responsáveis pelas oficinas ou pelo ensino prático (STEPHANOU, 
1990), especializados no seu ofício mas sem requisitos de escolari-
dade mínima. A elevação dos requisitos de escolaridade dos pro-
fessores do ensino técnico inscreveu-se no processo de progressiva 
aproximação entre o ensino industrial e o secundário propedêutico, 
a partir dos anos 1940. A exigência de licenciatura para atuação no 
secundário foi acompanhada da requisição de habilitação específica 
para o ensino das disciplinas técnicas. À equivalência formal entre 
disciplinas de formação geral e de “formação especial”, estabelecida 
pela Lei Nº 5.692/71, correspondeu a determinação da formação 
desses professores através de licenciatura plena, exigência reiterada 
mais tarde pela nova Lei de Diretrizes.

Podemos afirmar, então, que ao longo do século vinte a edu-
cação profissional foi progressivamente “escolarizada”, no sentido 
que Vincent, Lahire e Thin (2001) atribuem ao termo: a formação 
profissional foi sendo postergada e precedida de uma escolarização 
prévia de maior duração – alfabetização, ensino primário e ensino de 
primeiro grau; os conhecimentos científicos e os saberes escriturais de 
um modo geral foram ganhando importância face aos conhecimen-
tos práticos, transmitidos através da oralidade ou construídos dire-
tamente através da experiência; do mesmo modo, a composição do 
quadro docente foi se modificando com a valorização dos títulos e da 
formação acadêmica e a extinção da figura do professor “mestre de 
ofício”.  A equiparação dos diplomas também modificou as expecta-
tivas dos alunos relativas ao ensino técnico: ao invés de constituir-se 
num ponto de chegada, numa opção irreversível de trajetória profis-
sional, o ensino técnico passou a constituir-se, crescentemente, em via 
de acesso ao ensino superior nas mais variadas áreas.

O alvo da reforma foi essa educação profissional escolariza-
da, e não aquela  assistencialista e orientada para o trabalho manual 
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do século dezenove, ou aquela desenvolvida fora do sistema esco-
lar, voltada para o cumprimento de uma função específica e para o 
manejo de um determinado equipamento, e nem mesmo aquela dos 
anos 1940, terminal pelo impedimento da continuidade de estudos.

A reforma do ensino técnico como política governamental 

No discurso governamental, a reforma foi anunciada como 
sendo norteada por dois princípios: a flexibilização da educação pro-
fissional no plano organizativo e no plano curricular (Brasil. MEC, 
1998, p.12) e a adequação “quantitativa e qualitativa do processo 
educativo ao mundo do trabalho” (BRASIL.MEC.SEMTEC, 1999). 
O setor produtivo era descrito no discurso oficial como dinâmico, 
marcado por “surpreendentes avanços tecnológicos”, determinan-
do “novas expectativas relativas ao desempenho dos profissionais”, 
enquanto os sistemas educacionais seriam “obsoletos, quer na sua 
concepção, quer na oferta de cursos ou no estágio tecnológico em 
que se encontram” (BRASIL. MEC, 1998, p. 1). Pesquisas de merca-
do e a participação das empresas na gestão das escolas seriam, nessa 
perspectiva, mecanismos eficazes de orientação das decisões sobre 
os currículos e oferta de vagas.

Através do Programa de Expansão da Educação Profissional 
(PROEP), as escolas foram pressionadas a diversificar a oferta de va-
gas e a elevar o número de diplomados, ampliando a oferta dos cha-
mados “cursos básicos” – de curta duração e sem vínculo com a esco-
laridade –, introduzindo terminalidades intermediárias nos currículos 
– em atendimento a demandas do mercado de trabalho – e reduzindo 
a carga horária, a duração e as exigências dos cursos técnicos.

A lógica proposta pelas novas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Profissional (Resolução CNE/CEB Nº 4/99) 
também era a da adequação dos cursos à dinâmica da chamada es-
fera produtiva. Os novos planos de curso deveriam ser estruturados 
em torno de “competências profissionais”, segundo vinte áreas que 
corresponderiam ao agrupamento ou aglutinação de atividades por 
similaridade de propósitos, objetos e processos de produção (BRA-
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SIL. MEC, 1998, p.12). As competências profissionais são descritas 
nas Diretrizes como “capacidade de mobilizar, articular e colocar 
em ação valores, conhecimentos e habilidades” referidas ao “desem-
penho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do 
trabalho” (Resolução CEB/CNE N° 4/99, artigo 6°). 

Os perfis de competência por área profissional foram deta-
lhados nos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Pro-
fissional de Nível Técnico, que introduziram no planejamento curri-
cular as categorias de “funções” e “subfunções” características dos 
processos produtivos de cada área. Ao invés das habilitações tra-
dicionais segundo áreas técnicas como a mecânica ou a eletrônica, 
são propostas no documento habilitações que agrupariam funções 
no interior de cada subárea como, por exemplo, “produção de pro-
dutos eletrônicos” ou “manutenção de equipamentos eletrônicos” 
(BRASIL. MEC, 2000, p. 55-6).

O documento denominado “Orientações para a formulação e 
apresentação dos cursos técnicos com base na Resolução CNE/CEB 
N° 4/99”, elaborado pela Secretaria de Educação Média e Tecnoló-
gica (SEMTEC), referia-se às competências como diretamente obser-
váveis e capazes de produzir “os resultados esperados nos alunos” 
(BRASIL. MEC. SEMTEC, 2001, p. 8). A insistência na inclusão, 
nos currículos escolares, de “situações reais ou similares do processo 
produtivo” (Ibid., p. 8-9), indica a expectativa da constituição das 
competências através da simulação das atividades a serem desempe-
nhadas no exercício das funções mencionadas anteriormente.

A análise dos documentos governamentais indica, então, que 
a adequação da educação profissional ao mundo do trabalho era 
proposta segundo uma lógica de formação especializada, dirigida 
para o exercício de funções produtivas específicas e, mais ainda, 
para o desempenho de determinadas atividades. A simulação dessas 
atividades seria a garantia da aquisição das “competências” desejá-
veis, antecipando os treinamentos nos locais de trabalho e trazendo 
para o âmbito da escola responsabilidades tradicionalmente atribu-
ídas às empresas. No âmbito das escolas, a separação entre ensino 
médio e técnico permitiria a redução dos prazos de formação, o 
aumento na oferta de vagas e a modificação dos currículos segundo 
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as demandas pontuais e imediatas do setor produtivo. A redução da 
carga horária e da duração dos cursos era compatível com a lógica 
da especialização – o ensino técnico deveria ser orientado para a 
aquisição dos saberes práticos aplicáveis nas situações de trabalho, 
desocupando-se dos conhecimentos teóricos que eram considerados 
como atribuições do ensino médio. A especialização dos cursos era 
naturalizada segundo uma lógica de  superposição de formações: o 
diploma de técnico segundo uma área profissional deveria ser subs-
tituído por credenciais específicas acumuladas em trajetórias de for-
mação flexíveis.

A escola técnica, enfim, segundo a lógica da “nova educação 
profissional”, deixava de ser o espaço de constituição de técnicos, de 
socialização numa cultura técnica e de constituição de identidades 
profissionais, para converter-se em lugar de passagem, de aquisição 
de capacidades específicas e de obsolescência previsível. Esse pro-
cesso é bem sintetizado pela expressão utilizada por Moraes (1999, 
p. 16), quando se refere à “desescolarização” do ensino técnico.

O planejamento dos novos cursos técnicos

No Rio Grande do Sul, a Resolução N° 232 do Conselho 
Estadual de Educação, de 13 de agosto de 1997, determinou que 
a separação entre ensino médio e técnico prevista pelo Decreto  
Nº 2.208/97 ocorresse já no ano letivo de 1998. Após um período 
de tensão entre o Conselho e a Secretaria da Educação, que solicita-
va o alargamento dos prazos, a separação foi efetivada com o ano 
letivo de 1998 já em andamento. Em 1999, os cursos técnicos já fo-
ram ofertados através de vagas e matrículas distintas das do ensino 
médio. Nas duas escolas aqui tomadas como âmbito de estudo, os 
novos cursos foram ofertados com a carga horária de 1.200 horas 
e com a duração prevista de três semestres, prazos mínimos esta-
belecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional de Nível Técnico.

Essa, contudo, foi apenas a primeira fase de implementação 
da reforma. Atendendo às Diretrizes Curriculares, as escolas tinham 
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a incumbência de produzir os novos planos de curso, a serem sub-
metidos à apreciação do Conselho Estadual de Educação. Esse pla-
nejamento prosseguiu durante os anos de 2000 e 2001, com ampla 
participação dos professores dos cursos técnicos, nas duas escolas. 
Quando iniciamos a pesquisa de campo, em 2001, o planejamento 
ainda estava em curso; em 2002 e 2003, os novos planos estavam 
sendo já aplicados, caracterizando então uma segunda fase de im-
plementação da reforma.

O primeiro elemento a ser destacado em relação a esse plane-
jamento é que, resistindo às pressões externas para o aligeiramento 
da formação e a flexibilização curricular, os professores buscaram 
ampliar a duração e a carga horária dos cursos para além dos mí-
nimos estabelecidos nas Diretrizes Curriculares. No Parobé, a carga 
horária dos cursos foi ampliada para 1350 horas, distribuídas em 
quatro módulos, afora o estágio supervisionado. No CIMOL, as 
gestões junto à Secretaria da Educação permitiram que a carga ho-
rária também fosse ampliada nos novos planos para 1.600 horas de 
atividades teórico-práticas em cada curso, acrescidas de 360 horas 
de estágio curricular obrigatório.

Um segundo elemento a ser destacado nesse planejamen-
to é a preservação do caráter generalista da formação: nas duas 
escolas, foram mantidas as habilitações de Técnico em Mecânica, 
em Eletrotécnica e em Eletrônica, contrariando a proposta de uma 
formação orientada para o desempenho de determinadas funções 
produtivas, dos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação 
Profissional de Nível Técnico (Brasil. MEC, 2000b). Resistindo ao 
que consideravam uma especialização precoce, os professores se-
guiam defendendo a tradição de uma formação organizada segundo 
grandes áreas técnicas e capaz de sustentar uma ampla gama de 
especializações posteriores. Mecânica, eletrônica e eletrotécnica não 
eram percebidas pelos professores como agrupamentos de funções 
produtivas, mas como campos de atuação aos quais correspondem 
campos de conhecimento e comunidades profissionais. Nos planos 
construídos em 2001, também foi rejeitada a introdução das termi-
nalidades intermediárias requeridas pelo PROEP.
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A memória do antigo ensino técnico no novo modelo 

O planejamento curricular, nas duas escolas,  não se pautou, 
portanto, pela adequação estrita às orientações da política governa-
mental ou às demandas oriundas do mercado de trabalho. Traços 
do modelo anterior de ensino técnico se fizeram presentes na con-
cepção dos novos cursos.

Um desses traços preservados é o da articulação entre com-
ponentes teóricos e práticos na formação dos técnicos. Essa articu-
lação, vivenciada no modelo anterior, distinguiria o ensino técnico 
tanto de uma formação calcada na experiência prática e na prescri-
ção detalhada das aprendizagens quanto de um ensino eminente-
mente teórico, insuficiente na preparação para o enfrentamento de 
situações concretas. 

A relevância do conhecimento teórico era atribuída, em larga 
medida, ao seu alcance explicativo. Enquanto o conhecimento práti-
co seria circunscrito às experiências vivenciadas e ao sucesso de pro-
cedimentos conhecidos, o conhecimento teórico permitiria formular 
hipóteses sobre as situações enfrentadas e antecipar novas situações.

Por outro lado, os componentes práticos da formação não 
eram tomados como mero treinamento, mas tinham outros objeti-
vos inscritos num planejamento curricular mais amplo: verificação 
de enunciados, formulação de hipóteses, síntese de aprendizagens. 

Ao mesmo tempo em que esforçavam-se para adaptar os cur-
sos às demandas de incorporação de novas técnicas, os professores 
ressentiam-se de pressões para que os cursos reproduzissem as situ-
ações de trabalho tal e qual seriam vivenciadas no local de trabalho, 
numa tentativa das empresas de repassar à escola uma incumbência 
sua. Eram rejeitadas as “novidades muito específicas e muito locali-
zadas”, que caracterizariam o treinamento para uma empresa, ou a 
pressão para a especialização do curso numa determinada área. 

A escola não era concebida, enfim, como local dedicado a 
aprendizagens muito particulares, mas como espaço de constitui-
ção dos técnicos como profissionais. Essa constituição envolveria 
sua imersão numa cultura técnica onde são compartilhados valores, 
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linguagens, procedimentos, o uso ou a invenção de técnicas. Envol-
veria também, para aqueles trabalhadores cuja aprendizagem foi, 
até então, predominantemente informal ou baseada na repetição de 
procedimentos, a adesão a um novo modo de aprender e de legiti-
mar o conhecimento. A conversão requerida e esperada dos alunos 
é bem exemplificada pela fala do professor:

Na realidade essa coisa da eletrônica não é uma profissão, mas 
é mais do que isso, é uma forma de estar na vida. As pessoas 
lêem revistas sobre eletrônica, tu falas, tu estás discutindo sem-
pre com outras pessoas sobre eletrônica, é uma, é quase como 
uma droga, sabe, na realidade não é uma droga, na realidade eu 
acho que acho que é uma forma de viver...  [...] De certa forma 
na realidade o cara tem que ser meio que um cúmplice da eletrô-
nica[...] (professor G, Parobé, novembro de 2003

A valorização da especificidade da escola como espaço de 
formação distinto da empresa também se manifestava no incen-
tivo à produção e difusão de conhecimento técnico, numa lógica 
oposta à do segredo de empresa e à apropriação privada do conhe-
cimento técnico. O desenvolvimento de projetos era praticado de 
modo mais sistemático no CIMOL, mas também era incentivado 
no Parobé. Muitos projetos apresentados por alunos nas mostras 
tecnológicas não eram viáveis comercialmente – pelo menos no cur-
to prazo –, mas consistiam em respostas a problemas identificados 
como relevantes pelos próprios autores. Em outros casos, já havia 
equipamentos disponíveis no mercado desempenhando as mesmas 
funções, com maior precisão ou eficácia. O valor atribuído ao pro-
jeto, nesses casos, residia em parte na inventividade que permitira a 
obtenção de um efeito similar com o uso de recursos mais simples, 
mas também na realização de uma solução divulgada e difundida.

O aumento da carga horária e da duração dos cursos, a pre-
servação dos componentes teóricos da formação e de exigências 
para a aprovação dos alunos nas disciplinas – contra as pressões 
para o aumento acelerado do número de egressos – indicam um 
esforço dos professores para preservar a autonomia do trabalho 
docente e da esfera educativa frente às tendências ao aligeiramento 
e à fragmentação da formação. 
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Esse esforço pode ser explicado não apenas como resistência 
à perda de controle sobre a formação dos alunos. Os professores 
buscaram preservar, sobretudo, uma figura projetada de técnico in-
dustrial como referência para a organização dos cursos, a despeito 
das formas predominantes de inserção dos alunos no mercado de 
trabalho – subordinadas e de exercício de tarefas repetitivas. Essa 
representação do técnico como profissional – responsável pela to-
mada de decisões, pelo desenvolvimento de projetos e pela preser-
vação de uma cultura técnica – motivava a valorização de aprendi-
zagens que não se justificam pela sua aplicabilidade imediata, mas 
que permitem distinguir, pelo seu caráter científico ou técnico, os 
seus portadores dos demais trabalhadores. 

O técnico, segundo a lógica dos professores, não poderia ser 
um mero usuário de recursos existentes – deveria se apropriar tam-
bém do conhecimento que está na origem desses recursos, compreen-
der e saber justificar o uso das técnicas. Como atesta o depoimento:

O diodo, o que que é? O diodo é um cristal de silício, que é 
material tetravalente, se ele é dopado com um material pentava-
lente ele se torna um tipo N, se dopado com material trivalente 
ele é do tipo P. E aí junta os dois cristais, surge uma barreira de 
potencial e tal – isso aí é a teoria. A prática: o diodo conduz dum 
lado, não conduz pro outro lado. Se ele é colocado inversamen-
te, não conduz. Entendeu? Ele sabe que o diodo conduz prum 
lado, não conduz pro outro. Agora, de que que é feito aquele 
diodo? Não sei se aí no caso daria pra deixar a teoria de fora. 
Será que daria pra deixar a teoria? Será que ele poderia traba-
lhar com um componente sem saber ‘Pô, de que que é feito isso?’ 
Eu acho que o técnico em eletrônica mesmo ia querer saber, ‘Pô, 
mas como que é feito isso? Como é que é? Isso aqui, o que que 
tem aqui dentro desse encapsulamento?’ O técnico em eletrônica 
ia querer saber. (professor L, Parobé, agosto de 2002)

CONSIdERAÇõES FINAIS

A interveniência dos professores na implementação da re-
forma pode ser compreendida como afirmação de saberes docentes 
construídos através da experiência e como expressão de sua identifi-
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cação como representantes de um grupo profissional incumbidos da 
formação de novos profissionais em acordo com os valores próprios 
de uma cultura técnica.

A reforma do ensino técnico também pode ser tomada como 
exemplo de como a implementação das políticas governamentais 
é afetada pela cultura escolar de cada estabelecimento. O ensino 
técnico não voltará a ter a configuração anterior à reforma, mas 
guarda as marcas de sua constituição ao longo do século vinte como 
formação atribuída ao sistema escolar. 
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O ENSINO dE dESENhO NAS ObRAS dE 
RUI bARbOSA: TRAdUÇÃO CUlTURAl E 

ESCOlARIzAÇÃO dOS OFÍCIOS

Felipe Freitas de Souza
Centro Federal de Educação Tecnológica  

de Minas Gerais

Introdução

O século XIX, principalmente sua segunda metade, é marca-
do pela discussão e redefinição das políticas públicas educacionais 
em praticamente todo o Ocidente. Os países europeus e os Estados 
Unidos serviram como modelos para o desenvolvimento dos demais 
países ao difundirem suas conquistas no âmbito educacional, por di-
ferentes formas, como a massificação da escola primária graduada. 
A escola primária foi pensada como instituição a ser difundida, uni-
versalizada e, enfim, democratizada segundo os modelos oferecidos 
pelos países tidos como desenvolvidos. Em relação a essa institui-
ção, a organização, os currículos e as modalidades de ensino foram 
debatidos por intelectuais do período, marcando um intenso debate 
e circulação de ideias (SOUZA, 2000). “Em toda parte difundiu-se 
a crença no poder da escola como fator de progresso, modernização 
e mudança social.” (SOUZA, 2000, p.11). A influência dessas ideias 
em difusão é perceptível no caso brasileiro1, originando obras e ini-
ciativas de particulares e do governo imperial.

1  Rui Barbosa afirmaria, em discurso pronunciado no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de 
Janeiro em 1882, que “[...] a inteligência e a educação constituem o mais alto de todos os 
valores comerciais, a nascente mais caudalosa da riqueza, a condição fundamental de toda 
a prosperidade.” (BARBOSA, 2004, p.8)
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Com os debates sobre a escola primária, suas funções, ob-
jetivos e currículos, propagaram-se também os debates sobre a 
educação profissional e sua necessária implantação como modo 
de incluir as classes populares nos processos produtivos. Pensar a 
educação profissional massificada através da escola primária rela-
ciona-se às alterações significativas que os processos produtivos e 
de inclusão no mundo do trabalho sofreram ao longo da segunda 
metade do XIX no Brasil: o progressivo declínio do trabalho es-
cravo; o consequente branqueamento da força de trabalho mobi-
lizada nas atividades ocupadas tradicionalmente pelos escravos; 
portanto, a presença, cada vez mais constante, antes da Abolição 
de homens livres ao lado de escravos nas manufaturas e demais 
empreendimentos produtivos; a difusão da ideologia do industria-
lismo; a escolarização dos ofícios como estratégia de formação 
da mão-de-obra2 (CUNHA, 2005). Ao atentarmos à escolarização 
dos ofícios no Brasil, indicamos que este processo foi realizado 
em instituições de diversas características: militares; entidades fi-
lantrópicas (como as Casas de Educandos Artífices3 e asilos de 
meninos desvalidos); entidades financiadas por sociedades man-
tenedoras (como os Liceus de Artes e Ofícios4); bem como outras 
experiências localizadas (CUNHA, 2005). A formação para o tra-
balho passava, gradualmente, a ser ministrada nesse espaço esco-
larizado, significativamente distinto do espaço da oficina.

2  Não objetivamos discutir as relações entre o fim do trabalho escravo e a educação profis-
sional, mas devemos evidenciar o processo da abolição pelas datas: fim do tráfico interna-
cional (1850); Lei do Ventre Livre (1871); Lei dos Sexagenários (1885); e, enfim, Abolição 
(1888). Algumas medidas significativas visando à educação profissional foram levadas a 
cabo nesse período, devido a uma complexa série de fatores culturais que acreditamos se 
relacionar, também, ao progressivo declínio do trabalho escravo (CUNHA, 2005). As rela-
ções entre industrialismo e educação serão indicadas em Rui Barbosa.

3  Foram fundadas Casas de Educandos Artífices nas seguintes Províncias: Pará (1840), Mara-
nhão (1842), São Paulo (1844), Piauí (1849), Alagoas (1854), Ceará (1856), Sergipe (1856), 
Amazonas (1858), Rio Grande do Norte (1859) e Paraíba (1865) (CUNHA, 2005, p.113)

4  Foram fundados Liceus de Artes e Ofícios em: Rio de Janeiro (1858), Salvador (1872), 
Recife (1880), São Paulo (1882), Maceió (1884) e Ouro Preto (1886), sendo estes Liceus 
mantidos por suas respectivas entidades mantenedoras (CUNHA, 2005, p.122).
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As iniciativas de escolarização dos ofícios no período indi-
cado constavam, recorrentemente, com a proposição do ensino de 
desenho para seus educandos5. Acreditamos que a transição do es-
paço da oficina para o espaço escolar como lócus da formação pro-
fissional incorreu em um conjunto de transformações, como a cons-
trução de instituições de educação profissional nas cidades, uma 
outra identidade para essas instituições, uma mudança nos métodos 
de ensino, da própria temporalidade do trabalho e da educação, 
bem como mudanças curriculares que incluíram o ensino do dese-
nho, sendo este ensino justificado de diferentes modos. Na profusão 
de discursos referentes à educação profissional ao longo do XIX, 
temos as proposições de José Bonifácio, Hipólito da Costa, Igna-
cio Alvares Pinto de Almeida, Gonçalves Dias, Liberato Barroso, 
Martin Francisco, João Barbalho Uchoa Cavalcanti e João Alfredo 
Corrêa de Oliveira; mas somente em Leôncio de Carvalho, Félix 
Ferreira e em Rui Barbosa encontraremos a associação entre o ensi-
no de desenho e a formação profissional (CUNHA, 2005).

Uma vez que pretendemos investigar o ensino de desenho 
em suas interfaces com conteúdos provindos de outras culturas, 
visando situar a “modernização educacional no país em relação ao 
contexto internacional” (SOUZA, 2000, p.10), referenciamo-nos 
à Reforma do ensino primário e várias instituições complementa-
res da instrução pública (1883) de Rui Barbosa como documento 
essencial para pensar a propagação do ensino de desenho e as 
influências internacionais para esta disciplina. Uma vez que “Esse 
documento constitui uma das primeiras obras, e a mais completa 
delas, sobre a organização pedagógica da escola primária e sobre 
política de educação popular produzida no Brasil no século XIX.” 
(SOUZA, 2000, p.10), sua análise permite avaliar a circulação de 
ideias educacionais no período devido ao seu caráter de compila-
ção das medidas educacionais a serem realizadas para que o Brasil 
fosse alçado ao status de nação moderna: a circulação de ideias 

5  Luiz Antônio Cunha (CUNHA, 2005) refere-se a algumas instituições de educação pro-
fissional no Brasil que incluíram o desenho no currículo, bem como Carmen S. V. Moraes 
(MORAES, 2003).
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através da Reforma do ensino primário de Rui Barbosa é evidencia-
da exatamente por seu esforço de documentá-la e fundamentá-la em 
amplo material bibliográfico de origem estrangeira tomado como 
referência6.

Essa extensa documentação permite, pois, apreender as repre-
sentações educacionais em voga na época, seja no âmbito nacio-
nal ou internacional. Possibilita, ainda, explicitar o processo de 
construção do currículo da escola primária no Brasil, tendo em 
vista os determinantes sociais e políticos que orientaram a sele-
ção cultural para esse nível de ensino, os interesses subjacentes e 
as forças sociais que influenciaram a inclusão de alguns saberes 
e disciplinas no programa escolar. (SOUZA, 2000, p. 10)

Evidenciamos, portanto,

[...] que o que estava ocorrendo na segunda metade do século 
XIX era uma circulação internacional de um conjunto de sabe-
res e práticas educacionais considerados modernos e inovado-
res. [...] Nesse sentido, circulando em vários lugares, não é pos-
sível precisar um único lugar de origem de sua produção, mas, 
sim, apropriações sócio-históricas ou leituras singulares desses 
saberes e práticas. (CHAMON, 2008, p. 32)

Teremos na Reforma do ensino primário um ponto de con-
junção de diferentes representações e modelos educacionais então 
em circulação e uma obra organizadora de pensamentos educacio-
nais em circulação em diferentes âmbitos e instituições, nacional e 
internacionalmente, através da seleção de conteúdos culturais tidos 
como relevantes por seu autor. Em nossa leitura, Rui Barbosa é o 
tradutor cultural entre as culturas estrangeiras e a cultura nacional, 
atuando como intérprete das ideias pedagógicas em circulação e 
como intermediário da circulação destas no Brasil.

6  Lourenço Filho indica que nesta Reforma do ensino primário constavam 365 trabalhos, 
sendo 179 obras em língua francesa, 129 em língua inglesa, 26 em português, 5 obras em 
língua alemã, 5 obras em espanhol e 4 obras em língua italiana, em sua profusão publica-
das no período compreendido entre 1880 e 1882 (SOUZA, 2000, p.10)
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Referencial teórico e metodologia

Peter Burke (2008, 2009a e 2009b) e Maria Lúcia Pallares-
-Burke (1996 e 2009) evidenciam a proficuidade da ideia de tradu-
ção cultural para estudos em história cultural, pois este conceito 
possibilita aos pesquisadores apreenderem as relações de circulação 
de conteúdos culturais sem deixar de indicar as diferenças entre 
estas culturas em suas incompletudes e mútuas inter-relações. A tra-
dução cultural é um conceito originário dos estudos em antropolo-
gia social que partem do pressuposto de que a cultura é como um 
texto, precisando ser lida e decifrada pelo antropólogo:

Sendo tarefa da antropologia tornar uma cultura inteligível 
para outra, considerou-se que ao papel do antropólogo e de 
seu campo se poderia aplicar a metáfora da tradução, já que 
envolvia um grau de criatividade e de interpretação tão alto 
quanto o de traduções propriamente ditas. [...] A recepção de 
uma cultura por outra exige, pois, que ela seja “traduzida” por 
um intermediário, um intérprete que se esforça consciente-
mente em tornar seus caracteres e linguagem compreensíveis a 
”leitores” habituados a outros “textos”. (PALLARES-BURKE, 
1996, p. 13-14)

O ato de traduzir culturalmente é tomando como ato de 
adaptar um texto a novos contextos (PALLARES-BURKE, 2009), 
possibilitando outros textos ou variações no texto receptor ao ofe-
recer outros elementos para elaboração “textual”. A leitura reali-
zada por Rui Barbosa destas obras estrangeiras visava, portanto, 
fornecer elementos para pensar a realidade educacional brasilei-
ra em seus objetivos e coerência com os ideais de modernidade e 
inovação. Uma vez que uma obra determinada era “[...] digna de 
tradução porque podia ser relevante para outros leitores além dos 
originalmente tencionados.” (PALLARES-BURKE, 2009, p.170), 
Rui Barbosa atua como intermediário, divulgando os ideários e rea-
lizações estrangeiros tidos como necessários ao caso brasileiro na 
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e pela Reforma do ensino primário7. Entretanto, é necessário evi-
denciarmos que, na Reforma do ensino primário, Rui Barbosa não 
apresenta nenhuma tradução na íntegra das obras consultadas8; re-
aliza a citação, mas nem sempre a tradução, de trechos, longos e 
curtos, visando justificar seus argumentos, descontextualizando e 
recontextualizando conteúdos de outros textos / culturas. 

Descontextualizar e recontextualizar são processos que o 
tradutor cultural incorre no esforço de tornar uma cultura inteli-
gível para e por outra (BURKE, 2009a). Essa descontextualização 
e recontextualização evidenciam que, para Rui Barbosa, existiam 
conteúdos nas culturas estrangeiras que ora complementavam suas 
interpretações, confirmando suas ideias, ora suprimiam lacunas; 
enfim, não havia a necessidade de se traduzir completamente uma 
obra, mas havia a necessidade de utilizar trechos destas obras para 
justificar sua argumentação bem como, acreditamos, a necessidade 
de se fornecer bases para futuras reflexões a serem efetuadas pelos 
demais agentes sociais do campo educacional. Essas necessidades 
são perceptíveis, por exemplo, em sua argumentação sobre os gru-
pos economicamente ativos que deveriam se interessar pelo ensino 
do desenho:

Se carecêssemos de mostrar, por um indício especial, mas de-
cisivo, a que ponto incrivel o estado mental dos homens que 
nos governam se acha alheio às grandes correntes morais que 

7  A obra Reforma do ensino primário e várias instituições complementares da instrução pú-
blica, em quatro tomos, circulou originalmente como Parecer à Reforma Leôncio de Car-
valho (Decreto N° 7.247 de 19 de abril de 1879), foi publicada como livro em 1947 pelo 
Ministério da Educação e Saúde e contou como uma edição fac-similada em comemoração 
ao centenário de publicação em 1982. Portanto, foi publicada: em 1883 como documento 
de circulação interna da Comissão de Instrução, apesar de originalmente apresentada em 
1882; em 1947, como Volume X das Obras Completas de Rui Barbosa; e em 1982 em 
comemoração ao centenário da obra pela Fundação Casa de Rui Barbosa, Fundação Cul-
tural do Estado da Bahia e Conselho Estadual de Educação. Não nos interessa no presente 
trabalho refletir sobre a circulação da Reforma, mas realizamos tais indicações para futuras 
pesquisas.

8  A única obra integralmente traduzida por Rui Barbosa foi a obra Primeiras lições de coisas 
de Norman Calkins, que sofreu diversas adaptações para o público brasileiro (consultar o 
texto de FARIA FILHO, 2000).
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dominam, e caracterizam a civilização contemporânea, basta-
ria apontar a ignorância, em que jazem as nossas notabilidades 
econômicas e financeiras, assim como as autoridades diretoras 
do ensino entre nós, – estas quanto à relevância capital deste 
ramo de instrução entre as matérias fundamentais do programa 
da escola elementar, – aquelas quanto ao papel supremo desses 
estudos, universalizados pela aula de primeiras letras, e desen-
volvidos pelas classes de desenho [...] como fonte de riqueza, 
como elemento essencial à prosperidade do trabalho. (BARBO-
SA, 1947, t.II, p.105-106 – grifos do autor)

As notabilidades econômicas e autoridades do ensino deve-
riam atentar para a vantagem econômica de se investir na educa-
ção pública; estes são os interlocutores previstos pelo texto de Rui 
Barbosa, interlocutores que deveriam perceber os rumos gerais da 
civilização e encaminhar as medidas educacionais nesses rumos, o 
que nos leva a perceber a Reforma como um exercício de tornar as 
iniciativas de outras culturas (civilizadas, modernas) inteligíveis à 
nossa própria cultura. As “grandes correntes morais” dominaram, 
como podemos apreender da leitura da Reforma, por sua difusão. 
Em relação às possibilidades de contribuição dos países estrangei-
ros, Rui Barbosa afirma peremptoriamente:

Sacudamos de nós o falso pudor de recorrer ao estrangeiro, 
quando só o estrangeiro nos possa ministrar os meios de de-
senvolvimento que nos falecem. [...] Não é digno do nome de 
patriotismo o sentimento mesquinho, invejoso, ininteligente, 
que, por amor de estultos melindres nacionais, refuga os ele-
mentos de progresso que a fraternidade universal da civilização 
contemporânea nos está oferecendo, e condena o país a servir-se 
eternamente com a falsa prata da casa. Os povos mais adianta-
dos, as nacionalidades mais opulentas em inteligência e saber 
procederam, e procedem como desejamos que se proceda aquí. 
(BARBOSA, 1947, t.II, p.184-185 – grifos nossos)

Os meios de desenvolvimento que nos falecem são precisa-
mente o ensino do desenho, sua divulgação pelas escolas primárias, 
uma vez que 

[...] o valor do desenho como instrumento educativo, como 
princípio fecundante do trabalho não tem cessado de crescer, 
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assumindo as proporções, que hoje a civilização lhe reconhece, 
de uma das bases primordiais da cultura escolar e de um dos 
propulsores mais essenciais ao desenvolvimento econômico dos 
Estados. (BARBOSA, 1947, t.II, p.108 – grifos nossos)

Assim, entendendo que a “Tradução [cultural] tem a van-
tagem de enfatizar o trabalho que deve ser feito por indivíduos e 
grupos para domesticar o estrangeiro, assim como as estratégias e 
as táticas empregadas.” (BURKE, 2008, p.156), Rui Barbosa se em-
penha em enaltecer os feitos estrangeiros, traduzindo culturalmente 
os elementos necessários para as mudanças urgentes no sistema de 
ensino do século XIX. Tal “elogio ao estrangeiro” indica quais con-
teúdos culturais são relevantes, quais modelos devem ser seguidos, 
indicando, enfim, quais ideias deveriam ser propagadas no Brasil.

Peter Burke afirma que “O que faz as pessoas de uma cul-
tura sentirem-se atraídas por outra é, muitas vezes, a ideia de uma 
prática análoga à sua própria e, assim, familiar e estranha ao mes-
mo tempo. Seguindo essa atração, as ideias ou práticas das duas 
culturas passam a se parecer mais umas com as outras.” (BURKE, 
2008, p. 56) No período, certamente a educação brasileira não se 
aproximava do modelo educacional dos países desenvolvidos: co-
mentando as estatísticas educacionais brasileiras elaboradas para a 
segunda metade do século XIX em comparação às estatísticas edu-
cacionais da França, Áustria, Inglaterra, Estados Unidos, dentre ou-
tros, Rui Barbosa afirma que “Bem próprios para humilhar o amor 
próprio à metrópole brasileira são esses algarismos.” (BARBOSA, 
1947, t.I, p.23) Se a analogia entre culturas propicia a aproximação, 
a diferença entre as culturas também propicia uma aproximação 
entre estas como modelos a serem seguidos.

A tradução cultural implica não só na imagem do intérprete 
/ tradutor, mas do leitor / receptor. Pensar Rui Barbosa como in-
telectual implica pensar também em suas redes de relações que o 
constituíram enquanto tal:

Flagrar o intelectual na meada de relações que o constitui, aten-
tarmos para os modos de filiação e os lugares de sociabilidade, 
institucionalizados ou não, onde ocorriam os debates entre eles, 
auxilia-nos na percepção dos conflitos ou afinidades entre os 
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vários intelectuais de uma determinada época. Permite-nos tam-
bém compreender as condições sociais de produção do sujeito 
como intelectual, bem como as condições de produção e recep-
ção de sua obra e de seus projetos, as possibilidades das leituras, 
dos diagnósticos e prognósticos elaborados por eles. Esclareci-
mento e baliza, o estudo das redes de relações dos intelectuais 
nos convida a tomar como problema os lugares por onde eles 
circularam, onde estudaram ou trabalharam, as pessoas com as 
quais conviveram, seus interlocutores fundamentais. Isso, por 
sua vez, impede-nos de tomá-los como parteiros de si mesmos, 
instigando-nos a remetê-los às condições sociais que os cons-
trangem e a perceber que esses constrangimentos se impõem 
aos indivíduos por meio de grupos específicos. (FARIA FILHO, 
CHAMON, INÁCIO, 2009, p.10)

Estes grupos específicos não constrangem, apenas, o indiví-
duo, mas também apresenta-os diferentes horizontes de possíveis 
através das afinidades estabelecidas. Este é o caso de Rui Barbosa: 
além das relações estabelecidas com outros indivíduos pela leitura 
de seus livros, Rui apresenta-se como sócio signatário do Liceu de 
Artes e Ofícios do Rio de Janeiro. Assim, evidenciamos esta institui-
ção como um dos possíveis espaços, se não o significativamente mais 
relevante, como espaço de inculcação da necessidade de educação 
profissional e de formação pelo ensino do desenho no pensamento 
ruibarbosiano. A ligação entre Rui Barbosa e o Liceu de Artes e Ofí-
cios do Rio de Janeiro é evidenciada em seu discurso O desenho e a 
Arte Industrial, de 1882, no qual realiza a defesa do ensino de “arte 
aplicada”, ensino este exercido neste liceu praticamente desde sua 
fundação em 18569 (MURASSE, 2001). Afirmando que “O dia em 
que o desenho e a modelação começarem a fazer parte obrigatória 
do plano de estudos na vida do ensino nacional, datará o começo da 
história da indústria e da arte no Brasil.” (BARBOSA, 2004, p.20), 
a falta da difusão do ensino do desenho é uma problemática que

[...] não tem solução possível, a não ser a que lhe dá o Liceu de 
Artes e Ofícios [do Rio de Janeiro]. Criar a indústria é organizar 

9  O Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro é criado em 1856, mas somente a partir de 
1858 que efetivamente passa a exercer suas atividades (MURASSE, 2001).
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a sua educação. Favorecer a indústria é preparar a inteligência, o 
sentimento e a mão do industrial para emular, na superioridade 
do trabalho, com a produção similar dos outros Estados. (BAR-
BOSA, 2004, p. 20)

O ensino de desenho não seria somente uma ideia vinda do 
estrangeiro, mas uma ideia levada a cabo por agentes sociais na-
cionais. O Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro congregou, 
durante sua existência, alguns destes agentes: Félix Ferreira, que 
também defendia com veemência o ensino do desenho, e Béthen-
court da Silva, fundador deste Liceu e entusiasta da educação pro-
fissional (MURASSE, 2001). Certamente estes indivíduos agiram 
como interlocutores de Rui Barbosa, o que nos permite indicar este 
Liceu como uma das redes de sociabilidade que difundiram, interna 
e externamente em relação ao grupo, as ideias relativas à educação 
profissional. Assim, a Reforma do ensino primário não se apresenta 
somente como uma obra do gênio ruibarbosiano, tampouco como 
a mera difusão de ideias estrangeiras, mas também como produto 
de uma rede de indivíduos interconectados institucionalmente e no 
âmbito das ideias.

1. desenvolvimento

O progresso das diferentes nações encontrava-se em cons-
tante propaganda ao longo do século XIX através das Exposições 
Internacionais10. Estas exposições iniciaram-se em 1851, em Lon-
dres, e propagaram-se ao longo do Velho Continente e do Novo 
Continente: ocorreram Exposições Internacionais em Paris (1855, 
1867, 1878), novamente em Londres (1862), em Viena (1873), na 
Filadélfia (1876), em Buenos Aires (1882). Os países que sediavam 
as exposições realizavam apresentações de sua produção industrial 
e progressos tecnológicos, principalmente, e de suas instituições es-
colares, seus trabalhadores, seus recursos naturais. Organizavam 

10   Rui Barbosa afirmara que as exposições internacionais são “Os maiores fatos da vida 
intelectual e econômica das nações neste século [...].” (BARBOSA, 1947, t.II, p.106)
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tendas que eram ocupadas pelas diferentes comissões, que expu-
nham suas “conquistas” de civilização11 (KUHLMANN JÚNIOR, 
2001). Mesmo o espaço no qual ocorriam estas Exposições eram 
odes ao progresso e à modernidade:

Se a Europa ainda vivesse na era dos príncipes barrocos, teria 
sido inundada por máscaras espetaculares, procissões e óperas 
distribuindo representações alegóricas do triunfo econômico e 
progresso industrial aos pés de seus governantes. De fato, o mun-
do triunfante do capitalismo teve seu equivalente. A era dessa 
vitória global foi iniciada e pontilhada pelos gigantescos novos 
rituais de autocongratulação, as Grandes Exposições Internacio-
nais, cada uma delas encaixada num principesco monumento à 
riqueza e ao progresso técnico – o Palácio de Cristal em Londres 
(1851), a Rotunda (“maior que São Pedro de Roma”) em Viena, 
cada qual exibindo o número crescente e variado de manufatu-
ras, cada uma delas atraindo turistas nacionais e estrangeiros 
em quantidades astronômicas. Catorze mil firmas exibiram em 
Londres em 1851 (a moda tinha sido condignamente inaugura-
da no lar do capitalismo); 24 mil em Paris, em 1855; 29 mil em 
Londres, em 1862; 50 mil em Paris em 1867. Justiça seja feita, 
a maior delas foi a Feira do Centenário de Filadélfia, em 1876, 
nos Estados Unidos, aberta pelo presidente e com a presença do 
imperador e da imperatriz do Brasil – as cabeças coroadas da 
época agora se curvavam diante dos produtos da indústria – e 
de 130 mil cidadãos entusiastas. Eles eram os primeiros dos 10 
milhões que naquela ocasião pagaram tributo ao “progresso da 
época”. (HOBSBAWN, 2009, p.64-65)

Como parte do público que as frequentava, nas Exposições 
também constavam comissões de relatores de diversos países, que 
elaboravam relatórios para seus países de origem. Nestes relatórios, 
constavam sínteses e avaliações da comissão de um país sobre os 
próprios feitos e sobre os feitos dos demais países, constando in-
dicativos a serem contemplados e informações sobre a produção. 

11   Por exemplo, a Planta da Exposição de 1904 contava com os pavilhões de: Minas e Me-
talurgia, Artes Liberais, Manufaturas, Educação e Economia Social, Indústrias Variadas, 
Eletricidade e Maquinaria, etc., modelo este instituído na primeira exposição de 1851 e 
que sofria alterações conforme o progresso tecnológico-industrial – como, por exemplo, 
um pavilhão de eletricidade (KUHLMANN JÚNIOR, 2001, p.82).
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Estes relatórios, escritos por uma comissão de redatores em sua 
maioria, raramente redigidos por um único indivíduo, eram lidos 
e tomados como referências para outros sujeitos, em outros países 
(KUHLMANN JÚNIOR, 2001). Rui Barbosa tomou esses eventos, 
através da documentação produzida por essas comissões, para re-
fletir sobre a educação e sobre o ensino do desenho, sintetizando as 
concepções destas comissões, referenciando estes relatórios e obras 
citadas nestes como embasamentos de sua argumentação.

Essa documentação citada por Rui Barbosa evidencia os es-
forços empreendidos pelos países europeus e pelos Estados Unidos 
em implantar o ensino de desenho12; por exemplo, temos os textos de:

•	 Charles B. Stetson, autor do American preface à Modern 
Art Education: its pratical and æsthetic character educa-
tionally considered (1875) de Joseph Langl. Obra origi-
nalmente austríaca, citada em sua tradução para o inglês 
realizada por S. R. Koehler;

•	 Joseph Langl, autor do Austrian Official Report of the 
Vienna World´s Fair of 1873 (1873);

•	 Joaquim de Vasconcelos, com o texto Reforma do en-
sino de desenho (1880). Texto oferecido como parâme-
tro para a reforma do ensino de desenho em Portugal, 
sintetizando as informações concernentes ao ensino de 
desenho realizado da Inglaterra e na Áustria, é a princi-
pal referência de Rui Barbosa para o ensino de desenho 
nesses países13;

•	 Félix Regamey, indicado como uma das “penas” européias 
de maior competência, autor de L’enseignement du dessin 
aux États-Unis (1881) onde difunde, em francês, as con-
quistas estadunidenses em relação ao ensino de desenho;

12   As obras citadas abaixo constam no capítulo sobre Desenho, presente no Tomo II da Re-
forma do ensino primário (1947, p.105-197).

13   É interessante atentarmos que a questão da tradução cultural não se resume a uma mera 
tradução linguística: a obra de Joaquim de Vasconcelos, escrita originalmente em portu-
guês, tem sua difusão na Reforma por sua função de sintetizar as iniciativas inglesas e 
austríacas para o publico português.
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•	 Walter Smith, autor de Art education (1873), tratava-se de 
um inglês convidado pelo governo estadunidense para 
organizar o ensino profissional neste país.

No texto da Reforma do ensino primário não encontramos 
referências à nacionalidade dos autores, tampouco biografias ou de-
mais indicativos – além de elogios que visavam legitimá-los como 
pensadores da educação – mas podemos apreender a circulação de 
ideias efetuada: as nações procuravam, umas nas outras, as refe-
rências para exercer o ensino de desenho, exercendo o processo de 
tradução cultural que caracteriza a difusão do ensino de desenho.

Outra característica da tradução cultural de Rui Barbosa é 
sua opção sobre a organização das classes. Perguntando-se “Qual 
o objeto, os limites e os métodos do desenho nas escolas desta clas-
se?”, em relação às classes da escola primária, afirma: 

A resposta depende absolutamente do conhecimento da situação, 
que ligeiramente exporemos, deste problema nos três Estados, 
onde ele tem recebido até hoje a solução mais sistemática, mais 
cabal, mais notavel, pela excelência dos resultados: a Inglaterra, 
os Estados Unidos, a Áustria. (BARBOSA, 1947, t.II, p. 145)

Nas páginas subsequentes, Rui Barbosa cita longamente Jo-
aquim de Vasconcelos em sua síntese (seu “habil resumo”) sobre a 
Inglaterra (BARBOSA, 1947, t.II, p.147-149); o professor Grandeur 
de Viena, autor de Elementar-Zeichenschule, e Joaquim de Vascon-
celos sobre o ensino ministrado na Áustria (BARBOSA, 1947, t.II, 
p.149-159); e Walter Smith14 em sua elaboração sobre os Estados 
Unidos (BARBOSA, 1947, t.II, p.159-170). Os programas de ensi-
no destes países deveriam ser sintetizados para originar o currículo 
do desenho a ser ministrado nas escolas brasileiras; inclusive, Rui 
afirmava que deveriam ser contratados professores da Áustria ou da 
Inglaterra para fundarem a Escola Nacional de Arte Aplicada, uma 
vez que o ensino ministrado nos Estados Unidos nada mais era do 

14   “À sua propaganda, aos seus tratados, aos seus manuais, aos seus relatórios, portanto, 
é que cumpre ir buscar a teoria e a realidade orgânica do ensino popular da arte nos 
Estados-Unidos.” (BARBOSA, 1947, t.II, p.159)
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que uma variação da educação profissional exercida na Inglaterra 
(BARBOSA, 1947, t.II).

A necessidade de se incluir o desenho na escola primária 
pensada por Rui Barbosa se dá por seu entendimento de que se 
deve preparar o trabalhador através da educação profissional; esta 
seria exercida através do ensino do desenho, matéria essencial para 
o progresso econômico:

Que agente é esse, capaz de operar no mundo, sem a perda de 
uma gota de sangue, essas transformações incalculáveis, pros-
perar ou empobrecer os Estados, vestir ou despir aos povos o 
manto da opulência comercial? O desenho, senhores, unicamen-
te, essa modesta e amável disciplina, pacificadora, comunicativa 
e afetuosa entre todas, o desenho professado às crianças e aos 
adultos, desde o jardim de infância até à universidade, como 
base obrigatória da educação de todas as camadas sociais. [...] 
Bem ides vendo, senhores: não é possível estar dentro da civi-
lização e fora da arte. (BARBOSA, 2004, p.9 – grifo do autor)

Estar dentro da civilização: participar das Exposições Inter-
nacionais com produtos industriais e não somente com matérias 
primas ou com elementos exóticos, expor a nação por aquilo que ela 
tem de moderno e progressivo e não de tradicional e sedimentado 
(KUHLMANN JÚNIOR, 2001). Essa é a necessidade da indústria: 
“Criar a indústria é organizar a sua educação. Favorecer a indústria 
é preparar a inteligência, o sentimento e a mão do industrial para 
emular, na superioridade do trabalho, com a produção similar do 
outros Estados.” (BARBOSA, 2004, p. 20) Equiparar a nação bra-
sileira aos demais Estados perpassa a questão da formação para o 
novo modo de trabalhar: como as civilizações adiantadas demons-
travam nas Exposições Internacionais, importava agora o modo de 
produção industrial.

Essa escola que prepararia para o trabalho haveria de ser 
obrigatória e pública, um dever do Estado, pois deveria ser o “ser-
viço de combate à ignorância” ao qual nenhuma nação moderna 
deixava de dispensar esforços; a escola também deveria ser laica, 
pois não é função específica do clero educar em uma era onde a 
religiosidade passa a ser elemento de foro íntimo; deveria ser atua-
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lizada segundo os métodos de ensino15 mais modernos, pois deveria 
ter a preparação para a vida como meta e não a verborragia como 
meio e fim. Não é a toa que as iniciativas educacionais estrangeiras 
são apresentadas antes destas conclusões de Rui Barbosa no tomo 
I: vários são os países que laicizaram o ensino, tornaram-no obriga-
tório e público e propagaram o método intuitivo (BARBOSA, 1947, 
t.I). Vários também são os países que garantiram seu espaço no coro 
das nações modernas pelo ensino do desenho, que reabilitaram sua 
produção industrial por intermédio dessa disciplina (BARBOSA, 
1947, t.II).

2. Conclusões

Rui Barbosa de modo algum se constituiu como uma voz 
solitária a propagar a educação profissional mediada pelo ensino 
do desenho. Através dos processos de tradução cultural, os agentes 
sociais da segunda metade do século XIX difundiram tanto a escola 
primária graduada quanto a escola primária profissionalizante, tan-
to no Brasil quanto no mundo. Os diferentes sujeitos proponentes 
da educação profissional concordavam nesse ponto em específico: 
o ensino do desenho é essencial para formar o trabalhador, o que 
nos permite compreender a história do ensino desta disciplina como 
chave de leitura da história da educação profissional.

15   Rui Barbosa realiza a defesa do método intuitivo, ou lições de coisas, em sua obra. Esse 
método, difundido no Brasil pelo próprio Rui Barbosa através da tradução da obra Li-
ções de coisas de Calkins e na Reforma. “Em síntese, com a adoção do método intuitivo, 
pretende-se educar a criança a partir de novos padrões intelectuais, que se fundamentam 
numa nova concepção sobre o conhecimento, que postula a origem das ideias nos sentidos 
humanos e que, aplicada ao ensino, pretende formar indivíduos que usem menos a me-
mória e mais a razão e que valorizem a observação e o julgamento próprios como meios 
de construção do conhecimento e da implementação das atividades produtivas.” (VAL-
DEMARIN, 2006, p.104) O desenho teria um papel extremamente relevante no método 
intuitivo (como indicado por VALDEMARIN, 2006, p.95-96), mas foge ao escopo deste 
trabalho essa análise; limitamo-nos a indicar mais um caso da circulação de ideias referen-
tes ao ensino do desenho.
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A dISCIPlINA dE dESENhO TÉCNICO NA 
ESCOlA INdUSTRIAl dE FlORIANóPOlIS: 

O CAdERNO dO PROFESSOR FRANKlIN CASCAES

denise Araujo Meira
Instituto Federal de Santa Catarina 

Este artigo faz parte de um estudo mais amplo desenvolvido 
como dissertação de Mestrado no Programa de Pós Graduação em 
Educação da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 
que tem como objetivo compreender, a partir da trajetória do pro-
fessor Franklin Cascaes, aspectos da cultura escolar da Escola In-
dustrial de Florianópolis1 , no período de 1941 a 1970. 

Neste trabalho o conhecimento em Desenho Técnico ensi-
nado aos alunos da Escola Industrial de Florianópolis, em meados 
da década de 40 do século XX, foi analisado a partir do caderno 
de desenho de autoria do professor Franklin Cascaes (1908-1983). 

1  O Instituto Federal de Santa Catarina (IF-SC) vivenciou várias modificações na sua tra-
jetória como escola profissionalizante. Iniciou em 1909 como “Escola de Aprendizes 
Artífices”, em 1937 passou a denominar-se “Liceu Industrial de Florianópolis” e depois 
em 1942, transformou-se em “Escola Industrial de Florianópolis”. Em 1965 a escola 
recebeu a denominação de “Escola Industrial Federal de Santa Catarina”, e em 1968 
“Escola Técnica Federal de Santa Catarina”.  Em 2002, foi criado o Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Santa Catarina. Durante a sua atuação como docente, o pro-
fessor Franklin Cascaes vivenciou três momentos de mudança na trajetória da instituição 
que ainda hoje é conhecida pelos moradores mais antigos da cidade como a “industrial”. 
Disponível em htto//www.ifsc.edu.br. Acesso em 30 de março de 2009.
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Como artista/folclorista foi profundamente comprometido 
com as tradições pesqueiras da Ilha de Santa Catarina. Sensível ao 
desmonte da cidade2, buscou nos relatos dos moradores nativos da 
Ilha de Santa Catarina – os seus narradores benjaminianos3-uma 
estratégia para registrar um tempo que estava terminando4. No final 
dos anos 30, frequenta o Curso Noturno da Escola de Aprendizes 
e Artífices de Santa Catarina como aluno ouvinte5. No dia 01 de 
outubro de 1941, o então aluno da Escola de Aprendizes e Artífices 
de Santa Catarina passa a condição de mestre do Liceu Industrial 
de Florianópolis, dando início a uma carreira que iria durar até 27 
de novembro de 1970 quando se aposenta. 

Em maio de 1941, o edital do concurso6, que possibilitou o 
seu ingresso na Escola Industrial, indicava as condições necessárias 
para lecionar como professor coadjuvante de ensino do curso de 
desenho: ser brasileiro, não contar com idade inferior a 18 anos e 
superior a 35 anos, ser portador de caderneta oficial de identidade 
e de carteira profissional ou de reservista e possuir duas fotos tira-
das de frente e sem chapéu. Não há uma exigência com relação à 
formação acadêmica do candidato. Sobre os conhecimentos neces-
sários o edital apenas indica: “prova gráfica, abrangendo todas as 
partes do programa de Desenho do estabelecimento e prova oral, 
ou seja, uma aula sobre assunto sorteado dentre o programa re-

2  Expressão utilizada por Franklin Cascaes em entrevista concedida a Raimundo Caruso, 
posteriormente publicada no livro Franklin Cascaes-Vida e Arte-E a Colonização Açoriana 
organizado pelo entrevistador, em 1981.

3  Walter Benjamin (1994, p.198) apresenta dois grupos de homens que “sabiam narrar de-
vidamente”: do “camponês sedentário” que, sem sair de seu país, conhecia suas histórias e 
tradições; e a do “marinheiro comerciante” que, por viajar, tinha muito que contar. 

4  Expressão utilizada por Franklin Cascaes em entrevista concedida a Raimundo Caruso, 
posteriormente publicada no livro Franklin Cascaes-Vida e Arte-E a Colonização Açoriana 
organizado pelo entrevistador, em 1981.

5  De acordo com Luiz Antonio Cunha (2000, p.95), a partir de 1918, as escolas passaram a 
oferecer Cursos Noturnos. Os cursos Noturnos tinham como objetivo o aperfeiçoamento, 
isto é, eram destinados aos trabalhadores que durante o dia desenvolviam sua atividade pro-
fissional e a noite, cursavam desenho com o intuito de melhorar o resultado do trabalho.

6  Celso Suckow da Fonseca ressalta que entre as inovações introduzidas pelo decreto 13.064, 
de 12 de junho de 1918, está à nomeação dos diretores e professores das Escolas de Apren-
dizes e Artífices por meio de concurso. (página191-192).  
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lativo à especialidade” 7. Contudo, o edital nos indica uma possí-
vel realidade: os candidatos conheciam o programa de desenho do 
estabelecimento, ou seja, frequentavam os cursos da Escola. Celso 
Suckow da Fonseca (1986, p.194) destaca que “o ponto mais fra-
co da organização escolar daquela época” era a “absoluta carência 
de profissionais competentes que pudessem ser aproveitados como 
mestres das oficinas escolares”. Alcides Vieira de Almeida (2002, p. 
47) afirma que nessa época “a falta de pessoal especializado foi [...] 
problema a ser enfrentado pela direção da Escola, contornado com 
a implantação de um processo de admissão e aproveitamento de 
ex-alunos, como professores”.  Franklin era um deles. Como outros 
tantos professores da Escola Industrial de Florianópolis, foi tam-
bém aluno e conhecia o programa do curso de desenho. Foi o único 
candidato no concurso de 1941. 

Seguindo a perspectiva dos grupos escolares, modelo repu-
blicano de educação com ampla disseminação e prestigio, nas Es-
colas de Aprendizes e Artífices “a distribuição das classes escolares 
fazia-se a maneira da escola graduada.”8. A Escola Industrial de Flo-
rianópolis oferecia, no começo dos anos 40, aos alunos oriundos do 
ensino primário, cursos industriais básicos9, com duração de quatro 
anos e aos candidatos a profissão de mestre, cursos de mestria. A 
disciplina de desenho técnico, ministrada pelo professor Franklin, 
estava entre as matérias curriculares comuns às quatro séries dos 
cursos industriais básicos. Mas afinal, o que significava ser profes-
sor de desenho técnico?

Renato Palumbo Dório (2002, p.1), afirma que apesar das 
diferenciações existentes entre as várias modalidades de desenho, 

7  Diário oficial do Estado de Santa Catarina, 21 de maio de 1941, página 7.
8  PANDINI, Silvia. A Escola de Aprendizes Artífices do Paraná: “Viveiro de Homens Aptos e 

Úteis” (1910-1928). Dissertação (Mestrado), Curso de Educação, UFPR, Curitiba, 2006 p. 57. 
9   Alcides Vieira de Almeida destaca que “Os cursos industriais básicos, praticamente, eram 

os mesmos que já existiam no Liceu Industrial de Santa Catarina: Cerâmica (até 1947), 
Alfaiataria, Marcenaria, Serralheria, Fundição, Mecânica de Máquinas, Carpintaria, Ti-
pografia e Encadernação. Correspondiam ao 1o ciclo do Secundário e, assim, como os de 
mestria, eram constituídos de duas ordens de disciplinas: Disciplinas de cultura Geral; 
Disciplinas de cultura técnica. p. 42.
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no século XIX, operava-se uma concepção mais abrangente de de-
senho. No século XX, há um acentuado divórcio entre as esferas do 
técnico e do artístico. Destaca: 

O Desenho Geométrico tomaria assim larga presença nos currí-
culos escolares [...] sendo privilegiado não apenas como elemen-
to formativo de um público e de uma massa de trabalhadores 
ajustados aos modos de produção e consumo industrial, a partir 
do projeto de instalação nas mentes e sensibilidades de um pro-
palado espírito geométrico, mas também como tipo de Desenho 
apropriado para os novos modos de próprio conhecimento es-
colar, havendo assim uma analogia entre os processos da fábri-
ca e os da escola, buscando ambas uma uniformidade livre das 
arestas imprecisas da artesania e da subjetividade. ( 2002, p.3)

Segundo Renaud d’Enfert ( 2007, p.35) , no início do século 
XIX, na França, o desenho  era “julgado indispensável a maioria das 
profissões, este é considerado como o ‘quarto ramo dos conhecimen-
tos primários’, equivalente à leitura, à escrita, e à aritmética.” Afir-
ma que os promotores do desenho argumentavam em torno de dois 
temas indissociavelmente ligados : “regenerar e moralizar as classes 
pobres, favorecer o progresso industrial e a prosperidade da nação” 
Essa argumentação não evoluiu. No começo do século XX, junto 
com a defesa do Liceu de Artes de Ofício, Rui Barbosa, afirmava: 
“O dia em que o desenho e a modelagem começarem a fazer parte 
obrigatória do plano de estudos na vida do ensino nacional datará o 
começo da história da indústria e da arte no Brasil”. Concluí: “Não é 
uma aspiração do futuro, é uma exigência da atualidade mais atual, 
mais perfeitamente realizável, mais urgentemente instante”. 

O ensino de desenho e os liceus industriais apareceriam 
como exigência da atualidade mais atual. Criadas em 1909, as 
Escolas de Aprendizes e Artífices tinham com o objetivo constituir 
um cidadão laborioso e disciplinado, como estratégia de civilidade 
e cidadania. Predominantemente urbanas, as Escolas de Aprendi-
zes e Artífices, atendem um público masculino formado por meno-
res, e muitas vezes ligado ao mundo do artesanato.  Gladys Mary 
Ghizoni Teive (2008, p.169), afirma que as disciplinas de desenho 
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e trabalhos manuais eram defendidas por Orestes Guimarães10, 
não apenas pelo seu caráter educativo, mas porque “acreditava 
que a inclusão de ambas no currículo da escola Normal e das 
Escolas Primárias teria também função econômica, haja vista sua 
importância “na trama cada vez mais complexa da economia na-
cional”. No discurso do Rui Barbosa ou no discurso do professor/
reformador Orestes Guimarães a utilidade do ensino de desenho é 
um argumento de peso. 

Sobre o ensino de desenho, Renaud d’Enfert (2007, p.33) en-
fatiza  que sua difusão “marca uma da etapa importante da história 
do ensino de desenho, mas também da história  da escola”, pois se 
“por um lado coloca um fim ao monopólio exercido pelos artistas 
sobre o ensino  elementar de desenho”, por outro lado, “opera uma 
mudança decisiva no cursus dos jovens estudantes que se dedica-
vam até então ao tradicional “ler, escrever, contar.” Franklin não 
foge a regra. Não é o artista reconhecido que irá ministrar aulas de 
desenho , é o aluno/professor de desenho que irá progressivamente 
se transformando em artista. 

De acordo com Adalice Maria de Araújo (1977), entre os 
anos de 1941 e 1945, Franklin Cascaes acumulou os seguintes car-
gos: “inspetor de alunos, professor de Modelagem, professor de 
Artes Manuais, professor de Desenho e lecionava a disciplina His-
tória da Indumentária”. Em 1945, passou a ser Professor efetivo da 
Cadeira de Desenho. No mesmo ano organiza o caderno que será 
objeto deste estudo.

A partir deste documento, “tido como menor quase 
neglicenciável”11, mas que permite uma maior aproximação com 
a realidade cotidiana da sala de aula, podemos perceber que uso 
fez o professor das normas que lhe foram impostas e de que forma 
organizava os saberes. O caderno do professor Franklin, de 1945, 

10   O professor paulista Orestes de Oliveira Guimarães, foi contratado pelo governador Vidal 
Ramos, no ano de 1910, para modernizar a instrução pública catarinense. 

11   Expressão utilizada por Ana Chrystina Venancio Mignot e Maria Teresa Santos Cunha no 
artigo Razões para guardar: a escrita ordinária em arquivos de professores/professoras, 
publicado na Revista Educação em Questão, Natal, v.25, n11, jan/abr 2006, p.50. 
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foi problematizado não apenas como um suporte de memória, mas 
também como um dispositivo escolar, portador de tecnologias de 
poder e de atributos de saber. 

O caderno como suporte de memória 

Com um desenho na capa, Franklin inicia o seu caderno de 
desenho.  Guardado durante décadas por um antigo aluno, Dílson 
Ribeiro12, o caderno do mestre13- como ele chama Franklin- chegou 
à suas mãos, no final da década de 50, com o objetivo de perceber o 
método utilizado pelo professor para desenhar figura humana. Na 
sua fala sobre o caderno, afirma: “se esse livro não estivesse comigo 
e sim com outra pessoa que não gosta de desenho esse material já 
teria ido para o lixo; porque tem pessoas que olham isso aqui e não 
dão bola não, mas eu dou valor”. Ana Chrystina Venancio Mignot 
e Maria Teresa Santos Cunha ressaltam que: 

Guardar é diferente de esconder. Guardar consiste em proteger 
um bem da corrosão temporal para melhor partilhar; é preser-
var e tornar vivo o que, pela passagem do tempo, deveria ser 
consumido, esquecido, destruído, virado lixo. Papéis escritos 
tidos como “‘ordinários’ tais como cartas, diários, autobiogra-
fias, dedicatórias, cadernos de receita, cartões de felicitações e 
cartões postais, até então escondidas dentro das gavetas, armá-
rios e caixinhas [...] tornam-se presentes como uma voz que nos 
interpela” (FELGUEIRAS, SOARES, 2004, p.110). Esses papéis 
guardam histórias individuais e familiares, trazem marcas da es-
colarização e permitem pensar distintas interpretações da escola 
e da educação. 14

12   RIBEIRO, Dílson. Entrevista concedida a Denise Araújo Meira e Patrícia de Souza. Flo-
rianópolis, maio de 2007. Disponível no acervo do Laboratório de Imagem e Oralidade 
Franklin Cascaes. 

13   CASCAES, Franklin. Caderno de preparação de Lições -1945. Disponível em CD no acer-
vo do Laboratório de Imagem e Oralidade Franklin Cascaes. 

14   Ana Chrystina Venancio Mignot e Maria Teresa Santos Cunha, Razões para guardar: a 
escrita ordinária em arquivos de professores/professoras, publicado na Revista Educação 
em Questão, Natal, v.25, n11, jan/abr 2006 , p.41. 
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Dílson não esconde, guarda. Protege o caderno da corrosão 
temporal, não com a intenção de preservar as marcas da escola-
rização, mas com a intenção de guardar um caderno de desenho. 
Elaborado em papel pardo, um pouco carcomido pelas traças e pelo 
tempo, apresenta-se em formato de brochura e contém 28 páginas. 
Pierre Nora (1993, p.22) destaca que “a razão fundamental de ser 
um lugar de memória é parar o tempo, bloquear o trabalho do es-
quecimento, fixar um estado de coisas, imortalizar a morte, mate-
rializar o imaterial.”. Pertencendo ao domínio da materialidade, o 
caderno de desenho do professor Franklin Cascaes, aparentemente 
simples registro dos saberes a serem ensinados, enquanto supor-
te de memória é também um lugar funcional e simbólico (NORA, 
1993). Assumindo outra função, na atualidade, o caderno adquire 
o estatuto de relíquia, carregando as marcas de outro tempo. Como 
suporte de memória, o caderno de desenho de Franklin Cascaes, se 
transforma em documento da trajetória do artista/professor e histó-
ria da disciplina de desenho, na Escola Industrial de Florianópolis. 
Registrando em suas páginas o que foi selecionado pelo Professor 
Franklin, o caderno, como vestígio material, nos fornece indícios 
dos processos de manipulação dos saberes em Desenho, a serem 
aplicados em sala de aula. 

O caderno como dispositivo

Silvina Gvirtz ao analisar os cadernos de classe da escola pri-
mária argentina, no período que vai dos anos 30 até o início da dé-
cada de 70 do século passado, percebe o caderno como dispositivo 
escolar, “como um conjunto de práticas discursivas escolares que se 
articulam de um determinado modo produzindo um efeito” (2005, 
p.24). Questiona: que conjunto de regras determina o funcionamen-
to do caderno? Questiono: que conjunto de regras determina o fun-
cionamento do caderno de desenho do Professor Franklin?

Segundo Silvina Gvirtz (2005, p.27), em sua primeira pá-
gina, denominada capa, o caderno fornece dados que permitem 
identificar os seus sujeitos e espaços de pertinência. Nos cadernos 
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analisados, a autora observa que a vigilância é a atividade mais 
valorizada. Os nomes do inspetor e do diretor, “são os que levam 
as maiores honras”. Na “capa” do caderno, o professor Franklin 
não identifica a Escola, o inspetor, o diretor, não identifica também 
o autor e o ano em que o caderno foi elaborado. O caderno pro-
vavelmente não passaria pela vigilância do inspetor ou do diretor. 
Parece ter sido elaborado com uma intenção: era o professor recém 
efetivado organizando os saberes a serem ensinados.

O caderno se estrutura, a partir da segunda página, em rela-
ção a um único eixo central: o conteúdo disciplinar. O programa de 
desenho técnico da Escola Industrial de Florianópolis era composto 
de desenho ornamental e de desenho geométrico.15 O aluno/artista 
Dílson Ribeiro destaca a preferência do professor pelas aulas de de-
senho ornamental.16  Afirma que “a aula dele, quando se referia ao 
desenho ornamental”,era marcada pela seguinte prática: “colocava o 
modelo na nossa frente e a gente desenhava a mão livre.” Nas primei-
ras 16 páginas do caderno (inclusive a Capa), observamos desenhos 
de frutas, legumes e flores, todos coloridos, feitos como exercícios de 
“cópia natural”. Marilena Jorge Guedes de Camargo, destaca que: 

[...] a técnica de ‘cópia natural’ era muito usada pelo professor 
em sala de aula, desde o inicio da década de 40. ‘O professor’ co-
locava em cima de um banquinho, que era colocado em cima da 
mesa da sala de aula, um objeto geométrico, uma fruta, um vaso, 
um peso por exemplo, destes usados  nas balanças dos antigos 
armazéns , e o aluno os desenhava”.Para isso, o aluno se servia 
das medidas de uma régua , colocando-a de frente aos olhos 
para traçar um linha imaginária  entre os olhos e o objeto a ser 
desenhado. Marcada a medida , ela era transferida para o papel, 
o que permitia estabelecer uma ‘relação entre aquelas medidas 
e o real’. Tal cópia do natural preparava o aluno para desenhar 
obedecendo as ‘proporções reais’ do objeto”. (2000, p. 131).

15   Conforme ata do concurso do dia 03/06/1941. Acervo do Laboratório de Imagem e Ora-
lidade Franklin Cascaes. . 

16   RIBEIRO, Dílson. Entrevista concedida a Denise Araújo Meira e Patrícia de Souza. Flo-
rianópolis, maio de 2007. Disponível no acervo do Laboratório de Imagem e Oralidade 
Franklin Cascaes. 
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Dílson Ribeiro ressalta que o professor “deixava um modelo 
pra gente desenhar, em gesso e coisas do tipo.” O aluno não faz refe-
rência a frutas, legumes ou flores. Nos anos 50 os modelos a serem 
desenhados eram as máscaras de gesso feitas pelo próprio professor, 
que também era escultor. No caderno do professor, a regularidade 
dos motivos, no entanto, é quebrada em apenas três páginas: frutas 
e legumes aparecerão no lado de uma enxada (página10), e de dois 
homens (página 12 e 13). Na décima terceira página do caderno, 
observamos o mesmo tipo de representação do homem da Ilha de 
Santa Catarina – que vivia da pesca artesanal e, também, da cultura 
da mandioca, do feijão, do milho, da melancia e tantas outras – que 
está presente na obra do artista que seria elaborada posteriormente. 

Nas últimas dez páginas do caderno, seguindo o programa 
do ensino de desenho da Escola, o professor organiza os saberes a 
serem trabalhados em desenho geométrico. Renaud d’Enfert (2007, 
p. 59) , ressalta que a geometria “favorecendo a supressão da per-
sonalidade do professor em proveito do método que ele emprega”, 
permitiu a passagem de um ensino mais individualizado para um 
mais coletivo e participa de “maneira substancial para a “disciplina-
rização” do desenho”, marcando também o fim do monopólio exer-
cido pelos artistas sobre o ensino de desenho. O professor Franklin 
e não o artista, de forma sistemática desenha cabeças, expressões do 
rosto, corpos de homens, mulheres e crianças. 

Patricia Rita Cortelazzo, na sua dissertação sobre o Ensino 
do Desenho na Academia Imperial de Belas Artes do Rio de Janeiro, 
afirma que: 

Estudava as figuras humanas em suas partes separadas e comple-
tas. Para o estudo da figura humana, o conhecimento da geome-
tria e da perspectiva linear estudados a partir dos conhecimentos 
do desenho linear, tornava-se indispensável para a representação 
dos corpos inteiros ou de suas partes. Para estas aulas, os alunos 
contavam com cópias de quadros que faziam parte do pequeno 
acervo da escola, bem como as cópias de estampas e gravuras. 
(2004, p.73)

Os desenhos indicam que o professor não fazia uso de cópias 
de estampas ou gravuras. Rompendo, como muitos da sua época, 
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com o ensino acadêmico voltado para preparar artistas, o professor 
Franklin, partindo dos conhecimentos de geometria, em algumas 
páginas, parece traçar à mão livre e/ou com a ajuda de réguas e 
compassos, diversas linhas, dividas em partes iguais, objetivando 
garantir a proporcionalidade do rosto ou do corpo; em outras aban-
dona o uso das linhas e “livremente” desenha. As atividades desen-
volvidas pelo professor no seu caderno parecem constituir uma pre-
paração ao estudo da figura humana. Renaud d’Enfert (2007, p.46), 
fazendo referência a pedagogia pestalozziana , afirma que a mesma 
se diferencia dos métodos de desenho utilizado pelos artistas em 
séculos anteriores, pois favorecia uma sistematização, instituindo 
a graduação das aprendizagens. Destaca: “o caráter progressivo do 
método aparece particularmente na organização dos exercícios de 
desenhos geométrico”. O caderno de desenho do professor Franklin 
nos fornece vestígios de uma prática: na organização dos exercícios 
de desenho geométrico aparece particularmente o caráter progres-
sivo do método.

Dílson Ribeiro, afirma que diferente do desenho ornamen-
tal, feito à mão livre, nas aulas de desenho geométrico o professor 
“fazia no quadro, explicava e nós fazíamos. Tinha compasso, régua 
e todo aquele material relacionado ao desenho técnico. E todo ma-
terial era fornecido pela escola”. Conclui afirmando que os alunos 
não gostavam de desenho ornamental e sim de desenho técnico. O 
caderno do professor, no entanto, apresenta em sua totalidade uma 
forma de compartimentalizar o ensino de desenho que privilegia 
o desenho ornamental em detrimento do desenho geométrico. O 
tratamento diferenciado dado aos dois tipos de desenho parece in-
dicar que, assim como o aluno/artista , o mestre também preferia o 
desenho ornamental. 

Nas últimas duas páginas do caderno, em forma de texto e 
não de exercício, encontra-se pontos referentes aos principais ele-
mentos da geometria elementar: ponto, linhas, retas (paralelas e 
oblíquas), circunferência enfim, os elementos básicos para a com-
preensão da geometria. 
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CONSIdERAÇõES FINAIS 

Elaborado em 1945, o caderno de desenho do professor 
Franklin Cascaes, ficou guardado, protegido durante décadas por 
um aluno/ artista. Como suporte de memória, transformou-se em 
documento da história do saber escolar, pois registra em suas pági-
nas o que foi selecionado pelo professor. O estudo de objetos utili-
zados no cotidiano da escola tem se tornado fundamental nas inves-
tigações da História da Educação. 

Cruzando as informações obtidas nas páginas do caderno 
com a memória do antigo aluno, é possível traçar um quadro apro-
ximado dos saberes trabalhado nas aulas do autor/ professor. Ensi-
nar desenho técnico, nos anos 40, na Escola industrial de Florianó-
polis significava ensinar desenho ornamental e desenho geométrico. 
A prova do concurso, em que o aluno Franklin foi admitido como 
professor, indica que o mesmo domina os conhecimentos relaciona-
dos a desenho geométrico. Sem romper com o programa da disci-
plina de desenho, o autor/professor seleciona saberes, privilegia o 
desenho à mão livre em detrimento do desenho com réguas e com-
passos, privilegia o desenho ornamental em detrimento do desenho 
geométrico. Em algumas páginas, como um artista, o professor assi-
na o desenho feito. Se nos anos 40, o ensino de desenho não é mais 
monopólio de artista, o professor, que merece atenção deste estudo, 
parece não entender que para ser professor de desenho não é mais 
necessário ser artista. 
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CRÍTICA dA INFlUêNCIA dA TEORIA dO 

CAPITAl hUMANO NAS POlÍTICAS 
dE EdUCAÇÃO PROFISSIONAl NO bRASIl 

EM TEMPOS NEOlIbERAIS

Edjane dos Santos Silva
Universidade do Estado do Rio de Janeiro

INTROdUÇÃO

A noção de capital humano que se firma na literatura econô-
mica na década de  60 e 70, vem no bojo das teorias do desenvol-
vimento econômico e da concepção liberal de natureza humana, na 
qual fundamenta que todos os indivíduos nascem com as mesmas 
predisposições naturais e igualdades de condições perante ao mer-
cado para determinar suas escolhas individuais. Isso significa dizer 
que, o próprio indivíduo é o único responsável pelas escolhas que 
faz durante a vida. 

A teoria do capital humano afirma que a educação aumen-
taria o nível de desenvolvimento cognitivo e a competência técnica 
dos indivíduos, e que esse aumento explicaria a relação entre o 
nível de escolaridade e o aumento da capacidade produtiva indivi-
dual. Acreditava-se que o conjunto de conhecimentos e habilidades 
aumentaria a produtividade do trabalhador individual, e para que 
isso ocorresse era preciso investimento na educação, pois ela seria 
o fator responsável pela taxa de retorno social e pelo aumento da 
renda nacional.
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É mediante a esse discurso que a Teoria do Capital Huma-
no se apresenta ao setor empresarial visando o aprimoramento dos 
recursos humanos como sendo indispensáveis para obtenção de 
suas metas. Na esfera educacional, podemos observar que a TCH 
irá repercutir através das políticas de qualificação e formação pro-
fissional e por reformas educacionais pautadas em um processo 
de descentralização administrativa e pela privatização do ensino 
médio e superior. Diante disso, observa-se no cenário brasileiro a 
expansão de inúmeras redes de escolas técnicas, cujo modelo pe-
dagógico estará determinado de acordo com as novas exigências 
do mercado, dentre as quais podemos destacar a influencia dos 
grandes organismos internacionais (BIRD, Banco Mundial, CE-
PAL) nas decisões e intervenções administrativas e financeiras nas 
políticas educacionais.

A formação profissional tem sido vista como uma respos-
ta estratégica aos problemas posto pela globalização econômica, 
pela busca da qualidade e competitividade, pelas transformações do 
mundo do trabalho e pelo desemprego estrutural. Paralelamente a 
escola tem sido instrumento muito eficaz para a difusão da concep-
ção neoliberal como aparelho ideológico do Estado, na perspectiva 
de disseminar a educação não mais como um direito social mas so-
bretudo como um investimento e aquisição individual de competên-
cias e habilidades para subserviência ao perfil de trabalhador dito 
como empregável, exigências da nova reestruturação do trabalho

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é analisar a influên-
cia da Teoria do Capital Humano nas políticas educacionais no Bra-
sil tendo como foco principal o ensino técnico e profissionalizante. 
Trata-se de desvendar os princípios e valores que norteia essa teoria 
e traçar os impactos que esta exerce no papel social das escolas téc-
nicas nas ultimas décadas do século XX.

Diante disso as reformas educativas no setor profissional 
espelham uma visão economicista de gestores, administradores e 
educadores em relação a educação, o que transforma a escola um 
investimento imprescindível a grande estrutura econômica do país.
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A TEORIA dO CAPITAl hUMANO

A teoria do capital humano se desenvolve logo após a se-
gunda guerra mundial, num cenário marcado pelas teorias do de-
senvolvimento econômico. É nesse contexto que se apresenta o 
planejamento educacional visando o aprimoramento dos recursos 
humanos como sendo indispensável para obtenção de meta.

Com base em pesquisas feitas por especialistas americanos 
concluiu-se que o diferencial do desenvolvimento econômico de um 
país não estava  relacionado aos tradicionais fatores como a de pro-
dução mais sim no fator humano.

A teoria do capital humano tem como principais influencias 
Theodore W. Scultz, Edward Denison, Friedrich Edding, Gary S. Be-
cker, Robert . Solow, F.H. Harbinson e C.A. Myers.

Para Schultz a educação pode servir tanto como meio de 
investimento quanto como de consumo. Ele afirma que a educa-
ção aumentaria o nível de desenvolvimento cognitivo e a com-
petência técnica dos indivíduos, e que esse aumento explicaria a 
relação entre o nível de escolaridade e o aumento da capacidade 
produtiva individual.

Portanto o Capital humano para Schultz e outros autores 
dessa corrente acreditam que o conjunto de conhecimentos e habi-
lidades aumenta a produtividade do trabalhador individual, para 
isso era preciso investimento na educação, pois ela seria responsável  
pela taxa de retorno social e aumento da renda nacional.

Os teóricos distinguem também custos e benefícios sociais 
e privados: o primeiro seria para a lucratividade individual, o se-
gundo seria para o aumento da renda de um país, ou seja, nacional.

Outros pontos considerados dentro da Teoria eram que as 
transformações tecnológicas e o caráter inovador da modernização 
demandavam mão-de-obra qualificada e conhecimento especializa-
dos pelos trabalhadores, nos quais  exerceriam grande pressão em 
favor de uma escolarização generalizada cada vez maior.

Nesse sentido a escola passou a ser vista, como local desti-
nado a treinar mão de obra para o mercado de trabalho. Tendo em 
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vista se tentar evitar o desperdício se privilegiou a educação voltada 
para o trabalho, em sentido  profissionalizante, e abandono da edu-
cação voltada a cultura geral.

Ainda nesse sentido, a teoria  insinuava que as disparida-
des sociais poderiam ser reduzidas com investimento em educação. 
E que as sociedades modernas se distanciavam  de um sistema de 
privilégios herdados para se tornarem em um sistema meritocrático 
por intermédio da escola.

Frigotto discute que o conceito de capital humano difundido 
a partir da década de 60, busca elementos explicativos do desenvol-
vimento e equidade social em relação educação e desenvolvimen-
to econômico. A preocupação básica ao nível macroeconômico é a 
análise dos nexos entre os avanços educacionais e o desenvolvimen-
to econômico de um país.

A educação é então, o principal capital humano enquanto 
concebida como produtora de capacidade de trabalho, potenciali-
zadora do fator trabalho. A educação passa a constituir-se num dos 
fatores fundamentais para explicar economicamente as diferenças 
de produtividade e renda. O conceito do ponto de vista microeco-
nômico constitui-se no fator explicativo das diferenças individuais 
de produtividade e consequentemente de mobilidade social.

É mediante a esse discurso que a Teoria do Capital Humano 
se apresenta ao setor empresarial visando o aprimoramento dos re-
cursos humanos como sendo indispensáveis para obtenção de suas 
metas. Essas noções acabam por atribuir ao individuo a responsabi-
lidade por seu sucesso ou fracasso, pelo seu status e ascensão social.

Esta é a base da TCH, hegemonia no ideário educacional 
que predominou nos anos de 1960 e 1970. No final do século XX 
veremos emergir uma revitalização desta teoria sobre as bases da 
dominação do neoliberalismo apresentada em forma da Pedagogia 
das Competências apresentada no contexto do capitalismo flexivel 
e do processo de globalização. 

Segundo Ramon de Oliveira (2001):

Em momentos anteriores, o que marcou o caráter das políticas 
educacionais no Brasil foi a vinculação das mesmas aos projetos 
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desenvolvimentistas implementados em diversos governos. No 
momento atual o teor destas políticas passa a ser definido pelo 
caráter de reestruturação do Estado, bem como da adaptação 
do sistema educacional aos ditames do processo de globalização

A diferença fundamental entre eles é:  que a TCH foi de-
fendida pelo Estado como provedor da educação tratava-se de um 
investimento necessário ao desenvolvimento da nação. A pedago-
gia das competências é difundida no contexto neoliberal sendo o 
desenvolvimento do capital para o estimulo ao chamado empreede-
dorismo e a empregabilidade dos trabalhadores. A garantia do tra-
balhador se manter “empregado” dependerá agora do esforço que 
ele terá de fazer para se tornar atraente ao mercado. A mobilidade, 
e o caminho entre o fracasso e o sucesso deste trabalhador estará 
associado ao nível de qualificação e de competências que ele incor-
porará na sua formação individual e sua força de trabalho, cabendo 
a ele a responsabilidade individual de buscá-lo 

Ramos (2002) ao analisar a formação por competências ressalta:

A escolaridade e a formação se transformaram, na verdade, numa 
aposta incerta, em que as perspectivas de emprego ou auto-em-
prego dependem, exclusivamente, de atributos individuais. Nesse 
sentido, a importância da educação deslocou-se do projeto de 
sociedade para o projeto das pessoas.

Ainda segundo Ramos (2002):

A noção de competência é então, apropriada ao processo de des-
politização das relações sociais e de individualização das reivin-
dicações e das negociações. As relações coletivas não se esgotam, 
posto que o trabalho continua sendo relação social e o homem 
cotinua vivendo em sociedade, mas elas se pautam cada vez me-
nos por parâmetros coletivos e políticos, para se orientarem por 
parâmetros individuais e técnicos.

Segundo Deluiz (2001) isso acontece pelo novo cenário eco-
nômico social caracterizado pela crise do trabalho assalariado:

A adoção do modelo das competências profissionais pelas ge-
rências de recursos humanos no mundo empresarial está rela-
cionada, portanto, ao uso, controle, formação e avaliação do 
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desempenho da força de trabalho diante das novas exigências 
postas pelo padrão de acumulação capitalista flexível ou toyo-
tista: competitividade, produtividade, agilidade, racionalização 
de custos. Este modelo tende a tornar-se hegemônico em um 
quadro de crise do trabalho assalariado e da organização pres-
crita do trabalho e do declínio das organizações profissionais e 
políticas dos trabalhadores.

TRANSFORMAÇõES  POlÍTICO-ECONÔMICAS dAS 
dÉCAdAS dE 1980 E 1990 

O contexto político-econômico mundial no final do XX é 
marcado por intensos movimentos de transformações estruturais 
no âmbito da produção, do consumo, da organização publica e pri-
vada. No cenário  internacional, há o predomínio do mercado de 
capital especulativo sobre o capital produtivo. Segundo Geraldo Au-
gusto Pinto, no plano macroeconômico, o impacto ocasionado pela 
crise no preço do petróleo nos anos 70 e as sucessivas valorizações 
e desvalorizações do dólar deram início às grandes variações nas 
taxas de cambio das economias nacionais estimulando investimento 
em capitais financeiros e redirecionando estratégias de padroniza-
ção para incorporação tecnológica nas indústrias (PINTO, 2007), 
racionalizando e flexibilizando toda a produção tecnico-científica 
no interior das empresas para um novo sistema produtivo. 

Ainda segundo Pinto: tais mudanças colocaram em questio-
namento o sistema  taylorista/fordista, sob o qual a produção indus-
trial estava organizada até então (2007). 

Essa nova organização industrial gerou no espaço social uma 
série de transformações políticas e sociais  que configurariam uma 
nova reestruturação produtiva e econômica assim como mudança 
nas relações sociais e na reorganização geopolítica dos países. Os 
avanços das novas tecnologias e a  incorporação de novos métodos 
e técnicas no trabalho traduziria também em  uma nova organiza-
ção na divisão social do trabalho, o que o autor Harvey   chamaria 
de  Acumulação flexível. 
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“ A acumulação flexível [...] é marcada por um confronto dire-
to com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade dos 
processos de trabalho dos mercados , dos produtos e padrões de 
consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produ-
ção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de ser-
viços financeiros, novos mercados e , sobretudo, taxas altamente 
intensificadas de inovação comercial, tecnológica e  organizacio-
nal” (HARVEY, 1992, p. 140)

No plano político-ideólogico há a disseminação dos prin-
cípios que iriam determinar uma nova ordem econômica e finan-
ceira no âmbito de livre comércio e nas relações internacionais, 
o que contribuiria para manutenção e o fortalecimento das re-
lações perversas de produção capitalistas. Em nível mundial, as 
economias periféricas, principalmente  os países da América La-
tina, iriam se submeter a  um conjunto de políticas econômicas e 
sociais por parte dos grupos  hegemônicos na qual caracterizado  
de Estado-Nação segundo a matriz liberal terminantemente se-
parada da sociedade civil (FLEURY, 1987). Estas políticas , que 
defendiam a desregulamentação dos mercados , a ausências de 
barreiras comerciais, e uma crescente transnacionalização de ca-
pitais. Esses princípios iriam culminar com uma nova ideologia 
que iria marcar o sistema capitalista nas ultimas década do sécu-
lo XX: o ideário neoliberal.

O neoliberalismo surgiu na Europa e nos Estados Unidos  do 
pós-guerra, constituindo-se como reação ao Estado de Bem-Estar Social 
proposto pelo keyneisianismo no qual tinha como principio funda-
mental a intervenção do Estado na economia. No entanto, ele se con-
solidou nos anos 90 com  o conjunto de propostas que “ objetivam 
a crítica do Estado de Bem-Estar Social e a proposição do Estado 
mínimo”(fragmento retirado do texto: A construção do consenso 
nos ano 1990 e os organismos internacionais). A justificativa do dis-
curso neoliberal professava os perigos que significava a intervenção 
do Estado na regulação de mercado para o pleno desenvolvimento 
saudável do capitalismo. Nesse sentido, constituía como linha de 
frente o discurso da não intervenção estatal(desregulamentação), o 
estímulo ao livre comercio (liberdade econômica), a privatização 
de empresas públicas, e o individualismo, entendendo, no contexto 
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capitalista, que todos possuem as mesmas condições  de concorrer 
perante ao mercado. 

Segundo Donaldo Mello (2007): 

As propostas neoliberais tem o mercado como príncípio fun-
dador auto-unificado e auto-regulado das sociedades, fazendo 
coincidir, através de um discurso contratualista de direitos, a im-
perativa necessidade humana de desenvolvimento despolitizado 
do Mercado.

É nesse contexto que entra em cena importantes represen-
tantes nas relações econômicas, organismos que terão como função 
principal a difusão e influência dessa ideologia mediante a domi-
nação na criação de políticas externas e imposição de políticas pú-
blicas  nos países submissos à hegemonia do capital. Dentre os or-
ganismos estão: O Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco 
Mundial ( BIRD), a Organização Mundial do Comércio(OEA), e o 
Conselho Econômico de America Latina e Caribe (CEPAL). Esses 
organismos têm o objetivo “definir diretrizes da política externa dos 
Estados Unidos voltadas para um modelo de desenvolvimento eco-
nômico, saneamento das finanças e controle inflacionário dos países 
sob sua influencia” (neoliberalismo e educação GT). 

Segundo Frigotto (2000) o pensamento neoliberal pressu-
põe a adequação do Estado e das políticas sociais à necessidade de 
valorização do capital em sintonia ao processo de reestruturação 
produtiva. 

O desenvolvimento desenfreado das forças produtivas e as 
inúmeras crises do capital ocorridas, no final do século XX, trouxe-
ram como consequência para os países da América Latina o cresci-
mento do desemprego estrutural, o aumento da divida externa e a 
dependência dos mercados financeiros privados. No Brasil, segundo 
Pinto (2007), a onda neoliberal gerou o aumento da informalidade, 
a precarização dos contratos e condições de trabalho, a precari-
zação/ falência dos serviços públicos, a flexibilização dos direitos 
sociais (transporte, saúde, educação, habitação). 
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A IdEOlOgIA NEOlIbERAl, A IdEOlOgIA dO CAPITAl 
hUMANO E AS POlÍTICAS EdUCACIONAIS

No âmbito da educação, a ideologia neoliberal e a ideologia 
do capital humano  se manifestam por diversas  reformas educa-
cionais no cenário brasileiro. A educação é influenciada fortemente 
por valores que regem a economia de mercado e as relações interna-
cionais. Principalmente nos anos 90, o Banco Mundial atua enfati-
camente  na perspectiva da construção de um projeto político para 
a educação básica que irá alterar os rumos de forma definitiva das 
práticas sociais dos profissionais da educação através de mecanis-
mos coercitivos e de cooptação  na construção de uma cultura em-
presarial no que tange o projeto político pedagógico nos sistemas 
públicos escolares. (SILVA, Maria Abadia, 2003)

Maria Abadia da Silva (2003) ,em sua análise sobre a influ-
ência do Banco Mundial no Sistema Público Escolar destaca que 
a hierarquia de poder existente através da relação desigual entre 
credores (BM) e devedores (países subdesenvolvidos, nesse caso 
o Brasil) gerada pela dependência financeira e em consequência 
a incomensurável divida externa fizeram com que os organismo 
internacionais 

[...] definissem e operacionalizassem na prática as medidas de re-
ajuste e correção e de direcionamento dos interesses dos credo-
res e grupos empresariais. Nessa direção [...] O Banco Mundial 
colhe diagnósticos de situações específicas, divulgando-os como 
modelos a serem seguidos.(p.287)

A presença de diretores, técnicos e conselheiros do Banco 
Mundial, associados à equipe brasileira reforçam as pressões quan-
to aos pensamentos e ao objetivo aos governos brasileiros .

Ainda segundo SILVA (2003), constatamos as seguintes carac-
terísticas da ideologia que permeia o Banco Mundial que não ingenu-
amente vão ao encontro de nossa análise sobre o ideário neoliberal:

– O próprio empresariado industrial nacional vê a possibilidade 
de auferir maiores lucros com a presença das multinacionais e de 
explorar o mercado de ensino;
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– Que a abertura de mercados para as empresas multinacionais 
e os bancos estrangeiros se tornou necessária e a globalização 
inexorável. Em alguns casos, as exigências de licitações interna-
cionais para a compra de livros de ensino didático são revelado-
ras desta pressão para a expansão de mercados para a venda de 
produtos e de serviços de empresas de outros países;

– Aconselham a mudança de rumos aos investimentos na educa-
ção. Propõem redução de custos e induzem o pensamento de que 
a educação básica (1ª a 8º série) seja prioridade de investimento 
e aos demais níveis de ensino podem ser ofertados pelas empre-
sas de ensino privadas;

– Indução de ações setoriais e isoladas de combate à má qualida-
de do ensino e para a reorganização curricular;

– Tratamento da educação como serviço público que pode ser 
transferido para as empresas privadas;

– Induzem atitudes que priorizam uma cultura escolar para as 
escolas, sinalizando uma relação de eficácia entre os recursos pú-
blicos e a produtividade do sistema escolar. (SILVA, 2003, p. 288)

Neste cenário, observamos investimentos na área de gestão, 
administração escolar e estímulos a ações no campo da avaliação 
do desempenho e qualidade total. 

Felix (1999), em sua análise sobre a gestão democrática na 
educação básica em âmbito nacional destaca que:

[...] nos anos 80, deu-se um aprofundamento da perspectiva 
teórica na área da administração educacional, que introduziu 
a crítica aos seus fundamentos originados das teorias empresa-
riais. ( p.166)

Ainda segundo Felix:

[...] No caso do Brasil [...] foi possível apreender uma relativa 
sincronia entre o desenvolvimento da área da administração de 
empresas e o modelo de sistema educacional implementado pe-
las reformas realizadas durante os governos militares [...]

Essa sincronia era destinada a quantificar estatisticamente 
produzindo índicadores econômicos, a qualidade do sistema esco-
lar, além de incorporar novos conceitos aos objetivos concretos do 
currículo escolar.  Conceitos como desenvolvimento de competên-
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cias, empregabilidade, capital humano passaram a ser fortes aliados 
a intencionalidade das políticas educacionais no ideário neoliberal.  

Trata-se de uma grande distorção do papel social da escola. 
“O que os governos neoliberais pretendem com suas reformas edu-
cacionais é transferir a educação da esfera política para a esfera de 
mercado” (GENTILI, 1998:322).  Desta forma, a educação passa a 
ser vista como uma conquista, fruto de esforço individual e repre-
sentado no plano meramente técnico e de consumo.

No plano individual, assumi um caráter essencialmente de 
mercado, desconexo do sentido político-pedagógico da educação 
e o descaracterizando no campo dos direitos. Acentua-se por sua 
vez a influência do meritocracismo e a disputa por setores priva-
dos ao domínio de conhecimentos necessários para mercantilizar a 
educação e seduzir a demanda da classe trabalhadora, aquilo que 
Marx na Lei Geral de Acumulação Capitalista chamaria de exér-
cito industrial de reserva1 para a profissionalização, qualificação e 
requalificação da mão de obra. 

Portanto, tende a desresponsabilizar o Estado a implemen-
tação de políticas sociais que visem o acesso e a permanência dos 
indivíduos ao espaço escolar além de não se comprometer efetiva-
mente com formação humana e política desses sujeitos.  Na lógi-
ca do Estado Mínimo2 o funcionamento do sistema escolar então 
passará  por um processo de descentralização e municipalização 
promovendo uma falsa participação democrática da população e 
outros setores da sociedade civil que mascara a diminuição ou au-
sência de investimentos dos setores públicos no desenvolvimento e 
qualidade do sistema educacional. (FELIX, 1999).

Paralelamente, na escola, ocorre uma forte separação de sen-
tido no currículo na formação educacional dos alunos, principal-
mente no ensino de 2º grau.

1  Exército Industrial de Reserva
2   A ideia de Estado Mínimo pressupõe um deslocamento das atribuições do Estado perante 

a economia e a sociedade. Preconiza-se a não-intervenção, e este afastamento em prol da 
liberdade individual e da competição entre os agentes econômicos.
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Ao analisarmos a trajetória da legislação educacional ve-
remos que os aparatos jurídicos sempre serviram de instrumentos 
políticos ideológicos para a subserviência, a reprodução, o capital.

Nos anos 60 temos uma política que vacilava entre  a con-
tenção e a liberação das vagas do ensino superior.  Nos anos 70 com 
a lei 5692/71 veremos o estabelecimento do ensino profissionalizan-
te de forma compulsória na tentativa de subordinar  a formação dos 
jovens às necessidades de mão de obra qualificada para o mercado 
de trabalho.

Freitag (1979) chama a atenção  para as pressões político-eco-
nomicas nos anos 80 exercidas pelos setores empresariais e de classe 
média alta ao poder público. A estagnação do número de vagas nas 
universidades e o aumento de contingente da classe trabalhadora na 
disputa pelo vestibular fizeram com que a classe média se sentisse 
ameaçada na concorrência pelas vagas nas universidades.  

A formação no ensino médio, nesse sentido, é organizada 
por uma dualidade da formação manual e formação intelectual. Por 
um lado, o predomínio das camadas populares nos cursos profis-
sionalizantes e por outro, jovens da classe média no ensino prope-
dêutico. A finalidade era a exclusão das grandes massas do acesso 
às Universidades Públicas, através da formação em escolas de edu-
cação profissional e da inserção rápida as dinâmicas do capital. Em 
Cidadania  Negada, Gentili (2002) nos diz que: 

[...] A formação profissional no ensino médio tem sido vista 
como uma resposta estratégica aos problemas postos pela globa-
lização econômica, pela busca da qualidade e competitividade, 
pelas transformações do mundo do trabalho e pelo desemprego 
estrutural [...] 

Paralelamente a escola tem sido instrumento muito eficaz 
para a difusão da concepção neoliberal como aparelho ideológico 
do Estado, na perspectiva de disseminar a educação não mais como 
um direito social mas sobretudo como um investimento e aquisição 
individual de competências e habilidades para subserviência ao per-
fil de trabalhador dito como empregável, exigências da nova rees-
truturação do trabalho.
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A  partir da Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 varias refor-
mas no âmbito da educação profissional foram impostas, princi-
palmente no sentido da separação estrutural entre o ensino médio 
e o técnico. Com a aprovação da LDB foram abertos os espaços 
necessários para a institucionalização da dualidade estrutural na 
educação brasileira, através da pulverização de políticas e sistemas 
de ensino. A Reforma nas políticas de formação profissional está 
estabelecida por meio  da legislação que opera a reforma de ensi-
no técnico e tecnológico, de cursos oferecidos em parcerias com a 
iniciativas privadas, Estados e entidades sindicais, a partir de re-
curso do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Programa 
de Educação Profissional (PROEP), além do Decreto-Lei 2208/97,  
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissio-
nal, consubstanciadas no Parecer CNE/CEB Nº 16/99 na Resolução 
CNE/CEB Nº 04/99 nos Referenciais Curriculares Nacionais para 
a Educação Profissional (PINO, 2002).  Um dos pontos centrais 
desta reforma seria a obrigação das escolas separarem  ensino re-
gular médio da formação técnica. Outro ponto interessante é a im-
posição da adequação dos currículos e cursos profissionalizantes 
as necessidades do mercado de trabalho. Modificada a estrutura do 
ensino técnico, avançou-se para o processo de reforma curricular, 
introduzindo a noção de competência como referencial curricular. 
(RAMOS, 2002, p.409). 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais da educação profis-
sional estabelecida pelo MEC, a noção de competência é caracte-
rizada pela condição do conhecimento como recurso ou insumo 
incorporado pelo sujeito através de esquemas mentais e em ações 
próprias de um contexto profissional específico, gerando desempe-
nhos eficazes. (BRASIL. MEC. RCN, 2000) Sendo assim, as institui-
ções que se propusessem a trabalhar com a formação profissional 
deveriam se ocupar da qualificação, reciclagem e reprofissionaliza-
ção de trabalhadores conforme os critérios da empregabilidade. “O 
discurso da empregabilidade afirma que a requalificação pode gerar 
condições de se chegar ao emprego”(PINO, 2002, p.80). A questão 
central da empregabilidade reforça a educação como condição de 
competitividade e de seletividade  nesta nova fase do capitalismo. 
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Assim o papel social da escola no contexto neoliberal subjugado a 
ideologia do capital humano será de identificar e selecionar os tra-
balhadores para o emprego, visto que no capitalismo não existe a 
possibilidade de atender toda a população. Desta forma a educação 
sai da esfera do direito social para ser instrumento de aquisição e 
capacitação em nível individual. (PINO, 2002).

Segundo Gentili (1998), o discurso neoliberal configurado 
a partir da reformulação dos enfoques economicistas do capital 
humano, supõe manter alguns princípios dessa teoria, no entanto 
articulados a novos diagnósticos incorporados diante da nova con-
juntura político-econômica que se estabelece. Longe de anacronis-
mos, torna-se importante atentar para o fato de que ainda que no 
cenário atual a educação se configure em enfoque economicista, não 
é uma simples transposição da Teoria do Capital Humano,  visto 
que existe  aspectos distinto, no entanto torna claro que o senti-
do ideológico permanece o mesmo. Diante dessa nova conjuntura, 
Gentili caracteriza a influência dessa ideologia no novo enfoque do 
neoliberalismo.

– A perspectiva de educação fundamenta-se na reformulação 
do papel do Estado e as lógicas de investimetos  e financiamentos 
em âmbito educacional – Deslocamento do papel do Estado como 
protagonista das funções e centralização na administração dos gas-
tos , para a descentralização e privatização dos programas sociais. A 
educação somente se justifica em termos econômicos, mas a decisão 
do investimento em educação é uma opção individual.  Antes na 
TCH tínhamos  o Estado como o principal articulador e respon-
sável pelas políticas de investimento e financiamento na educação.

– Enfoque na tendência para a formação dos indivíduos em 
um mercado cada vez mais seleto e restrito aos trabalhadores. Ênfa-
se na formação de profissionais polivalentes mediante o desenvolvi-
mento de competências. O lema é: “Educação  para a competência 
em um mercado competitivo”. No contexto atual, a pretensão de 
crescimento econômico sem necessariamente estar associada a ex-
pansão do mercado de trabalho. Na TCH o crescimento econômico 
se justificava e se legitimava pela garantia de expansão no mercado 
de trabalho.                     
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– A qualidade entendida no cenário neoliberal, esta pautada 
nos critérios de avaliação das empresas. Os critérios dessa visão 
se dão pela lógica do meritocracismo, em que se torna impossível 
alcançar critérios de qualidade onde há distribuição e democratiza-
ção de serviços. Assim essa perspectiva submete-se a uma intensa 
segmentação da oferta educacional, principalmente dado pela des-
regulamentação e da flexibilização dos mercados educacionais. Em 
suma, é a livre concorrência no mercado educacional que permite 
o alcance na qualidade da educação. Diferentemente dessa perspec-
tiva, a TCH pregava a distribuição e a expansão da oferta para 
garantir indicadores de qualidade dada pela eficiência do planeja-
mento em recursos humanos no âmbito educacional.

CONClUSÃO

O debate em torno da influência dos princípios da ideolo-
gia do Capital Humano nesta nova conjuntura capitalista, não se 
esgota em si mesmo. Veremos no cenário educacional, diferentes 
práticas políticas e educativas que exercem a função de reforçar o 
desmatelamento dos direitos sociais, no que tange o direito à edu-
cação, no interior das práticas escolares. 

Os discursos que atualmente estão em voga, culminam com 
imagem do  descrédito do papel do Estado ineficiente em fornecer 
de maneira eficaz a garantia de uma educação de qualidade. Os 
saberes que são disseminados  no interior das escolas técnicas e 
projetos de educação profissional resumem o alto teor de individua-
lização do sujeito para a qualificação e inserção ao mercado de tra-
balho. Prega-se então uma educação em “pacotes” de conhecimen-
tos como promessas de um futuro promissor, ao mesmo tempo em 
que, responsabiliza o individuo pelo status adiquirido na sociedade. 
Os discursos disseminados nas salas de aula estão no horizonte da 
construção de uma cultura  empresarial que dialogue diretamente 
com a lógica do mercado, sendo a relação dos sujeitos com a educa-
ção uma relação mercantil de cliente e mercadoria.
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No neoliberalismo a identidade social do sujeito se constitui 
quando ele está inserido nessa engrenagem produtiva de mais valia, 
e só se legitima quando exerce uma função socialmente aceita pela 
sociedade. Nesse sentido a educação profissional tem cumprido o 
maior posto ideológico visto que o culto à empregabilidade tem 
sido o chamariz de seu negócios. A  educação para o atributo de 
competências, descaracteriza qualquer  possibilidade de politização 
dos conteúdos e das relações sociais, e ao contrário, passa a ser 
instrumento forte do mundo empresarial para a adequação dos tra-
balhadores ao modelo de capitalismo flexível. 

Repensar o modelo de educação que se estabelece na recon-
figuração da ideologia do Capital Humano, no modelo de compe-
tências, implica também em repensar o modelo de produção e as 
formas de organização da divisão do trabalho que está posto, pois a 
educação é reflexo da organização e das formas de produção que se 
estabelece na sociedade. Entender que a sociedade é fruto da histori-
cidade dos sujeitos e que por isso somos agentes sociais que podem 
dar outro rumo nesse processo é o primeiro passo para transformar 
a educação em sentido original de formação humana. Por isso, cabe 
as organizações da sociedade civil e movimentos sociais a luta em 
torno de uma educação que resgate o  sentido unitário da relação 
trabalho e educação e que vise a formação de um sujeito para liber-
dade e para o trabalho em seu sentido ontológico.

REFERêNCIAS bIblIOgRÁFICAS

DELUIZ, Neise. O Modelo das Competências Profissionais no Mundo do 
Trabalho e na Educação: Implicações para o currículo. Boletim Téc-
nico Senac Volume 27 – Número 3 – Setembro / Dezembro 2001.

FELIX. Maria de Fátima A dialética entre a concepção e a prática da ges-
tão democrática no âmbito da educação básica no Brasil. Revista 
Educação & Sociedade ano xx N° 69. Campinas. dezembro. 1999

FREITAG, Bárbara. Escola, Estado e sociedade. São Paulo, Moraes, 1979.

06370 miolo.indd   266 08/11/11   12:17



267Memórias e História da Educação Profissional

FRIGOTTO, G. A produtividade da escola improdutiva: um (re)exame das 
relações entre educação e estrutura econômico-social e capitalista. 
São Paulo: Cortez, 1986.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e a crise do capitalismo real. 4ª Ed: São 
Paulo, Cortez, 2000.

GENTILI, P. e FRIGOTTO, G. A cidadania negada. Políticas de exclusão 
na educação e no trabalho. 3ª ed. SP: Cortez, CLACSO, 2002.

GENTILI, P. A falsificação do consenso: simulacro e imposição na refor-
ma educacional do neoliberalismo. Petrópolis: Vozes, 1998.

HARVEY, David. A Condição Pós-Moderna. São Paulo: Edições Loyola, 
1992.

OLIVEIRA, Ramon. A Teoria do Capital Humano e a Educação Profissio-
nal Brasileira. Boletim do Senac – Volume 27 – Número 1 – Janeiro/
Abril 2001

06370 miolo.indd   267 08/11/11   12:17



06370 miolo.indd   268 08/11/11   12:17



dA TEORIA dEMOCRÁTICA À PRÁTICA 
dEMOCRÁTICA: ANÁlISE dE UMA EXPERIêNCIA 

dE gESTÃO dA ESCOlA TÉCNICA ESTAdUAl 
bENTO QUIRINO

Américo baptista Villela 
Escola Técnica Estadual Bento Quirino  

do Centro Paula Souza

1. Nosso Objeto

A Escola Técnica Estadual Bento Quirino tem sua origem 
ligada ao legado testamentário do personagem que ela ostenta o 
nome. No testamento de Bento Quirino há a seguinte passagem:

“para a fundação de um instituto de ensino profissional mascu-
lino em Campinas, isto é, para a construção de um prédio apro-
priado e mais elementos de patrimônio, mil contos de réis; dese-
jando eu que, no Instituto Profissional, sejam dados a cada uma 
das três principaes salas, respectivamente, os nomes de Antonio 
Telles, Domingos Netto e José Paulino, como tributo de amizade 
dos velhos companheiros de trabalho....” (Revista do Centro de 
Ciências, Letras e Artes de Campinas,  1938, página 41).

Desse legado testamentário surgirá a associação instituto 
profissional masculino “Bento Quirino”. Essa associação em seus 
momentos iniciais era composta por quarenta cidadãos com liga-
ções com políticas com Partido Republicano Paulista, com a maço-
naria e com a economia industrial e urbana que começa a se esbo-
çar na cidade de Campinas. A iniciativa resultou na construção de 

06370 miolo.indd   269 08/11/11   12:17



270 Cultura, Saberes e Práticas

um prédio e oficinas, porém o custeio da escola em funcionamento 
enfrentava grandes problemas e dificuldades, fazendo com que ela 
funcionasse em condições precárias. 

Em 1927, por meio da lei 2228, datada de 20 de dezem-
bro de 1927, a escola passa a ser gerida pelo governo do Estado 
de São Paulo. A associação instituto profissional masculino “Bento 
Quirino” cede o direito de uso fruto do prédio e instalações, como 
oficinas, e se compromete a auxiliar com 12.000$000 (doze contos 
de réis) anuais para o custeio da escola. Naquele momento, a escola 
oferecia os cursos de corte e costura, rendas e bordados na seção 
feminina e mecânica e marcenaria na seção masculina. Desde esse 
momento até o presente, a escola acompanhou o desenvolvimento 
das políticas públicas educacionais do estado de São Paulo sofrendo 
influência dessas políticas e se configurando como Escola Profissio-
nal Mista, Ginásio Industrial, Centro Interescolar, ETESG, ETE e 
Etec, entre outras nomenclaturas e formas organizacionais. 

O que pretendo analisar, objetivamente, nesse ensaio são as 
alterações e as práticas escolares que se desenvolveram no interior 
da escola frente as mudanças impostas pelo decreto 2.208/97. No 
histórico presente no site institucional da escola hoje, há a referên-
cia abaixo:

Em 1994 a escola foi transferida para o Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), intensificando 
a preocupação com a parte pedagógica e com os anseios da co-
munidade [...] Tendo em vista as diretrizes emanadas pela legis-
lação de ensino, com a nova lei de Diretrizes e Bases, o Decreto 
2208/97, que desvinculou o Ensino Técnico do Ensino Médio, 
bem como, as Diretrizes Curriculares do Ensino Técnico e os Pa-
râmetros Curriculares Nacionais, verifica-se maior flexibilidade 
para a elaboração dos currículos, possibilitando à Escola, me-
lhor atender às novas tendências tecnológicas de uma sociedade 
em constante evolução”.

Desta afirmação duas constatações podem ser feitas. A pri-
meira delas diz respeito a transferência da escola em 1994 para o 
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza. Essa trans-
ferência representou diversas alterações nas formas de gestão esco-
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lar, entre elas, duas merecem destaque, para abordagem que aqui 
se pretende: a possibilidade de  participar do processo de escolha 
do Diretor Superintendente do Centro Paula Souza e do  diretor da 
unidade escolar. Essas medidas geravam expectativas em relação à 
condução da escola, bem como um aprofundamento da discussão 
das práticas políticas e pedagógicas da unidade contribuindo para 
que alianças se estabelecessem em torno de determinadas ideias e 
projetos. Essas expectativas duraram pouco, tendo em vista que o 
governo do Estado de São Paulo em 1997 deixou de realizar a con-
sulta e passou a nomear os diretores superintendentes do Centro, 
porém nas escolas, a escolha do diretor continuava sendo realizada 
da mesma forma.

A segunda constatação é que, atualmente, a história institu-
cional da escola tenta construir a imagem de que a reforma imple-
mentada por tal decreto teve como consequência “atender melhor 
às novas exigências tecnológicas de uma sociedade em constante 
evolução.” Não há, no entanto, nenhuma referência à luta contra 
tal decreto que se irradiou da escola, aglutinando corpo docente, dis-
cente e funcionários, e alcançando a sociedade campineira e brasileira 
como um todo. Esses embates, que se manifestaram em passeatas, 
vigílias e ocupações, contribuíram para estreitar e fortalecer as re-
lações entre professores, funcionários e alunos; bem como, para 
dar origem a uma experiência de gestão escolar com ampliação da 
participação de todos no centro do processo decisório, bem como 
nos órgãos colegiados. É este processo justamente o que pretendo 
analisar neste trabalho. 

Outras poderiam ser as perguntas, tais como: qual o ar-
gumento contrário à mudança? Como este argumento dialogava 
com o argumento do governo federal que a implantava? Como os 
movimentos de resistências se organizaram e de que forma con-
tribuíram para influenciar as relações entre os corpos que com-
põe a escola? Enfim, há uma infinidade de questões que poderiam 
ser colocadas sobre esse processo, porém essas questões só serão 
abordadas na medida que contribuírem para a compreensão do 
fortalecimento do processo de gestão democrática vivenciado pela 
escola naquele momento. 
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2. Nosso referencial teórico e metodológico

Inicialmente precisamos explicitar o que estou entendendo 
por gestão democrática no escopo deste trabalho. Não se trata, 
obviamente, de uma gestão revolucionária que se caracterize pela 
transformação social em toda a sua radicalidade.  Isto porque não 
posso deixar de reconhecer a existência de toda uma legislação que 
regulamenta o funcionamento da escola estatal no Brasil que, em 
essência, apesar de se dizer crítica, é conservadora. 

Nesse sentido, é preciso retomar as considerações de Sanfeli-
ce a respeito da educação pública no Brasil. Para este autor, “Nunca 
é demais [...] lembrar que o público e o estatal não são uma única e 
a mesma coisa” (2005, 89), ele prossegue chamando a atenção para 
o fato de que a educação do público no Brasil é aquela ministrada 
pelas escolas do Estado, porém esta não é a educação pública. Para 
ele, esta educação não é aquela que atende aos interesses do povo, 
mas sim a conservação da sociedade. 

Em uma sociedade capitalista, a conservação da sociedade se 
realiza através da manutenção das condições de reprodução do ca-
pital e assim a democracia tem a função de individualizar as opções 
políticas, camuflando os interesses de classe, e induzindo as pessoas 
a acreditarem que elas são partícipes do processo decisório. No caso 
das escolas, são criados os conselhos de escola, as associações de 
pais e mestres, os grêmios estudantis, e outros órgãos que dão a im-
pressão de que há uma gestão democrática, que há a autonomia ad-
ministrativa e pedagógica, mas na prática há uma legislação maior 
que fixa os limites dessa gestão e dessa autonomia nos marcos do 
sistema e em uma perspectiva modernizante mas conservadora.  

A primeira característica da gestão democrática é flexibilizar 
no limite essa legislação permitindo à professores(as), alunos(as), 
pais e a comunidade em geral ter uma participação efetiva na vida 
da escola e no processo decisório. Assim, em primeiro lugar,  se a 
escola é pública ela deve estar aberta à sociedade: as quadras, a 
biblioteca, enfim todos os recursos e instrumentos da escola não 
devem ser direcionados unicamente para os seus alunos, mas para 
todos, independentemente de sua condição social, política, econô-
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mica, etária, enfim para todos na sua plenitude. Além disso, se a 
composição dos órgãos decisórios como o Conselho de Escola é 
desigual, com maioria esmagadora de professores, não é possível ou 
necessário que estes atuem em bloco fazendo prevalecer os seus di-
reitos sem considerar os direitos de alunos, funcionários, pais, etc.. 
Enfim, entendo como gestão escolar democrática, em uma socieda-
de burguesa e capitalista, aquela caracterizada pelo diálogo entre as 
partes de forma a se buscar a construção do consenso, sem deixar 
de reconhecer as contradições, mas politizando-as, e que coloque os 
recursos da escola a serviço da sociedade que a sustenta e mantém 
e para a qual foi criada. 

Essa politização representa a adoção práticas que configu-
ram uma política pedagógica que incentive a autonomia intelectual 
e capacidade dos alunos de realizar a crítica e a  proposta de solu-
ções, não só no âmbito do sistema capitalista, mas também para 
além do capital, como defende Mészaros. Aqui é preciso explicitar, 
não advogo a doutrinação, ou que é preciso pensar o mundo para 
além do capital, mas a possibilidade de pensá-lo da forma que é 
peculiar a cada indivíduo. Isso obviamente, significa pensá-lo inclu-
sive para além do capital, pois acredito que dai resulta a genialidade 
transformadora da realidade quando o pensamento se transforma 
em ação concreta.

Isto posto é preciso esclarecer que ao definir esse objeto, me 
preocupei intensamente com as questões para história do presente. 
Será que cabe ao historiador se pronunciar sobre o tempo presente? 
Será que sem o distanciamento, provocado pelo tempo, o método 
historiográfico é válido? Será que o historiador ao escrever sobre o 
tempo presente consegue se libertar dos conflitos ideológicos que o 
permeiam? Não será melhor deixar o tempo presente para jorna-
listas, politicólogos, economistas, sociólogos pois estes estão mais 
qualificados para este tipo de análise? Enfim, é uma série de ques-
tões a partir da qual Hobsbawn me ajudou a pensar. 

Inicialmente, esclareço que penso que o historiador não deve 
se recusar a escrever sobre o tempo presente, pois se lhe falta o de-
vir histórico, para lhe fornecer maiores informações, ele possui o 
conhecimento do passado que lhe auxilia a compreender o tempo 
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presente não como resultado de si mesmo, mas sim como consequ-
ência de tempos que lhe antecederam. Além disso, ao escrever sobre 
o tempo presente, o historiador se coloca politicamente – não par-
tidariamente – de forma explícita, e a história não pode se furtar a 
este debate. Como salienta Hobsbawn, “estar ao mesmo tempo em 
sua própria pele e fora dela – é uma habilidade necessária aos que 
militam na história e nas ciências sociais.” (2002, p.12). O histo-
riador deve ser capaz de entender seus posicionamentos políticos e 
compreendê-los dentro da própria conjuntura histórica em que eles 
ocorrem e se posicionar na própria produção do registro do presen-
te como trabalho historiográfico. Não acredito, que as outras áreas 
das ciências humanas, estejam mais qualificadas epistemologica-
mente do que a história para compreender o presente, pelo contrá-
rio acredito que a epistemologia da história é que nos qualifica para 
pensar o presente como processo dinâmico e em transformação.

Outro problema a que nos detivemos diz respeito ao uso da 
memória, ou mais especificamente, de depoimentos como fonte his-
tórica. O principal cuidado ou preocupação foi procurar perceber 
a distinção daquilo que pensava ou sentia no momento dos fatos e 
aquilo que penso e sinto passados mais de dez anos dos episódios 
que são nosso objeto. (2002, p.24).

3. A gestão da Escola entre 1998 a 2002 

A professora Orleide Alves Ferreira assumiu a direção da Es-
cola técnica estadual de segundo grau Bento Quirino, ETESG Bento 
Quirino, em 1992, em uma situação em que a escola passava por 
sérias dificuldades estruturais. Além de viver uma turbulenta fase 
de transição da Secretaria de Estado da Educação para a Secretaria 
de Ciência e Tecnologia que colocava os professores e funcionários 
em uma situação de instabilidade funcional; a escola vivia uma fase 
de crise de autoridade por parte da direção, de precariedade em ter-
mos de estrutura física, ou seja, prédios e equipamentos obsoletos, 
falta de funcionários, falta de compromisso dos profissionais com 
a escola, imagem deteriorada do corpo discente que se apresenta-
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va como indisciplinados; enfim, um quadro muito próximo ao de 
grande parte das escolas que eram – são – geridas pelo governo do 
estado de São Paulo. 

Ainda sem elaborar conceitualmente ou institucionalizar 
uma proposta de gestão democrática, ela chamou os membros do 
corpo docente e expôs seu objetivo de recuperar a imagem, mas 
fundamentalmente, a qualidade de ensino da escola. Ela havia ini-
ciado sua carreira na Bento Quirino como professora de história, 
ainda na década de 1980, e havia, em algumas situações, assumido 
interinamente a direção da escola. Se baseando no conhecimento 
da história, colocou para os professores a importância que o Bento 
tivera para o desenvolvimento da cidade de Campinas, bem como 
o reconhecimento social de que gozará e os convidou para um pac-
to que primasse pela recuperação desse legado. Discutindo, inicial-
mente, com o conjunto dos professores e, assessorada por algumas 
professoras como a professora Suely Betanho, vice-diretora, conse-
guiu envolver os professores para alcançar seu objetivo. 

As práticas da direção eram caracterizadas pela discussão 
com o corpo docente de todas as ações que deviam ser adotadas 
para que a escola voltasse a primar pela qualidade de ensino. Peda-
gogicamente, essa situação contribuiu para a politização do corpo 
docente que se envolveu na construção do projeto pedagógico e 
também do plano escolar. Regras de comportamento para alunos, 
funcionários e professores, sistemáticas de avaliação, propostas de 
atividades e eventos eram discutidos com os professores. As deci-
sões eram tomadas coletivamente, muitas vezes no voto, pois não se 
conseguia construir o consenso, e depois se tornava responsabilida-
de de todos fazer com elas fossem implementadas. 

A escolha dos coordenadores se realizava através de eleição 
entre os seus pares e semanalmente havia reunião de coordenação. 
Aqui é importante destacar que a relação entre coordenadores e 
professores, não era uma relação de autoridade na qual coordena-
dor manda e professor obedece, pelo contrário, coordenador con-
sultava os seus pares e encaminhava as posições para reuniões de 
coordenação. Se houvesse consenso, ótimo, se não, muitas foram 
as vezes que em assembléia, as discussões se desenvolviam e as de-
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cisões, após longas horas de discussão eram tomadas. É óbvio, que 
muitos professores não compartilhavam desse projeto e cada um, a 
sua maneira, acabou se transferindo de unidade escolar ou mesmo 
permanecendo na escola, mas não se incorporando a equipe que 
estava em gestação. 

O segundo passo, foi incorporar os funcionários a esse mo-
delo de gestão compartilhada. Os funcionários, embora menos ati-
vos, sempre participaram das discussões, muitas vezes, de forma 
passiva, mas tinham a oportunidade de se manifestar. 

Esse processo acarretou que na primeira consulta para dire-
tor em 1995, prática iniciada após a transição para o Centro Pau-
la Souza, a professora Orleide Alves Ferreira, figurou em primeiro 
lugar com mais de 80% das indicações. Aqui, é preciso esclarecer 
que embora não concordassem com a falta de paridade, os alunos 
também participaram da consulta. Os anos de 1996 e 1997 foram 
anos difíceis pois  por proposta do governo federal teve início a dis-
cussão sobre o desvínculo entre o atual ensino médio e o técnico. A 
escola se mobilizou e participou ativamente dos movimentos contra 
a aprovação dessas medidas, sendo liderança em Campinas de di-
versas manifestações públicas contra tais medidas.  Aqui se coloca-
va a possibilidade de conflito entre a direção e os professores, tendo 
em vista que a função de diretor de escola era e é prerrogativa do 
Diretor Superintendente do Centro Paula Souza que não mais era 
indicado pela comunidade escolar, mas sim pelo governo do Estado 
que era favorável a estas mudanças. Na Bento Quirino, a direção 
sempre deixou livre a discussão e a organização dos trabalhadores 
e quando perguntávamos sobre uma possível pressão do Centro, a 
resposta era: “Sou professora e meu compromisso é com a comu-
nidade escolar e com a qualidade de ensino, desta forma respeito e 
apoio a decisão de vocês.” 

A fala da professora é reveladora de que, naquele momento, 
o seu compromisso era com a comunidade e não com o governo, 
sendo assim ela se colocava em defesa do público e não do estatal. 
Essa foi uma distinção importante que, mesmo inconscientemente, 
influenciou sobre maneira o desenvolvimento desse processo pois 
se tinha clareza em relação à situação transitória do exercício do 
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poder e que este legitimava-se pela aceitação da comunidade e não 
pela legalidade institucional.

Essas lutas se materializaram em vigílias, nas quais um gru-
po de professores e alunos ocupavam a escola e lá pernoitavam, 
passeatas, atos públicos, etc. Em todos os registros desses eventos, 
aparecem professores e alunos denunciando o que acreditavam se-
rem aspectos problemáticos do desvínculo como redução das car-
gas horárias, preocupação com a formação rápida sem preocupação 
com a qualidade da formação, elitização maior da escola profis-
sional, etc. Foi nesse quadro que em 1998, se inicia a elaboração 
conceitual de uma proposta de gestão escolar.

Essa conjuntura levou a um estreitamento das relações entre 
professores e alunos e a incorporação dos alunos na gestão escolar. 
Nas palavras da professora:

A principio, quando eu falo grupo, eu estava contando com o 
grupo de professores e de funcionários mesmo. A principio o 
grupo foi esse. Porque, naquele momento, nós não tínhamos 
como estar envolvendo o aluno, porque ele estava totalmente 
largado sem noção do que era a função dele na escola.[...] Com 
o passar do tempo, esse grupo ampliou pra aluno, tanto é que, 
é, o grêmio estudantil, ele foi reorganizado, na minha gestão, 
porque ele estava desmantelado e com posturas extremamente 
inadequadas [...]”

percebê-se que em sua avaliação,quando ela assume a direção da 
escola, a participação dos alunos na gestão escolar não era possível, 
em virtude da crise de autoridade e mesmo de indisciplina que a 
escola vivia. A vivência com uma nova forma de pensar a educa-
ção contribuiu para que eles postulassem o direito a participação. 
Essa participação, além da tradicional participação no conselho de 
classe, avançou para as comissões organizadoras dos eventos, dos 
conselhos de escolas, para a instituição e prática de uma avaliação 
docente organizada pela própria escola, etc..

A reorganização do Grêmio produziu a criação do C.A.R.T. 
– Conselho de alunos representantes de turmas – que se traduziu em 
um canal de comunicação e articulação entre a direção escolar, os 
professores e os alunos que tinham nesse conselho um interlocutor 
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ampliado da representação dos alunos, além da diretoria do grêmio 
estudantil.  Os representantes dos alunos participavam do processo 
de organização das festas desde a sua elaboração até a execução 
participando das decisões e ampliando a presença dos alunos nas 
mesmas. No que se refere aos Conselhos de Classes foi permitida e 
incentivada a presença de representantes dos alunos nas reuniões, 
em um momento no qual o regimento comum das escolas técnicas 
do estado de São Paulo era omisso em relação a isso. Os alunos pas-
saram a avaliar docentes a partir de critérios definidos pela direção 
escolar em diálogo com os professores que, em alguns anos, contra-
tou uma assessoria externa para que realizasse tal avaliação; assim 
como professor avaliava aluno, agora aluno avaliava professor, não 
como “caça as bruxas”, mas como instrumento para eficientizar a 
prática pedagógica. 

Esse processo todo traz dificuldades se as partes envolvidas 
não estiverem preparadas para trabalhar com a criticidade dos di-
versos personagens que interagem nesse processo. Em especial, os 
professores precisam estar preparados para não ser apenas críticos, 
mas também alvo de crítica, mais do que isso é preciso nos educar-
mos para que realizemos críticas construtivas o que nem sempre é 
fácil, principalmente para os estudantes que em sua paixão e inex-
periência, muitas  se reportam com críticas ácidas, mas essa é uma 
característica do processo educativo. 

Nesse processo, os alunos gradativamente foram se apro-
priando dos recursos da escola. Passaram a realizar a conservação 
do patrimônio escolar, manutenção dos laboratórios e criaram o 
Centro de Memórias que seria inaugurado no ano de 2000. A ini-
ciativa do projeto historiografia em 1997 de recuperar as fontes 
documentais e bibliográficas da escola que em seu desenvolvimento 
fez com que os alunos entrassem em contato com a documentação 
e reconstruíssem a história da escola provocou uma reflexão crítica 
sobre as propostas pedagógicas politizando-as.

A professora Orleide, analisando os trabalhos que resultaram 
na construção do Centro de Memórias da Etec Bento Quirino avalia:
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[...] o projeto historiografia e a criação do Centro de Memó-
rias, teve papel importante nesse processo. Ao mobilizar toda a 
comunidade para higienizar, embalar e organizar documentos 
de arquivos e o acervo bibliográfico da escola, fora do horário 
convencional das aulas agrupando pais, professores, alunos e 
funcionários, recolocou a questão do público evidenciando que 
a coisa pública não é aquela que não tem dono, mas sim é aque-
la que é de todos e por isso é responsabilidade de todos o seu 
gerenciamento e usufruto. 

O funcionamento do próprio Centro como instrumento au-
xiliar de ensino e pesquisa no qual a disciplina história era o fio 
condutor de um processo de aprendizagem transdisciplinar que en-
volvia diversas áreas do conhecimento como física, química, mate-
mática, língua portuguesa e estrangeira sobre controle dos alunos 
era outro diferencial das práticas pedagógicas adotadas pela esco-
la.  Os alunos se colocaram como pesquisadores e apresentavam a 
sua visão da história ao montarem exposições e monitorá-las aos 
visitantes. Além disso, o reconhecimento por parte da direção do 
envolvimento dos alunos fez com que alguns monitores, como por 
exemplo o aluno Ronald Giraldeli cuja fotografia esta na capa da 
obra Contribuição Para a Pesquisa do Ensino Técnico em São Paulo 
Inventário de Fontes Documentais, tivessem o direito de monito-
rar outros grupos de alunos sem a supervisão direta de professores. 
Enfim, são expedientes pouco ortodoxos e que colocam uma certa 
incerteza, mas foram adotados como resultado de uma convivência 
na qual cada uma das partes conquistou a confiança da outra.
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ENSINO dE ARTE E FORMAÇÃO PROFISSIONAl 
FEMININA: MERCAdO dE TRAbAlhO NA 

PRIMEIRA METAdE dO SÉCUlO XX1

Carolina Marielli barreto
Escola Técnica Estadual Carapicuíba  

do Centro Paula Souza

O presente estudo busca a reflexão sobre as práticas curri-
culares e o papel do ensino de arte na formação profissional das 
educandas Escola Profissional Feminina de São Paulo2 (EPFSP) na 
primeira metade do século XX e a influência do mesmo na inserção 
da mulher no mercado de trabalho.

A criação em 1911 da EPFSP foi um projeto e uma experiên-
cia pioneira do ponto de vista das políticas educacionais públicas, 
pois se destinava ao “ensino das artes tidas como femininas apli-
cadas à indústria”. Criadas juntamente com a Escola Profissional 
Masculina de São Paulo, ambas tinham como finalidade preparar 
mão de obra qualificada e apta a crescente industrialização que se 
processava em São Paulo.

1   Texto elaborado à partir da dissertação Ensino de Arte e profissionalização feminina: um 
diálogo com a Escola Profissional Feminina de São Paulo realizada para a defesa do título 
do Mestre em Artes pelo Instituto de Artes da UNESP no ano de 2007, sob a orientação da 
Profª Rejane Galvão Coutinho.

2   Atual Etec Carlos de Campos. Este trabalho foi realizado à partir da documentação con-
servada na Sala de Memória da escola mantida Projeto Memória da Educação Profissional 
do Centro Paula Souza.
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Tais escolas foram dirigidas aos filhos dos trabalhadores que 
deveriam seguir a profissão dos pais. O objetivo era educar as crian-
ças e jovens do meio fabril com base na ordem, na disciplina, na 
devoção ao trabalho e cultivar o elevado espírito patriótico. 

Mas qual o papel do ensino da arte nessa história?
O ensino da arte, mas propriamente dito o ensino do dese-

nho assumiu papel relevante na educação para o trabalho, seja ele 
como objeto disciplinador, ou como forma de aperfeiçoar a mão-de-
-obra e cultivar o espírito do trabalhador. 

No que se refere à EPFSP a prática do desenho surge num 
primeiro momento no currículo das educandas com a clara finali-
dade de ‘adestrar’. Ao acompanhar o desenvolvimento das funções 
e práticas do desenho ao longo da história da escola percebemos 
que cada vez mais ele se firmava como instrumentalização para o 
trabalho cada vez mais racional e eficiente.

Na EPFSP a prática do desenho aparece tanto na aula de De-
senho propriamente dita, como na utilização do mesmo dentro de 
cada curso. O desenvolvimento da disciplina Desenho, no decorrer 
da década de 1910, se constituiu como a única disciplina teórica, 
obrigatória e de fundamental importância a todos os cursos ofere-
cidos pela EPFSP.

Esta era a única disciplina, conforme decreto organizador da 
Escola, que deveria ser ministrada por professor do sexo masculino, 
ao qual era ainda atribuído o poder de substituir o diretor em seus 
“impedimentos temporários”. Podemos então observar a ordem es-
colar patriarcal.

Por volta de 1916, esta disciplina se desdobrou em duas: 
Desenho Artístico e Desenho Profissional. A primeira, ficou sob res-
ponsabilidade de Antônio Peregrino de Castro, professor que vinha 
lecionando Desenho desde a fundação da Escola e nela continuou 
até os anos de 1920, enquanto que Desenho Profissional passou a 
ser ministrada pela Profa. Cândida Colli. Sobre essa questão Ho-
rácio da Silveira então diretor da escola na ocasião, aponta no Re-
latório apresentado em 1922 que o curso ministrado pelo referido 
professor transformou-se aos poucos num curso de “desenho artís-
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tico” ou mesmo de pintura, só cabivel a um curso de belas artes e 
que o correto seria dispensá-lo e contratar um professor “idóneo”. 
Mesmo com a contratação da Profa. Colli, a dispensa do referido 
professor não foi possível pelo fato do mesmo ter sido “agraciado” 
por decreto a um cargo vitalício na reforma de 1920 conferindo a 
escola “dupla despeza injustíficavel” segundo o diretor.

Ao analisar o Annuario do Ensino do Estado de São Paulo 
de 1915 encontramos ao lado das disciplinas Rendas e Bordados, 
Roupas Brancas, Confecções, Flores e Chapéus a disciplina Dese-
nho. Já no ano seguinte, 1916, aparece no lugar da disciplina Dese-
nho duas outras Desenho Artístico e Desenho Profissional.

A importância do Desenho foi preservada nas décadas pos-
teriores, quando então outras disciplinas foram sendo gradativa-
mente acrescentadas ao currículo da EPFSP, tendo em vista a for-
mação geral das alunas.

No que se referem às funções, conteúdos, práticas e modelos 
do ensino do Desenho, tomaremos como principal referencia para 
analise o livro Tecnologia: Artes e Ofícios Femininos da Profa. Maria 
Vitorino de Freitas pelo fato de ser uma publicação didática voltada 
especificamente para os conteúdos ministrados dentro da EPFSP.

Sua primeira edição data o ano 1948 e segundo a introdução 
da Profa. Freitas foi fruto de uma necessidade percebida ao longo 
de sua carreira como educadora na instituição, foi resultado de uma 
pesquisa de oito anos. Reeditado em 1954, quando a Profa. Freitas 
acrescenta algumas questões relativas à docência e procurou corri-
gir algumas “falhas”.

No que se refere às práticas, o capitulo Princípios Básicos do 
Desenho, logo de inicio tem como definição de Desenho a “a arte de 
representar por meio de linhas, sombras e cores convenientes todos 
os objetos que vemos ou imaginamos”.

O objetivo da disciplina é apontado no texto como instru-
mento para elaboração e adaptação do traçado ao corte e para 
elaboração de motivos de bordados e rendas, para tanto é neces-
sário que a aluna tenha “noções fundamentais de desenho e geo-
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metria3”, base uma “boa técnica” e ótimo “para desenvolvimento 
artístico” no campo das artes aplicadas. Completando ainda que 
para elaboração de um desenho são três os fatores indispensáveis: 
“olhos para ver, memória para reter e mão apta para traçar”, se 
afinando com o discurso que preconizava o uso do desenho como 
objeto disciplinarizador.

A Profa. Freitas mostra nas duas edições do texto algumas 
pequenas variações no que se refere as classificações e subdivisões 
do desenho segundo suas finalidades. Porém ao ler as descrições 
percebemos que muda-se o termo mas não o contéudo, a descrição 
é a mesma.

O aprendizado do desenho se dava por uma sistematização 
de procedimentos tendo como base o desenho gemetrico, passando 
pelo desenho projetivo e de planificação para dar início à prática 
do desenho do desenho natural, do desenho decorativo e finalmente 
do desenho técnico. Sobre o desenho geométrico a Profa. Freitas 
afirmava que:

O traçado linear geométrico é base fundamental no execução de 
diagramas, modelos das vestimentas ; é imprescindível na repro-
dução de motivos para bordados, rendas, tapeçarias, flores etc. 
É célula mater do desenho artístico, da pintura, da arquitetura 
da escultura etc.

No que se refere ao Desenho de Projeção este é apontado em 
ambas edições como “base fundamental do traçado de corte” sen-
do necessário para o exercicio deste o conhecimento de noções de 
desenho geométrico e de planificação de sólidos. Segundo a autora:

Após o conhecimento básico de sólidos passa-se para a proje-
ção dos mesmos e mais planificação que nos conduzirão à cons-
trução racional dos moldes [...] Os conhecimentos básicos de 
geometria são suficientes para a execução do diagrama e per-
feita delineação do traçado de cavas, decotes, golas, etc. Isto é 
o bastante para se obter a disposição perfeita de um mol de ou 

3   È possível observar tal metodologia, cuja base da aprendizagem do Desenho se da pelo dese-
nho geométrico no trabalho de Nereu Sampaio denominado O desenho ao alcance de todos.
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modelo, embora saibamos que, construir moldes não é tão fá cil 
como parece à primeira vista (vide operações técnicas do corte).

Outra modalidade que se apresenta é o chamado Desenho 
Natural, que se constituiu na prática do desenho de observação à 
mão livre, sem a utilização de instrumentos e deve ser particado 
“após o conhecimento geral de linhas e configurações geométri-
cas”, começando “por pequenas noções faseadas [sic.] em cópias 
de modelos”. A delineação das figuras começa pela observação e 
estudo de proporção dos diversos seguimentos que compreendem 
a mesma buscando uma aproximação com o original completado 
com todas as suas minúcias e pormenores, sendo “imprescindíveis 
conhecimentos de proporção e perspectiva”.

Após esses exercícios e o conhecimento do desenho natural é 
que se inicia a estilização baseada na simplificação de flores, folhas, 
etc. Segundo a autora:

Estes vão tomando formas ou caracteres concordantes com a es-
pécie de trabalho onde devam ser utilizados (bordados, rendas, 
tapeçarias, etc.).Quase nenhum elemento natural se presta a fins 
ornamentais de bordados e rendas, com exceção do bordado 
matiz, onde é possível aplicar ou reproduzir qualquer cópia ou 
modelo do natural. Todos devem passar por transformações e 
modificações essenciais ou seja a estilização de motivos sendo fi-
nalmente aproveitados na composição decorativa que os adapta 
ao modelo de um bordado ou renda (desenho técnico ou dese-
nho guia).

Para criação de tais diagramas é necessario o trabalho de 
composição denominado pela Profa. Freitas como de Movimen-
tação de linhas ou ritmos lineares. Estes consistiam em organizar 
o contorno das formas agrupando-as apartir das regras de “Repe-
tição” compreendendo repetir o motivo sucessivamente em uma 
linha pré-estabelecida; “Inversão” quando o motivo desenhado é 
repetido alternadamente em posições diversas; e “Alternação” onde 
se repete alternadamente dois ou mais motivos diferentes, podendo 
ser chamado de alternação contrastada, quando os motivos diferem 
entre si nas dimensões, formas ou cores. Segundo a autora:
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Por princípio lógico sabemos que a composição decorativa ou 
decoração nasceu da natureza onde se inspiraram os primeiros 
ensaios decorativos, baseados no princípio geométrico (teias de 
aranha, conchas, escamas de peixe, plumagem das aves, hastes 
de carneiro, cabra, etc.

De tudo isto nasceram as primeiras ideias para a formação de cír-
culos, redes poligonais, retangulares, etc., espirais de madeira de 
metais, etc., etc. Com o decorrer dos tempos tudo serviu de base ou 
marco ao desenho do bordado, rendas, etc. [...] Por princípios téc-
nicos sabemos que os motivos naturais não se prestam ao bordado 
sistema branco, ao bordado aplicado, ao bordado sombra, etc., e 
nem para a execução de rendas, sem sofrerem a ação transformató-
ria onde entra a estilização, a decoração e a ornamentacão.

Todo o trabalho segue um principio de apropriação do na-
tural, reorganizado por uma ordem racional que daria origem ao 
chamado Desenho Técnico aplicado ao Desenho para Bordados e 
Rendas. Para tais transformações é necessário “ter conhecimentos 
básicos sobre execução técnica do trabalho”, conhecendo as “par-
ticularidades imprescindíveis ao gênero de trabalho a executar” de-
vendo o desenhista apresentar “minuciosa perícia para o bom de-
sempenho da tarefa que lhe for confiada”. Nesse sentido a Profa. 
Freitas aponta para a necessidade de uma especialização profissio-
nal daquele que o irá desempenhar. Afirmando que:

O desenhista tem a facilidade de delinear, sombrear, colorir, etc, 
em qualquer direção ou posição; isto infelizmente não acontece 
à bordadeira, rendeira, etc,. A agulha é um tanto ingrata, daí a 
ne cessidade de conhecimentos particulares aos ofícios. [...] O de-
senho para o bordado deve apresentar aspecto nítido e pre cisão 
absoluta. Os traços de lápis devem ser firmes e nítidos evitando 
hesitação no contorno, pois isto é indispensável à reprodução e 
à execução técnica do bordado ou renda.

Cabe resaltar que a questão do bom gosto impera até mes-
mo nas instruções para elaboração de um desenho, pois o mesmo 
devia ser “selecionado e escolhido para evitar a banalidade e o mau 
gosto” seguindo o principio de “simplicidade acompanhada de arte 
e elegância” que aliadas ao conhecimento técnico dariam ao traba-
lho um resultado geral e satifatório.
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O desenhista deveria ter em vista a economia de materiais 
e a economia de tempo para a bordadeira visando o uso racional 
do tempo e de matéria prima, elementos indispensáveis dentro do 
sistema de produção de bens visando o lucro.

Na segunda edição é apresentada as alunas outra aplicação 
técnica do chamado Desenho Técnico: o desenho de manequins, que 
é apresentado conjuntamente com a questão da escala e proporção 
para representação dos modelos de vestimentas, dando grande en-
fase ao estudo das proporções do corpo humano.

Ao cotejar os dois capitulos apresentados e os resultados de 
tais aulas fica evidente os própositos e funções do desenho, onde 
o caracter técnico é ressaltado sempre, mesmo em se tratando do 
desenho de vista [observação], este visava chegar o mais próximo 
possível do real.

No que diz respeito ao processo de criação pouco ou nada 
se fala a respeito. O desenho assume ou um carater mimético ou 
de aplicação a uma determinada função e mesmo se tratando a tal 
aplicação esta se resume a um rol de canônes e fórmulas a serem 
aplicadas racionalmente.

O pouco espaço existente para expressão individual se dava 
estritamente dentro dos cânones técnicos, por meio do incentivo à 
criação de desenhos ‘próprios’, como a criação de um padrão para 
elaboração de uma renda, um diagrama de bordado ou o desenho 
de um modelo de vestimenta. 

Nesse sentido o curso de Pintura foi o que possibilitou uma 
maior liberdade de criação. Pelo fato deste acompanhar as demandas 
impostas pela comunidade como criação de cartazes e outros traba-
lhos práticos, tendo como ponto crucial à ideia geradora do mesmo.

Tal curso aparece nos primeiros registros da escola na déca-
da de 1920, como um curso ‘livre’. Porém não existe uma mensão 
no grande relatório apresentado na década de 1930 por Horácio 
da Silveira denominado Ensino técnico-profissional e doméstico 
em São Paulo, apresentado a 3ª Conferência de Educação em 1929 
aparece uma imagem que faz referência ao 3° ano do curso de pin-
tura, porém no relatório não há indicação do mesmo como curso 
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regular ou como disciplina na grade curricular, nem mesmo registro 
de nenhuma aluna que tenha cursado o referido curso no período 
anterior a década de 1940, nem mesmo comentários entre as alunas 
da década de 1930 sobre a existência de um curso regular específico 
com esse tema.

O primeiro comentário encontrado sobre o curso de Pintura 
Comercial foi no recorte denominado: Educando a tendência da es-
tudante com data de 08 de novembro de 1949 e em 1948 no artigo 
“acham que pinto bem” fala-se da produção da aluna Balbina Tava-
res sem mencionar qual curso a referida aluna estava matriculada.

Por tanto não temos como afirmar precisamente quando o 
curso foi criado, mas o curso apresenta algumas características per-
tinentes sobre a relação entre ensino de arte e profissionalização 
feminina, principalmente, no que se referem as suas aplicações e 
conteúdos.

Um dado bastante importante é que este era o único curso 
comum as duas escolas, a feminina e a masculina, sendo teorica-
mente empregado o mesmo currículo em ambas. A primeira ques-
tão a ser discutida é a finalidade do estudo de pintura nas escolas 
profissionais e seus conteúdos4:

Pintura industrial cujo objetivo era preparar os alunos em 
pintura lisa, filetes, estampas, molduras, ornatos simples, entre ou-
tras aplicações.

Pintura decorativa que consistia na elaboração de cartazes, 
anúncios, alegorias, letreiros, painéis decorativos, natureza-morta, 
animais e paisagens.

Pintura acadêmica que consistia na elaboração de paisagens, 
retratos, naturezas mortas, flores e figuras.

Ao analisarmos as descrições das finalidades percebemos 
que em alguns pontos as mesmas se entrecruzam ficando as atribui-
ções muito mais a cargo dos usos do que de seus conteúdos técni-

4   Fotocópias da organização curricular do curso de maestria apresentado pela Profª Rampa-
zzo durante a pesquisa.
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cos. É possível classificar uma natureza-morta, por exemplo, tanto 
como pintura decorativa quanto como pintura acadêmica, pois em 
nenhum momento há uma descrição em termos de técnica ou estilo 
do trabalho para uma maior diferenciação.

O texto das referidas diretrizes abre com a seguinte assertiva: 
“o elemento básico sem dúvida é o desenho”, sendo que “o ensino 
do desenho na arte pictória tem como escopo formar profissionais 
aptos a conceber sem auxilio alheio, ideias próprias” atribuindo ao 
desenho o caráter de instrumento de criação de onde “se deriva 
todos os elementos de uma técnica apurada e especializada”. Res-
saltando que os alunos deverão adquirir conhecimento técnico pela 
repetição de exercícios sob a orientação do mestre ficando explícito 
o modelo de aprendizagem pautado na copia e repetição.

Outra questão que se apresenta em relação ao aprendizado 
é a sucessão de operações com a finalidade de se ter em conta na 
elaboração do trabalho todas as suas etapas, fazendo com que o 
mesmo tenha domínio de forma sempre gradual da perícia técni-
ca de “forma suave e atraente”. Tais diretrizes ainda preconizam o 
ensino através da “experiência diária” sendo o professor o respon-
sável de incutir nos alunos que “os bens materiais são inseguros ao 
passo que a técnica profissional e o trabalho são valores positivos 
e permanentes” e que sem eles não haveria “cultura, prosperidade 
e progresso”.

Sobre o programa é importante destacar que dentre os con-
teúdos estão às questões ligadas à percepção visual (luz, cor, forma, 
espaço, etc.), não sendo entre tanto apresentadas com este nome. 
Algo bastante interessante é que em tais diretrizes para o último 
ano do curso técnico e para curso de maestria aparecem algumas 
questões ligadas à história da arte, apresentadas num programa de 
aulas baseado em perguntas e/ou afirmações e atividades práticas a 
fim de respondê-las.

Retomando a questão de que o curso de pintura era igual 
nas duas escolas, feminina e a masculina em conversa com a Profa. 
Lóris Rampazzo, aluna do curso de pintura no período de 1953 a 
1959 ela diz que:
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[...]nós íamos espiar os meninos lá da Getúlio Vargas. A gen-
te via que só estava aprendendo barrinhas até o terceiro ano e 
meio, vamos dizer assim, segundo ano e meio [...], muito deva-
gar, muita composição, muito desenho de observação e não saia 
disso, [...] então nós estávamos percebendo que estávamos fican-
do pra trás, então nós fizemos uma reivindicação, não tínhamos 
história da arte, tecnologia quase nada, porque a Dona Vitorina 
dava aula paras meninas de corte e costura. Uma professora que 
era substituta, a Shirlei, começou a dar um pouco de história da 
arte, mas nem bem história da arte, ela começou pela história 
geral [...] mas não se aprofundou tanto na história da arte.

A Profa. Rampazzo diz que foram necessárias algumas rei-
vindicações para “alavancar o método” do curso de pintura que era 
para as meninas considerado como um curso de “espera marido” 
em comparação aos conteúdos dados aos meninos. Para tanto foi de 
fundamental importância a presença do professor Jati Silva, pois foi 
graças a ele que as meninas conseguiram tirar o atraso em relação 
aos meninos.

Ao indagar a professora sobre a existência de uma diferença 
entre os trabalhos elaborados conferindo uma estética feminina e 
uma estética masculina a mesma diz que:

Não! De qualidade sim, [...] eles tiveram aula com o Laurindo 
Galante, que foi um escultor fantástico, [...] tinha o Edmundo 
Miliat pintor acadêmico, reconhecido, [...] bem acadêmico, mas 
fantástico, tinha nessa época, o Éden5 foi pra lá, [...] então no 
curso de pintura [escola masculina] tinha mais homens, pinto-
res na ativa, e na nossa tinha as mulheres que davam curso de 
pintura, mas não eram pintoras. Essa era a diferença, então a 
gente sentia que precisaria que elas fossem mais atualizadas, não 
sentia diferença entre estética feminina e masculina, mas sentia 
na qualidade, que eles estavam mais adiantados [...]

[o grau de exigência] era maior, e os alunos por sua vez tinham 
que sentir-se mais motivados, eles queriam chegar até onde o 
mestre tinha chegado [...]

5   Anteriormente o professor Éden dava aula na EPFSP. Antes que as meninas da turma da 
Profa. Lóris tivesse oportunidade de ter aula com o mesmo, este foi transferido para a 
escola masculina, motivo que gerou as reivindicações apontadas anteriormente.
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Em tal depoimento percebemos a importância dada à atuação 
profissional e experiência do professor com o mercado como impul-
sionador do ensino. No que se refere à questão da existência de um 
gênero predominante a Profa. Rampazzo aponta que na escola femi-
nina a paisagem tinha predomínio sob os demais gêneros da pintura 
e que na masculina era mais o retrato, por conta dos professores. Na 
década 1950, ainda imperava, principalmente nas escolas técnicas e 
nas escolas de pintura e desenho, o modelo acadêmico sendo o retra-
to bastante importante, inclusive enquanto retorno monetário.

Um dos pontos positivos da formação dada pela escola era 
o conhecimento das técnicas e suas aplicações na elaboração de tra-
balhos. O mesmo se dava na elaboração de propostas com objetivos 
e prazos definidos, visando concursos e participações em exposi-
ções, o que conferia um caráter de profissionalização na instituição. 
Sobre esse assunto Rampazzo aponta que:

[...] isso era a nossa prova [...] os cartazes eram feitos em pa-
pel cavalinho, que seria o nosso papel canson, á única loja que 
vendia era a Miguelangelo, tinha a Casa Orlando, tinha outras 
casas, mas a mais famosa, era a Miguelangelo, então se pegava 
papel, papel cavalinho para técnicas de aquarela, o pastel era o 
papel fabriano, todos estrangeiros, não tinha nacional [...] e era 
feito com guache, só que não era o guache Gato Preto, era o gua-
che Miguelangelo [...] então os cartazes eram feitos a guache, e 
eram feitos tanto de guache capado, que é aquela cobertura sem 
mancha nenhuma, como o sombreado, e nós tínhamos de fazer, 
idealizar o cartaz, fazer a diagramação, layout direitinho

[...] desenhávamos todas as letras, e depois era contornada com 
tiralinha, [...] nós tínhamos três dias pra resolver [...] e a pro-
fessora ou professor, computava o número de horas que você 
tinha usado pra fazer o cartaz, tinha a questão do tempo, tinha 
a questão da imagem, tinha a questão das cores, o número de 
cores que você usou, porque, quanto mais cores mais caro, é 
tudo isso fazia parte do estudo quando se fazia um cartaz. [...] 
Praticávamos tudo: composição de um cartaz; composição de 
um quadro acadêmico; composição só de letreiro; a geometria 
também [...] Tinha tudo embutido. Nós fazíamos no primeiro 
ano, logo no início, umas barras para começar a pintar à guache. 
A estrutura era feita com geometria, aprendíamos a geometria 
descritiva, diedros e outros tipos, fazíamos a estrutura, tudo a 
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lápis, depois a estrutura com nanquim preto e o resultado com 
nanquim vermelho.

No que se refere à formação do curso de mestria ou aperfei-
çoamento, curso de especialização de dois anos que conferia o título 
de docente as alunas a Profa. Rampazzo diz que:

[...] essa era a formação, foi a formação que eu tive pra ser pro-
fessora de artes, e na época [1960] não era professora de artes, 
era desenho e pintura, essa era o título que eu veio do MEC. [...] 
agora o que eu aprendi dentro do curso de desenho e pintura: 
nós tínhamos composição; nós tínhamos desenho de observa-
ção; nós tínhamos pintura de liva, como preparar parede pra 
fazer um painel, para fazer um trompe l’oleil; letras; cartazes; 
as técnicas todas: de aquarela, pastel, crayon, sanguínea, á óleo, 
nanquim [...]. Não aprendemos gravura e fotografia, que não 
tinha na época.

A formação técnica era irrepreensível, porém poucas eram 
as moças que buscavam uma formação em pintura. Na turma de 
1953/1957 tinham apenas 06 meninas e dentre elas apenas Profa. 
Rampazzo seguiu carreira acadêmica no ensino de artes. Sua colega 
Vera seguiu com trabalho paralelo em ateliê pintando e dando aulas.

Através dos depoimentos percebe-se que existia uma pressão 
por parte das famílias para que as moças seguissem carreira em algo 
mais rentável, no caso, os cursos de costura e bordado. O curso 
de pintura através de currículo e do modo como foi descrito pela 
Profa. Rampazzo apresentava características bastante comerciais 
servindo de precursor para o curso de Desenho de Comunicações, 
iniciado na década de 1970 após reformulação da escola para mista 
e seus posteriores desdobramentos como o curso de Design Gráfico.

Existia dentro da escola uma preocupação muito grande 
com aplicabilidade e utilidade dos conhecimentos ali difundidos. 

Porém essa concepção de ensino, pautado na demanda, mes-
mo que no caso esta fosse fictícia, tem suas origens nas práticas das 
corporações de ofício e fora amplamente utilizadas ao longo da histó-
ria, e cabe lembrar que seu modelo foi o gestor da concepção de mé-
todos desenvolvidos para os cursos de formação de designers ainda 
existentes dentro do ambiente acadêmico seja ele técnico ou superior.
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Em relação à educação estética essa foi uma eficiente ferra-
menta ideológica e de formatação de comportamentos. Se pensarmos 
que a criação por parte das alunas era incentivada como diferencial 
de produção, esta deveria estar de acordo com o referencial apresen-
tado às mesmas de forma direta ou indireta. Os modelos implícitos 
no ambiente escolar pautavam o que era considerado de bom gosto 
ou na moda e aceito pelos padrões da sociedade da época, logo esse 
fator determinava aquilo que seria mais facilmente vendido.

A EPFSP na sua trajetória mantinha uma forte característi-
ca de produção de bens e objetos, era de fundamental importância 
para formação de suas alunas a exibição de tal produção através 
de exposições anuais.Tais práticas tem suas origens no século XIX 
com as Grandes Exposições Internacionais que fora uma tradição 
inclusive de intercâmbio entre as diversas escolas profissionais.

Nesse sentido podemos pensar também sobre que o mo-
biliário da escola exerceu como ferramenta pedagógica, segundo 
alguns relatórios tais peças eram confeccionadas, sob a encomen-
da às Escolas Profissionais, Masculina, em São Paulo, e principal-
mente de Amparo.

Tal mobiliário original da inauguração do edifício principal, 
datando meados da década de 1930 possui características marca-
damente art deco, em consonância com a ‘moda’ da época. Assim 
como é possível encontrar outros mobiliários na escola de caracte-
rísticas mais funcionais como os antigos gaveteiros das salas de cos-
tura e um certo número de vitrines com características art noveau 
e art deco.

Todas essas informações colaboram para a reflexão a cer-
ca de quais modelos foram implementados e incutidos nas alunas 
durante seus primeiros trinta anos de existência da EPFSP. Ainda 
pensando a questão do espaço, outro índice bastante importante a 
ser analisado é o Museu de Artes e Ofícios Femininos, cabe ressaltar 
conforme aponta Barletta6 que os materiais de apoio didático (pe-

6   BARLETTA, Jacy Machado. O lugar dos objetos no arquivo: Materiais Escolares. Disser-
tação de Mestrado. FE/USP, 2005, p. 31.
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dagógico) se tornaram tão importantes e necessários que já no final 
do Império e início do século XX foram realizados alguns eventos de-
monstrativos de seus usos como a Exposição Escolar, de 1883, a Ex-
posição Nacional de 1908, além de um Congresso da Instrução, que 
mesmo cancelado produziu rica uma documentação sobre o assunto.

Barletta7 aponta ainda que partir dos anos 1920 e 1930 a 
pedagogia começa a pautar-se no fato de que a escola deveria ofe-
recer situações em que o aluno, a partir da visão/ observação e da 
ação/experimentação pudesse elaborar seu próprio saber.

Nesse sentido percebemos na concepção e uso dos espaços da 
escola uma orientação mesmo que ‘intuitivamente’ dos pressupostos 
do método intuitivo e influências escola novistas na organização das 
práticas escolares. Esse deslocamento do ‘ouvir’ para o ‘ver’ associa-
do ao ‘ver’ a ‘fazer’ podemos perceber já no método preconizado por 
Corinto da Fonseca8 precursor de tais quadros demonstrativos já nos 
anos de 1920 nas escolas profissionais do Rio de Janeiro.

Nessa perspectiva o ‘ver’ se dava pela exposição dos mé-
todos no ambiente escolar. Cabe informar que o Museu de Artes 
e Ofícios Femininos fora inaugurado na década de 1950, porém 
encontrei registros de exposições semelhantes datando o final da 
década de 1920.

No que se refere ao fazer esse era o objetivo primeiro de 
todas as disciplinas e de seus currículos como já apontado ante-
riormente, este fazer visava algo útil, aplicável e principalmente nas 
artes aplicadas vendável. A partir das notas e artigos publicados nos 
jornais da época assim como nos relatórios a comercialização dos 
trabalhos era um êxito a serem alcançados. Nesse sentido às exposi-
ções tinham um duplo objetivo: o primeiro era de ser visto, exibir os 
frutos do trabalho das educandas assim como seu progresso escolar 
e o segundo, decorrente do primeiro, ou vice e versa, era a produção 
do material a ser exposto.

7  Id. Ibidem.. Loc. Cit.
8  Cf. FONSECA, Corinto da. Escola ativa e os trabalhos manuais. São Paulo: Melhoramen-

tos, 2ª ed., 1929.
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A formação das educandas se dava além da artística sendo 
muito mais estética, durante o período estudado a escola teve gran-
de repercussão nos jornais da cidade de São Paulo e entre as ca-
racterísticas sempre enaltecidas nos artigos estava, além da ordem, 
o bom gosto. As alunas eram nutridas com referencias tais como 
dois grandes livros encadernados com figuras de moda francesas de 
1911, data da inauguração da escola, ainda hoje disponíveis na sala 
de memória da escola.

A partir de material iconográfico como fotografias é possí-
vel perceber que a produção das alunas tinha o mesmo referencial 
estético da revista e segundo os comentários contidos nas notas de 
jornal sobre a exposição dos trabalhos, os mesmos eram adquiridos 
pelas “senhoras de sociedade” da época, gerando a hipótese de que 
existia sim uma formação estética das alunas implícita no ambiente 
escolar, através da arquitetura do prédio, do mobiliário e dos mo-
delos copiados. E que tal formação estava de acordo com o gosto 
das classes dominantes, principais consumidoras dos produtos por 
elas produzidos.

Em se tratando ainda da questão do gosto, melhor dizendo 
do ‘bom gosto’, outro fator importante era o comportamento es-
perado das educandas. Modelo de comportamento desejado pelas 
classes dominantes às classes dominadas.

Esse comportamento era prescedido de uma boa dose de re-
finamento e ‘etiqueta’, assim como um modelo de conduta a ser 
seguido. Para tanto não podemos esquecer o forte papel exercido 
pela Prof. Laia Pereira Bueno, professora, vicediretora e diretora, 
atuante no período de 1920 até  meados da década de 1950.

Dona Laia9 foi a maior autoridade feminina na trajetória da 
EPFSP. Emanava competência, eficiência, beleza, elegância, recato, 
polidez e meiguice, segundo relatos de ex-alunas, tributos esses de 

9  Profa. Laia Pereira Bueno, começou a trabalhar na Escola Profissional Feminina em junho 
de 1924, como professora de História e Geografia, conforme o Livro do Ponto da Escola, 
correspondente ao referido ano. Em 1927 passou a exercer o cargo de vicediretora e em 
1938 iniciou seu exercício como diretora, permanecendo até meados da década de 1950.
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grande força persuavisa quando se tratava da constante vigilância 
ao qual docentes e discentes eram submetidas.

No estudo elaborado por Oliveira, a mesma aponta que se-
gundo o depoimento de algumas ex-alunas que estudaram na escola 
nos anos 192010, “a Escola não deixava nada a desejar: era limpa, 
ordeira, contava com direção firme e mestras competentes, enquan-
to os cursos acenavam a futuros promissores”. Para estas alunas as 
precariredades do ensino ainda em implantação não prejudicaram a 
sua formação, pois as moças que se dirigiam  a EPFSP em busca de 
qualificação em determinadas artes e ofícios conseguiam a mesma 
com muita proficiência.

Remetendo-se ao período estudantil, as ex-alunas entrevista-
das por Oliveira  recordaram que muitas de suas contemporâneas, 
logo que diplomaram-se pela EPFSP, montaram em suas residências 
oficinas de costura, flores, chapéus, ornatos, etc.

Tais dados sugerem que já nos anos 1920 o conjunto de alu-
nas não fora constituído apenas por meninas da classe operária, pu-
blico ao qual a EPFSP se destinava em sua fundação. Montar uma 
oficina própria implicava numa certa disponibilidade de recursos 
financeiros algo bastante dificil de ser conquistado pelas famílias 
operárias mesmo com a possibilidade de formação de um  pecúlio.

Outro dado importante apurado por Oliveira é que a EPFSP 
acolhia alunas oriundas de segmentos sociais mais abastados, filhas 
de profissionais liberais e pequenos comerciantes, que buscavam a 
Escola não por uma profissão, mas para que suas filhas tornassem-
-se competentes donas de casa.

10   Antonia Ramos cursou Corte e Confecção de 1924 a 1926, era filha de um pequeno 
proprietário de terras que após o falecimento do mesmo a familia vendeu as terras e com-
prou uma casa no Brás porque era um bairro “bem servido”; Íris Krauss cursou Flores e 
Chapéus de 1927 a 1929, era filha de al faiate que trabalhava por conta própria, mantendo 
inclusive uma alfaiataria fora de seu domicílio e as irmãs Lina e Olga Vasquez cursaram, 
respectivamente, Chapéus, Flores e Ornatos e Roupas Brancas, Rendas e Bordados, de 
1928 a 1930 eram filhas de pai que fazia representação comercial e de mãe proprietária de 
uma pequena confecção para bebês. Depoimentos foram coletados por Oliveira em 1990.
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Estas considerações sugerem que os planos que alunas 
oriundas destas famílias faziam para seu futuro e também para o 
preconceito em relação ao trabalho feminino assalariado na socie-
dade paulista daquela época. Moças ‘direitas’ e de certa ‘classe’ não 
trabalhavam fora de casa e caso fosse necessário para contribuir 
com a renda familiar, seu trabalho deveria ser feito nas dependên-
cias do lar sob o olhar atento da família.

As moças que trabalhavam em fábricas sofriam de grande 
discriminação, pois as fábricas estavam ligadas a ideia de “antro 
de perdição”, lugar onde reinava a “sujeira e a afronta aos valores 
morais vigentes”. Este desvalor acerca do meio fabril era partilhado 
por grupos sociais dominantes e camadas médias, estando presente, 
inclusive o medo as correntes anarquistas. A fábrica decididamente, 
na visão de grupos mais abonados, não era lugar para mocinhas de 
famílias honestas, mesmo que viesse enfrentando dificuldades finan-
ceiras não era possível que uma familia permitisse que suas filhas 
fossem trabalhar num lugar tão impróprio às mulheres11.

Nesse sentido a educação das moças seguia rigidos padrões 
comportamentais introjetados pelas classes dirigentes, reproduzin-
do no ambiente escolar algumas práticas sociais difundidas pela eli-
te como as finas recepções, os salões de chá e desfiles, assim como o 
canto e apresentações musicais e esportivas.

Ao refletir sobre como se deu a profissionalização de tais 
moças e os papéis que ensino de arte e o desenho tiveram nesse 
processo podemos apontar que dentre as possibilidades oferecidas 
pela escola estava o exercício da docência nas diversas modalidades 
técnicas exercidas pela escola, inclusive do desenho.

Segundo os jornais da época as moças terminavam seus cur-
sos com emprego garantido na ampla rede de escolas que se abria 
principalmente no Estado de São Paulo. Essa possibilidade se torna 
tão evidente e real ao ponto da elaboração de um novo capítulo 
apresentando um modelo de programa de aulas para o ensino de 

11   Sobre esse assunto: RAGO, Luzia Margareth. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disci-
plinar – Brasil (1890-1930).  3. ed . Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997 
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Trabalhos Manuais no livro didático utilizado pela instituição de-
nominado “Tecnologia das Artes Ofícios Femininos”, escrito pela 
Profª Freitas.

Outra possibilidade que surge como forma de profissionali-
zação é a formação de ateliês de costura e/ou bordado, autônomos 
ou funcionando muitas vezes na casa das moças que trabalhavam a 
partir de encomendas.

Ambas as possibilidades não apresentavam nada de inova-
dor ou transgressor no que se refere às representações femininas 
dentro do mundo do trabalho, pelo contrário eram modelos já 
bastante tradicionais e aceitos pela sociedade, possibilitando uma 
maior aceitação do exercício profissional conferindo as mesmas 
uma autonomia financeira ou um primeiro passo, para o estabele-
cimento de uma carreira ou administração de um negócio próprio.

É importante ressaltar que todo racionalismo e tecnicismo 
disciplinarizador da escola tinha um aspecto positivo quando pen-
samos em termos mercado de trabalho e mercado de produção.

O empreendedorismo fica evidenciado ao analisar a segunda 
edição do livro da Profª. Freitas onde questões são abordadas fu-
gindo da possibilidade do simples emprego em uma linha de produ-
ção fabril ou do manufaturismo doméstico desordenado, tais como: 
problemas administrativos, econômicos e técnicos; Material direto 
e indireto; Trabalho direto e indireto; Orçamento; Contabilidade; 
Contabilidade doméstica; Receita e despesa; Classificação dos lu-
cros segundo a renda; Distribuição da renda; Reserva e Propaganda.

A própria Profª Freitas mantinha um ateliê que prestava ser-
viço a famosas ‘casas de moda’ da época e contava com a prestação 
dos serviços de algumas suas ex-alunas e alunas para execução de 
tais encomendas. Apesar de tal publicação ser datada da década de 
1950 é possível perceber essa tendência já na década de 1920 atra-
vés de pareceres e relatórios da época.

Sob esse aspecto o estudo e a revisão da história de uma 
prática de ensino repleta de singularidades podem subsidiar a com-
preensão de sua fundamentação teórica e das origens de algumas 
práticas pedagógicas. Tal revisão é de grande importância, pois as 
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práticas, teorias e concepções pedagógicas são frutos de seu tempo 
e suas influências atuam sobre os educadores de forma direta ou 
indireta e muitas vezes distorcida, assim podemos refletir sobre as 
origens das práticas e dos preconceitos pedagógicos ainda existen-
tes no campo do ensino de arte e do design.
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Apresentação

Este trabalho tem como objetivo realizar uma analise dos 
mecanismos de regulação que estão presentes nas políticas públicas 
brasileiras para educação profissional e tecnológica concebidas em 
nível macropolitico e a forma como as escolas da rede federal de 
educação profissional podem se apropriar delas e executá-las por 
meio de seus projetos pedagógicos. O eixo norteador da discussão 
será a relação de dualidade que, historicamente as políticas concebi-
das pelos governos construíram entre o ideário de formação de um 
sujeito autônomo e protagonista de uma cidadania efetiva e a for-
mação técnica atrelada a valores do mercado capitalista. O foco de 
estudo concentrar-se-á nas reformas promovidas na década de 90, 
especialmente nos governos do presidente Fernando Henrique Car-
doso (1995 a 1998 e 1999 a 2002) em que o principal instrumento 
de regulação foi o Decreto N° 2208/97, que estabeleceu a separação 
formal e completa entre o ensino médio e a formação profissional 
e, nos anos 2000 nas ações do governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003 a 2006 e 2007 a 2010) em que, inicialmente, a 
regulação deu-se por meio do Decreto N° 5154/04 e posteriormen-
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te pela Lei N° 11741/08, ambos restabelecendo a possibilidade de 
integração do ensino médio com a educação profissional.

Num primeiro momento será discutido o conceito de regu-
lação e sua implicação nas políticas públicas. Na sequência será 
realizada uma análise das medidas de regulação inerentes a políti-
ca para educação profissional instituídas pelos governos Fernando 
Henrique Cardoso (FHC) e Luiz Inácio Lula da Silva (LULA), com 
o objetivo de compreender o significado das mesmas na democrati-
zação da educação brasileira, buscando responder a seguinte ques-
tão: Qual dos dois governos o processo de regulação se mostrou 
mais dinâmico e democrático no sentido de contribuir para a redu-
ção da dualidade histórica existente entre o ensino propedêutico e a 
educação profissional de nível médio no Brasil?

O significado de regulação

O termo regulação será aqui utilizado para expressar as for-
mas de relação entre o Estado e a sociedade com o propósito de 
manter a governabilidade necessária para o desenvolvimento do 
sistema sócio econômico. Refere-se a um ordenamento normativo 
historicamente legitimado, que busca a solução de conflitos e com-
pensação de mecanismos de desigualdades e de exclusão próprios 
do modelo capitalista. A concepção de organização social, política 
e econômica dos governos se faz presente nos ordenamentos que 
definem responsabilidades e competências do Estado, do mercado e 
da sociedade. (KRAWCZYK, 2005). 

A forma como o ensino propedêutico se articula com as 
modalidades de educação para o trabalho constitui um ponto de 
intervenção do Estado na execução de uma política. A partir da 
LDB 9394/96 observam-se dois momentos distintos em que o Esta-
do se reestrutura e estabelece novas formas de relacionamento com 
a sociedade fazendo-o por meio de medidas políticas, legislativas e 
administrativas que constituem os modos de regulação dos poderes 
públicos nas suas relações sociais, neste caso específico, nos siste-
mas escolares. O primeiro ocorreu durante o governo FHC repre-
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sentado pelos mecanismos de regulamentação e implementação de 
sua concepção de educação profissional com destaque ao Decreto 
N° 2208/97. O segundo acontece no governo Lula que com um 
discurso no sentido contrário ao do governo FHC, institui no-
vas medidas de regulação destacando-se o Decreto N° 5154/04 e 
posteriormente a lei 11741/08. O termo regulação está associado 
quase sempre ao objetivo de consagrar, simbolicamente, um outro 
estatuto à intervenção do Estado na condução das políticas públi-
cas (BARROSO 2005).

A política aqui abordada é aquela referente a ações sistema-
tizadas pelos responsáveis pela tomada de decisão e que colocam 
em curso como forma de atender a uma demanda social. Da identi-
ficação da demanda, escolha da forma como se pretende atende-la e 
a decisão da ação, entende-se que haja uma serie de momentos que 
caracterizam a política “como processo que se desenvolve por eta-
pas, cada uma das quais possui seus atores, restrições, decisões, de-
senvolvimentos e resultados próprios” (VILANUEVA, 1996, p. 15)

Além da regulação do Estado, as políticas públicas estão 
sujeitas a regulação na sociedade em geral, nos profissionais en-
volvidos nos processos educativos e nos usuários em geral dos 
serviços educativos. O processo de regulação compreende não só 
a produção de regras que orientam o funcionamento do sistema, 
mas também o reajustamento da diversidade de ações dos atores 
em função dessas mesmas regras. Embora o Estado seja uma fonte 
essencial de regulação, ela não é a única, e por vezes nem a mais 
decisiva (BARROSO, 2003, p.42).

Podem-se considerar as leis, os decretos e portarias do go-
verno federal como elementos da regulação institucional, normativa 
e de controle que se refere aos modos como são produzidas e apli-
cadas as regras que orientam as ações dos atores e ao modo como 
as autoridades públicas exercem a coordenação, o controle e a in-
fluência sobre o sistema educativo. Por outro lado o processo ativo 
de produção de regras que orientam o funcionamento e o (re)ajus-
tamento do sistema do sistema provocado pela diversidade de estra-
tégias e ações dos vários atores como a que ocorre nas dependências 
da escola é chamada de regulação situacional ativa e autônoma. A 
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regulação conjunta significa a interação conjunta entre a regulação 
autônoma e a regulação de controle tendo em vista a produção de 
regras em comum. (REYNAUD, 2003 e BARROSO, 2006).

Ao escrever sobre a regulação e desregulação nas políticas 
educativas e analisar suas tendências emergentes em estados de edu-
cação comparada, Barroso (2003, p. 19), afirma:

É no contexto deste debate que na educação, se promovem, dis-
cutem e aplicam medidas políticas e administrativas que vão, em 
geral, no sentido de alternar os modos de regulação dos poderes 
públicos no sistema escolar (muitas vezes com recursos a dispo-
sitivo do mercado) ou de substituir esses poderes públicos por 
entidades privadas, em muitos dos domínios que constituem até 
aí, um campo privilegiado da intervenção do estado.

De acordo com Barroso (2003), essas medidas podem ser jus-
tificadas como critérios de modernização e combate a ineficiência, 
por imperativos políticos em função de projetos neoliberais, pela na-
tureza filosófica e cultural, ou ainda, pela natureza pedagógica. 

Muitos são os fatores que estão envolvidos nos mecanismos 
de regulação presentes na implantação de uma política. O resultado 
do processo será também o produto das mediações dos interesses 
implícitos ou explícitos dos diversos atores envolvidos no percurso 
entre a concepção da política e a sua efetiva implementação. Nos re-
gimes autoritários as medidas regulatórias costumam ser mais con-
tundentes e objetivas deixando menos espaços para discussões in-
termediárias. Mas de acordo com Dror (1999) mesmo nos regimes 
de concepção democrática, boa parte do poder está concentrada nas 
mãos de um pequeno número de decisores. Assim é de se esperar 
que as medidas regulatórias de cada governo estejam vinculadas a 
uma concepção de Estado e de governo. 

Baseado nestas considerações conclui-se que as políticas 
para educação profissional concebidas pelos governos podem de-
sencadear processos que levem a formação de sujeitos dentro de 
diferentes concepções. Pode-se privilegiar a formação de mão de 
obra para as necessidades do capital ou privilegiar uma formação 
mais ampla para o exercício pleno da cidadania.
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FhC e lula: diferentes formas de regulação

Um resgate histórico da evolução das políticas para a Edu-
cação Profissional e Tecnológica no Brasil mostra que as escolas 
formularam seus projetos pedagógicos à luz das diretrizes e bases 
estabelecidas pelos governos através de medidas regulatórias repre-
sentadas, principalmente, por instrumentos jurídicos e normativos. 
A trajetória histórica desta modalidade de educação nos revela uma 
relação de dualidade entre o ideário de formação de um sujeito au-
tônomo e protagonista de uma cidadania livre de um lado, e do ou-
tro a unilateralidade da formação técnica voltada ao atendimento 
das necessidades do sistema capitalista de produção.

Na análise da evolução das políticas educacionais para o en-
sino profissional verificamos que do Brasil Colônia até as primeiras 
décadas do século XX no regime da primeira republica, as ações 
relativas a educação profissional revelavam um caráter moralista, 
assistencialista, preconceituoso e discriminatório. A relação dual 
entre a formação propedêutica geral capaz de desenvolver as capa-
cidades básicas para o exercício da cidadania e permitir o acesso a 
níveis superiores de ensino e a formação para o trabalho restrita a 
capacitação de mão de obra ocorria na medida em que apenas uma 
pequena parcela da população tinha acesso a primeira, enquanto 
que as classes populares só podiam acessar a segunda.

Esta dualidade se dava de maneira simplória e explicita 
sustentada no conformismo das classes populares. Apenas as eli-
tes tinham o acesso às universidades, proporcionando a formação 
de uma classe dirigente dominante (MOURA, 2006). A partir da 
década de 40 observa-se que a formação profissional encontrava-
-se diretamente subordinada aos interesses do capital, privilegiando 
uma formação fragmentada e destinada ao treinamento de traba-
lhadores para ocuparem postos de trabalho na concepção taylo-
rista. Durante o Plano de Metas do governo Juscelino Kubitschek 
(1956-1961) o desprezo governamental com a formação geral ficou 
evidente nos baixos valores destinados a educação e na priorida-
de para formação de mão de obra. Cenário semelhante voltaria a 
se repetir durante os governos militares, neste caso agravado pela 
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supressão das liberdades individuais. A partir da década de 70 os 
governos passam a utilizar a educação profissional de nível técnico 
como forma de diminuir a demanda de educação de nível superior, 
situação que se estende até os anos 90.

A promulgação da Constituição em 1988 introduziu avan-
ços formais ampliando direitos trabalhistas e na seguridade social. 
Na educação, destaca-se a ampliação de 13% para 18%, no míni-
mo, do percentual das receitas da União que deverão ser aplicadas 
na Educação. Os avanços instituídos pela nova Constituição esta-
vam condicionados a regulamentações posteriores, como deveriam 
acontecer através de uma nova Lei de Diretrizes e Bases.

No período do governo Fernando Henrique Cardoso, (1995 a 
1998 e 1999 a 2002) o Brasil passava por profundas transformações 
na administração pública norteada pela reforma do Estado, coman-
dada pelo Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. A reforma da estru-
tura do Estado proposta inspirava-se na organização dos estados mo-
dernos em quatro setores: núcleo estratégico; atividades exclusivas; 
serviços não exclusivos e produção de bens e serviços para o mercado 
(PEREIRA, 1999). De acordo com o autor, serviços não exclusivos 
são todos os que o Estado provê, mas que também podem ser ofe-
recidos pelo setor público não estatal. Neste conceito encontra-se a 
educação, juntamente com a saúde e a pesquisa científica. 

Ao assumir o governo o projeto de uma nova Lei de Diretri-
zes e Bases para Educação estava em processo de discussão que se 
iniciara antes mesmo da promulgação da constituição de 1988. A 
comunidade educacional havia garantido a inclusão no texto cons-
titucional dos conteúdos contido na “Carta de Goiânia” documento 
produzido por ocasião da IV Conferência Brasileira de Educação 
realizada em 1986, fato este que permitiu a adiantamento das dis-
cussões da nova LDB. (SAVIANI, 1998).

Na relação entre a formação profissional e o ensino médio, o 
texto que ficou conhecido como o Substitutivo Jorge Hage em refe-
rência ao nome do deputado relator do projeto, avançava no sentido 
de diminuir a dualidade propondo um ensino médio com bases na 
educação politécnica ou tecnológica para todos e a Formação Técni-
co Profissional como modalidade específica para aqueles que buscas-
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sem uma formação técnico-profissional. Esta, no entanto não devia 
substituir a educação regular e deveria contribuir para o desenvolvi-
mento do indivíduo como cidadão produtivo. (SAVIANI, 1988)

Para Kuenzer (2007, p. 30) este projeto representava a sín-
tese entre as produções científicas de muitos anos na área pedagó-
gica e as demandas da sociedade construída por meio de amplo e 
democrático debate. Segundo a autora, o texto trata do Sistema 
Educacional em sua dimensão de totalidade, a partir da opção pela 
concepção de educação básica unitária, comum para todos os cida-
dãos, que perpassava e organizava o texto.

Este processo de construção democrática do texto da nova 
LDB foi “atropelado” pela apresentação de uma proposta de subs-
titutivo do senador Darcy Ribeiro e pela apresentação do projeto 
de lei N° 1603/96 pela então Secretaria de Educação Média e Tec-
nológica. Segundo Kuenzer (2007, p.53) estes dois projetos tinham 
como fundamento o mesmo discurso das demandas de educação 
para o trabalho em tempos de globalização da economia e mudan-
ças tecnológicas e pretendiam expressar a posição do governo, no 
entanto demonstravam contradições “irreconciliáveis”.

O Projeto de lei 1603/96 previa a criação de um sistema 
separado de educação profissional independente da educação re-
gular, com separação formal do ensino técnico da educação básica, 
não reconhecendo este nível de educação como fundamental para 
formação científico-tecnológica sólida do trabalhador. Propõe a for-
mação em larga escala de mão de obra para atender as demandas 
do mercado de trabalho, colocando a educação profissional como 
alternativa à educação básica. Por sua vez, no projeto de LDB do 
senador Darcy Ribeiro a Educação Técnico-profissional é concebida 
como não regular sem vinculação às diferentes formas de educação 
regular. O ensino médio foi concebido como etapa final da educa-
ção básica com o objetivo de proporcionar a formação cientifica-
-tecnológica que permitisse tanto o ingresso no mercado do traba-
lho como o acesso ao nível superior de ensino.

Em 1996, após sofrer algumas alterações no congresso, o 
projeto do senador Darcy Ribeiro foi aprovado instituindo a nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei Nº 9394/96.
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A nova LDB tinha entre outros, o objetivo de nortear a nova 
estrutura do ensino da educação profissional brasileira. Embora 
seja responsável pelo pioneirismo da expressão educação profissio-
nal, esta modalidade é tratada de forma generalista pela nova Lei.

O Capitulo III, artigos 39 a 42, se referem especificamente 
a educação profissional, enquanto que o parágrafo 2º do artigo 36 
trata do ensino médio, dizendo que, “atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técni-
cas”. Esta redação em tese assegura a equivalência entre os cursos 
médios acadêmicos e profissionalizantes.

O Art.39 diz que “A educação profissional integra as dife-
rentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 
conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para vida pro-
dutiva”. No Artigo 40 ficou determinado que “A educação profis-
sional será desenvolvida em ‘articulação’ com o ensino regular ou 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições espe-
cializadas ou no ambiente do trabalho”. (grifo nosso)

A utilização da palavra “articulação” para estabelecer a 
forma como a educação profissional deveria se relacionar com as 
outras modalidades de ensino permitiu as mais diferentes inter-
pretações na aplicação da lei. Para Saviani (1988, p. 216) a gene-
ralidade com que a educação profissional foi tratada pela nova 
lei lhe confere um aspecto de carta de intenções, pois não definiu 
uma série de aspectos importante, tais como a responsabilidade da 
União, dos Estados, Municípios e empresas no processo, a não lo-
calização do chamado sistema “S” na nova estrutura e no âmbito 
da União, não definiu as responsabilidades do MEC e do Minis-
tério do Trabalho e Emprego. Estas indefinições, segundo Saviani, 
poderiam ter sido propositais com o objetivo de deixar espaço 
aberto para a Lei do ensino profissional que ainda transitava no 
Congresso Nacional.

No entendimento de Kuenzer (2007) a flexibilidade da nova 
LDB foi a justificativa utilizada pelos defensores do Projeto articu-
lado pelo MEC por meio do senador Darcy Ribeiro, em contrapo-
sição ao projeto Jorge Hage, que efetivamente regulamentava com 
detalhes o papel do Estado na organização, que integrava todos os 
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níveis e modalidades de educação, mas tinha outra intencionalidade 
como se vê:

O caráter ‘amplo e flexível’ [...] era condição necessária para 
abrigar os demais projetos de lei, específicos para cada ‘pedaço’ 
de um Sistema que deixou de existir enquanto projeto de uni-
tariedade para se configurar como uma concepção meramente 
administrativa. (p. 95 grifo do autor)

Estas generalidades permitiram mais do que a regulamen-
tação por uma nova lei como imaginava Saviani (1998), o gover-
no Fernando Henrique Cardoso abandonou o Projeto de Lei N° 
1603/96 que tramitava no Congresso Nacional e utilizando-se das 
prerrogativas de decretos e portarias como instrumentos normati-
vos e estabeleceu as primeiras medidas de regulamentação, ordena-
ção jurídica, instituição de programas específicos de expansão, bem 
como mecanismos de controle e aferição de resultados realizando a 
reforma segundo as concepções e pressupostos do Banco Mundial 
(KUENZER, 2007, p. 95). 

A regulamentação do parágrafo 2º do artigo 36, e dos artigos 
39 a 42 da LDB foi feita através do Decreto Nº 2208 de 17/04/97. 
A grande mudança introduzida pelo decreto foi a independência 
entre a educação profissional de nível técnico e o ensino médio: “A 
educação profissional de nível técnico terá organização curricular 
própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de 
forma concomitante ou sequêncial”. (Decreto 2208/97, art. 5º)

A portaria MEC 646/97 foi responsável pela regulamentação 
do Decreto 2208/97 e por meio dela, o governo limitou a oferta de 
ensino médio, bem como estabeleceu metas de incremento no núme-
ro da vagas ofertadas nas instituições federais de educação profissio-
nal. As escolas da rede federal não poderiam oferecer mais do que 
50% das suas vagas para o ensino médio e as novas instituições que 
fossem criadas deveriam oferecer exclusivamente ensino profissional.

Esses novos dispositivos jurídicos obrigaram as escolas a re-
formularem seus projetos pedagógicos.

O Conselho Nacional da Educação, através da Câmara de 
Educação Básica emitiu os pareceres N° 17/97, que estabelece as di-
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retrizes operacionais para educação profissional em nível nacional 
e o parecer N° 16/99 que trata das diretrizes curriculares nacionais 
para educação profissional de nível técnico. As diretrizes foram ins-
tituídas pela Resolução N° 04/99 do mesmo Conselho. Esses ins-
trumentos jurídicos fizeram-se necessários para orientar a opera-
cionalização das mudanças introduzidas pelo decreto N° 2208/97 e 
se tornaram os principais norteadores dos processos de formulação 
dos projetos pedagógicos das escolas.

Para viabilizar as diretrizes legais o governo instituiu o Pro-
grama de Expansão da Educação Profissional, PROEP. Suas instru-
ções normativas para realização de convênios, não contemplavam o 
financiamento da articulação das ações de educação profissional com 
ações de elevação de escolaridade e de educação básica. Foi previsto 
apenas o financiamento para infra-estrutura, construção e reforma de 
prédios, montagem de laboratórios, capacitação de profissionais da 
educação profissional e consultorias. A capacitação de profissionais 
era quase sempre destinada a treinamentos de pessoas para operar os 
novos equipamentos. Dentre os objetivos primordiais estabelecidos 
pelo guia de execução do PROEP, destacamos dois: “(I) – Separação 
formal entre o Ensino Médio e a Educação Profissional; (II) – Orde-
namento de currículos sob a forma de módulos”.

Em 2003, com a posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
acenando para mudanças estruturais nos diversos setores do gover-
no, retoma-se o discurso de gestão social de uma educação profissio-
nal que assumisse papel estratégico para o desenvolvimento do País. 
Segundo Frigotto (2005, p. 1089) o tratamento a ser dado a educação 
profissional pelo novo governo, seria de reconstruí-la como política 
pública e corrigir distorções de conceitos e de práticas decorrentes 
de medidas adotadas pelo governo anterior, que “de maneira explí-
cita dissociavam a educação profissional da educação básica” prin-
cipalmente em função da sua organização em módulos dissociados 
e estanques que priorizavam uma formação “aligeirada” dando um 
cunho superficial a formação profissional e tecnológica.

Como forma de colocar em prática o novo projeto de de-
senvolvimento do País, comprometido com o papel da educação 
profissional, o MEC através da Secretaria de Educação Média e Tec-
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nológica, realizou em dezembro de 2003, o Seminário Nacional de 
Educação Profissional: Concepções, Experiências, Problemas e Pro-
postas. O seminário discutiu as concepções da educação profissio-
nal, relatos de experiências, identificação de problemas e apresen-
tação de propostas. Dentre as preposições apontadas, destaca-se:

[...] O reexame do nível básico da educação profissional de 
modo a prevenir o aligeiramento da formação oferecida através 
de cursos segmentados e de cargas horárias mínimas e insufi-
cientes, de modo a separar a aprendizagem restrita a uma tarefa 
específica amparada no mito da empregabilidade [...](BRASIL, 
2003, p.24)

Em análise realizada pelo SINDOCEFET-PR, (2005, p. 19-
20), a grande discussão ocorrida durante o seminário girou em torno 
do Decreto Nº 2208/97, e aponta três posições que considera funda-
mentalmente importante: (I) pela revogação do Decreto Nº 2208/97 
assumida principalmente pelos pesquisadores e sindicatos que con-
sideraram que a LDB em vigor contempla as mudanças propostas, 
sobretudo em relação à integração do ensino médio e ensino técnico; 
(II) Manutenção do Decreto 2208/97, com poucas alterações, posi-
ção defendida pelos gestores da rede federal e representantes do “Sis-
tema S”. (III) revogação do Decreto Nº 2208/97 e substituição por 
um novo decreto, entendido como transição para uma nova regula-
mentação, posição esta, defendida pelos representantes dos setores 
do governo federal, alguns representantes dos governos estaduais, 
por um grupo diferenciado de associações de pesquisa e educadores.

Sobre a posição dos gestores da rede federal e representan-
tes do Sistema S, o documento do SINDICEFET-PR, (2005, p. 20) 
manifesta que:

[...] cujo argumento explícito era o de que as mudanças im-
plementadas pelo Decreto 2208/97 não estavam concluídas e 
tampouco analisadas e que revogar o decreto significaria a im-
plementação do caos nas instituições; percebeu-se, no entanto, 
que tal argumento visava encobrir a satisfação com as vantagens 
auferidas por esse grupo em suas relações empresariais no pro-
cesso de privatização e empresariamento da educação profissio-
nal propiciado pela reforma. 
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Em julho de 2004 foi exarado o Decreto Nº 5154 como a 
finalidade de regulamentar o parágrafo 2º do artigo 36 e os artigos 
39 a 41 da lei Nº 9394/96. Prevaleceu principalmente a posição da 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC. O De-
creto Nº 2208/97 foi revogado. O Decreto Nº 5154/2004 passou a 
ser o principal instrumento de regulação da educação profissional 
do Governo Luiz Inácio Lula da Silva. Por este decreto ficou resti-
tuída a possibilidade de integração do ensino médio com o ensino 
técnico. No entanto, manteve as possibilidades de segmentação que 
tanto haviam sido questionadas no Decreto Nº 2208/97, introdu-
zindo inclusive a modularização nos cursos superiores de tecnolo-
gia, na medida em que estabelece sua organização de acordo com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (PARECER Nº 16/99/CEB/CNE).

Algumas medidas tomadas pelo Ministério da Educação após 
ser exarado o Decreto N° 5154/04 sugeriam que a política de integra-
ção do ensino médio com a educação profissional não seria uma prio-
ridade, bem como não “estavam claras as concepções” da Secretaria 
de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação sobre 
o tema. (FRIGOTTO, 2005). Uma das medidas que contribuem para 
este raciocínio foi o fato de que o Decreto N° 5154/04 foi publicado 
no Diário Oficial da União no dia 26 de julho de 2004, no dia 29, 
apenas três dias depois, A Secretaria de Educação Média e Tecno-
lógica (SEMTEC) muda para Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica (SETEC) sendo que a principal mudança foi justamente 
a transferência da coordenação política do ensino médio para recém 
criada Secretaria de Educação Básica (SEB). 

Seguindo a regulamentação iniciada pelo Decreto Nº 5154/04, 
o governo Lula criou seu arcabouço jurídico com a edição do Decre-
to Nº 5205/04, que dispõe sobre a relação entre instituições federais 
de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, e as suas 
fundações de apoio. O Decreto Nº 5224/04 que dispõe sobre a or-
ganização dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), 
enfatizando que a organização e funcionamento destas instituições 
devem atender prioritariamente as demandas do setor produtivo e 
estabelece os critérios para transformação das Escolas Agrotécnicas 
em CEFETs, e o Decreto Nº 5225/04 que dispõe sobre a organização 
do ensino superior e a avaliação de cursos e instituições.
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O Programa de Expansão da Educação Profissional, PROEP, 
foi redirecionado, com a mudança do governo, os poucos recursos 
que ainda restavam passaram a priorizar projetos do setor público. 
(MEC, 2004 in PETTI, 2004).

Em 2005 através do Decreto N° 5478/05 foi instituído, no 
âmbito das instituições federais de educação tecnológica, o Progra-
ma de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na 
Modalidade de Jovens e Adultos – PROEJA. A integração referida 
no título do programa foi a mesma prevista no Decreto N° 5154/04. 
Neste ano, O CEFET Paraná foi transformado na Universidade Tec-
nológica Federal do Paraná.

Em 2007, o governo lançou o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) que dentre outras ações propõe a reorganiza-
ção das instituições da rede federal para a educação profissional. O 
modelo proposto é o dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFET). As diretrizes para o processo de integração das 
Escolas foram instituídas pelo Decreto Nº 9095 de abril de 2007 e 
pela Chamada Pública 002/2007 de dezembro de 2007.

No que se refere à dualidade historicamente presente entre 
ensino propedêutico e ensino profissional o PDE diz:

Esse arranjo pode abrir excelentes perspectivas para o ensino 
médio, hoje em crise aguda. A combinação virtuosa do ensino de 
ciências naturais, humanidades (inclusive filosofia e sociologia) 
e educação profissional e tecnológica – o que deve contemplar 
o estudo das formas de organização da produção – pode repor, 
em novas bases, o debate sobre politecnia, no horizonte da su-
peração da oposição entre propedêutico e o profissionalizante. 
(PDE, 2007. p. 33)

A reorganização foi acompanhada de um plano de expansão 
da rede federal, que segundo dados do Ministério, em 2009 a rede 
deverá receber um incremento de 64 novas unidades, e, até o ano de 
2010, está previsto a conclusão de mais 150 unidades. É oportuno 
observar que de 1909, quando da criação das primeiras 19 unidades 
pelo Presidente Nilo Peçanha até o ano de 2002, foram construídas 
140 unidades federais. Também se observa que, neste plano de ex-
pansão, as novas unidades localizam-se em cidades polos de desen-
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volvimento regional, e praticamente estão distribuídas em todo o 
território nacional, demonstrando a capilaridade da rede.

No aspecto de regulação o PDE reafirma as diretrizes insti-
tuídas pelo Decreto Nº 5154/04, propondo, no entanto, sua conso-
lidação jurídica na Lei de Diretrizes e Bases, que passará a vigorar 
com uma seção especialmente dedicada a articulação entre educa-
ção profissional e ensino médio.

Em 2008 foi sancionada a Lei N° 11741 que alterando a 
LDB inclui uma nova seção inteira, no caso a seção IV-A intitula-
da “Da Educação profissional Técnica de Nível Médio” onde foi 
acomodado praticamente na integra, o que já estava previsto no 
Decreto N° 5154/04. 

Com relação à dualidade histórica entre o ensino propedêu-
tico e a formação profissional, importante observar que a integra-
ção entre ensino médio e educação profissional que fora vedada 
pelo decreto N° 2208/97, permanece apenas como uma possibi-
lidade legal, agora prevista na Lei de Diretrizes e Bases, contudo 
nas mesmas condições que se encontram as possibilidades de oferta 
em currículos concomitantes ou subsequentes ao ensino médio. As 
possibilidades de modularização e saídas intermediarias que repre-
sentavam o “aligeiramento” da formação profissional com vistas 
a atender as demandas do mercado capitalista, alvos prioritários 
das criticas dirigidas ao Decreto N° 2208/97 permanecem, agora 
ampliadas aos cursos superiores de tecnologia, como alias, já previa 
o decreto N° 5154/04.

Reflexões finais

As ações de regulação para educação profissional no gover-
no FHC encontravam sustentação no discurso hegemônico domi-
nante em todo o mundo neste período e especialmente na America 
Latina. Ainda que estas medidas apontassem para uma limitação do 
exercício da cidadania por parte dos trabalhadores, observa-se que 
o governo não teve dificuldades no estabelecimento dos instrumen-
tos de regulação, mesmo tratando-se de um regime democrático. 
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O processo de discussão e aprovação da LDB permitiu espaços de 
regulamentação que foram utilizados pelo então governo para fazer 
prevalecer suas concepções para educação profissional, que estavam 
alinhadas com o modelo neoconservador e neoliberal. A regulação 
institucional e normativa foi contundente ao impor a separação for-
mal entre o ensino médio e o ensino técnico profissional, não permi-
tindo espaços para que as escolas, no nível situacional articulassem 
de outra forma a relação entre estas duas modalidades de ensino. 
Ao defender um texto generalista da LDB para as questões inerentes 
a educação profissional, na realidade o governo estava concentran-
do prerrogativas no poder executivo. Estas prerrogativas seriam 
utilizadas por meio do decreto N° 2208/97 que pela sua natureza 
legislativa evidenciava o caráter autoritário e centralizador desta 
medida. Este aspecto seria reafirmado pelo financiamento priori-
tário da expansão de escolas do setor privado, favorecendo com 
recursos públicos a formação de mão de obra para os interesses 
exclusivos do capital.

No governo Lula, no entanto, os instrumentos normativo 
produzidos definem uma política em que duas escolas, ainda que 
pertencentes a mesma rede federal, podem produzir suas próprias 
regras, normas e instrumentos de execução desta política com valo-
res totalmente opostos. Foi restabelecida a possibilidade de recons-
trução dos projetos políticos pedagógicos baseados em currículos 
integrados numa concepção de formação integral da cidadania, po-
rém se permitiu a manutenção dos projetos que haviam sido elabo-
rados à luz do Decreto Nº 2208/97 e da Portaria MEC Nº 646/97, 
mostrando-se desta forma medidas dúbias, hesitantes entre atender 
aos anseios da comunidade educacional e as demandas do empresa-
riado. O ponto onde historicamente observou-se a dualidade na for-
mação do cidadão deixava em aberto duas possibilidades. Primeira 
a de que as escolas poderiam manter seus projetos pedagógicos que 
estavam executando e que foram elaborados a luz de uma legislação 
que estava a serviço de uma concepção de educação profissional 
claramente comprometida com os ideais neoliberais. A segunda, de 
reformular seus projetos políticos pedagógicos procurando, através 
dos currículos, integrarem o ensino médio com a educação profis-
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sional e com a liberdade, pelo menos no aspecto legal, de promover 
um projeto de escola comprometido com uma formação integral 
voltada para com a formação social do cidadão.

Em última instância, esta decisão coube a comunidade es-
colar, incluídos nela o seu conselho diretor, a diretoria, seus coor-
denadores pedagógicos e principalmente os servidores docentes e 
técnicos administrativos, ou seja, a escola como organização que 
comporta os atores responsáveis pela implementação da política 
educacional para educação profissional.

Desta forma, diante da liberdade de tomada de decisão per-
mitida, como se posicionaram as escolas? Questionam-se principal-
mente as escolas da rede federal na condição de instancias de ação 
do Estado. Prosseguiram com seus projetos pedagógicos elabora-
dos a luz do Decreto N° 2208/97 ou aproveitaram as possibilida-
des criadas pelo Decreto N° 5154/04 e posteriormente pela Lei N° 
11741/08 para promoverem as mudanças?

Estas questões necessitam de mais pesquisas para serem res-
pondidas, mas as analises dos instrumentos de regulação dos gover-
nos em questão nos permitem concluir que o governo Lula, se não 
foi contundente ao fazer prevalecer sua concepção de estado, as 
medidas instituídas foram mais descentralizadas, mais democráticas 
Se no inicio o processo de regulação no governo Lula mostrou-se 
hesitante ao substituir o decreto 2208/97 por outro decreto, ao pro-
por e aprovar a alteração da LDB com a Lei N° 11741/08 conferiu 
ao instrumento regulatório o caráter democrático inerente ao pro-
cesso do poder legislativo. Outro aspecto que se mostrava hesitante 
no inicio do processo de regulação do governo Lula era a manuten-
ção das prerrogativas da formação segmentada presente no decre-
to 2208/97, este aspecto, pode agora ser visto como outra face do 
caráter democrático desta política, pois permitiu a coexistência de 
diferentes concepções. As escolas diretamente vinculadas ao setor 
produtivo podem optar pela manutenção de seus itinerários forma-
tivos em função das demandas dos setores que representam desde 
que assumam seu ônus, enquanto que as escolas da rede federal, 
beneficiadas pela disponibilidade de recursos públicos tanto para 
seu fortalecimento como para ampliação do numero de unidades 
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visando atender de forma mais homogênea a todas as regiões do 
país, com liberdade podem rever seus projetos pedagógicos a luz 
das novas possibilidades.

As analises realizadas permitem concluir que os mecanismos 
de regulação presentes na definição da política para educação pro-
fissional do governo FHC estavam alinhadas com as concepções 
de Estado e de sua forma de relacionamento com a sociedade de 
maneira bem definida praticamente eliminando possibilidades de 
alteração em nível das escolas. Já no governo Lula as regulações 
podem ser interpretadas como mais democráticas, respeitam a au-
tonomia e a liberdade das escolas, e priorizam com recursos pú-
blicos as escolas públicas. Assim, permite-se agora que as escolas 
construam projetos pedagógicos com base na formação politécnica 
que privilegiam uma formação ampla e consistente para o exercício 
pleno da cidadania.
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Introdução

Uma instituição ocupa um papel central na promoção de 
conhecimento sobre sua atividade ou atuação, sobre ela mesma, 
sobre sua história e sobre a memória de seus funcionários. Essas 
histórias não estão isoladas, elas fazem parte de uma história maior 
da própria nação e de seu desenvolvimento, sendo também por ela 
marcada. Como expressou Werle:

História das instituições escolares é memória que se reconstrói 
pelo poder de perpetuação de suas bases; mas é, fundamental-
mente, história narrada a partir da crítica ao monumento, mar-
ca de poder de uma época, de uma sociedade. (WERLE apud 
LOMBARDI; NASCIMENTO, 2004, p. 21).

As pesquisas sobre história da educação profissional brasi-
leira têm aberto um caminho de desbravar diferentes temas, obje-
tos, teorias e métodos. E sobre o último destacam-se os trabalhos 
sobre identidade, produzidos por meio dos registros de narrativas 
com base na memória de pessoas, advindos da prática de pesquisa 
com história oral.
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A cada dia tem crescido o número de pesquisadores, que 
de dentro de suas próprias instituições passam a apresentar impor-
tantes contribuições para a história das instituições em geral, mas 
também para o estudo específico do local ao qual está ligado. Nesse 
contexto, vem crescendo a atenção para o registro da história, a 
guarda de documentos e a criação de centros de memória de insti-
tuições educativas. Esse fato pode ser perceptível através da organi-
zação de eventos como o que estamos presenciando agora, cheio de 
relatos e apresentações de experiências de pesquisas sobre as Etecs – 
Centro Paula Souza, mas também por publicações de artigos, livros, 
teses e dissertações.

Esses centros de documentação, informação e memória pas-
sam a cuidar da reunião, produção, sistematização, preservação e 
difusão de fontes, e encarregam-se, ainda, da elaboração de instru-
mentos de pesquisa. Atuam, muitas vezes, como laboratórios de 
pesquisa, mantendo uma central de referências, na expectativa de 
facilitar ao usuário o acesso às fontes de informação, para as dis-
cussões de temas de importância para o cotidiano escolar e para a 
difusão de pesquisas.

Há, também, uma preocupação crescente das instituições 
com a manutenção e gestão de documentos por ela produzida para 
que se viabilize o acesso e a preservação da história destas institui-
ções. Esta preocupação tem feito com que instituições de ensino 
constituam grupos para definição de normas e procedimentos téc-
nicos para uso de sistemas, visando garantir aos documentos arqui-
vísticos o seu acesso e preservação futuros.

Nesse contexto macro, aumenta também a preocupação com 
a produção de registros de narrativas de sujeitos que participaram 
da organização estrutural (física e humana) da escola. E é aí que a 
história oral ganha campo. Esses registros passam a ser feitos, novas 
fontes são produzidas e, dada sua importância, arquivadas nesses 
centros de memória. Portanto, é de grande relevância continuar um 
trabalho de envolvimento dos docentes com as memórias, as his-
tórias e o patrimônio legado pela educação profissional. A história 
oral nessa trajetória pode ser vista como um campo ou mesmo uma 
metodologia de pesquisa.

06370 miolo.indd   322 08/11/11   12:17



323Memórias e História da Educação Profissional

Contudo gostaria de destacar que muitas vezes, por mais que 
esse crescimento esteja aparecendo ele ainda é fruto de iniciativas 
isoladas e quase particulares. Muitas vezes por preocupações ínti-
mas trabalhos são levados a frente por docentes e discentes, mesmo 
sem grande apoio institucional. O trabalho que hora se apresenta se 
situa frente a essa preocupação sobre o processo de produção de co-
nhecimento, mas também refletindo sobre suas próprias condições 
de apoio e elaboração.

Entendemos que o trabalho relacionado à pesquisa, em es-
pecial a da memória ou a história institucional não é simples e, por-
tanto, não pode ser atividade de tempo “vago”. O estudo da histó-
ria das instituições envolve o domínio de questões teórico-metodo-
lógicas e historiográficas, a construção de problemáticas específicas 
e complexas. Exige certo domínio da historiografia e conhecimento 
de conceitos que são polissêmicos. Assim pensamos ser necessário 
um comprometimento da instituição para com os profissionais que 
estão dispostos a produzir conhecimentos sobre ela. 

Esse comprometimento, ou apoio deve vir expresso em pro-
gramas institucionais não apenas de criação de centros de infor-
mação e memória, mas de manutenção destes. Entendendo manu-
tenção como toda atividade relacionada ao bom funcionamento de 
um centro. Ou seja, disponibilização de equipamentos, permanente 
organização do acervo, treinamento de profissionais para nele tra-
balhar, dentre outros. Ou mesmo propiciar aos docentes que tem 
interesse pela historiografia da educação profissional uma capacita-
ção e um número de horas condizente ao trabalho a ser realizado, 
sustentando a manutenção de grupos de estudos e pesquisas em 
historiografia da educação profissional no estágio atual. Caso a ins-
tituição entenda que seus quadros não são suficientes para manter 
tal organização podem ser testadas parcerias e convênios com ou-
tras instituições como universidades, museus, arquivos entre outras.

Com isso poderemos mudar a situação em que a produção 
das pesquisas nas instituições de ensino. Pode-se dizer que no pre-
sente ela se encontra, na maior parte do tempo, promovida em am-
bientes escolares ligando esse universo com algo externo, sem refle-
tir sobre sua própria história ou sobre a história de seus próprios 
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fazeres. Ou seja, majoritariamente, pode-se dizer que as escolas não 
refletem, ou refletem pouco sobre si mesmas. Evidenciando ainda 
mais a importância do papel da instituição como promotora e im-
pulsionadora desse interesse. 

Tais trabalhos são relevantes, pois por meio deles é possível 
priorizar a trajetória da escola, destacar o que de específico foi lá 
produzido e pensá-la como um espaço singular. Esses aspectos po-
dem ser estudados, como, por exemplo, os aspectos da estrutura 
física, os elementos didático-pedagógicos, e os de administração e 
gestão. A organização do texto final em história oral poderá cons-
tituir uma narrativa da história daquela instituição escolar, com 
ênfase na educação profissional e com base nas memórias de seus 
sujeitos, representando assim, uma nova contribuição e um novo 
desafio de pesquisa.

Memória e uma nova história

Ao fazer tal colocação, cabe pensar o quanto da história é 
abarcado pela memória, que se tornou tema com alguma relevância 
para a produção historiográfica após a década de 1970 com os tra-
balhos dos historiadores da Nova história. 

Nesses arquivos são salvaguardados documentos de áudio, 
áudio visuais e escritos, que comumente são nomeados como me-
mórias da instituição. Proponho pensar que são registros de nar-
rativas de pessoas ligadas á instituição, que ao visitarem suas lem-
branças realizara um trabalho de memória. De qualquer maneira 
memória passa ser uma palavra-chave para a escrita dessa história, 
e isso representa um movimento importante na produção historio-
gráfica, posto que a noção de memória “apareceu” tardiamente no 
campo de reflexão dos historiadores. Em 1961, Alphonse Dupront 
observou que a memória coletiva é a própria substância da história, 
mas foi preciso esperar até 1978, para que Pierre Nora reconhecesse 
seu valor. 

A história metódica e factual passou a ser questionada, as-
sim como seus estudos centrados nos “grandes eventos históricos” e 
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suas “personalidades”, que haviam dominado a historiografia até a 
primeira metade do século XX. 

O surgimento da Ècole de Annales, na década de 1920, foi o 
detonador dessas mudanças e seus fundadores ampliaram os limites 
do campo de estudos da história. Historiadores como Marc Bloch 
e Lucien Febvre propuseram a diversificação de temas, e “pessoas 
comuns” passaram a fazer parte de uma “Nova história” que re-
lativizava os “acontecimentos”, priorizava as “estruturas” para a 
produção do conhecimento em história. Além disso, propuseram, 
junto aos demais pensadores dessa escola, o debate sobre o que é 
documento para a história. Esse foi um grande passo para a diver-
sificação do uso de fontes, que passou a englobar a iconografia, a 
literatura e as artes. Desde então, os historiadores vêm derrubando 
barreiras e investindo em “novas abordagens” e “novos objetos de 
pesquisa”, cada vez mais ligados às ações humanas. Daí a importân-
cia de pesquisas realizadas nos documentos textuais, iconográficos, 
fontes primárias e secundárias, e em peças museológicas, existentes 
nos Centros de Memória do Centro Paula Souza.

O evento histórico perdeu importância frente à hipótese de 
trabalho e passou a ser problematizado em função de um contex-
to mais amplo de rupturas, transformações sociais e culturais. Os 
Annales defenderam uma história-problema, ou seja, a pesquisa 
histórica deveria servir para iluminar e responder a uma problema-
tização colocada pelo historiador e que se desenharia no percurso 
da investigação. 

La nouvellle histoire veio acompanhada de muitas mudanças 
tanto no conceito de história quanto no de documento. Com o advento 
da história do tempo presente esses documentos passaram a ser retira-
dos do cotidiano, e a própria vivência das pessoas passou a fazer parte 
do conjunto de interesses do pesquisador da área de história. 

Segundo a história do tempo presente, toda história é sem-
pre contemporânea, pois o que se busca explicar no passado é o 
que nos preocupa hoje. Assim, os temas são selecionados a partir da 
formulação de uma problemática do presente. Isso garante à histó-
ria um constante movimento, um processo dinâmico, que se afasta 
de conceitos cristalizados como verdade e neutralidade. A história 
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oral, por sua vez, potencializa esse movimento, na medida em que o 
pesquisador passa a se relacionar com seres vivos que influenciam, 
emocionam e transformam o papel do pesquisador.

O documento, qualquer que seja ele, passa a ser a via pela 
qual se concretizará a possibilidade do historiador responder suas 
questões. A “revolução” no conceito de documento culminou na 
possibilidade do uso da própria história de pessoas. No entanto, se 
as tramas biográficas, ou narrativas sobre o viver, foram “promovi-
das” a documentos históricos, era necessário conhecer mais sobre a 
memória, que as alimentava. 

Essa nova prática de pesquisa envolveu em dúvidas os histo-
riadores. Como poderiam acreditar na memória das pessoas? E se ela 
falhasse? Se enganasse? E se deliberadamente mentisse? A memória 
se apresentava como algo fluído, um espaço da incerteza, o que, por-
tanto, impediria a ciência histórica apoiar nela suas certezas.

Foi longo o caminho percorrido pelo conceito – memória 
– até chegar ao reconhecimento contido na afirmação de Le Goff: 

O estudo da memória social é um dos meios fundamentais de abor-
dar os problemas do tempo e da história, relativamente aos quais a 
memória está ora em retraimento, ora em transbordamento.

No estudo histórico da memória histórica é necessário dar uma 
importância especial às diferenças entre sociedades de memória 
essencialmente escrita como também às fases de transição da 
oralidade à escrita, a que Jack Goody chama ‘a domesticação do 
pensamento selvagem’ (LE GOFF, 1996, 426).

A memória, que já tinha seu espaço garantido no campo de 
outras disciplinas, começava a conquistar terrenos e a fazer par-
te das preocupações dos historiadores. O detalhe foi valorizado. A 
alteridade ganhou destaque nos estudos e assim vozes silenciadas 
passaram a ser ouvidas e o processo histórico a registrar sua imensa 
diversidade. Mesmo que para isso: 

A memória, para poder ser tornada histórica, gozar das prerro-
gativas de cientificidade, ou pelo menos aspirar ser fonte histó-
rica com credibilidade dentro da ‘província’ dos historiadores 
precisa, necessariamente, passar pelo processo crítico que cha-
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maremos pelas expressões teorização e metodização. Teorizar 
significa pensar a memória – como fonte histórica em termos 
de especificidade científica como elemento contextualizado de 
interpretação histórica. Significa perspectivar a memória como 
elemento de orientação sobre a experiência do passado humano. 
Teorizar representa as diversas estratégias de argumentação na 
forma de teorias explicativas e de interpretação. Em outras pa-
lavras, seria o caso de perguntar como cada teoria ou referencial 
teórico irá perspectivar o passado, dando-lhe sentido e significa-
ção. (DIEH, 2002, p.119)

De qualquer modo, é fato que as pesquisas em torno do uso 
da noção de memória se multiplicaram e seu êxito se relacionou à 
redescoberta dos pequenos grupos de pertença, com a vontade de 
reencontrar, salvaguardar ou mesmo constituir sua identidade. Ca-
minho trilhado por Le Goff ao teorizar e dar sentido ao conceito de 
memória usado pela história: 

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar 
identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das ativi-
dades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na 
febre e na angústia.

Mas a memória coletiva é não somente uma conquista, é tam-
bém um instrumento e um objeto de poder. São as sociedades 
cuja memória social é sobretudo oral ou que estão em vias de 
constituir uma memória coletiva escrita, que melhor permitem 
compreender esta luta pela dominação da recordação e da tradi-
ção, esta manifestação da memória.(LE GOFF, 1996,476)

Pierre Nora teve também grande importância nesse debate, 
contribuindo com a noção de lugar da memória, que foi ampla-
mente popularizada, e que pode ser concebida como um ponto em 
torno do qual se cristaliza uma parte da memória nacional (locais 
de identificação entre memória e história). O “lugar de memória” 
foi definido por Nora na apresentação de Les France como “toda 
unidade significativa, de ordem material ou ideal, da qual a vontade 
dos homens ou o trabalho do tempo fez um elemento simbólico do 
patrimônio da memória de uma comunidade qualquer”. (NORA, 
1984, 20)
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história oral: uma opção de história plural

Nesta linha, um dos objetivos desse texto é apresentar a 
história oral, como forma de produção desse conhecimento para 
a história das instituições de ensino profissional, ao mesmo tempo: 
plural e singular. Plural, posto que produzido por muitos, em um 
exercício bastante complexo. Mas também singular, posto que úni-
co e específico daquela realidade. A história oral ao lançar um olhar 
sobre a situação de estudo, pode colocar o pesquisador em contato 
com elementos metodológicos que abririam portas para o desenvol-
vimento de estudos institucionais inovadores e necessários. 

Sabemos que a história destas instituições de educação, em 
especial da educação profissional trata de algo multidimensional, 
por isso importa valer-se das mudanças teórico-metodológicas pro-
posta pela história recente, bem como de sua abertura a novas fon-
tes, para que se faça uma história da educação com possibilidades 
analíticas mais ricas e promissoras, assim como vem acontecendo 
com a própria história, desde esta abertura que gerou profundas 
mutações representadas nos trabalhos do filósofo e historiador Mi-
chael Foucault, que com sua obra questionou o documento como 
mera transparência da realidade, reflexo do real, ou meio de acesso 
direto a acontecimentos e personagens do passado. 

Assim também os pesquisadores das instituições devem 
apresentar e ler os documentos, como discursos que compõem e or-
ganizam o mundo e suas organizações, transformam e fazem parte 
do real, feitos por alguém, em um determinado tempo e espaço, com 
intenções específicas que justificam escolhas. E assim também esse 
artigo deve ser lido. Entendo que a síntese produzida é uma dentre 
várias possíveis.

Tal afirmação só é possível ao se fazer um balanço histórico 
e retomar os conhecimentos produzidos por pensadores que com-
puseram grupos como a Escola de Frankfurt com sua “teoria crítica 
da sociedade”, os Annales e seus desdobramentos em décadas pos-
teriores na “Nova história”. Por meio da produção de intelectuais 
como esses, diferentes modos de narrar a história passaram a existir 
e ser aceitos. As diferenças entre a história dos vencedores e dos 

06370 miolo.indd   328 08/11/11   12:17



329Memórias e História da Educação Profissional

vencidos são enfrentadas, de modo a desmistificar o processo de 
construção do conhecimento e dar visibilidade a “outras histórias”. 

De qualquer maneira, tratamos aqui de histórias plurais, 
construídas a partir de diversas interpretações que ora se entre-
cruzam, ora se contradizem ou sobrepõem, em constantes disputas 
de poder. Cabe a cada um decidir com quais concordará e quais 
combaterá, encontrando seus próprios caminhos. Procura-se com 
essa prática dar conta dos desafios colocados a uma geração de his-
toriadores, pontuando as escolhas realizadas, seguindo uma trilha 
apontada por Foucault: 

O intelectual me parece atualmente não ter tanto o papel de 
dizer verdades, de dizer verdades proféticas sobre futuro. Talvez 
o diagnosticador do presente [...] possa tentar fazer as pessoas 
perceberem o que está para acontecer, exatamente nos campos 
em que o intelectual talvez seja competente. Pelo gesto mínimo 
que consiste em deslocar o olhar, ele visibiliza o que é invisível, 
faz aparecer o que está próximo, tão imediato, tão intimamente 
ligado a nós que, exatamente por isso, não o vemos. (Dits et 
écrits II, p. 594. In: GROS, 2004, p. 22)

A história oral se apresenta como caminho para essa 
construção discursiva plural, tanto pela presença de várias vozes/
documentos que nos fazem ver o invisível, quanto pela necessi-
dade de mediação para a produção do conhecimento por parte 
do pesquisador. 

Identidade e Instituição

A história das instituições feita por meio do registro de nar-
rativas é herdeira das transformações historiográficas que trouxe-
ram para o campo histórico o conceito memória, mas ao mesmo 
tempo projeto a discussão em direção ao campo multidisciplinar 
representado pelas discussões sobre identidade. Os estudos de edu-
cação profissional devem inscrever-se nesta perspectiva, também, 
pois como foi enunciado por Magalhães: 
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A “instituição educativa” constitui, no plano histórico, como no 
plano pedagógico, “uma totalidade em construção e organiza-
ção”, investindo-se duma identidade. Totalidade em organiza-
ção, a instituição educativa apresenta uma cultura pedagógica 
que compreende um ideário e práticas de diversas naturezas, da-
dos os fins, os atores, os conteúdos, inserida num contexto his-
tórico e desenvolvendo uma relação educacional adequada aos 
públicos, aos condicionalismos e às circunstâncias. A instituição 
educativa constrói um projeto pedagógico, indo ao encontro de 
um determinado público, constituindo-se, deste modo, a relação 
e a razão fundamentais para a manutenção do seu projeto edu-
cativo – um processo que envolve dimensões humanas, culturais 
e profissionais de diversas naturezas: dimensões pedagógicas, 
sociológicas, administrativas, relações de poder e comunicação, 
relações de transmissão e apropriação do saber. (apud SANFE-
LICE; SAVIANI; LOBARDI, 1999, p. 68-69)

A história da instituição educacional constitui-se, portanto, 
numa possibilidade investigativa instigante. Pode, como defende-
mos nesse artigo, valer-se da memória (oral e escrita) de seus prota-
gonistas, ou mesmo da documentação de arquivo. Acreditamos que 
utilizando uma variedade de fontes o pesquisador possa ter acesso a 
uma visão de conjunto. Com base nas informações encontradas em 
tais documentos, o pesquisador poderá desenvolver uma análise sis-
temática em suas investigações. Nesse sentido, os estudos podem e 
devem considerar os espaços, contextos e estrutura humana e física, 
ou seja: a arquitetura dos edifícios; a área pedagógica e didática; a 
área de direção, administração e gestão. Assim, a partir desses ele-
mentos, a investigação sobre a instituição pode considerar a relação 
entre professores, alunos e funcionários, bem como os órgãos de 
chefia e de poder.

Lembrando que alguns autores vêm refletindo sobre as pos-
sibilidades desse campo de investigação. Em especial os trabalhos 
de Ragazzini:

A história da escola e das instituições educativas se configuraria 
como campo de estudos referido aos lugares formais de educa-
ção com uma consideração especial exatamente para a escola. 
Mesmo se o apelo às “instituições educativas” indique a cons-
ciência de que a escola não exaure a temática institucional, os 
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estudos na direção não escolar não estão ainda satisfatoriamen-
te desenvolvidos. Todavia novas atenções se apresentam (por 
exemplo, relativamente à assistência à miséria e ao abandono 
infantil), atingindo não somente o tipo de instituição estudada, 
mas também o modo de estudá-la. (RAGAZZINI apud SANFE-
LICE; LOMBARDI; SAVIANI, 1999, 25-26)

A história das instituições educativas tem grande potencial 
para enriquecer a história da educação no Brasil com enfoques e 
análises novos. Segundo Corsetti (2007):

Com surgimento deste novo campo, a História das Instituições 
Educativas, a História da Educação passa a ser também a his-
tória das leituras, de professores, de disciplinas, de didáticas, de 
métodos, de políticas, da relação entre professor e aluno, da cul-
tura escolar. Constitui-se, portanto, numa variedade de objetos 
que enriquecem a história da educação. Esses “novos objetos”, 
por sua vez, ampliam consideravelmente o conceito de fontes, ou 
documentos relevantes ao trabalho do historiador da educação.

A história oral é bastante útil para a pesquisa sobre a di-
mensão sociocultural que cerca da identidade da instituição escolar. 
Com ela será fundamental conhecer e caracterizar os sujeitos dessa 
história para que em um contato de entrevista possa-se ter acesso 
a suas percepções, motivos, ações, expectativas, realizações. Com 
a narrativa sobre essas experiências é possível construção de uma 
história de uma instituição que esboce ou delineie a identidade cul-
tural, educacional e profissional por ela representada. Dessa manei-
ra, em um movimento pendular entre passado e presente, pode-se 
constituir uma interpretação de sua trajetória histórica, à luz do seu 
modelo educacional ao mesmo tempo em que refletimos sobre uma 
identidade criada e seus desdobramentos futuros.

Destacamos que os estudos de instituições e seus modos de 
agir e pensar não podem estar afastado das questões que envolvem 
identidade, ou melhor, identidades. Como já afirmou Magalhães 
para se ter condições de elaborar a história das instituições educati-
vas, têm que se analisar sua “identidade cultural educacional”:

A História de uma instituição educativa constrói-se a partir de 
uma investigação coerente e sob um grau de complexificação 
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crescente, pelo que, à triangulação entre os historiais anterio-
res, à memória e ao arquivo, se haverá de contrapor uma repre-
sentação sintética, orgânica e funcional da instituição – o seu 
modelo pedagógico. São múltiplas as virtualidades deste esforço 
de síntese desta construção orgânica, compreensiva e explicati-
va, que permite reavaliar toda a análise historiográfica anterior, 
incluindo o seu sentido hermenêutico, e preparar, de forma es-
truturada, a síntese final – a história da instituição educativa. 
(MAGALHÃES apud SANFELICE; SAVIANI; LOMBARDI, 
1999, p. 72)

As reflexões sobre identidade vêm embaladas, por grupos de 
pensadores contemporâneos que como Hall propõe:

O sujeito, vivido como tendo uma identidade unificada e estável, 
está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas 
de várias identidades, algumas contraditórias ou não resolvidas. 
Correspondentemente, as identidades, que compunham as pai-
sagens sociais “lá fora” que asseguravam nossa conformidade 
subjetiva com as “necessidades” objetivas da cultura, estão en-
trando em colapso, como resultado de mudanças estruturais e 
institucionais. O processo de identificação do qual projetamos 
nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável 
e problemático. (2005, p.12)

Outro importante pensador é Giddens que em seus traba-
lhos cita o ritmo e o alcance da mudança da modernidade (pós, 
líquida ou tardia) e a natureza de suas instituições. Estas ou são 
radicalmente novas, em comparação com as sociedades tradicio-
nais (por exemplo o estado nação ou a mercantilização de produ-
tos e o trabalho assalariado), ou têm uma enganosa continuidade 
com as formas anteriores (por exemplo a cidade), mas são orga-
nizadas em torno de princípios diferentes. Entretanto todo esse 
quadro é marcado por descontinuidades. Ou seja, os modos de 
vida colocados em ação pela modernidade nos colocaram frente 
a uma mudança que de forma inédita, alterou tipos tradicionais 
de ordem social. Tanto em extensão, quanto em intensidade, as 
transformações envolvidas na modernidade são mais profundas 
do que a maioria das mudanças características dos períodos an-
teriores. No plano da extensão, elas serviram para estabelecer 
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formas de interconexão social que cobrem o globo; em termos 
de intensidade, elas alteraram algumas das características mais 
íntimas e pessoais de nossa existência cotidiana (Giddens 1990, 
p. 21 e Hall, 2005, 15).

Nesse mundo em mudança, uma construção identitária per-
manece e ganha destaque, de forma que: 

As culturas institucionais, assim como as nacionais, são compos-
tas não apenas de instituições culturais, mas também de símbo-
los e representações. Uma cultura é um discurso – um modo de 
construir sentidos que influencia e organiza tanto nossas ações 
quanto a concepção que temos de nós mesmos. As culturas ins-
titucionais, ao produzir sentidos sobre “a instituição”, sentidos 
com os quais podemos nos identificar, constroem identidades, 
sentidos, contidos nas estórias que são contadas sobre essa ins-
tituição. Relacionam memórias que conectam seu presente com 
seu passado e imagens que dela são construídas. Como argu-
mentou Benedict Anderson, sobre a identidade nacional é “co-
munidade imaginada”. 

Nas instituições a comunidade também é imaginada e pre-
cisa ser imaginada. A construção da história de uma instituição 
educativa tem como um de seus objetivos conferir uma identidade 
cultural e educacional, específica daquele grupo. Por isso ganham 
importância a interpretação do itinerário histórico, e os passos da 
produção de seu próprio modelo educacional. A partir dessas consi-
derações, pode-se perceber que a história das instituições educativas 
busca recuperar a identidade ímpar para cada instituição, conside-
rando seu modelo educacional, sua estrutura, seus sujeitos e sua 
forma de organização.

Por fim,... ou melhor: por um início de trabalho

Segundo Bitencourt, pode-se classificar os de história rela-
cionados á escola em três grandes grupos. O primeiro que se detêm 
a trabalhar com as diferentes linguagens, relacionadas ao uso de li-
vros didáticos, fotografia, vídeos (documentários ou não) entre ou-
tras. Um segundo grupo se preocupa com as questões da produção 
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do conhecimento, pensando as concepções de história ou a própria 
produção da narrativa histórica. Por fim, um terceiro se detém a 
estudar o cotidiano escolar, sua estrutura curricular, a formação do 
professor e a história do ensino (Bittencourt, 2004).

A história oral é uma área de estudo que, pode auxiliar 
nessas pesquisas. Embora carregue a palavra história em seu 
nome, ela pode se concretizar em estudos de diversas disciplinas, 
posto que essa história está muito mais próxima do conceito do 
que foi grafado como estória, que propriamente aquilo que costu-
ma ser escrito com maiúscula, referindo-se à disciplina. A história 
oral pode estar presente nos estudos de geografia, português, arte, 
etc. Isto porque ela pode ser constituição de narrativa sobre um 
conhecimento. Assim como a fotografia, não é fonte só da histó-
ria, as narrativas da história oral podem e devem ser usadas por 
muitas disciplinas.

Mas afinal o que é história oral? Pode-se definir história oral 
como uma prática de pesquisa para apreensão de narrativas feita 
por meio do uso de meios eletrônicos e destinada à elaboração de 
documentos. Nesse sentido, o barateamento dos recursos tecnoló-
gicos – gravadores, filmadoras – facilita o trabalho de registro das 
fontes orais e ajuda a promover estudos referentes a experiência 
social de pessoas e de grupos próximos ao cotidiano da escola.

Nesse processo sistêmico de produção e uso de entrevistas 
gravadas, há que se prever um tempo de trabalho junto aos estudan-
tes para registrá-las e criar um discurso escrito sobre elas. Esse é um 
exercício bastante interessante para ser trabalhado pelas disciplinas 
de língua, pois pode promover discussões sobre a língua falada e a 
escrita e as diferenças formais entre ambas.

É envolvendo a comunidade e buscando seu apoio que os 
trabalhos com história oral podem ganhar relevância. A história 
oral pode ser aliada na valorização das histórias e dos saberes lo-
cais. Assim, depois do projeto finalizado, com todos os seus pro-
dutos, ele pode ser arquivado na biblioteca da escola e servir de 
referência a outros trabalhos da mesma natureza que venham a ser 
desenvolvidos em anos posteriores. 
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